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EDITORIAL

A Revista Raízes traz neste número o Dossiê “Práticas cotidianas de resistência: Diálogos de pesquisa com 
a obra de James Scott”, organizado por Marilda Menezes e Celso Gestermeier. Os oito artigos reunidos neste dossiê 
foram criteriosamente mobilizados pelos organizadores e trazem um esforço de reflexão, a partir de recortes empí-
ricos, espaciais e temporais diversos, mas articulados pelo fio condutor das categorias de análise propostas por esse 
importante pensador, que permitem interpretar a multiplicidade das formas de resistência. 

Além do Dossiê, neste número de Raízes, apresentamos mais dois artigos. O trabalho assinado por Carla 
Ladeira Pimentel Águas – Festa, fronteira e resistência: o território flutuante do Congo – explora os vínculos entre 
festa, produção de identidade e resistência, a partir da trajetória do quilombo de Mata Cavalo, uma comunidade 
negra rural situada no município de Nossa Senhora do Livramento, Estado de Mato Grosso, cuja população foi ex-
pulsa do território original nos anos 40 do século passado. Já o artigo de Glaucia Macedo, Heribert Schmitz e Dal-
va Mota - A Reciprocidade nas Organizações dos Agricultores Familiares em Comunidades Rurais no Nordeste do 
Pará -, busca refletir sobre o conceito de dádiva – desenvolvido por Marcel Mauss – para problematizar as relações 
de reciprocidade entre os agricultores familiares que participam de organizações comunitárias no Estado do Pará. 
Os autores observam que nas relações de troca realizadas pelos agricultores familiares leva-se em consideração a 
circulação de bens materiais e simbólicos. O conjunto dos trabalhos resultou em um produto com um conteúdo ri-
co e significativo, que pode servir a interesses variados.

A todos uma boa leitura!   

Os Editores
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APRESENTAÇÃO

Práticas cotidianas de resistência: diálogos de Pesquisa com a obra de James scott

marilda aParecida de meneses e celso gestermeier do nascimento

A proposta desse dossiê é reunir artigos de pesquisadores de diversas disciplinas que, de algum modo, te-
nham mobilizado a noção de prática cotidiana de resistência, proposta pelo antropólogo e cientista politico James 
Scott, em suas pesquisas e  construções analíticas. Não faremos aqui uma apresentação da obra nem da trajetória 
deste pensador, tarefa que já foi realizada anteriormente1.

A nossa inspiração para reunir artigos de categorias sociais como escravos, camponeses, trabalhadores as-
salariados rurais, sitiantes, e organizações empresariais, bem como eventos, temas e acontecimentos em espaços e 
tempos diversificados fundamenta-se na compreensão de que James Scott não propõe propriamente uma teoria ge-
ral da resistência, mas sim uma interpretação das formas de resistência. Nesse sentido, a noção de resistência só po-
de ser teorizada em sua especificidade, ou seja, a partir da multiplicidade de formas de ação e pensamento dos su-
jeitos envolvidos em relações de dominação. 

O conjunto de artigos aqui reunidos mostram, a partir de um cenário amplo de atores, espaços sociais, tem-
pos históricos, objetos de disputa e negociações, como ocorrem os significados das formas de resistência ocultas, dis-
simuladas, ou abertas, publicas, de confronto com os detentores do poder. Assim, representam um exercício teóri-
co e metodológico de aproximação entre a conduta política “fugidia” e a escrita acadêmica sobre relações de poder.

O artigo de Celso Gestermeier do Nascimento “Trajetórias de um conceito: a Economia Moral dos Pobres” 
privilegia o uso do conceito de Economia Moral desenvolvido por Edward P. Thompson para análise de motins de 
fome na Inglaterra do século XVIII, propondo que os mesmos não sejam vistos como simples “revoluções do estô-
mago”, mas providas de uma série de comportamentos morais. Dessa forma é que o conceito foi reaproveitado por 
James Scott, alargando em muito o seu uso no tempo e no espaço, tornando-o útil para pensar inclusive os movi-
mentos sociais contemporâneos.

Karl Monsma, em “Resistência cotidiana, fugas e a dominação negociada: os campeiros escravizados do Rio 
Grande do Sul” analisa algumas práticas de resistência dos campeiros escravizados do Rio Grande do Sul, no sé-
culo XIX, como as fugas ou violência contra o senhor ou o capataz. Confirma a teoria de James Scott, assinalan-
do que a “hegemonia” é rasa, pois a grande maioria dos escravos não acreditava na justiça de seu cativeiro. Porém, 
problematiza a ideia de Scott, que os subalternos formulam suas demandas dentro da lógica da ideologia hegemô-
nica por motivos puramente estratégicos. As evidências históricas apresentadas pelo autor levam a conclusão que, 
mesmo dentro de um sistema reconhecidamente injusto, indivíduos poderosos podem ganhar o respeito de grupos 
subalternos pelo tratamento relativamente decente e pela distribuição de favores. Assim, chama atenção para as di-
ferenciações internas entre os escravos na relação com os senhores, mostrando que a presença de informantes, co-
laboradores e espiões dificulta o pleno desenvolvimento da transcrição escondida e limita o apoio coletivo tácito 
aos atos de resistência cotidiana.

1 Citamos aqui os artigos de Marilda A. Menezes: “O cotidiano camponês e a sua importância enquanto resistência à dominação: a contri-
buição de James C. Scott”. In: Raízes, Campina Grande, v. 21, n. 1, jan./jun. 2002 e o de MONSMA, K. “James C. Scott e a resistência coti-
diana no campo: uma avaliação crítica”. In: BIB, Rio de Janeiro, n. 49, jan./jul. 2000, p. 95-121.



O artigo de Benedita de Cassia Ferreira Costa e Maristela de Paula Andrade “Briga com poderosos 
– resistência camponesa contra grandes projetos no Maranhão” revela o contexto da introdução de usinas 
termoelétricas na região de cocais, no Médio Mearim Maranhense e a reação de famílias que dependem da 
atividade extrativista do coco de babaçu. Valendo-se do uso de entrevistas, as autoras puderam corroborar 
ações anônimas de resistência cotidiana, tais como disparos de tiros, incêndios, “greves na estrada” contra 
veículos da empresa, o episódio da “greve do container” etc. O artigo argumenta que tais ações não eram 
isoladas, mas compunham um continuum de respostas ao processo de humilhação e vergonha a que esta-
vam sendo submetidas as famílias.

Jaime Santos Júnior, com o artigo “Entre o palco e a coxia: a dramaturgia das formas de resistên-
cia nos canaviais sergipanos” apresenta reflexões a partir da pesquisa com trabalhadores dos canaviais ser-
gipanos e de como ali se pode observar as ações de resistência presentes em seu cotidiano. Fazendo uso de 
uma metodologia particular, ao “ler as falas ao avesso”, mostra-nos a consciência de que para isso é ne-
cessário recorrer à percepção de uma dramaturgia das formas de conflito que impele o pesquisador às co-
xias do teatro, local onde espera observar – no contato com os próprios trabalhadores - como eles incor-
poram o conceito de exploração e injustiça para daí desenvolverem um leque de ações de resistência que, 
à primeira vista, estão encobertas.

O artigo apresentado por Francisco de Assis Batista, “Nas trilhas da resistência cotidiana: o prota-
gonismo exercitado pelos camponeses no cariri paraibano (1900-1950)” mergulhamos na história de vio-
lência da região do cariri paraibano dos anos de 1900 a 1950, período em que a dominação de uma elite 
rural está se efetivando a partir da imposição de uma disciplina ferrenha sobre camponeses que estão sen-
do expropriados. No entanto, as ações violentas são acompanhadas por diversas táticas de resistência, co-
mo a queima de cercas e assassinatos, que devem ser pensados numa perspectiva do uso do anonimato e da 
reciprocidade. Assim também a existência de resistências menos diretas e mais simbólicas, como as canto-
rias – oriundas de uma tradição oral camponesa - que se faziam sem que os dominantes, muitas vezes, per-
cebessem seu conteúdo subversivo.

Com o trabalho de Beatriz Medeiros de Melo e Maria Aparecida de Moraes Silva “Expansão cana-
vieira e resistência sitiante”, saltamos para o noroeste paulista de tempos recentes, a estudar a expansão re-
cente do agronegócio sucroalcooleiro num espaço dominado por sitiantes, em sua maioria, descendentes 
de italianos e japoneses. A resistência à chegada da novidade ocorre de várias formas, como nos mostram as 
autoras: na produção material, através da persistência na manutenção da agricultura familiar diversificada, 
policultora e na variada comercialização de produtos, a propensão ao autoconsumo etc. Mas também re-
sistem de outras formas, destacando-se o que as autoras chamam de “sentimento de ruralidade”, que pro-
cura manter a imagem de si mesmos como “jecas”, “caipiras”, e mesmo englobando uma “identidade na-
cional” que reforça as tradições dos de fora: nordestinos, italianos, japoneses etc. Tal resistência pode ser 
vista em atividades cotidianas, como a pescaria, o churrasco partilhado, as comidas herdadas dos antepas-
sados e partilhada com os vizinhos, unidos pela identidade do saudoso sítio. 

Darcon Sousa, no artigo “Aplicação do conceito de “resistência cotidiana” de James C. Scott ao 
universo das organizações empresariais: perspectivas e aproximações”, realiza um interessante trabalho de 
aplicação de conceitos de James C. Scott, notadamente o de resistência cotidiana. Dessa forma, o autor 
contraria a visão de que nas organizações empresas a hierarquia neutralizaria as reações dos dominados e 
impediria o surgimento de comportamentos e respostas diferenciados por parte de seus funcionários. Ne-
las, o autor encontra também formas de resistência bem conhecidas que Scott apresenta para compreen-
são do universo camponês, como o boato, a fofoca, o uso do discurso oculto, a repreensão a colegas etc. 



Ou seja, verifica que também nessas organizações, que primam pela eficiência e por uma suposta homo-
geneidade de opiniões, também ocorre uma divisão entre dominantes e dominados e, sendo assim, pontos 
em comum com o trabalho de James Scott podem ser verificados, confirmando a eficácia de seu trabalho.

Frederico de Castro Neves, em “O discurso oculto dos retirantes das secas”, explora o conceito de 
discurso oculto de James Scott para entender ações de camponeses durante o período de secas no Ceará 
entre os séculos XIX e XX. O autor estuda as ações das multidões em concordância com as noções de re-
sistência cotidiana e de justiça popular – também propostas por Scott - em contraposição à “visão espas-
módica” de tais ações. Sob tais pressupostos, Neves reflete a visão das multidões sobre o imperador Dom 
Pedro II e suas ações frente às secas no final do século XIX – o “monarquismo ingênuo” – a questão da li-
derança de tais movimentos, defendendo a existência de uma “infrapolítica dos pobres” e termina por ras-
cunhar os elementos que compõem a utopia dos pobres na luta contra a implantação da economia de mer-
cado em fins do século XIX no semiárido cearense.

Esperamos, por fim, que os artigos aqui reunidos possam contribuir para aumentar a discussão em 
torno do trabalho de James C. Scott, por acreditarmos que muito ainda há para ser refletido a cerca dos 
conceitos construídos por este autor fascinante. Boa leitura a todos!

Trabalho recebido em 10/11/2013
Aprovado para publicação em 02/04/2014



Raízes
v.33, n.2, jul-dez /2013

Raízes, v.33, n.2, jul-dez /2013

TRAJETÓRIAS DE UM CONCEITO: A ECONOMIA MORAL DOS POBRES

Celso Gestermeier do Nascimento

RESUMO

ABSTRACT

O século XXI trouxe à tona novos movimentos sociais que fazem uma crítica severa ao sistema capitalista e ao pro-
cesso de globalização econômica, amparado pela ideologia neoliberal que floresce desde os anos de 1980. Neste ar-
tigo faremos a trajetória do conceito de Economia Moral dos Pobres, proposto pelo historiador Edward P. Thomp-
son nos anos de 1970 para pensar os motins de fome na Inglaterra no século XVIII, o qual, ao nosso ver, continua 
útil para refletirmos acerca dos movimentos sociais recentes, como atestam o cientista político James C. Scott e o 
antropólogo Marc Edelmann, mostrando que tal conceito não se restringe a estudos de história, mas também a so-
ciologia do século atual.

Palavras-chave: Economia Moral; Resistência Cotidiana; Movimentos Sociais.

PATHS OF A CONCEPT: THE MORAL ECONOMY OF THE POOR

The Twenty-first Century has brought about new social movements that make a severe criticism of the capitalist sys-
tem and the economic globalization process, supported by the neoliberal ideology that blooms from year 1980. In 
this article we will focus on the trajectory of the concept of Moral Economy of the Poor proposed by historian Ed-
ward P. Thompson in the 1970s to think the hunger riots in England in the Eighteenth Century, which, in our view, 
remains still useful to reflect on the recent social movements, as evidenced by the political scientist James C. Scott 
and anthropologist Marc Edelmann, showing that such a concept is not restricted to history studies, but also to the 
sociology of the present Century.

Key words: Moral Economy; Everyday Resistance; Social Movements.

 Doutor em Sociologia. Professor do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da Universidade Federal de Campina Grande (PPGCS
-UFCG). E-mail: celsogn@uol.com.br.
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INTRODUÇÃO

 O século XXI traz como principal carac-
terística um modelo de globalização que não se 
restringe apenas à esfera econômica, mas busca 
impor um modelo de sociedade a partir do viés 
ocidental. Nesse sentido, diversos movimentos 
sociais têm surgido para galvanizar as insatisfa-
ções mundiais contra tal projeto e nos colocar 
questões importantes a serem pensadas na rela-
ção entre o local e o global.

 Uma das possibilidades de ação que 
muitos ativistas têm colocado em tela refere-se 
a ações diretas contra instituições, consideradas 
símbolos do modelo neoliberal, como recente-
mente pode-se ver pelas ações do Movimento 
Passe Livre, ou mais particularmente dos Black 
Bloc, nas ruas das grandes cidades brasileiras. 
Por outro lado, a ação político partidária pare-
ce está descreditada no mundo todo, com o es-
tado-nação cedendo espaço para grandes cor-
porações multinacionais e, dessa forma, verifi-
camos uma época de crise da democracia repre-
sentativa, ao passo que projetos de democracia 
participativa ganham espaço no discurso dos ci-
tados movimentos sociais contemporâneos.

 Uma opção que tem sido colocada junto 
às ações diretas é a resistência cotidiana, parti-
cularmente em movimentos de ecologia e pre-
servação ambiental, em que uma nova educa-
ção para o ser humano do futuro passa pelo 
respeito para com a natureza e oposição a pro-
jetos de degradação ambiental. Dessa forma, 
ouvimos cada vez mais termos como “desen-
volvimento sustentável”, “respeito à biodiversi-
dade”, etc. Tais questões parecem se aliar a um 
combate mais direto, político, de enfrentamen-
to aos símbolos do sistema capitalista e pare-

cem refletir um momento marcante da socieda-
de do século XXI.

 No entanto, muitas estratégias de opo-
sição ao sistema capitalista, representado pelo 
combate a seu mais importante instrumento, o 
livre mercado, podem ser encontrados em infi-
nitas variações há séculos. Neste caso em par-
ticular pretendemos refletir acerca de atitudes 
que geralmente não são registradas pelos livros 
de história, mas que servem de instrumento a 
quem não se encaixa na elite do modelo econô-
mico, as classes subalternas – mas não só elas – 
e têm legado um arsenal de formas de resistên-
cia durante esses anos.

 Nesse sentido, propomos refletir acerca 
do conceito de Economia Moral proposto pe-
lo historiador Edward Thompson e aprofunda-
do pelo cientista político e antropólogo James 
C. Scott, professor do Centro de Estudos Agrá-
rios de Yale - que influenciou e continua a in-
fluenciar muitos trabalhos acerca da domina-
ção e da resistência de grupos dominados. Nes-
se rastro que a utilização do conceito nos legou 
dialogaremos ainda com outros autores, brasi-
leiros e estrangeiros, notadamente o antropó-
logo Marc Edelman, da Universidade da Cida-
de de Nova York. Tal trajeto aponta para a im-
portância dos estudos interdisciplinares, tanto 
no campo das teorias, quanto das metodologias 
para que possamos refletir acerca da complexi-
dade social que se apresenta no novo século.

 A defesa da existência de uma Economia 
Moral dos Pobres nos coloca face a face com 
muitas ações contemporâneas que buscam en-
frentar no cotidiano as premissas básicas do sis-
tema capitalista e suas contradições, que pare-
cem se tornar cada vez mais óbvias ante o pro-
cesso de globalização econômica¹.

1 Utilizamos o conceito de globalização econômica para nos diferenciarmos de outro, globalização humana, que caracteriza os mo-
vimentos sociais mais recentes.
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1. E. P. THOMPSON E A ECONOMIA MO-
RAL NA INGLATERRA DO SÉCULO XVIII

 No ano de 1971, Thompson traz à luz 
um trabalho que vinha executando desde 1963, 
intitulado Economia Moral da Multidão Ingle-
sa no século XVIII². Nesse trabalho o autor cha-
ma a atenção para a temática dos motins de fo-
me e da ação da multidão na Inglaterra do sé-
culo XVIII, alertando para o perigo da “visão 
espasmódica” que retrata a gente comum co-
mo apenas reagindo a estímulos, no que se cha-
mou de “rebeliões do estômago”. Tal consta-
tação serve para o autor contestar uma “visão 
redutora do homem econômico”, perspectiva 
teórica muito poderosa na época:

Contra essa visão espasmódica, oponho mi-
nha própria visão. É possível detectar em 
quase toda ação popular do século XVIII 
uma noção legitimadora. Por noção de legi-
timação, entendo que os homens e mulheres 
da multidão estavam imbuídos da crença de 
que estavam defendendo direitos ou costu-
mes tradicionais; e de que, em geral, tinham 
o apoio do consenso mais amplo da comu-
nidade. De vez em quando, esse consenso 
popular era endossado por alguma autori-
zação concedida pelas autoridades. O mais 
comum era o consenso ser tão forte a ponto 
de passar por cima das causas do medo ou 
da deferência. (Thompson, 1998b, p. 152).

 Thompson afirma que os conflitos por 
pão nos mercados ingleses do século XVIII não 
são simplesmente uma resposta óbvia ao pro-
blema da fome. Para tal, faz-se necessário per-
ceber a importância cada vez maior do trigo 

branco na vida da população pobre inglesa e a 
recusa em se conformar com um pão grosseiro, 
negro, visto até como “venenoso”.

 Para consolidar sua tese, o autor expli-
ca como eram as normas do mercado até 1777, 
quando primeiro os pobres compravam, de-
pois – e somente depois – é que os comercian-
tes abastados tinham acesso ao produto, sendo 
proibido o açambarcamento, a revenda, a com-
pra antecipada, a retenção de produto no cam-
po etc. Ou seja, havia toda uma legislação para 
controlar um mercado “paternalista”, impedin-
do a “livre concorrência”, protegendo os mais 
pobres e prescrevendo punições para os infra-
tores.  O preço do trigo era usado para fixar-
se o preço do pão, segundo os dizeres da épo-
ca, a um “preço justo”, o que se espalhava para 
todos aqueles que lidassem com o produto, co-
mo os moleiros e os padeiros, que também de-
veriam ser remunerados “justamente”, sem lu-
cros extorsivos.

 Tal situação passa a ser contestada por 
fazendeiros, que buscam negociar fora do mer-
cado valendo-se do sistema de amostragem – 
quando se negociava sem o produto presente 
– o que começa a colocar em dúvida a transpa-
rência dos procedimentos do mercado:

Os paternalistas e os pobres continuavam a 
se queixar da extensão das práticas do mer-
cado que nós, em retrospectiva, tendemos a 
admitir como inevitável e “natural”. Mas o 
que agora parece inevitável não era neces-
sariamente aceito no século XVIII. Um fo-
lheto característico (de 1768) exclamava de 
modo indignado contra a suposta liberdade 

2  Este trabalho foi apresentado originalmente como The Moral Economy of the English crowd in the 18th – century. Past & Pre-
sent, 50, 1971. A edição que usamos foi Thompson (1998b).
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de cada fazendeiro fazer o que bem quises-
se com o que era seu. Isso seria uma liberda-
de “natural”, mas não “civil”. (Thompson, 
1998b, p. 158).

 É aqui que começa a se esboçar o centro 
da argumentação de Thompson, pois se verifica 
o rompimento do modelo paternalista ao mes-
mo passo em que cresce o ressentimento popu-
lar que iria originar os motins. O novo modelo 
de mercado é caracterizado pela lei da oferta e 
da procura, estocagem, associação entre inter-
mediários e importadores, acompanhados pelo 
processo de cercamento dos campos e expulsão 
de camponeses. Pouco a pouco, o preço deixa 
de ser “justo” para ser visto como um sinal de 
exploração pelo produtor, que tinha como res-
posta os motins:

Na verdade, cresce a convicção de que o tu-
multo popular contra os que faziam com-
pras antecipadas de grãos não era malvis-
to pelas autoridades. Desviava a atenção 
das pessoas dos fazendeiros e dos que vi-
viam de rendas, enquanto as ameaças vagas 
das sessões trimestrais do tribunal contra os 
que compravam os cereais de antemão da-
vam aos pobres a noção de que as autori-
dades estavam cuidando de seus interesses. 
(Thompson, 1998b, p. 166).

 As ações dos açambarcadores são con-
testadas pelos pobres, da mesma forma que 
cresce a visão de que as autoridades estão ca-
da vez mais “desatentas” e que muitos moleiros 

e padeiros começam a ter má fama: molestado-
res de mulheres, ladrões, cúmplices de explora-
dores etc. As insurreições populares possuíam 
objetivos bem claros e ações organizadas, por 
exemplo, quando o preço do cereal estava mui-
to elevado, a “turba” enfurecida podia atacar as 
carroças dos comerciantes e tomar os produtos, 
pagando por eles o preço considerado justo e 
devolvendo as sacarias junto com as carroças a 
seus donos.  Em muitos casos exigia-se o cum-
primento do “Book Of Orders”3, destacando-se 
a moderação o que, segundo o autor, denota a 
exigência de regulagem de preços em épocas de 
escassez, como algo fundamental para a socie-
dade, chamando a atenção do autor para o fa-
to de que nem sempre a violência está presente 
e, quando está, é geralmente acompanhada por 
algum tipo de  agravante ou de punição:

(...) se quisermos questionar a visão espas-
módica e unilinear dos motins da fome, bas-
ta apontar esse motivo contínuo da intimi-
dação popular, quando homens e mulheres, 
quase a ponto de morrer de fome, ainda as-
sim não atacavam os moinhos e os celeiros 
para roubar alimentos, mas para punir os 
proprietários. (Thompson, 1998b, p. 182).

 Cumpre notar os pormenores de toda a 
negociação: avisos ameaçadores colocados nas 
igrejas e estalagens, formação de multidões e 
uso de tambores e trompas o que, para Thomp-
son  necessita de um baixo grau de organização, 
formando um padrão que ele considera herda-
do4 e que, por repetir-se há séculos, deve de-

3 Uma compilação das regras de comércio foi forjada entre os anos de 1580 a 1630, cujos elementos centrais eram: inspeção de 
estoques, especificação de quantidade a serem levadas para o mercado e a imposição de legislação.

4 Esse baixo grau de organização continuará a ser importante nos movimentos sociais que estudamos no século XXI e um dos ele-
mentos centrais do pensamento de James C. Scott.
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monstrar eficiência5. Além disso, há ainda o fa-
to de que a ameaça contava, muitas vezes, com 
a conivência de uma polícia indefesa e o horror 
ao uso de força militar – que aumentaria a ira 
do povo. Assim o melhor seria evitar o conflito:

Essas questões, como forma de prevenir os 
motins, talvez fossem mais eficazes do que 
se tem proposto: conseguindo levar os ce-
reais para o mercado, restringindo o au-
mento dos preços e intimidando certos ti-
pos de lucratividade. Além disso, a disposi-
ção para motins certamente funcionava co-
mo um sinal para os ricos de que era preciso 
colocar em bom estado os mecanismos de 
assistência e caridade da paróquia – cereais 
e pão subsidiados para os pobres. (Thomp-
son, 1998b, p. 190)

 Para o autor, isso leva a observação de 
dois importantes fatores, ao lado do “contexto 
socioeconômico total em que operava o merca-
do”, a própria lógica da pressão que a multidão 
exercia:

É no interior desse contexto que a função 
dos motins pode ser esclarecida. No curto 
prazo, os motins talvez fossem contrapro-
ducentes, embora isso ainda não esteja pro-
vado. Porém, uma vez mais, os distúrbios 
eram uma calamidade social, que devia ser 
evitada mesmo a um custo alto. O custo po-
dia ser o de encontrar um meio-termo en-
tre o preço “econômico” elevado no merca-
do e o preço “moral” tradicional determi-
nado pela multidão. Esse meio-termo podia 
ser alcançado pela intervenção dos paterna-
listas, pelos prudente limites que fazendei-

ros e negociantes se auto-impunham, ou pe-
la compra de apoio de parte da multidão 
em troca de subsídios e caridades. (Thomp-
son, 1998b, p. 192).

 Parece que tal padrão de protesto social 
seria “genuína corrente subterrânea de moti-
vação política articulada” (Thompson, 1998b, 
p.194). Entretanto, ele chama a atenção para o 
fato de que tais eventos mostram o fim de uma 
tradição e o começo de outra, onde a pressão 
por salários, criação de ligas clandestinas, luta 
pelo salário mínimo etc. seriam marcantes. Sem 
esquecer, também que as formas de organiza-
ção – “antigas” – “dependiam de um conjunto 
particular de relações sociais, o equilíbrio par-
ticular entre a autoridade paternalista e a mul-
tidão” (Thompson, 1998b, p.196). Portanto, a 
Economia Moral vista por Thompson refere-se 
a um “padrão de comportamento”:

Era o lugar onde ocorriam centenas de tran-
sações: as notícias eram dadas, os rumores e 
os boatos corriam por toda parte, discutia-
se política (se é que se discutia) nas estala-
gens ou vendas de vinho ao redor da praça 
do mercado. O mercado era o lugar onde as 
pessoas, por serem numerosas, sentiam por 
um momento que tinham grande força. 
Os confrontos do mercado numa sociedade 
“pré-industrial são certamente mais univer-
sais do que qualquer experiência nacional” 
(Thompson, 1998b, p. 201).

 Para o autor trata-se do fim da Econo-
mia Moral das Provisões e a ascensão de outra 
economia, a política que, entretanto, ainda pre-
serva a economia moral das multidões:

5 A presença das mulheres é algo que chama atenção, talvez por serem elas que negociavam face a face no mercado, fossem mais 
sensíveis aos significados dos preços e tivessem mais experiência para detectar estratégias tais como peso insuficiente ou qualida-
de inferior.



14

Um sintoma de morte definitiva é termos si-
do capazes de aceitar por tanto tempo um 
ponto de vista “economicista” dos motins 
da fome, como uma reação direta, espasmó-
dica, irracional à fome - um ponto de vis-
ta, em si, produto de uma economia políti-
ca que fez do salário o nexo das reciproci-
dades humanas.  Mais generosa, mas tam-
bém mais autorizada, era a opinião do xe-
rife de Gloucestershire em 1766.  As tur-
bas daquele ano (escreveu) tinham cometi-
do muitos atos de violência, “alguns de dis-
sipação e desregramento; e, em outros ca-
sos, de coragem, prudência, justiça, além 
de demonstrarem perseverança em procu-
rar aquilo que professam querer alcançar”. 
(Thompson, 1998b, p. 202)

 Em Economia Moral Revisitada (1998)6, 
Thompson aproveita para retomar questões 
que havia discutido em seu texto cerca de 20 
anos atrás e afirma que isso não tira a contem-
poraneidade do trabalho, mas que objetiva res-
ponder a muitos estudiosos que o criticaram.  
Não é nossa questão refazer o caminho dessas 
discussões com os vários autores que ele discu-
te, mas aproveitar o texto e adicionar algumas 
observações a aproveitar a própria analise de 
Thompson do trabalho de James Scott, em par-
ticular do campesinato.

 Um aspecto interessante a cerca do mo-
tim que merece ser ressaltado é que nem sem-
pre a fome significa existência de motim – já 
colocada anteriormente – as comunidades po-
bres não estão sempre dispostas a eles, ou se-
ja, não é uma resposta “natural” ou “óbvia”, é 
um padrão sofisticado de comportamento cole-
tivo, uma alternativa coletiva às estratégias indi-

vidualistas de sobrevivência. No caso dos cam-
poneses as revoltas nem sempre são prestigia-
das, pois acreditam que elas possam abalar os 
deuses, ou a ordem social e fundamentalmente 
ocorrem “quando os pobres sentem que têm um 
pouco de poder”, ou seja, não se faz motim em 
cima do nada, na improbabilidade de sucesso.

 O que gostaríamos de destacar neste 
texto de Thompson é a sua simpatia pelo tra-
balho de James Scott, que lhe tomou o concei-
to de Economia Moral e o ampliou em seus tra-
balhos, aplicando-o a concepções camponesas, 
notadamente em termos de justiça social e re-
ciprocidades. Embora Scott não faça descrições 
de valores e de atitudes morais, Thompson re-
conhece sua necessidade de ampliar o debate 
sobre tal conceito, aplicando-o na análise de 
costumes de usos da terra, direito de acesso a 
produtos etc. e, sobretudo, quando assinala a 
questão da resistência:

(...) o professor Scott levou o debate para 
mais adiante (e para os flancos) em sua obra 
Weapons of the weak (Armas dos Fracos), 
entrando num território no qual as compa-
rações podem ser examinadas com provei-
to. Esse território não é apenas o das formas 
tenazes de resistência ao poder que os fra-
cos e os fortes possuem: “o ridículo, a tru-
culência, a ironia, os pequenos atos de não 
submissão, a dissimulação (...), a descren-
ça nas homilias da elite, os esforços contí-
nuos e dolorosos de defender o que é seu 
contra desvantagens esmagadoras” É igual-
mente e ao mesmo tempo, os limites que os 
fracos podem impor ao poder. (Thompson, 
1998c, p. 260)

6 Publicado originalmente em 1991: Customs in commom. Penguin Books, Harmondsworth.
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 Quer dizer, Thompson percebe que 
Scott trabalha Economia Moral como equilíbrio 
de forças7. Ou seja, Economia Moral em Scott 
é uma “série não verbalizada de entendimentos 
mútuos”. Isto interessa porque na medida em 
que o próprio Thompson diz que o conceito já 
ganhou a maioridade, não se julgando mais o 
responsável por ele e percebendo que Scott o 
expande para construir um leque de estudos de 
várias partes e de vários campesinatos do mun-
do e suas formas de resistir à dominação.

 Sabemos que o legado de Thompson 
às ciências humanas é ainda instigante e rico, 
e que autores brasileiros ainda são influencia-
dos por ele, como acerca de sua análise da for-
mação e consciência de classe, por exemplo8. 
Entretanto, no que diz respeito a nossa pesqui-
sa, gostaríamos de destacar o trabalho de Cas-
tro Neves (1998), no qual é nítida a defesa do 
uso do conceito de Economia Moral, que o au-
tor percebe como um “concurso de argumen-
tos”, na medida em que articula moral, polí-
tica e mercado. A importância de Thompson 
dá-se ao verificar que o que podia ser visto co-
mo “resquício” pela historiografia operária na 
verdade poderia ser resgatado como elementos 
constitutivos de uma cultura plebeia e, conse-
quentemente, como uma forma de se relacio-
nar com o mercado:

A defesa de valores comunitários, que a ra-
cionalização capitalista transforma em “tra-
dicionalismo” ou “ignorância popular”, 
unifica estas lutas ao fornecer uma base mo-
ral relativamente sólida que tece o fio invi-
sível e não-verbal de solidariedade que une 
as pessoas que formam a multidão. Por ou-

tro lado, “economia moral” também pode 
designar a dialética social da reciprocidade 
desigual (necessidade e obrigação) que es-
tá no centro de muitas sociedades. (Castro 
Neves, 1998, p. 52).

 Tal objeto de trabalho é encontrado pe-
lo autor no Brasil, ao contar com o conceito 
de Economia Moral aplicado a uma socieda-
de paternalista nordestina, verificando-se que 
o “tradicionalismo” pode vir a ser importante 
elemento de mobilização e resistência. O leque 
aberto por Thompson para novas – e ilimitadas 
– pesquisas é tal que permite a Castro Neves 
(1998) uma nova reflexão acerca da ação das 
multidões no estado do Ceará no Brasil, de fins 
do século XIX ao início do século XX.

 O autor alerta para o fato de que a ação 
de multidões de pessoas esfomeadas pelas cri-
ses periódicas de seca que assolam o sertão cea-
rense tem como data marcante o ano de 1877 
quando cerca de 100.000 pessoas invadiram 
Fortaleza, que contava então com 25.000 ha-
bitantes. Veja-se, portanto, a possível imagem 
do caos, numa cidade que tem sua população 
quintuplicada por esfomeados que, inclusive, 
atacam um trem carregado de alimentos. Cas-
tro Neves (1998) verifica que tal evento ain-
da ocorre num contexto de dominância de um 
sistema social paternalista marcado pela defe-
rência e pela submissão que, em contraposição, 
exigia a proteção dos dominantes em períodos 
de crise e que deixava aberta a possibilidade 
de ações violentas de cangaceiros – “banditis-
mo social” – e de costumes como o de “lavar a 
honra com sangue” que, apesar de tudo, manti-
nham o paternalismo em equilíbrio. Dessa for-

7 Que não deixa de ser semelhante a ideia do campo de forças de Thompson.

8 Para tal discussão veja-se o trabalho de Fortes (2006), por exemplo.
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ma, até 1877 em épocas de seca, os camponeses 
podiam ocupar as terras férteis dos fazendeiros, 
sua água ou mesmo refugiar-se nos currais, era 
a forma através do qual o fazendeiro “cuidava 
da sua gente”.

 A partir de meados do século XIX dois 
acontecimentos começam a abalar essa lógica 
paternalista, em primeiro lugar a Lei de terras 
de 1850, tornando as propriedades legítimas 
dos grandes fazendeiros – à custa de terras in-
dígenas, por exemplo – com escrituras lavradas 
em cartórios e a expansão da economia agrária 
mercantil, em particular do algodão, que se tor-
nava um bom negócio devido à falência da pro-
dução algodoeira dos Estados Unidos em vir-
tude da Guerra de Secessão (1861-1865). Des-
sa forma, com a valorização das terras, o cam-
ponês passa da condição de um migrante even-
tual para um retirante, pois os laços de reci-
procidade se afrouxam e as “turbas” dirigem-
se agora para as cidades em busca da proteção 
das autoridades. Portanto, após 1877, cada vez 
mais as secas tornam-se um problema social, 
pois a multidão exige proteção agora do poder 
público, contestando a racionalidade capitalis-
ta que se instala numa sociedade ainda paterna-
lista. A proximidade do trabalho de Castro Ne-
ves (1998) com os trabalhos de Thompson sal-
ta aos olhos, de forma que a conclusão do au-
tor nos interessa sobremaneira:

A “economia moral”, portanto, como ex-
pressão de uma resistência geral e plebéia 
aos avanços dos princípios da “economia 
de mercado”, permanece como categoria de 
análise cuja validade ultrapassa os limites da 
obra de Edward P. THOMPSON e é per-
manentemente atualizada pelas transforma-
ções históricas. Significa dizer que o espa-
ço para uma interpretação “moral” a respei-

to das formas de produção da riqueza so-
cial e de seu mecanismo de distribuição – o 
mercado – está sempre aberto para aqueles 
que não se conformam aos modelos estabe-
lecidos de (in)justiça social. (Castro Neves, 
1998, p. 57).

 Nesse sentido é que a Economia Moral 
proposta por Thompson está diretamente liga-
da à resistência cotidiana, o que nos permite 
discutir as duas questões quase ao mesmo tem-
po. A quebra dos laços de Economia Moral pe-
los dominantes em busca do estabelecimento 
de uma Economia de Mercado, que significa 
uma verdadeira traição a visão moral dos do-
minados, colocando em xeque uma tradição de 
valores compartilhados pela comunidade, valo-
res esses que lhe davam a sensação de seguran-
ça e conforto. É o rompimento de um pacto 
que dá sensação de proteção a pessoas que con-
vivem periódica e perigosamente próximas de 
um limite a partir do qual suas necessidades bá-
sicas podem não ser mais satisfeitas. E isso gera 
respostas imediatas – resistência cotidiana – das 
mais variadas formas, como nos aponta o autor.

 Outro trabalho recente que recupera a 
importância de Thompson é Fortes (2006), um 
autor brasileiro que nos chamou a atenção pelo 
destaque feito a duas questões:

 Em primeiro lugar, ao defender a con-
temporaneidade da obra de Thompson, em par-
ticular em “A Formação da Classe Operária In-
glesa”, pois nos mostra como ele se diferencia 
de muitos historiadores –  por exemplo Hobs-
bawn – no tocante ao “fazer-se da classe operá-
ria”. Tal discussão foge do nosso objeto de es-
tudo, entretanto, é importante lembramos que 
nessa trajetória de “construir-se”, a classe ope-
rária inglesa beneficia-se de uma “cultura polí-
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tica de oposição”. Ao chamar a atenção para a 
importância da formação de clubes jacobinos 
na Inglaterra de fins do século XVIII, da expan-
são do metodismo e suas noções de autodisci-
plina e de convivência em comunidade, de au-
todidatismo e autoaperfeiçoamento de artesãos 
radicais, ele destacou os “elementos de conti-
nuidade subterrânea” de uma cultura popular 
de oposição que muito legou à classe trabalha-
dora inglesa e que pode ser pensada em termos 
de uma cultura de resistência ligada às tradições 
populares, desenvolvendo-se passo a passo com 
o capitalismo. Eis uma das riquezas do trabalho 
de Thompson: conforme o capitalismo avança 
pela Inglaterra, as classes trabalhadoras são di-
retamente prejudicadas por ele ao mesmo tem-
po que resistem, criando e recriando uma nova 
cultura de resistência.

 Nesse sentido é que Fortes (2006) po-
de apresentar Thompson como um precoce ini-
migo do neoliberalismo, pois ele recupera sé-
culos de uma tradição de enfrentamento entre 
dominantes e dominados. Quando da emergên-
cia do neoliberalismo – perfeitamente coeren-
te com esse processo histórico – as formas de 
reação popular já estão à disposição após sécu-
los de desenvolvimento. Dessa forma, não seria 
de se espantar que elementos como uma “tradi-
ção clandestina cooperativa”, calcada na valo-
rização de um senso de comunidade – herdado 
do metodismo – possa ser encontrado em ma-
nifestações populares no século XXI. Ou seja, a 
Economia Moral talvez tenha perdido batalhas 
importantes contra o Mercado Livre na Ingla-
terra, mas continua atualmente a travá-las em 
vários outros lugares do planeta e o estudo da 
história inglesa da classe trabalhadora, feito por 
Thompson, retoma o que chamamos de heran-
ça de resistência popular.

2. JAMES C. SCOTT: A ECONOMIA MORAL 
NA MALÁSIA DO SÉCULO XX

 Para James C. Scott o conceito de “eco-
nomia moral” não serve apenas para pensar 
sociedades que antecederam ao capitalismo, é 
também um instrumento para  estudar os mo-
vimentos sociais nos séculos posteriores ao que 
Thompson estudou, até mesmo na atualidade, 
em grupos sociais que lutam por liberdade e 
mesmo por atuar politicamente e chegar ao po-
der, como ocorre nos séculos XX e XXI, não 
sendo apenas uma luta de caráter “econômico”.

 Acreditamos que o trabalho de Scott 
(1976)  – “The Moral Economy of the Peasant: 
rebellion and subsistence in southest Asia” 
-  lançado cinco anos após o de Thompson – 
“The Moral Economy of the English Crowd in 
the Eighteenth Century”, de 1971 - apresenta 
três elementos fundamentais para a valorização 
do enfoque da resistência cotidiana. O primei-
ro deles é o conceito de “safety first”:

Segundo Scott (1976, p. 5), o princípio da 
“segurança em primeiro lugar” é o que fun-
damenta uma grande variedade de arran-
jos técnicos, sociais e morais de uma or-
dem agrária pré-capitalista. Os campone-
ses preferem culturas tradicionais e técni-
cas de produção que são conhecidas por ga-
rantirem a produção requerida pela famí-
lia (Haggis ET a. 1986: 1436; Scott, 1976, 
p. 7). A unidade doméstica familiar é chave 
no comportamento econômico, social e po-
lítico de todos os camponeses e não apenas 
aqueles no sudeste asiático. (Menezes, s/d).

 O conceito de “safety first” é um bom 
instrumento para pensar grupos sociais que vi-
vem ameaçados pela miséria absoluta, não de-
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vendo ser aplicado a qualquer sociedade cam-
ponesa sem uma análise prévia. Ao mesmo tem-
po, ele pode ser válido para comunidades não 
camponesas, como pescadores, onde as necessi-
dades básicas nem sempre são supridas. O me-
do da penúria e da fome tende a fazer com que 
camponeses muitas vezes recusem métodos no-
vos de produção, ficando enclausurados no que 
Scott chama de “perímetro defensivo”, consti-
tuído por métodos tradicionais e seguros. En-
tretanto, isso não significa rejeição total a qual-
quer inovação, principalmente quando a sub-
sistência básica não está em risco.

 A segunda questão refere-se às normas 
de justiça, afirmamos anteriormente a preocu-
pação da “turba inglesa” do séc. XVIII aponta-
da por Thompson, em estabelecer o preço jus-
to e, além disso, chamamos a atenção para o fa-
to de ele notar a organização da ação da mul-
tidão, não no sentido de roubar, mas de con-
fiscar os alimentos vendidos a preços extorsi-
vos e pagar por eles um “preço justo”. A justi-
ça tem como base uma intrincada rede de reci-
procidades, tanto interna à comunidade quan-
to externamente: atitudes são tomadas com re-
lação a amigos e parentes em caso de crise e/
ou necessidade e, consequentemente, atitudes 
são esperadas da parte de quem prestou algum 
favor ou ajuda. O mesmo se aplica a elemen-
tos exteriores à comunidade, como na relação 
com os patrões, por exemplo, como Scott dis-
cute em seus trabalhos dando grande atenção 
à quebra de tradições por parte de fazendeiros 
da Malásia, o que gera revolta, e que até mes-
mo em relação ao Estado Nacional isso se apli-
ca e, provavelmente, ajuda a explicar a decep-

ção das populações com governantes em países 
com numerosa presença campesina. Entretan-
to, essa noção de justiça - assim como os pró-
prios princípios de reciprocidade – não é está-
tica, ela muda conforme os panoramas históri-
cos e das subjetividades em jogo, ou seja, o que 
é considerado justo para um grupo não neces-
sariamente o será para outro, fazendo com que 
a história específica de cada povo e lugar não 
possa ser descartada, o que reafirma o uso da 
experiência que Thompson apontava, centran-
do análise nos homens reais:

If the analytical goal of a theory of exploi-
tation is to reveal something about the per-
ceptions of the exploited – about their sense 
of exploitation, their notion of justice, their 
anger – it must begin not with an abstract 
normative standard but with the values of 
the real actors. (Scott, 1976, p. 160).

 Além da reciprocidade, o princípio da 
subsistência também influencia naquilo que 
uma comunidade considera justo ou injusto, 
pois os grupos dominados têm percepção do 
“direito à vida” e, para tal, não incluem ape-
nas direitos à alimentação, mas auxílio à saúde, 
educação, funerais dignos, festas, etc.9:

The operating assumption of the “right of 
subsistence” is that all members of a com-
munity have a presumptive right to a living 
so far as local resources will allow. This sub-
sistence claim is morally based on the com-
mon notion of a hierarchy of human needs, 
with the means for physical survival natu-
rally taking priority over all other claims to 
village disparities in wealth and resources 

9 Isso pode ser verificado nas reivindicações do Exército Zapatista de Libertação Nacional que, desde 1994, luta nas selvas do es-
tado mexicano de Chiapas, e tem a ver com o que se considera decência, a possibilidade de recepcionar parentes decentemente, 
cumprir atividades religiosas, organizar festas, casamentos, etc. Tudo isso compõe a “subsistência”.
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can be legitimated unless the right to sub-
sistence is given priority. This right is surely 
the minimal claim that an individual makes 
on his society and it is perhaps for this rea-
son that it has such moral force. (Scott, 
1976, p. 176).

 O direito à sobrevivência dos domina-
dos é praticamente um dever dos dominantes, 
desde que o principio da reciprocidade assimé-
trica – entre patrões e empregados – não tenha 
sido rompida pelos dominados. Entretanto, é 
necessário reafirmar que a quebra do direito de 
sobrevivência não significa, para Scott, uma li-
gação automática com as rebeliões campone-
sas10. Contrariamente, esse é um ponto de real-
ce em seu trabalho, pois tal rompimento – com 
as normas da Economia Moral – que significam 
um ataque aos valores e costumes compartilha-
dos e pode gerar infinitas formas de resistên-
cias, cotidianas, que não necessariamente as ar-
madas e que requerem diferentes graus de orga-
nização, geralmente pouca. E aqui novamente a 
experiência é possibilitará ao pesquisador dis-
cernir o tipo de resistência pelo qual cada gru-
po opta e entender o porquê dessa escolha:

Regardless of the particular form it takes, 
collective peasant violence is structured in 
part by a moral vision, derived from expe-
rience and tradition, of the mutual obliga-
tions of classes in society. The struggle for 
rights that have a basis in custom and tradi-
tion and that involve, in a literal sense, the 
most vital interests of its participants is like-
ly to take on a moral tenacity which move-

ments that envisions the creation of new 
rights and liberties are unlikely to inspire. 
(Scott, 1976, p. 192).

 É nesse momento em que Scott defen-
de o estudo das ações cotidianas de resistências 
que, se não são capazes de derrubar sistemas 
políticos ou governos, estabelecem uma base de 
procedimentos que serão herdados por futuros 
rebeldes. Atitudes como a sabotagem, o traba-
lho lento, o roubo de mercadoria, ameaças anô-
nimas etc, compõem esse arsenal que os domi-
nados passam de geração a geração. É o que 
Scott chama de “as armas dos fracos”, título de 
seu trabalho de 1985, ainda inédito o Brasil.

 E são essas reflexões que ele deixa de he-
rança para outros pensadores que se debruçam 
sobre essa temática. Vejamos agora um pouco 
do trabalho de outro autor:

3. MARC EDELMAN: RESISTÊNCIAS 
TRANSNACIONAIS NO SÉCULO XXI

 Em um número especial da Revis-
ta American Anthropologist11, dedicado à re-
flexão acerca do trabalho de James C. Scott, 
Marc Edelman faz uma interessante ponte en-
tre os trabalhos de Thompson, Scott e os movi-
mentos transnacionais de camponeses no sécu-
lo XXI que, devido à sua relevância em nosso 
estudo, vale a pena a reflexão, pois ele defen-
de a pertinência do conceito de Economia Mo-
ral de Scott para o século XXI por três razões: 

10 Ele também rechaça a visão da falta de energia/vigor físico causado pela fome como explicação para a não ocorrência das re-
beliões.

11 Focus: Moral Economies, State Spaces, and Categorical Violence: Anthropological Engagements with the Work of James 
Scott”. American Anthropologist, v. 107, n. 3, 2005.
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em primeiro lugar, pela sua importância em es-
tudos agrários e a outros objetos; em segundo 
lugar, ao estudar na Ásia, Scott também mos-
trou como os movimentos agrários, políticos e 
econômicos mudaram nas últimas décadas, ga-
nhando maior importância devido à dimensão 
transnacional que ocupam e, por fim, em seu 
livro de 1976 discutiu com correntes teóricas 
que impactaram os debates de estudos agrários. 
Da mesma forma, ele destaca a importância dos 
estudos de Thompson, embora lembre que sua 
discussão acerca de Economia Moral está res-
trita a tempos de carência em que ocorrem con-
flitos no mercado:

(...) Thompson reminds us that his own 
conception of “moral economy” was “in 
general... confined to confrontations in the 
market-place over access (or entitlement) to 
´necessities´ - essential food,” particularly 
profiteering and the beliefs, usages, for-
ms, and deep emotions that surround “the 
marketing of food in time of dearth (1991) 
(Edelman, 2005, p. 331)

 Edelman (2005) argumenta que os dois 
autores possuem visões muito parecidas, mas 
que pequenas diferenças podem ser notadas en-
tre eles, com Scott preocupando-se mais com as 
seguintes questões: os valores sociais dos domi-
nados12, preço justo, acesso a terra, a produtos e 
mecanismos de reciprocidade, apontando para 
a  subsistência segura e a aversão ao risco como 
chave para se entender momentos pacíficos e de 
transição à rebelião aberta, além do fato de que 
a noção de “justiça” é construída por campone-
ses na Ásia que se baseia, principalmente, na lu-
ta pelo direito a continuar sendo agricultor:

This means, in essence, the right to contin-
ue living from the land as well as the pro-
tection of a patrimony both of public-sector 
institutions, which made being an agricul-
turalist possible and which are now target 
by neoliberal privatizers, and of plant germ-
plasm and cheese cultures, which peasants´ 
antagonists now sometimes euphemize and 
covet as “intellectual property”. (Edelman, 
2006, p. 332)

 Tanto Thompson quanto Scott enten-
dem o mercado enquanto construção política 
e, portanto, local de uma luta social. Entretan-
to, Thompson preocupa-se mais com a condi-
ção de consumidores do mercado, em sua lu-
ta por acesso a produtos e direitos, em épocas 
de crise, incrementando os debates sobre a his-
tória do mercado, natureza humana e institui-
ções, ao passo que Scott, ao enfocar uma “teo-
ria fenomenológica da exploração”, alarga a 
aplicabilidade do conceito de Economia Moral, 
ampliando seu uso no tempo e no espaço13.

 É esse conceito que permite que se per-
ceba uma lógica histórica de resistência con-
tra o estabelecimento de um mercado livre, em 
diversos locais e nos ajuda a pensar o contex-
to contemporâneo, no qual o desenvolvimen-
to capitalista tem provocado muitas mudanças 
nos camponeses, que não podemos deixar de 
observar. Assim, para o autor é necessário con-
siderar uma “economia moral rural contempo-
rânea”, relacionando-a ao imaginário e consu-
mo urbanos, precipitado por uma crise demo-
gráfica nas famílias camponesas, o que limita 
em muito a participação no sistema de ajuda 
coletiva, modificando antigos preceitos de reci-
procidade:

12 Diferentemente de Thompson, que centra sua atenção nos consumidores do mercado inglês.

13 No decorrer do texto, o autor discute as influências que Scott recebeu de outros autores, o que se afasta de nosso objetivo.
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Today’s campesinos, when they remain 
on the land, have frequently had to learn 
not only about fertilizing with chemicals 
of grafting  fruit trees, as Warman suggest, 
but also the language of bankers and law-
yers, market intelligence and computers, 
business administration and phytosanitary 
measures, biotechonology and intellectual 
property, and at least the rudiments of trade 
policy and macroeconomics. They have had 
to become sophisticated and wordly. (Edel-
man, 2005, p. 337).

 Desde a crise mundial da década de 70 
do século passado, verificamos um processo de 
ascensão de Instituições Supranacionais – tais 
como FMI, Banco Mundial – que tornou possí-
vel a emergência de novos movimentos campo-
neses e organizações em redes globais, além de 
outros acontecimentos importantes nos últimos 
anos, tais como o Fórum Social Mundial e pro-
blemas políticos internos em países de acentua-
da população campesina, como Equador e Bo-
lívia, o que leva a pensar na globalização tam-
bém de princípios da economia moral, como 
orientadores de comportamentos sociais anti-
neoliberais.

 Talvez o maior exemplo de atuação 
transnacional de camponeses no mundo venha 
a ser a Via Campesina, organizada em 1993 na 
Bélgica e atualmente congregando mais de 50 
países, focando suas “demandas e campanhas 
políticas em direitos humanos, reforma agrária, 
meio ambiente e agricultura sustentável, biodi-
versidade e recursos genéticos, reforma do esta-
do e comércio, entre outras” (Edelman, 2005, 
p. 338). Tal diversidade de ações para os movi-
mentos mundiais campesinos podem ser con-
centrados, em primeiro lugar, na luta contra a 
supervisão agrícola da WTO – World Trade Or-

ganisation Agreement on Agriculture - criticada 
em seus quatro pontos básicos, vejamos:

1. Produto agrícola não é mercadoria, mas 
meio de vida.
2. Regras deveriam ser só para alimentos 
comercializados internacionalmente.
3. Não há “mercado mundial” de produtos 
agrícolas.
4. WTO não é democrática, é irresponsá-
vel, pois aumenta desigualdade e insegu-
rança, promove consumo padrão, erode di-
versidade, despreza prioridades sociais e de 
meio ambiente.

 Edelman (2005) lembra que a Via Cam-
pesina não tem como objetivo criticar os subsí-
dios, mas estabelecer normas de “preço justo” 
para os produtos, o que implica numa regra de 
economia moral, só que agora como uma “nor-
ma transnacional universal”, pois ela não so-
mente embasa princípios de movimentos sociais 
como também de ações coletivas e difusas. Ou 
seja, os movimentos antiglobalização econômi-
ca se utilizam de princípios da economia moral.

 Outro elemento aglutinador nessa luta 
é o conceito de “food sovereignty” – “alimen-
to soberano” -  como o direito de todos, o que 
pode ser exemplificado por diversas lutas trava-
das recentemente, nas ações de Bové contra o 
MacDonalds, a luta contra os transgênicos, ou 
na defesa das oliveiras da Palestina. Tal orga-
nização levou, inclusive à formação da “Cara-
vana das Pessoas pelo Alimento Soberano”, em 
30/9/2004:

The caravan’s final declaration highlights 
the moral economic aspirations behind this 
multifaceted transnational demonstration:
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Food Sovereignty is the inalienable RIGHT 
of peoples, communities, and countries to 
define, decide and implement their own ag-
ricultural, labour, fishing, food and land 
policies which are ecologically, socially, 
aconomically and culturally appropriate 
to their unique circumstances. It includes 
the true right to food and to produce food, 
which means that all people have the right 
to safe, nutritious and culturally appropriate 
food and to food producing resources and 
technologies and the ability to sustain them-
selves, their societies. The People’s Caravan 
is calling for an International law and insti-
tute food sovereingnty as the principal pol-
icy framework for addressing food and ag-
riculture. (People Caravan for Food Sover-
eignty 2004) (Edelman, 2005, p. 340).

 A luta pelo direito ao “alimento sobera-
no”, ao mesmo tempo em que precisa recupe-
rar a ideia de normas morais, preço justo, aces-
so à terra, injustiça das leis de mercado etc., 
também representa uma luta mais radical, pois 
busca colocar nas mãos dos produtores diretos, 
camponeses e cidadãos em geral,  a liberdade 
de escolha acerca dos alimentos, sua qualidade, 
sua própria noção de “mercadoria” e analisar 
criticamente as leis do mercado internacional. 
Isso leva a novas especificidades que os movi-
mentos sociais transnacionais têm gerado, fruto 
de uma continuidade organizacional e históri-
ca, que vai do local ao nacional, daí ao regional 
e, por fim, ao transnacional, o que requer no-
vos graus de sofisticação política, novas alian-
ças e movimentos em diferentes espaços geo-
gráficos e institucionais:

 Num artigo que fecha o dossiê sobre Ja-
mes Scott, ele próprio comenta ver com bons 

olhos os trabalhos de Edelman (2005), ao re-
conhecer a influência que recebeu de Thomp-
son – além de Chayanov e Polanyi – e destaca 
a oportuna observação do autor acerca do au-
mento da insegurança nas sociedades campone-
ses após a globalização econômica:

What has happened, as I understand Edel-
man’s argument, is that the scale of “mar-
ket failure” has been vastly amplified and 
that, as a consequence, the scale of Polany-
ian reflexes of self-protection must corre-
spondingly be amplified. Typically, in the 
world that Polanyi, Thompson, and I were 
describing, the remedy for the collapse of 
local-insurance arrangements designed to 
avoid subsistence crises lay in new rational 
schemes of social insurance. (Scott, 2005, 
p. 397).14

 Scott (2005) concorda com Edelman 
(2005) no sentido de que, se o capital interna-
cional está “embebido” em instituições e agri-
business multinacional, também os esquemas 
de seguro social precisam ser internacionaliza-
dos, embora Scott pareça cético com relação à 
formação de uma “Internacional Camponesa”. 
Em outros trabalhos publicados anteriormente, 
Edelman já vinha desenvolvendo interessantes 
argumentos acerca dos novos movimentos so-
ciais camponeses, em 1998 ele reflete acerca de 
políticas camponesas transnacionais, tomando 
camponeses na América Central como alvo de 
estudo e ressaltando a rápida internacionaliza-
ção das políticas camponesas em contraposição 
à lentidão de trabalhos acadêmicos em acompa-
nhá-los. Em seu artigo ele acompanha a forma-
ção, em 1991, da Asociación Centroamericana 

14 Essa insegurança crescente caminha lado-a-lado com o desmantelamento do Estado de Bem-Estar-Social, conforme discutire-
mos adiante com Castells (1999a), (1999b) e (1999c).
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de Organizaciones Campesinas para la Coope-
ración y el Desarrollo (ASOCODE), e suas es-
tratégias de ação, ao enviar delegações para Eu-
ropa, ao mesmo tempo em que abria um escri-
tório em Manágua para facilitar intercâmbios, 
e fazer uso de contribuições de entidades eu-
ropeias para organizar seminários com líderes 
camponeses.

 Em termos de atuação política, a ASO-
CODE buscou assediar ministros e presidentes 
na tentativa de organizar lobby, entre as várias 
consequências da atuação da entidade, destaca-
se sua presença como “para-choques” contra a 
repressão camponesa nos vários países centro
-americanos, o fato de servir como fonte de in-
formação para barrar mudanças políticas e de 
fornecer alternativas aos problemas campone-
ses sem que gere confrontos, o que contribui 
para a democratização, gerando debates sobre 
temas relacionados à questão agrária, auxilian-
do a atuação política conjunta entre bancos, mi-
nistros de Estado e camponeses, além da óbvia 
consequência de valorizar a presença de movi-
mentos populares em corpos supranacionais.

 A existência da ASOCODE, na opinião 
de Edelman (1998), trouxe colaborações su-
gestivas para as organizações camponesas, num 
processo de “globalização de baixo”, que cria 
redes internacionais de alianças inclusive com 
grupos não ligados diretamente à agricultura, 
propondo novas formas de desenvolvimento e 
marcando um novo estágio na organização de 
movimentos sociais que, todavia, não se esque-
cem das tradições.

 Ao continuar suas reflexões sobre a 
América Central, ele analisa movimentos sociais 
surgidos na Costa Rica e, em um artigo curto, 

apresenta questões importantes para nosso tra-
balho que vale comentar. Uma primeira obser-
vação está relacionada à participação nos mo-
vimentos sociais, segundo o autor, é preciso le-
var em consideração que em suas ações normal-
mente a participação é de uma minoria e que 
trabalhos de teoria da ação coletiva, como as-
sinala Mancur Olson, por exemplo, não expli-
cam a contento, pois encaram o indivíduo co-
mo um ser isolado, sem laços sociais, sem pai-
xões ou ideologias e portador de uma racionali-
dade exagerada que quase nunca corresponde à 
realidade. De tal forma, para Edelman (2003), 
um tema a ser pensado acerca dos movimentos 
sociais é o distanciamento que muitas pessoas 
sentem a respeito deles, o que pode levar-nos 
pensar e analisar o não-militante e suas razões 
para tal distanciamento.

 Outra questão interessante é o fato de 
que os cientistas sociais possuem uma tendên-
cia a tomar a fala de organizações formais co-
mo as mais importantes, cristalizando a sua 
concepção a cerca de determinado processo 
quando, em muitos casos elas já se tornaram 
“organizações fictícias” e, dessa forma, o pes-
quisador tende a não enxergar outros processos 
organizados informalmente, outras ações cole-
tivas e espontâneas, que “escapam” às organi-
zações formais.  Ele aponta ainda para os “ci-
clos de protesto” – como também havia chama-
do a atenção James Scott – que tende a atrair 
a atenção dos pesquisadores nos seus momen-
tos de auge, tais como confrontações diretas, 
greves, manifestações etc, mas que deixam pa-
ra um segundo plano de análise o momento em 
que o movimento perde força, quando não há 
“tumulto”15.

15  Isso é o que procuramos fazer, ao analisar tanto os momentos de enfrentamento quanto os de “calmaria” através dos comuni-
cados nos sites dos movimentos bolivianos.
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 Por fim, aponta ainda para os novos mo-
vimentos sociais, mais ligados a questões de gê-
nero, raça, etnia, meio ambiente e mostra a ne-
cessidade de pensar essa “novidade”, afinal des-
de o século XIX questões como cultura  e iden-
tidade já estavam presentes nos estudos, embo-
ra os aspectos econômicos, ao serem prepon-
derantes, eclipsavam-nos. E, além disso, a par-
tir dos anos 90 do século passado a união dos 
movimentos sociais contra a globalização eco-
nômica, produz um novo nível de unidade con-
tra o crescimento de corporações transnacio-
nais e organismos internacionais, o que torna 
esses movimentos também transnacionais: “son 
movimientos que exigen respeto por los dere-
chos y las identidades diversas de los seres hu-
manos y a la vez reivindican câmbios profundos 
en el sistema economico mundial” (Edelman, 
2003, p. 2003). É dessa forma que devemos en-
tender a discussão que ele aponta em seu tex-
to de 2005 acerca da soberania alimentar como 
um novo elemento mobilizador das lutas contra 
a globalização econômica.

 Nessa linha destacamos ainda para as 
reflexões de Naomi Klein, jornalista e ativista 
canadense, que aponta para modificações nas 
ações e formas de pensar das pessoas na con-
temporaneidade: 

Los estudiantes estadounidenses están 
echando a puntapiés los anuncios de las au-
las. Los ecologistas y los ravers europeos es-
tán organizando fiestas en lugares de abun-
dante tránsito. Los campesinos tailandeses 
sin tierra están plantando vegetales orgáni-
cos en campos de golf profusamente rega-
dos. Los trabajadores bolivianos están ha-
ciendo retroceder la privatización de sus re-
servas de agua. Herramientas como Napts-
ter han estado generando una especie de co-

mún en internet, donde los jóvenes pueden 
intercambiar música entre sí, en lugar de 
comprársela a las compañías multinaciona-
les.(Klein, 2001, p. 155)

 Para a autora, não se trata mais de espe-
rar a Revolução, mas atuar no cotidiano, on-
de se mora, estuda, trabalha etc. Foi à ambição 
desmedida das empresas que criou um inimi-
go global comum e um elo unificador, ao per-
ceber que nas privatizações o “comum” é per-
dido. Daí que o movimento antiglobalização 
atual lembra os antigos movimentos antimerca-
do estudados por Thompson, pois fazem par-
te do mesmo processo histórico, crescendo e se 
desenvolvendo juntamente com o capitalismo 
e, inclusive, lidando com uma nova visão acer-
ca de hierarquia:

En lugar de formar una pirâmide, tal y co-
mo hacen la mayoría de los movimientos, 
con los líderes en la cumbre y los seguidores 
por debajo, el movimiento se asemeja más a 
uma conpleja red. Em parte, esta estrutura 
de tipo redes es el resultado de uma orga-
nización basada em internet. (Klein, 2001, 
p. 159)

 Nessa batalha de séculos, novas armas 
entram em cena, como o uso da internet, le-
vando a contendas em outro local, o ciberespa-
ço. É nítido como os atuais movimentos sociais 
valem-se desse local para confrontar o capita-
lismo e, nesse sentido, convém lembrar rapida-
mente as ações do Exército Zapatista de Liber-
tação Nacional que, desde 1994 vem confron-
tando os governos mexicanos e escolhido o ci-
berespaço como um local para expor suas rei-
vindicações, não apenas de caráter local, mas 
contra o processo de globalização econômica e, 
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é nesse momento que o subcomandante Mar-
cos recolhe simpatias pelo mundo todo ao seu 
projeto.

 Sem querer aprofundar muito esse tema, 
satisfazemo-nos em lembrar que o movimento 
zapatista foi chamado de “primeiro movimento 
informacional”, de “netwar” ou “guerra de tin-
ta”. Dessa forma, os zapatistas não apenas va-
lem-se da ferramenta da internet – como atual-
mente dezenas de organizações indígenas – co-
mo também recorre ao passado, à tradição, co-
locando no cenário dos movimentos sociais a 
retomada não apenas de estratégias de ação co-
mo também de simbologias e crenças que, sim-
plesmente por sua existência, já são extrema-
mente subversivas ao capitalismo.

CONCLUSÕES

 Acreditamos que o conceito de Econo-
mia Moral mais do que nunca pode nos ajudar 
a pensar o mundo do século XXI e, em espe-
cial os movimentos sociais que têm se rebela-
do contra as políticas neoliberais. Cada vez que 
normas de conduta se chocam, serão muitos sé-
culos de embates pela frente e esses autores nos 
fornecem elementos importantes para reflexão.

 Os trabalhos de E. P. Thompson nos 
mostraram que a Economia de Livre Mercado 
passou por uma longa luta para se impor na In-
glaterra, contrastando com princípios da Eco-
nomia Moral, da mesma forma pode-se pen-
sar para o que Thompson chama de “campo de 
força societal” (Thompson, 1974, p. 11) apare-
ce nas entrelinhas dos discursos e das ações dos 
movimentos sociais. A própria tese thompsia-
na de que na legislação também ocorre luta de 
classes, de que o “direito importa” acaba tendo 

ilustrações bem significativas dos confrontos. 
Assim também outros autores mais atuais cor-
roboram a importância de ler Thompson ainda 
hoje, como Castro Neves mostra ao falar que as 
multidões emergem perigosamente no cenário 
cearense quando o paternalismo que regia a so-
ciedade começa a ruir, juntamente com a Eco-
nomia Moral ou quando Fortes (2006) lembra 
da atualidade do autor inglês nos discursos dos 
movimentos antiglobalização, organizados em 
redes, voltados para o Bem-Estar das comuni-
dades e da recusa de expor os bens coletivos à 
vontade da Economia de Mercado, sugerindo-
nos que se Thompson estudou os operários in-
gleses, talvez nós devamos estudar esses “novos 
sujeitos” que também estão se formando.

 James Scott trouxe Thompson para os 
dias de hoje, mostrando que a Economia Mo-
ral é um conceito que ainda está longe de ser 
esgotado, fortemente ancorado em três pilares: 
a dos “safety first”, da justiça/reciprocidade e 
do “direito à vida”. Ao estudar à Malásia ele 
mostra as variedades da resistência camponesa, 
adaptáveis a cada contexto histórico, e sua rela-
ção com o Teatro da Dominação, onde são tra-
vados constantemente debates entre dois dis-
cursos, o oculto e o público. Conclui pela pou-
ca importância da liderança camponesa e da re-
volução vitoriosa ou fracassada, que tende a ce-
gar os analistas para aquela outra ação, cotidia-
na e sempre presente.

 Já Marc Edelman traz os conceitos de 
Economia Moral para o século XXI e destaca a 
revalorização de seus princípios enquanto ele-
mentos mobilizadores em torno de uma “Eco-
nomia Moral Rural Contemporânea”, contrá-
ria à globalização econômica e a tendência da 
disseminação de uma insegurança generalizada, 
mas que afeta principalmente as camadas mais 
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pobres das sociedades, onde se encontram os 
campesinos e os índios. Daí que a valorização 
da “soberania alimentar” torna-se um elemen-
to importante que pode unificar essas camadas, 
produzindo movimentos sociais transnaciona-
lizados, como de camponeses e indígenas, por 
exemplo.

 Provavelmente estamos apenas no li-
miar do surgimento de novas formas de atua-
ção e participação política, que poderão nascer 
dos eventos que estão sacudindo o mundo do 
século XXI, mostrado que “um novo mundo é 
possível” e que, se ele vier, será edificado por 
cima dos alicerces de lutas de séculos.

Trabalho recebido em 02/05/2013
Aprovado para publicação em 10/08/2013
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RESISTÊNCIA COTIDIANA, FUGAS E A DOMINAÇÃO NEGOCIADA: OS 
CAMPEIROS ESCRAVIZADOS DO RIO GRANDE DO SUL1
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RESUMO

ABSTRACT

Os campeiros escravizados nas estâncias de criação de gado no Rio Grande do Sul no século XIX trabalhavam a cavalo, armados 
e sem fiscalização constante em uma região perto de fronteiras internacionais, o que certamente facilitava sua resistência, 
especialmente as fugas. A evidência examinada aqui sobre as relações entre os senhores e estes cativos confirma aspectos 
centrais do argumento de James Scott, mostrando que a maioria desses escravos não acreditava que seu cativeiro fosse justo 
e que a resistência cotidiana e de pequena escala proporcionava melhorias nas suas condições materiais e simbólicas de vida. 
Entretanto, a evidência não é totalmente coerente com outro argumento de Scott, segundo o qual a deferência dos subalternos 
é simplesmente fingida e as exigências deles são formuladas dentro da lógica hegemônica por motivos puramente estratégicos. 
Os campeiros cativos não se rebelavam ou evadiam a cada oportunidade que aparecia. A evidência sugere que, dado a existência 
da escravidão, eles reconheciam as normas e obrigações morais que haviam se desenvolvido ao longo do tempo para regular 
as relações entre senhores e cativos. Essas normas implicavam obrigações de ambos os lados e, em muitos casos, constituíam a 
melhor maneira de limitar a brutalidade dos senhores ou capatazes e de ganhar algumas melhorias dentro do sistema. Existe 
uma diferença importante entre a legitimidade de um sistema de dominação e a autoridade de indivíduos com poder dentro 
do sistema. Como indivíduos, os senhores podiam ganhar o respeito dos cativos pelo tratamento relativamente decente e 
pela distribuição de favores. Os escravos estavam enredados em uma teia de relações pessoais de poder que minavam sua 
solidariedade, separando e individualizando-os, premiando a lealdade a senhores específicos e punindo a rebeldia. 
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EVERYDAY RESISTANCE, ESCAPES AND NEGOTIATED DOMINATION: 
ENSLAVED CAMPEIROS IN RIO GRANDE DO SUL, BRAZIL

The enslaved cowboys on the cattle ranches of 19th century Rio Grande do Sul worked on horseback, armed and without 
constant supervision in a region close to international borders, which certainly facilitated their resistance, especially flight. The 
evidence examined here regarding relations between masters and these captive confirms som central aspects of James Scott’s 
argument, showing that most of these slaves did not believe their captivity was just and that small scale and everyday resistance 
brought important improvements in their material and symbolic living conditions. However, the evidence is not completely 
consistent with another os Scott’s arguments, according to which subaltern deference is simply simulated and their demands are 
formulated within the hegemonic logic for purely strategic reasons. The enslaved cowboys did not rebel or run away at every 
opportunity that appeared. The evidence suggests that, given the existence of slavery, they recognized the norms and moral 
obligations that had developed over time to regulate relations between masters and captives. These norms implied obligations 
for both sides and, in many cases, constituted the best way to limit the brutality of masters or administrators and to gain some 
improvements within the system. There is an important difference between the legitimacy of a system of domination and the 
authority of individuals within the system. As individuals, masters could win the respect of captives through relatively decent 
treatment and the distribution of favors. Slaves were enmeshed in a web of personal power relations that undermined their 
solidarity, separating and individualizing them, rewarding loyalty to specific masters, and punishing rebelliousness.
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INTRODUÇÃO

 No capítulo de Weapons of the weak de-
dicado à crítica a noções de hegemonia, James 
C. Scott elabora dois argumentos aparentemen-
te contraditórios, que ele repete no capítulo se-
melhante de Domination and the arts of resis-
tance. Primeiro, afirma que a noção de que os 
subordinados dão seu consentimento ativo à 
dominação simplesmente não faz sentido, pe-
lo menos para sistemas de dominação pessoal 
e coercitiva como a escravidão ou a servidão, 
em face de ampla evidência de revoltas e resis-
tência de escravos, camponeses e outros subor-
dinados. Além disso, os subalternos sempre po-
dem imaginar a inversão do sistema de domi-
nação vigente, com eles reinando sobre seus ex
-opressores, ou a eliminação das suas obriga-
ções para com o grupo dominante – a eman-
cipação dos escravos ou a eliminação dos di-
reitos senhoriais de cobrar aluguéis ou serviços 
dos camponeses. Existe ampla evidência des-
se tipo de inversão ou liberação imaginada nos 
produtos culturais dos dominados e nas repre-
sentações populares em festas e carnavais. Para 
Scott, somente uma versão extremamente “ra-
sa” da hegemonia faz sentido, a crença na inevi-
tabilidade da estrutura de dominação e na inca-
pacidade dos subalternos eliminá-la. Essa cren-
ça, para Scott, pode ser perfeitamente razoável 
e realista, dado a força coercitiva esmagadora 
de que as classes dominantes tipicamente dis-
põem, e não pode ser vista como evidência de 
que os subalternos acreditam na justiça das re-
lações de dominação.

 Mas, poucas páginas depois Scott afir-
ma que mesmo quando as exigências dos subal-
ternos são formuladas dentro da lógica da ideo-

logia hegemônica, as consequências podem ser 
revolucionárias. Ele (1985, 342-344) fornece 
vários exemplos de exigências dos dominados 
que só buscavam melhorias dentro das relações 
de dominação existentes, mas contribuíram pa-
ra derrubar a ordem vigente, como a jornada 
de trabalho de oito horas e banheiros, no caso 
dos trabalhadores russos durante a Revolução 
Bolchevique; salários melhores e tratamento 
digno, no caso dos trabalhadores alemães an-
tes da quase revolução que seguiu a Primeira 
Guerra mundial; a devolução de terras comuni-
tárias usurpadas por latifundiários, no caso dos 
camponeses mexicanos que apoiaram Zapata. 
De fato, segundo Scott, a grande maioria das 
exigências dos subalternos envolvidos em qual-
quer revolução são “reformistas”, consistindo 
na eliminação de abusos e excessos dos pode-
rosos que são injustificáveis dentro da lógica da 
ideologia hegemônica.

 Entretanto, se os subalternos não acre-
ditam na justiça de sua subordinação e não são 
enganados pela ideologia dos poderosos, por-
que formulam suas demandas com a lógica des-
sa ideologia. Scott resolve essa aparente con-
tradição com a afirmação de que tal formula-
ção das demandas é estratégica, desenhada pa-
ra proteger seus proponentes. Aqueles que as-
sinam uma petição ou se manifestam em pra-
ça pública podem alegar que nunca quiseram 
derrubar a estrutura de poder, só eliminar al-
guns abusos que impediam o bom funciona-
mento do sistema. Poderiam até alegar que es-
tão protegendo o rei ou outra autoridade má-
xima da corrupção de seus súditos da classe do-
minante. Mesmo em situação de revolta aberta 
e violenta, os subalternos não podem ter certe-
za que a rebelião será bem sucedida – e a gran-
de maioria das revoltas históricas foi reprimida. 
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Depois da repressão, os revoltosos que formu-
laram suas demandas nos termos da ideologia 
dominante podem alegar que não tinham in-
tenções subversivas. Somente quando ficar apa-
rente que não sofrerão a repressão é que os su-
balternos falam abertamente o que realmente 
pensam, baseado no “transcrito escondido” de 
entendimentos compartilhados que eles man-
têm vivos nos interstícios do sistema, nos espa-
ços sociais em que podem se comunicar sem a 
presença dos poderosos.

 Aqui examino evidências sobre a escra-
vidão – uma das formas de dominação centrais 
para o desenvolvimento das ideias de Scott – 
para elaborar uma interpretação diferente des-
sa tendência de formular demandas dentro da 
ideologia dominante. A categoria considerada 
aqui, os campeiros escravizados do Rio Grande 
do Sul no século XIX, consistiam em escravos 
móveis e perigosos, porque andavam a cavalo 
e armados de facas, lassos e boleadeiras para o 
desempenho de suas tarefas. Os campeiros es-
cravizados podiam fugir com certa facilidade. 
Além do mais, a proximidade das fronteiras in-
ternacionais significava que os países vizinhos 
de Uruguai e Argentina constituíam regiões de 
refúgio, onde, dependendo da época, os fugiti-
vos podiam ganhar a liberdade ou pelo menos 
dificultar sua recaptura.

 O fato de que os escravos quase sempre 
optavam pela liberdade quando oferecidas uma 
oportunidade real para consegui-la, ou pela al-
forria ou pela fuga com pouco risco de recap-
tura – como aconteceu durante a Guerra Far-
roupilha - sugere que não consideravam justo 
ou natural à escravidão. Entretanto, os cativos 
não aproveitavam qualquer oportunidade pa-
ra a rebelião, para a violência contra os senho-

res ou administradores ou para a fuga. De ma-
neira geral, os escravos só agrediam os senhores 
ou seus representantes quando sentiam o ultra-
je moral contra algum ato destes, tipicamente 
castigos sentidos como injustos, ou excessivos, 
o que sugere a existência de um código moral 
implícito da dominação escravista e noções e 
sentimentos entre os cativos de comportamen-
tos aceitáveis e inaceitáveis por parte dos se-
nhores, mesmo que os subalternos nessa situa-
ção não tivessem achado justo serem escraviza-
dos (Moore 1987). As fugas podiam acontecer 
nas mesmas circunstâncias, ou quando os cati-
vos avaliavam que os riscos de recaptura eram 
baixos. O simples fato de ser escravizado não 
era suficiente, por si só, para suscitar o ultraje 
moral contra senhores específicos. De maneira 
geral, os cativos não agrediam ou matavam os 
senhores ou os administradores antes de fugir, 
simplesmente iam embora. Nas fontes exami-
nadas – processos criminais e a correspondên-
cia de uma família de estancieiros – os escra-
vos campeiros em nenhum momento se levan-
taram em violência generalizada contra a clas-
se dos senhores. Mesmo uma conspiração dos 
campeiros cativos de várias estâncias visava à 
fuga coletiva e não à vingança contra os senho-
res. Em vez disso, a violência era direcionada 
contra indivíduos específicos – ou aqueles que 
ocasionaram a ultraje moral, ou que tentaram 
recapturar os escravos fugidos.

1. A ESCRAVIDÃO NAS ESTÂNCIAS DO RIO 
GRANDE DO SUL

 A historiografia recente do Rio Gran-
de do Sul colonial e imperial tem demonstrado 
a importância da escravidão para a economia 
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regional. Além do grande número de escravos 
que trabalhava nas charqueadas e em vários ofí-
cios urbanos, escravos predominavam entre os 
trabalhadores das estâncias (fazendas de gado), 
sobretudo os trabalhadores permanentes (Bell 
1998; Farinatti 2003, 2007; Matheus 2012; 
Monsma 2011; Osório 2007). Censos e inven-
tários post-mortem evidenciam que muitos ca-
tivos eram campeiros, que participavam de to-
das as tarefas necessárias para a criação de ga-
do. A grande maioria das pesquisas já realiza-
das sobre a escravidão nas estâncias se concen-
tra em fontes quantitativas, que mostram clara-
mente a presença dos escravos campeiros, mas 
fornecem pouca informação sobre a vida coti-
diana. É importante saber mais sobre a vida co-
tidiana dos escravos campeiros, sobretudo suas 
relações com os estancieiros e com os adminis-
tradores de estâncias, porque estes cativos tra-
balhavam com um alto grau de autonomia, a 
cavalo e armados. Os senhores e seus capatazes 
precisavam controlar e assegurar a obediência 
de escravos que podiam fugir ou matá-los com 
relativa facilidade.

 Em outro texto (Monsma 2011), assina-
la que a preferência dos grandes estancieiros oi-
tocentistas do Rio Grande do Sul por trabalha-
dores permanentes escravizados, complemen-
tados por peões livres temporários nas estações 
de maior demanda por mão-de-obra, não era 
consequência de uma falta absoluta de traba-
lhadores. Como seus congêneres do Rio de la 
Plata, os estancieiros rio-grandenses poderiam 
ter empregado trabalhadores imigrantes do Pa-
raguai e das províncias empobrecidas do nor-
te da Argentina. Mas preferiam escravos para 
o trabalho permanente porque eram mais ba-
ratos a médio e longo prazos e porque eram 
mais constantes que os peões livres, que falta-

vam ao trabalho para jogar ou descansar, e mui-
tas vezes se demitiam por pequenas insatisfa-
ções ou porque queriam trabalhar nas suas ro-
ças ou nas plantações de outros. Os estancieiros 
tinham mais recursos para a negociação com os 
escravos – por um lado, comida farta, roupas 
adequadas para o frio do inverno, a permissão 
para plantar roças ou criar animais e, em al-
guns casos, promessas de alforria; por outro la-
do, a ameaça de castigos físicos ou da venda pa-
ra as charqueadas de Pelotas ou para as fazen-
das de café do Sudeste, no caso de cativos de-
sobedientes ou fujões. Este artigo examina al-
guns aspectos das relações cotidianas de domi-
nação e resistência de senhores e escravos nas 
estâncias do Sul do Rio Grande do Sul no sécu-
lo XIX, baseando-se em processos criminais en-
volvendo escravos das estâncias como réus ou 
como vítimas, na correspondência particular de 
uma família de grandes estancieiros, e em da-
dos quantitativos sobre fugas de escravos cole-
tados de inventários post mortem.

 Os materiais pesquisados foram produ-
zidos em vários momentos entre 1821 e 1888, 
principalmente nas décadas de 1850 e 1860. 
Houve mudanças importantes no contexto le-
gal, político e econômico do escravismo rio-
grandense ao longo desse período. Na Guer-
ra Cisplatina, ambos os lados recrutavam para 
o serviço militar os escravos fugidos do outro 
lado (Aladrén 2009). A Guerra Farroupilha, de 
1835 a 1845, aumentou bastante as oportuni-
dades para a fuga dos escravos, ou para a Re-
pública Oriental do Uruguai ou para se junta-
rem aos Farrapos, que prometeram a liberdade 
(Petiz 2006). As consequências da fuga para a 
República Oriental também mudaram ao longo 
do tempo, em função das guerras daquele país 
e dos tratados internacionais. Durante a Guerra 
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Grande, de 1831 a 1851, o exército blanco, que 
controlava o campo uruguaio, recrutava escra-
vos brasileiros fugidos. Em 1842, os colorados, 
que controlavam a cidade de Montevideo, de-
cretaram a abolição, e em 1846 os blancos, que 
controlavam o resto do país, fizeram o mesmo. 
Em ambos os casos, a intenção explícita era re-
crutar os libertos como soldados. Agora o cati-
vo fugido do Brasil seria oficialmente livre, mas 
muitas vezes obrigado a alistar-se (Isola 1975, 
pp. 320-21; Borucki, Chagas e Stalla 2009, p. 
65-70). Finalmente, depois da intervenção bra-
sileira, que selou a vitória dos colorados, o Bra-
sil impôs o Tratado de Extradição em 1851, pe-
la qual qualquer escravo fugido deveria ser de-
volvido, o que diminuiu a atração do Uruguai 
como destino dos escravos fugidos.

 Em nível nacional, o efetivo fim do trafi-
co internacional depois da lei Eusébio de Quei-
rós, de 1850, levou à valorização dos cativos no 
mercado interno, acompanhado pelo aumento 
gradual na proporção dos escravos nascidos no 
Brasil. Em todo o país, uma das consequências 
da valorização dos escravos era sua concentra-
ção nas grandes fazendas, porque comprar um 
escravo ficava cada vez mais difícil para os pe-
quenos agricultores e pecuaristas. O fim do trá-
fico também produziu a progressiva criouliza-
ção da população cativa, impedindo os senhores 
de manipular divisões entre africanos e crioulos 
como estratégia de controle (Mattos 1998). Em-
bora muitos autores tenham enfatizado as com-
pras de escravos pelos cafeicultores do Sudes-
te nesse período, e essas compras certamente 
incluíram um bom número de escravos do Rio 
Grande do Sul, Maestri (2002) mostra que a po-
pulação escrava da província continuou crescen-
do depois de 1850, possivelmente até a década 
de 1880, em função do crescimento vegetativo. 

De fato, com um pouco mais de 20% de sua po-
pulação escravizada em 1874, o Rio Grande do 
Sul era a província com a terceira maior propor-
ção de escravos (Zarth 2002, p. 109).

 Certos aspectos da escravidão nas es-
tâncias a distinguiam. Era difícil um adulto 
aprender bem as habilidades de equitação, ar-
rebanhamento, manejo do laço e da boleadei-
ra, marcação e castração, ao passo que aqueles 
que começavam jovens podiam ser bons cam-
peiros. Em consequência, havia forte demanda 
entre estancieiros para escravos meninos e ado-
lescentes – sejam africanos ou crioulos. A natu-
reza do trabalho também exigia que os campei-
ros andassem a cavalo e armados com facas e 
laços, o que significava que esses escravos valio-
sos também eram perigosos e podiam fugir com 
certa facilidade. O isolamento das estâncias e o 
número relativamente pequeno de trabalhado-
res necessário para a criação de gado – quan-
do comparado, por exemplo, com os grandes 
plantéis de escravos nas fazendas de cana ou 
de café – também criavam problemas e oportu-
nidades específicos para senhores e para escra-
vos. As relações de dominação nas estâncias ge-
ralmente eram pessoais, o que podia trazer be-
nefícios ou sofrimentos adicionais para os cati-
vos, e as autoridades e vizinhos ficavam relati-
vamente distantes, dificultando sua intervenção 
para proteger ou reprimir os escravos.

 Esta era justamente o tipo de relação de 
dominação que Scott mais enfatizava nos escri-
tos sobre a dominação e a resistência cotidia-
nas – dominação clara, respaldada pela coer-
ção, mas ao mesmo tempo pessoal. Portanto o 
caso dos campeiros escravizados evidencia al-
gumas das afirmações centrais de James Scott, 
especialmente a ideia de que os subalternos 
não aceitam a justiça do sistema de dominação, 
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quando muito a percebem como inevitável, e 
a ideia de que os dominados quase sempre en-
quadram suas reivindicações na lógica do siste-
ma de dominação vigente - enfatizando seus di-
reitos e os deveres dos poderosos dentro deste 
sistema – por motivos estratégicos, para evitar 
os riscos associados com exigências abertamen-
te revolucionárias.

2. VIOLÊNCIA ENTRE CAMPEIROS ESCRA-
VIZADOS E ESTANCIEIROS

 Os incidentes de violência contra capa-
tazes ou estancieiros encontrados nos processos 
criminais, em geral aconteciam nas situações 
em que a vítima havia violado as normas implí-
citas do sistema, tipicamente dispensando casti-
gos percebidos por cativos como injustos ou ex-
cessivos. Em 1853, um escravo campeiro, com 
a ajuda de outro escravo, matou sua senhora 
a facadas e pauladas porque, segundo sua de-
claração ao juiz, “O mau tratamento que sofria 
tanto ele réo, como seus parceiros, o obrigaram 
a commetter esse crime”. Os dois decidiram 
que “era melhor matar a sua senhora do que es-
perar que ela os matasse como havia feito a ou-
tros seus parceiros”.2 Em 1870, o escravo cam-
peiro Ricardo, de quinze anos, matou o capataz 
Estevão Gonçalves Chaves porque este o per-
seguia. Segundo sua declaração ao delegado de 
Pelotas “O capataz da estancia, a tempos anda-
va de mau humor com ele, e que pela mais di-
minuta coisa lhe prometia castigar”.3 O capataz 
havia lhe mandado abrir uma porteira e, quan-
do demorou, começou a castigá-lo com um la-
ço. “No dia da ocorrencia, por ter ele respon-

dente se demorado um pouco em abrir a por-
teira que ele [o capataz] tinha mandado abrir, 
se pôs a castigá-lo com um laço, e que por mais 
que lhe pedisse, ele continuava com o castigo, 
sem querer ceder”. Com isso, Ricardo puxou 
uma faca e matou-o. Além da perseguição ao 
escravo, este caso ilustra o perigo de castigar 
homens e adolescentes armados. As fontes su-
gerem que os campeiros eram escravos particu-
larmente briosos. Ricardo simplesmente negou 
o direito do capataz lhe castigar sem um bom 
motivo. Referindo-se ao assassinato, afirmou: 
“quando isso praticou foi porque o Capataz o 
estava castigando sem motivo, e depois de pe-
dir que o deixasse”.

 Se os cativos estivessem prontos para a 
rebelião a qualquer hora, rejeitando conferir 
qualquer legitimidade à autoridade dos escra-
vocratas e só se controlando por motivos estra-
tégicos, o conceito de castigo justo não faria ne-
nhum sentido a eles. Em alguns casos, seria pos-
sível alegar que o escravo usou o argumento da 
justiça e do ultraje moral para justificar ações 
realizadas por outros motivos, como estratégia 
para aumentar as chances de absolvição na Jus-
tiça, mas em outros a violência do cativo é ob-
viamente espontânea e emocional, sem plane-
jamento prévio nenhum, em resposta aos maus 
tratos que sofria. Se os cativos sentissem ultra-
je moral contra todos os escravocratas o tempo 
todo, por eles se aproveitarem de um sistema 
imoral, eles teriam planejado os atos de violên-
cia com cuidado, para maximizar as chances de 
fuga depois. Em vez disso encontramos muitas 
fugas sem nenhuma violência contra os senho-
res, suas famílias ou seus capatazes, e, por ou-

2 Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul (APERS), Caixa 418, Número 34, Rio Grande, 1853, Pedro e Desiderio.

3 APERS, C. 006.0324, N. 871, Pelotas, Tribunal do Júri, 1870.
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tro lado, atos de violência contra os estanciei-
ros ou seus capatazes aparentemente sem pla-
nejamento prévio e sem planos de fuga.

Os escravos campeiros do Rio Gran-
de do Sul podiam exibir bastante solidarieda-
de contra atos de seus senhores que conside-
ravam injustos ou cruéis. Em 1857 três cam-
peiros escravizados fugiram de uma estância em 
Taim para denunciar seu senhor e sua senho-
ra ao subdelegado de polícia, dizendo que os 
dois haviam assassinado uma escrava a bordoa-
das. Os cativos concordaram que o senhor não 
era mau, mas sua senhora sim, e que era ela que 
incentivava o marido a espancar os escravos.4 
Em um caso semelhante de 1854, um grupo de 
escravos desenterrou o corpo do cozinheiro de 
uma estância na Ilha do Machadinho, e o leva-
ram ao delegado de Rio Grande para denunciar 
o capataz da estância, que havia mandado qua-
tro escravos distintos açoitar o cozinheiro com 
um laço de couro trançado e também lhe dera 
pancadas pessoalmente com uma vara, resultan-
do na morte do cozinheiro, porque este não ha-
via colocado sal na comida do capataz e respon-
deu quando este o repreendeu.5 Um dos escra-
vos que levou o corpo ao Rio Grande, o cam-
peiro e roceiro Adão, também havia participado 
do castigo, afirmando ao Juiz Municipal que:

Fis o castigo forçado, e com repugnância 
em consequência da ordem, que me deu 
o capataz e tanto que sendo eu o primeiro 
não puxando os laços com força, o mesmo 
capataz me deu pancadas com a vara que ti-
nha, mandando seguir o castigo pelo Chico 
da Lomba, e quando este cansou pelos ou-
tros dois. (...) [Fui] forçado pela condição 

de escravo a fazer um castigo, que repug-
nava, e me foi muito sensível, o mesmo que 
aconteceo aos outros meos parceiros.

 Essas denúncias feitas por escravos im-
plicavam riscos consideráveis. Nenhum senhor 
gostava de ter sua autoridade particular sobre 
os cativos questionada com apelos diretos às 
autoridades, e os escravos que realizaram tais 
denúncias teriam que enfrentar a raiva de se-
nhores ou capatazes depois de voltar às estân-
cias. As denúncias às autoridades também mos-
tram que os cativos confiavam que as leis e a 
Justiça imporiam alguns limites aos abusos dos 
senhores.

 O fato da violência de escravos contra 
senhores e as denúncias de senhores ou capa-
tazes efetuadas por cativos, acontecerem em si-
tuações específicas de ultraje moral, em função 
de violações das obrigações informais dos se-
nhores, e não em qualquer ocasião em que seria 
possível prejudicar os senhores sem grandes ris-
cos, sugere que os cativos reconheciam senho-
res bons e maus, e que era possível ser um “se-
nhor bom” dentro de um sistema mau e ganhar 
o respeito dos cativos por isso. A evidência su-
gere que os cativos não aceitavam sua condição 
como justa, mas dada a existência da escravi-
dão, reconheciam as normas e obrigações mo-
rais que haviam se desenvolvido para regular 
as relações entre senhores e cativos. Essas nor-
mas implicavam obrigações de ambos os lados 
e, em muitos casos, constituíam a melhor ma-
neira de limitar a brutalidade de senhores ou 
capatazes e de garantir que os escravos podiam 
ganhar algumas melhorias dentro do sistema. 

4 APERS, C. 421, N, 94, Rio Grande, Serafim Antunes da Porciúncula, 1857.

5 APERS, C. 419, N. 46, Rio Grande, Adão, 1854.
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As circunstâncias da violência de escravos cam-
peiros contra estancieiros e capatazes também 
mostram, por implicação, a importância, para a 
administração eficiente das estâncias, de tratar 
esses escravos com certo grau de respeito, evi-
tando perseguições, humilhações e castigos in-
justificados.

 Sem dúvida os momentos de ultraje aber-
to e enfrentamento aos senhores não eram tão 
comuns, mas a possibilidade de sua ocorrência 
deve ter acautelado muitos senhores. Boa par-
te do impulso por traz do conjunto de entendi-
mentos coletivos dos subalternos que Scott de-
nomina a “transcrição escondida” surge da ne-
cessidade prática de suportar insultos e indig-
nidades em silêncio, sem “falar a verdade ao 
patrão”. Scott enfatiza o papel da transcrição 
escondida como suporte pela resistência coti-
diana, mas esta linha de pensamento também 
implica que os senhores ou patrões que tratam 
seus trabalhadores com um mínimo de respeito 
e dignidade podem explorá-los com maior faci-
lidade, trocando algumas concessões simbólicas 
por taxas de extração materiais maiores.

 Os estancieiros tentavam tratar os es-
cravos campeiros relativamente bem, em com-
paração com outros escravos. O grande estan-
cieiro João Francisco Vieira Braga mandou o 
capataz da Estância da Muzica “Prestar todo 
o bom tratamento aos Escravos, e muito espe-
cialmente nas ocasiões em que estivessem doen-
tes”.6 Ele mandou alimentar bem os escravos e, 
no outono, enviou calças, camisas de algodão e 
de baeta, e ponchos para agasalhá-los. Até en-

viou um urinol de cobre para os escravos doen-
tes não terem de sair da sua moradia. Também 
mandou lhes dar um pouco de fumo todos os 
dias, e água quente com aguardente e açúcar 
nos dias de frio ou chuva. Para fixar os escra-
vos, Vieira Braga, como os escravocratas de ou-
tras regiões, permitia que eles plantassem roças 
próprias e criassem galinhas.7 Outros estanciei-
ros deixavam os escravos criarem algumas rezes 
(Maestri 2008, p. 222).

 A regulamentação das relações entre se-
nhores e escravos por normas informais forne-
cia proteções importantes aos cativos contra a 
violência dos senhores, ou administradores e 
impunha limites à exploração, além de assegu-
rar que os cativos teriam abrigo, agasalho e co-
mida o suficiente para seu sustento, alguns lu-
xos, como fumo e aguardente, e oportunida-
des para a sociabilidade e divertimento com ou-
tros trabalhadores cativos e livres, tipicamente 
nas vendas rurais. Em boa medida, esses direi-
tos informais foram conquistados pela resistên-
cia, geralmente individual e em pequena esca-
la, dos escravos, sobretudo na forma de fugas, 
embora a possibilidade de violência por cativos 
armados também deva ter influenciado na con-
formação dessas normas. Desde jovens, os es-
cravos aprenderam que não podiam tolerar cas-
tigos sem motivo ou que colocavam em risco a 
vida do cativo. Também aprenderam que po-
diam criar pequenos animais próprios e beber e 
jogar nas vendas. Em internalizar o sentido de 
dignidade e autoestima que acompanhava o re-
conhecimento desses direitos – que os senhores 

6 Instruções para o Senr. João Fernandes da Silva, Capataz da Estancia da Muzica, Artigo 13. 28 julho 1832. Bibliotheca Rio-
Grandense (BRG), Lata 27.

7 Vieira Braga a João Fernandes da Silva, 28 março 1833, Copiador de todas as cartas qe tenho escrito a João Fernandes da Sa 
Capataz da Esta da Muzica. BRG, lata 27. Instruções para o Senr. João Fernandes da Silva, Capataz da Estancia da Muzica, 28 ju-
lho 1832. BRG, Lata 27.
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sem dúvida definiam como concessões – os es-
cravizados necessariamente reforçavam as mes-
mas normas, o que validava um sistema de obri-
gações mútuas entre senhores e cativos e impli-
citamente reconhecia a autoridade dos senho-
res que respeitavam essas normas. O direito a 
proteção contra castigos arbitrários ou excessi-
vos implicava na existência de castigos justos. 
O direito de frequentar as vendas nas horas li-
vres implicava na obrigação de trabalhar para o 
estancieiro o resto do tempo. O reconhecimen-
to da propriedade do escravo nos pequenos 
animais que criava necessariamente implicava o 
reconhecimento que os rebanhos de gado eram 
propriedade do senhor. Como Giddens (1989) 
enfatiza, a manipulação ou uso de uma estru-
tura social, composta de regras e recursos, pa-
ra servir aos fins dos atores tende a reforçar es-
sa mesma estrutura.8

 O livro de Eugene D. Genovese, Roll, 
Jordan, roll: the world the slaves made (1972), 
que serve como referência para Scott, cap-
ta bem a ambiguidade da resistência cotidiana 
dos escravos do Sul dos EUA no século XIX.9 
Ao mesmo tempo em que os cativos conquis-
taram direitos consuetudinários reais – à folga, 
a níveis adequados de nutrição, a plantar roças 
próprias, à vida familiar – que permitiam me-
lhorias dentro do sistema, ficaram enredados 
em uma teia de relações e obrigações pessoais 
que implicavam a colaboração na manutenção 
do sistema escravista e o reconhecimento, pe-
lo menos provisório, da autoridade dos senho-

res. Em parte, isso era porque os direitos con-
quistados significavam que os cativos tinham 
algo a perder pela rebelião aberta ou por fugas, 
mas também acontecia porque para manipular 
os senhores e ganhar vantagens dentro do sis-
tema, os escravos tinham que pelo menos fin-
gir que reconheciam a autoridade dos senhores. 
Mesmo o respeito fingido trazia consequências, 
porque os outros cativos não podiam ter certe-
za se indivíduos só fingiam a deferência ou não.

 Parece que Scott não reconhece a pro-
funda ambiguidade da análise da resistência co-
tidiana na obra de Genovese, e enfatiza somen-
te a conquista de direitos e a cultura semiautô-
noma dos escravizados. Para Scott, a existência 
de práticas culturais próprias dos cativos e es-
paços físicos onde eles podiam se reunir sem a 
presença dos senhores era suficiente para asse-
gurar entendimentos coletivos (a “transcrição 
escondida”) que apoiavam a resistência cotidia-
na e o respeito fingido. Ou seja, somente os se-
nhores de seus agentes eram enganados pelas 
representações de humildade e deferência pelos 
escravos. Mas como Scott nota, a cultura dos 
subalternos também pode ser coercitiva. Parece 
que ele não reconhece uma implicação impor-
tante disso: pelo menos alguns entre os subor-
dinados podem fingir sua conformidade com as 
representações e práticas de seu grupo ao mes-
mo tempo em que se identificam com os pode-
rosos ou se vendem a estes. Isso significa que a 
existência da transcrição escondida não era su-
ficiente para os cativos terem certeza que a de-

8 Embora o uso repetido da estrutura por uma categoria de atores possa mudar a natureza da estrutura ao longo do tempo. No 
caso discutido aqui, o estabelecimento do princípio de obrigações recíprocas entre senhores e escravos implica o reconhecimento 
da autoridade dos senhores, mas ao mesmo tempo permite lutas dos cativos para conquistar novos direitos informais e amenizar 
ainda mais sua exploração material e simbólica.

9 Infelizmente somente a primeira metade desse livro foi publicada em português, com o título A terra prometida (Rio de Janeiro: 
Paz e Terra, 1988). Aparentemente a editora dividiu o livro em dois volumes para poder cobrar mais – assim violando a integrida-
de do livro original, que é um volume só - mas nunca chegou a publicar o segundo volume.
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ferência de todos os outros aos senhores fos-
se fingida. Tampouco impedia a atuação de es-
piões e informantes entre os cativos. Provavel-
mente havia alguns escravos, talvez uma peque-
na minoria, que realmente aceitavam a ideolo-
gia dos senhores. Essa minoria poderia cumprir 
um papel importante no controle dos outros es-
cravos, servindo como espiões dos senhores e 
ocupando posições de fiscalização e direção co-
mo feitores ou, nas estâncias, posteiros. Outros 
não acreditavam na justiça da escravidão mas se 
vendiam aos senhores por favores e tratamento 
preferencial.

 Os estancieiros ou seus capatazes conhe-
ciam os cativos individualmente, o que tendia a 
individualizar as suas relações. Estancieiros evi-
denciavam certo grau de respeito pela compe-
tência de escravos específicos e uma tendência 
de confiar neles e de atribuir-lhes maiores res-
ponsabilidades. Os estancieiros da família Viei-
ra Braga frequentemente enviavam correspon-
dência a outras estâncias ou à cidade com es-
cravos de confiança.10 Estes escravos aparente-
mente eram mais confiáveis como mensageiros 
que os peões livres. João Francisco Vieira Bra-
ga escreveu a seu tio Manoel Rodrigues Men-
des, na fazenda da Boa Vista: “Peço lhe o favor 
de remetter por um seu escravo á minha sobri-
nha Anna Joaquina Leopoldina Braga a carta 
que remetto junto a esta, pois desejo q’ lhe se-
ja entregue com brevidade e segurança, porque 
a ella vão annexos papeis de importância”.11 

Os escravos que se mostravam confiáveis po-
diam ser promovidos a funções de maior res-

ponsabilidade e autonomia, tais como a de pos-
teiro, que cuidava de um rebanho. Carlos Ma-
yo (1997) encontrou até um caso de um escra-
vo que virou capataz de uma grande estância na 
Banda Oriental (posteriormente Uruguai), pe-
la sua competência extraordinária, reivindican-
do, e ganhando, a liberdade em troca pelos seus 
serviços por certo período.

 O reconhecimento da competência e 
lealdade de escravos específicos podia até levar 
estancieiros a defender cativos que haviam bri-
gado com parentes dos próprios estancieiros. 
Não é claro o grau de parentesco entre Anto-
nio Cardoso Osório e Benjamim Cardoso Osó-
rio, mas Antonio defendeu seu escravo campei-
ro Felicíssimo, servindo como seu curador de-
pois dele matar Benjamim com um facão em ju-
lho de 1864. Segundo as declarações de Felicís-
simo, ele e Benjamim já eram desafetos havia 
bastante tempo, mas ele só matou Benjamim 
depois deste surgir repentinamente, enquanto 
Felicíssimo conversava em uma venda, e lhe dar 
uma pancada na cabeça com uma espada, histó-
ria corroborado pelas testemunhas, que acres-
centaram que Felicíssimo só se salvou porque a 
ponta da espada bateu no quadro da porta. De-
pois de cada depoimento, o curador Antonio 
Cardoso Osório argumentou que Felicíssimo só 
agira em defesa própria.12

 Na estância de Polycarpo Severo Gon-
çalves, no terceiro distrito de Pelotas, no iní-
cio de 1868, o escravo campeiro Belisário foi 
ao mato buscar um favo de mel com um filho 
pequeno do seu senhor. Na volta, chegou Ze-

10 Cf. Joaquim Vieira Braga a Vicente Vieira Braga, Fazenda de São João, 13 julho 1855. BRG, lata 27; Francisco Vieira Braga a 
Vicente Vieira Braga, Arroio Grande, 20 setembro 1858. BRG, lata 27.

11 Pelotas, 8 março 1858. BRG, lata 29.

12 Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul (doravante APERS), Pelotas, Tribunal do Júri, Caixa 006.0317, Processo 
675, 1864.
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ferino Ignacio Barcelos, sobrinho da mulher de 
Polycarpo, exigindo do menino uma bocada de 
mel. O menino se recusou e Zeferino tentou ti-
rar o mel dele a força, mas Belisário defendeu 
o menor. Segundo o relato do escravo, com is-
so, Zeferino lhe atacou com uma faca. Belisá-
rio repondeu com um pau, que quebrou, e de-
pois puxou uma faca. Na luta que se seguiu Ze-
ferino sofreu uma facada na barriga, morrendo 
pouco tempo depois.

 O que mais interessa aqui é a respos-
ta do estancieiro ao evento. Apesar da mulher 
dele lhe instar para surrar ou matar o escravo, 
Polycarpo Gonçalves simplesmente mandou 
um filho pequeno segui-lo. Informado pelo me-
nino que Belisário estava no mato pronto para 
se enforcar, mandou um filho mais velho e ou-
tro escravo buscá-lo. No julgamento de Belisá-
rio, o juiz perguntou por que não simplesmen-
te entregou o mel, respeitando a “condição de 
superioridade” de Zeferino e o fato dele ser so-
brinho de sua senhora. Entretanto, o estanciei-
ro, no seu depoimento, não incriminou Belisá-
rio e desqualificou Zeferino, caracterizando-o 
como “louco” e “muito desordeiro”.13

 Um aspecto do reconhecimento conce-
dido aos cativos era o trabalho e a sociabilidade 
junto com trabalhadores livres, tolerado pelos 
senhores e pelos trabalhadores. Parece que os 
escravos campeiros participavam das brincadei-
ras e zombarias masculinas das vendas, às ve-
zes provocando homens livres. Em 1863, dois 
campeiros livres mataram um escravo campei-
ro no distrito de Boqueirão porque, segundo 
sua confissão ao delegado de Pelotas, o escravo 
implicava com eles em uma venda, dizendo que 

ele era o Juiz de Paz e dando-lhes pancadas com 
um relho.14 A familiaridade e, principalmente, 
a falta de respeito às hierarquias, podiam oca-
sionar conflitos violentos. Em 1853 três escra-
vos foram acusados de matar um capataz de es-
tância no decorrer de um conflito que come-
çou, segundo as declarações do único escravo 
preso, quando um dos cativos não cumprimen-
tou o capataz com o devido respeito.15

 A convivência próxima e o trabalho co-
laborativo nas estâncias também podiam levar 
à perseguição de escravos específicos por es-
tancieiros e seus familiares ou administradores, 
como aconteceu em alguns casos mencionados 
acima. Com o isolamento relativo dessas pro-
priedades, sem autoridades ou vizinhos próxi-
mos, que podiam inibir as tendências cruéis de 
alguns senhores e, sobretudo, de seus capata-
zes e outros prepostos, os escravos ficavam vul-
neráveis a castigos horríveis. É possível que a 
valorização dos escravos depois de 1850 tenha 
ocasionado certa diminuição na freqüência des-
se tipo de violência gratuita, mas senhores ou 
administradores com raiva nem sempre pensa-
vam no valor econômico do ser humano que 
estavam matando ou aleijando, e muitas hu-
milhações e maus tratos não destruíam o valor 
econômico do cativo.

 Às vezes estancieiros manifestavam o ul-
traje moral contra o comportamento de capata-
zes ou de outros estancieiros, o que tendia a re-
forçar as normas informais governando as rela-
ções entre senhores e escravos. Em 1822 José 
da Costa Santos chegou à sua estância no distri-
to de Boqueirão (depois São Lourenço) e des-
cobriu que o patrão de seu Iate havia castigado 

13 APERS, Pelotas, Tribunal do Júri, Caixa 006.0321, Processo 773, 1868.

14 APERS, C. 006.0318, N. 691, Pelotas, Tribunal do Júri, 1863.

15 APERS, C. 016.0088, N. 3355, Bagé, Adão, 1853.



39

o escravo Fernando tão severamente que esta-
va à beira da morte. Fernando fora acusado de 
roubar três bexigas de graxa. Como ele negava 
o furto, o patrão o espancou e mandou que ou-
tros o espancassem. Depois da surra. Fernan-
do, que não conseguia mais caminhar, foi car-
regado a um rancho e deixado por quatro ou 
cinco dias sem comida nem tratamento médi-
co. Quando o estancieiro viu o escravo, este co-
meçou a delirar, repetindo que não havia rou-
bado nada, e morreu poucos dias depois. Cos-
ta Santos estava revoltado pela atitude do pa-
trão, afirmando em uma carta “foi forte cruel-
dade dar em hum escravo velho por Vr de 3 Be-
xiga de graxa que não herão Suas e Sino mas e 
ao despois não mandar tratar deste enfeliz que 
tanto trabalhou pa esta caza. (...) e tendo mo-
rido 12 EsCravos nesta Caza não tenho senti-
do como Este pelo triste modo com que fes es-
te maldito dar fim a Seus dias”.16 Mesmo assim, 
o ultraje moral do estancieiro encontrou limi-
tes econômicos. Costa Santos não denunciou o 
patrão à Justiça, preferindo receber dele o va-
lor do escravo perdido.

 A teia de relações individuais que os se-
nhores e capatazes construíram com os cati-
vos minava a solidariedade destes, dificultan-
do a rebelião aberta, porque em muitos casos 
os escravos não podiam ter certeza que seus co-
legas de trabalho não informariam aos senho-
res sobre planos de fuga ou rebelião. O contato 
cotidiano com trabalhadores livres produzia o 
mesmo efeito. Em vários casos, escravos teste-
munharam contra outros escravos acusados de 
violência contra senhores, quando podiam ter 

alegado ignorância dos fatos. No caso de Ri-
cardo, o escravo campeiro que matou seu ca-
pataz em um caso discutido acima, dois outros 
cativos, um deles um campeiro, testemunha-
ram contra o réu.17 Em outro caso, três escra-
vas parecem realmente querer contribuir para a 
condenação de três escravos campeiros acusa-
dos de matar um negro forro, que era o senhor 
de uma das cativas. A testemunha das três es-
cravas, as únicas testemunhas presentes no mo-
mento do crime, foi crucial para a condenação 
de dois réus à pena capital (transformada em 
galés perpétuas no segundo julgamento) e do 
terceiro a galés perpétuas.18

3. FUGAS DE CAMPEIROS CATIVOS

 As fugas de escravos constituíam um 
problema especial para os estancieiros rio-gran-
denses. Os escravos campeiros necessariamen-
te andavam a cavalo e podiam fugir facilmen-
te. Além disso, os escravos das estâncias anda-
vam armados de facas, facões, laços, boleadei-
ras e, às vezes, armas de fogo, o que dificulta-
va sua recaptura. Tal como a violência contra 
os senhores ou contra os capatazes, as fugas po-
diam ser motivadas por castigos percebidos co-
mo injustos ou excessivos. João Congo, rocei-
ro na estância de Luisa Gomes de Oliveira em 
Arroio das Cabeças, município de Rio Grande, 
que fugiu com o campeiro Antonio Cassange, 
disse ao juiz que “tinha fugido [em 1852] por 
causa do injusto castigo, que lhe fiserão”.19 O 
campeiro e roceiro João não disse por que fu-
giu, mas deixou claro que não gostava de seu 

16 José Da Costa Santos a João Francisco Vieira Braga, 08/05/1822, BRG, Lata 25, Correspondência de 1822 a 1826.
17 APERS, C. 006.0324, N. 871, Pelotas, Tribunal do Júri, 1870.
18 APERS, C. 418 N. 31, Rio Grande, 1852, Gomercindo, José e Domingos.
19 APERS, C. 418, N. 25, Rio Grande, 1852.
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senhor, expressando ao juiz, depois de ser re-
capturado no início de 1875, “o dezejar pedir 
que seo senhor Manoel Marques das Neves Lo-
bo, o venda para outra pessoa por que elle pre-
zo não o quer servir”.20

 Alguns escravos fugiram com medo da 
Justiça depois de se envolver em conflitos vio-
lentos. Por exemplo, o escravo campeiro Desi-
derio, acusado com outro cativo de matar sua 
senhora, conseguiu fugir e não foi encontrado 
durante todo o desenrolar do processo contra 
seu colega.21 Outros fugiram, como menciona-
do acima, para denunciar seus senhores à Jus-
tiça, ou para visitar parentes ou namorados em 
outros lugares. O campeiro Justino fugiu da ca-
sa de seu senhor na área rural de Porto Ale-
gre para visitar sua mãe em Santo Antonio da 
Patrulha.22 Francisco Vieira Braga, estancieiro 
em Arroio Grande, Boqueirão, suspeitava que 
seu escravo Israel havia fugido para procurar 
a namorada em outra estância da família, e es-
creveu para seu irmão Vicente, na Fazenda São 
João: “O meu negro Israel fugio à dias, e o Su-
ponho pr Sm João, lugar de sua paixão e deve es-
tar acoutado pelos outros”.23

 Em muitos casos, porém, não aparece 
nenhum motivo específico pela fuga, além do 
próprio cativeiro. O escravizado simplesmente 
queria a liberdade e vislumbrava uma boa opor-
tunidade para consegui-la. Ou seja, ao contrá-
rio da violência contra senhores ou capatazes, 
as fugas se explicam mais pelas oportunidades 
disponíveis que pela natureza das interações es-
pecíficas entre senhores e escravos. Mesmo os 
escravos dos “bons senhores” se evadiam quan-

do achavam que a fuga seria bem sucedida. Is-
so em si mesmo constitui boa evidência de que 
os escravizados não acreditavam na justiça de 
seu cativeiro. Se os cativos percebiam sua con-
dição como um infortúnio ou ato de Deus, co-
mo sofrer um acidente ou contrair uma doen-
ça incurável, ou como consequência de uma in-
justiça cometida pelos homens, não podemos 
dizer. As percepções sem dúvida variavam, e 
podiam incluir uma mistura desses elementos. 
Provavelmente os africanos que se lembravam 
de sua captura, travessia ao Brasil e venda ti-
nham consciência mais aguda da injustiça origi-
nal que fundou sua condição, mas nenhum es-
cravo brasileiro tinha motivo para achar que a 
escravidão fosse justa.

 Mesmo com bom tratamento, comida 
farta, agasalho e rações regulares de aguarden-
te e fumo, as fugas de campeiros constituíam 
um problema constante para os estancieiros. 
Com o bom tratamento, os estancieiros só po-
diam assegurar que os campeiros teriam mais a 
perder com a fuga e minar a solidariedade en-
tre eles. Do ponto de vista dos escravos campei-
ros, a facilidade da fuga assegurava que os se-
nhores os tratavam melhor que outros cativos. 
Os fugitivos geralmente não atacaram ou mata-
ram os senhores ou capatazes, simplesmente fo-
ram embora. Isso sugere que a rejeição radical 
da escravidão não era incompatível com o reco-
nhecimento de “bons senhores”.

 Não é fácil conseguir dados quantitati-
vos sobre as fugas, mas os inventários post mor-
tem fornecem alguns indícios, porque em mui-
tos casos os cativos fugidos eram arrolados jun-

20 APERS, C. 006.0329, N. 1033, Pelotas, Tribunal do Júri, 1875.
21 APERS, C. 418 N. 34, Rio Grande, 1853, Pedro e Desiderio.
22 APERS, C. 004.5916, N. 1089, Porto Alegre, Tribunal do Júri, 1866, Justino.
23 Francisco Vieira Braga a Vicente Vieira Braga, Arroio Grande, 28/03/1859. BRG Lata 27, Correspondência de 1856 a 1860.
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to com os outros, provavelmente porque os 
herdeiros ainda esperavam recapturá-los. A Ta-
bela 1 se baseia em dados de todos os inventá-
rios com alguns escravos fugidos de quatro mu-
nicípios do Sul do Rio Grande do Sul. Este ban-
co de dados permite a comparação de cativos 
dos mesmos senhores que fugiram e não fugi-
ram. A tabela inclui somente os escravos com 
ocupação identificada. A probabilidade de fuga 
era muito maior para os campeiros que para os 
trabalhadores das charqueadas ou para escra-
vos com “outras” ocupações, tipicamente ser-
viço doméstico ou trabalho artesanal urbano. A 
explicação mais óbvia para essa diferença é que 
os campeiros andavam a cavalo e conheciam a 
geografia do interior, podendo chegar rapida-
mente ao Uruguai ou à Argentina. A tendência 
relativamente forte para fugas entre os escravos 
da lavoura também chama a atenção, embo-
ra essa percentagem seja menos confiável por-
que se baseia em somente 38 indivíduos. Mui-
tos escravos roceiros ou lavradores também sa-
biam andar a cavalo, embora com menos des-
treza que os campeiros, e trabalhavam sem fis-
calização constante em áreas rurais onde era re-
lativamente fácil roubar cavalos.

tabEla 1. pErcEntagEm dE Escravos masculinos arrola-
dos como fugidos nos invEntários quE incluEm Escravos 

fugidos, por catEgoria ocupacional, 1822-1888

Ocupação % fugido Total
Campeiros 15.2 151

Trabalhadores agrícolas 13.2 38
Trabalhadores das charqueadas 3.1 195

Outros 4.7 359
Todas as ocupações 6.9 743

x2=25.8, 3 g.l., p<,001
Fonte: Inventários Post Mortem dos municípios de Pelotas, 
Piratini, Jaguarão e Bagé, Arquivo Público do Estado do Rio 
Grande do Sul.
Nota: Inclui somente os escravos com informação sobre ocupa-
ção registrada nos inventários.

 A literatura sobre a escravidão também 
enfatiza a tendência para a fuga de africanos es-
cravizados. Pelo menos alguns africanos rejeita-
vam veementemente o cativeiro e empreende-
ram fugas desesperadas, ao passo que os escra-
vos crioulos – os nascidos no Brasil – tinham al-
guns privilégios relativo aos africanos e apren-
deram a manipular o sistema para ganhar algu-
mas melhorias e amenizar o cativeiro. Por ou-
tro lado, os africanos no Rio Grande do Sul ge-
ralmente não andavam a cavalo e não conhe-
ciam a geografia do interior, o que dificultava 
as fugas. A Tabela 2 examina as tendências para 
a fuga dentro das categorias definidas por ocu-
pação e lugar de nascimento, para a minoria de 
escravos com informação sobre essas duas va-
riáveis. Muitos africanos se concentravam en-
tre os trabalhadores das charqueadas, e mani-
festavam uma tendência baixíssima para a fu-
ga, bem menor que seus colegas de trabalho 
nascidos no Brasil. Isso provavelmente é con-
sequência de muitos deles serem recém-chega-
dos, sem habilidades equestres e sem conheci-
mento do interior. A mesma tendência é evi-
dente entre os africanos empregados em “ou-
tras” ocupações. Entretanto, os campeiros afri-
canos evidenciavam uma tendência para a fuga 
duas vezes maior que a tendência entre campei-
ros crioulos. Embora estas percentagens não se-
jam muito confiáveis, por basear-se em núme-
ros pequenos de cativos, este resultado sugere 
que os africanos com possibilidades reais para 
a fuga tendiam a aproveitar essas possibilida-
des mais que os cativos nascidos no Brasil. Ou 
seja, a memória da vida na África e da violên-
cia da escravização e da passagem para o Brasil 
estimulava a rejeição radical do cativeiro com 
maior frequência entre os africanos. Ao mes-
mo tempo, esse resultado sugere que nem todos 
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os cativos rejeitavam o cativeiro com a mesma 
veemência. Muitos crioulos, especialmente, se 
conformavam mais e tentavam ganhar vanta-
gens dentro do sistema em vez de arriscar a re-
jeição radical dele.

tabEla 2. pErcEntagEm dE Escravos masculinos arrola-
dos como fugidos nos invEntários quE incluEm Escravos 
fugidos, por catEgoria ocupacional E origEm, 1822-1888

Ocupação Brasileiros Total Africanos Total
Campeiros 13.6% 44 28.1% 32

Trabalhadores das 
charqueadas 5.4% 37 1.2% 86

Outros 7.6% 79 4.5% 111
N=359

x2(brasileiros)=2.0, 2 g.l., não significante; x2(africanos)= 
29.2, 2 g.l., p<,001

Fonte: Inventários Post Mortem dos municípios de Pelotas, 
Piratini, Jaguarão e Bagé, Arquivo Público do Estado do Rio 
Grande do Sul.
Nota: Inclui somente os escravos com informações sobre ocu-
pação e lugar de origem registradas nos inventários.

 Os fugitivos geralmente não agrediam 
ou matavam os senhores ou capatazes antes de 
fugir, mesmo quando isso poderia ter facilita-
do a fuga. Encontram-se evidências de ódio a 
alguns senhores “maus” nos autos penais, mas 
não de um desejo de vingança contra todos os 
escravocratas. Em uma conspiração de 1865, 
pelo menos 16 escravos, quase todos campei-
ros, de várias estâncias de Piratini pretendiam 
atacar a povoação para roubar armas e roupas 
e depois fugir ao Uruguai. Alguns dos acusados 
disseram que também queriam levar as “moças 
brancas” da vila, mas somente um dos escravos 
interrogados mencionou a possibilidade matar 

os “homens brancos”.24 Esta conspiração para 
a fuga coletiva fracassou porque alguém, muito 
provavelmente um dos cativos convidados para 
participar, denunciou-a.

 Alguns escravos fugidos ficavam no Rio 
Grande do Sul, muitas vezes na vizinhança das 
estâncias de onde haviam fugido, dependendo 
de uma rede de contatos entre escravos e ne-
gros livres para sobreviver. João Congo, rocei-
ro, fugiu junto com Antonio Cassange, campei-
ro, de uma estância em Arroio das Cabeças em 
1852, mas ficaram relativamente próximo, no 
mato da Ilha do Machado.25 Outros foram para 
as cidades. O campeiro e roceiro João fugiu da 
casa de seu senhor ao final de 1874 ou início de 
1875, aparentemente nos arredores de Pelotas, 
mas ficou na própria cidade de Pelotas, onde 
foi reconhecido.26 Mas para muitos outros fo-
ragidos, sobretudo aqueles que andavam a ca-
valo, a fronteira era um destino natural. Che-
gando ao Uruguai ou à Argentina, os escravos 
dificultavam os esforços dos estancieiros e capi-
tães de mato para capturá-los. Depois da aboli-
ção uruguaia, em 1842 (cidade de Montevidéu) 
e 1846 (o resto do país), a atração do Uruguai 
como destino dos fugitivos só aumentou.

 Mas fugir não era tão fácil como possa 
aparecer. Boa parte daqueles que fugiram foi re-
capturada antes de chegar à fronteira. Em mui-
tos casos, os estancieiros sabiam que os fugiti-
vos iriam para a fronteira e mandaram peões no 
seu encalço. Adão e José Caxaxa fugiram da Es-
tância da Muzica, no atual município de Dom 

24 APERS, C. 80 N. 1210, Piratini, 1865, Cassemiro, Thomé, André, Alexandre, Demenciano, Lino, Silvano, José, Pedro, Antô-
nio, Felisberto, Guilherme. A acusação inicial, formulado por um militar, alegou que eles pretendiam matar os seus senhores, mas 
nenhum dos acusados ou testemunhas menciona isso, e as autoridades nunca levaram a sério essa alegação, que ficou esquecida 
no resto do processo.

25  APERS, C. 418, N. 25, Rio Grande, 1852.

26 APERS, C. 006.0329, N. 1033, Pelotas, Tribunal do Júri, 1875.
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Pedrito, no início de 1835, mas o capataz to-
mou “providencias” e os dois foram captura-
dos poucos dias depois. Adão estava à beira da 
morte, aparentemente em consequência de fe-
rimentos sofridos durante a captura, mas seu 
senhor João Francisco Vieira Braga celebrou 
a frustração da fuga: “com a noticia do agar-
ramento dos escravos fugidos tive contentamto 
apezar das despezas que se fizerão porem bom 
foi apanhalos para bom exemplo dos outros”.27

 Mesmo os fugitivos que chegavam ao 
Uruguai não eram totalmente seguros. No 
período da ocupação portuguesa da Banda 
Oriental (Província Cisplatina), capitães de 
mato rio-grandenses podiam adentrar no ter-
ritório oriental à vontade. Em 1821, o capi-
tão do mato Juan Bautista Latargas, percorreu 
toda a costa do rio Negro e a região de Colô-
nia a busca de escravos fugidos do Rio Gran-
de do Sul. Entre aqueles que agarrou estava 
José, escravo de João Francisco Vieira Braga, 
que havia fugido três anos antes, “por no ser-
bir al capatas”, e havia se agregado aos mora-
dores do mato na vizinhança de Colônia que 
cortavam lenha para enviar a Buenos Aires.28 
Durante os longos períodos de guerra no Uru-
guai, os escravos fugidos arriscavam o recru-
tamento para os vários exércitos, fornecendo 
certa proteção contra a recaptura, mas tam-
bém implicava riscos físicos óbvios e a sujei-
ção à disciplina militar. Em 1851 o Brasil e 
o Uruguai celebraram o tratado de Extradi-
ção, que previa a devolução dos cativos fugi-

dos. Brasileiros também sequestravam negros 
livres no Uruguai e vendiam-nos como escra-
vos no Rio Grande do Sul (Carati 2009; Lima 
2009; Monsma e Fernandes 2013).

 Os escravos rebeldes ou fujões podiam 
enfrentar castigos horríveis quando recaptu-
rados. Em 1821, José da Costa Santos, fazen-
deiro em São Lourenço do Sul, sogro de Fran-
cisco Vieira Braga o mesmo que já fora men-
cionado em outro caso acima, reclamaria seis 
meses depois da crueldade do patrão de seu 
Iate para com um escravo acusado de roubar 
três bexigas de graxa, escreveu que “a demo-
ra foi por Cauza de fugir 2 EsCravos e so a 
cabo de 5 das. forao agarado com mto. custo e 
Como Vierão os fis Castigar en forma que se 
han de a lenbrar por algum tempo”.29 No caso 
mencionado acima do escravo Israel, que fu-
giu da estância de Francisco Vieira Braga pa-
ra visitar uma mulher em outra estância da fa-
mília, Francisco ofereceu uma onça de ouro a 
quem o agarrasse e levasse de volta “pr q’ lhe 
tenho sede de hir arrabada 3a vez”.30 Esta fra-
se aparentemente significa que Francisco es-
tava com muita vontade de castigar o cativo 
– “rabada” neste contexto significava panca-
das com rabo de animal – porque era a tercei-
ra vez que Israel havia fugido para procurar a 
mulher. Também era possível vender “escra-
vos maus” para as charqueadas de Pelotas, on-
de as condições de trabalho eram muito pio-
res. Outros foram vendidos para as fazendas 
de café do Sudeste, sofrendo, além de traba-

27 João Francisco Vieira Braga a João Fernandes da Silva, Rio Grande, 23 e 29 janeiro 1835. Copiador de todas as cartas qe te-
nho escrito a João Fernandes da Sa Capataz da Esta da Muzica. BRG, lata 27.  

28 Juan Bautista Latargas a João Francisco Vieira Braga, Montevideo, 25/05/1821, BRG, Lata 25, Correspondência de 1821.

29 José de Costa Santos a João Francisco Vieira Braga, “Fazenda”, 12 novembro 1821. BRG, lata 25. Aparentemente Santos tam-
bém era primo da mulher de João Francisco.

30 Francisco Vieira Braga a Vicente Vieira Braga, Arroio Grande, 28/03/1859. BRG Lata 27, Correspondência de 1856 a 1860.
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lho arregimentado e mais pesado, a separação 
de familiares e amigos.

 Prender os escravos fugidos das estân-
cias nem sempre era fácil, mesmo quando os ca-
pitães de mato ou outros perseguidores os en-
contravam, porque eram experientes no uso de 
armas, sobretudo facas, e muitas vezes respon-
diam com violência àqueles que tentavam re-
capturá-los. Em 1877 quatro homens que ten-
tavam prender dois escravos fugidos em uma 
estância de Santana do Livramento foram re-
cebidos com tiros.31 Na luta que se seguiu dois 
dos perseguidores foram gravemente feridos, 
um com tiros e o outro com golpe de uma es-
pada empunhada por um fugitivo. Os dois te-
riam escapado, senão fosse por dois soldados 
que, por uma casualidade, passavam nesse mo-
mento e os prenderam. Justino, um jovem cam-
peiro escravizado mencionado acima que havia 
fugido para voltar à casa da mãe, matou seu 
senhor quando este tentou lhe prender.32 De-
pois de passar vários dias escondido no mato 
no meio do inverno, Justino havia voltado à es-
tância para buscar seu poncho e chapéu quando 
outro escravo o denunciou ao senhor. Quando 
o senhor chegou ao quarto onde Justino se en-
contrava, este investiu contra ele com uma fa-
ca e fugiu, sendo preso do lado de fora e amar-
rado pelo escravo que o havia denunciado. De-
pois Justino conseguiu soltar as amarras e fugir 
de novo enquanto as outras pessoas presentes 
cuidavam do senhor agonizante.

 A violência com que muitos escravos fu-
gidos respondiam às tentativas de prendê-los 
sugere que uma vez que deliberaram pela fu-

ga, estavam determinados a manter a liberda-
de, além de evitar os castigos severos e exem-
plares que os senhores reservavam para aque-
les que fugiram. De ambos os lados, a fuga para 
buscar a liberdade e as tentativas de recaptura 
representavam a radicalização da luta entre se-
nhores de escravos. Do lado dos cativos, a fuga 
definitiva significava a rejeição aberta da ordem 
escravista; do lado dos senhores, os castigos aos 
fugitivos constituíam a reimposição da sua do-
minação pela tortura e pelo terror. Em alguns 
casos também, a violência dos fugitivos pode 
ser decorrente do ultraje moral evocado pela 
traição de outros cativos que tentavam lhes re-
capturar. João Congo e Antonio Cassange, es-
condidos na Ilha do Machado, mataram a faca-
das um escravo que trabalhava como capitão de 
mato e tentava lhes agarrar.33 A participação de 
escravos na caça aos fugitivos em si mesmo já 
indica que os cativos não estavam unidos con-
tra os senhores, e que muitas vezes era possí-
vel usarem alguns escravos contra outros, com 
a concessão de vantagens pessoais.

3.1 as fugas na época da guErra farroupilha

 Durante a Guerra Farroupilha, quando a 
República Rio-Grandense prometia a liberdade 
para os escravos que ingressavam ao seu exérci-
to, muitos fugiram para se juntar aos Farrapos. 
Os riscos de recaptura diminuíram notavelmen-
te com o controle de boa parte do campo pelas 
forças rebeldes e a ausência de senhores realistas 
de muitas estâncias. Silmei Petiz (2006, p. 27) 

31 APERS, C. 718, N. 1807, Santana do Livramento, 1877, Manoel e Bernardo.

32 APERS, C. 004.5916, N. 1089, Porto Alegre, Tribunal do Júri, 1866, Justino.

33 APERS, C. 418, N. 25, Rio Grande, 1852.
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encontrou informações sobre 944 escravos rio-
grandenses fugidos para Argentina ou Uruguai 
nesse período. Boa parte daqueles com ocupa-
ção identificada eram campeiros ou domadores. 
Essa onda de fugas mostra que os cativos não 
aceitavam sua condição como justa, e provavel-
mente reavaliavam suas noções da inevitabilida-
de da escravidão nas circunstâncias novas.

 A figura 1 apresenta dados sobre mu-
danças ao longo do século XIX no número de 
cativos registrados como fugidos nos inventá-
rios dos quatro municípios do Sul do Rio Gran-
de do Sul, abordados nas tabelas acima. Dife-
rente dessas tabelas, a figura 1 inclui dados de 
todos os inventários de escravocratas, não so-
mente os inventários que incluem escravos fu-
gidos. Isso permite o cálculo do número de fu-
gitivos por cada mil escravos. Obviamente es-
ta fonte de dados não é ideal para examinar 
mudanças ao longo do tempo, porque o nú-
mero de fugitivos somente foi arrolado depois 
da morte do senhor, não no momento da fuga. 
Sem dúvida houve muito mais escravos que fu-
giram em algum momento, outros foram recap-
turados ou ficaram em liberdade por tanto tem-
po que os herdeiros não tinham mais esperan-
ça de recuperá-los. Outros ainda faleceram an-
tes do memento do inventário, ou eram velhos 
e de pouco valor como trabalhadores. Mesmo 
com os problemas apontados, a figura repre-
senta as consequências da Guerra Farroupilha, 
com um pouco de atraso. Há um grande au-
mento no número de fugitivos registrados nos 
inventários e no número de fugitivos por cada 
mil escravos, entre o início da década de 1840 
e o início da década seguinte.

Figura 1. Número total de escravos fugidos arrolados 
nos inventários post mortem de quatro municípios do 

Sul do Rio Grande do Sul e número de fugitivos por ca-
da 1000 escravos, por intervalos de cinco anos.

Nota: Datas na figura representam o meio dos intervalos.
Fonte: Inventários Post Mortem dos municípios de Pelotas, 
Jaguarão, Piratini e Bagé, Arquivo Público do Estado do Rio 
Grande do Sul.

 Vários escravos das estâncias da família 
Vieira Braga fugiram durante a guerra. Joaquim 
Vieira Braga escreveu para sua mãe em 1838 
que não havia mais campeiros nas Fazendas São 
João e Santa Isabel, e que “ultimamte fugirão os 
seges, Anto Coçamba, Moleque Daniel, e João 
Jagoarao, estes segundo me informão, forão 
hir ao Exercito Republicano, e alli lhe centa-
rão praça”.34 Fugir nessas circunstâncias consti-
tuía a rejeição aberta ao sistema escravista. Mas 
não aconteceu nenhuma rebelião generalizada 
de escravos. Em todos os casos encontrados, os 

34 Joaquim Vieira Braga a Maria Angelica Barbosa, Fazenda de São João, 20/10/1838, BRG, lata 26.
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cativos simplesmente foram embora, sem apro-
veitar a oportunidade para a vingança violen-
ta contra os senhores, suas famílias ou seus ca-
patazes, o que certamente teria sido mais viável 
com a facilidade da fuga depois. Novamente, a 
situação da guerra fornece evidências da rejei-
ção ao sistema, mas sem ódio aos “bons senho-
res” ou vingança contra eles.

 Alguns dados sobre aqueles que fugiram 
ao Uruguai durante o período farroupilha fo-
ram apresentados à Justiça brasileira em 1854 
pelo capitão de mato Manoel Marques Noro-
nha, acusado em Pelotas de sequestrar uma ne-
gra livre uruguaia, de dez anos, e vendê-la co-
mo escravo no Rio Grande do Sul. Como evi-
dência de sua boa fé, Noronha produziu uma 
lista de supostos escravos fugitivos cuja recap-
tura em Uruguai os senhores brasileiros haviam 
lhe encomendado.35 Esta lista, compilada em 
1851, aparentemente respondia ao Tratado de 
Extradição do mesmo ano entre o Brasil e o 
Uruguai, que previa a devolução de escravos fu-
gidos.36 A maioria daqueles nessa lista prova-
velmente havia fugido do Rio Grande do Sul 
ao Uruguai durante a Guerra Farroupilha entre 
1835 e 1845 ou depois, estimulados pela abo-
lição uruguaia de 1846.37 A lista fornece infor-
mações mais completas sobre ocupação e lugar 
de nascimento.

tabEla 3. distribuição ocupacional dos Escravos mascu-
linos na lista dE fugitivos dE 1851.

Ocupação Percentagem Frequência
Campeiro/Domador 43.2 92
Trabalhador agrícola 9.9 21

Trabalhador de charqueada 10.8 23
Artesão/Trabalhador 
manual qualificado 22.1 47

Marinheiro/Pescador/ 
Transportes terrestres 6.6 14

Trabalhador não qualificado/
 Serviço geral 7.5 16

Total 100 213

Fonte: APERS, Caixa 309, Processo 442, Maria Duarte Nobre 
e Manoel Marques Noronha, Comarca de Rio Grande, 1854.

 A grande maioria das pessoas contidas 
lista era do sexo masculino, e um pouco mais 
da metade era africana. A ocupação está anota-
da para 213 dos 246 homens na lista. A tabela 
3 apresenta a distribuição ocupacional para es-
ses homens. 43% eram campeiros ou domado-
res, cavaleiros habilidosos que trabalhavam nas 
estâncias longe das cidades e da polícia, com 
menos fiscalização que a maioria dos escravos 
urbanos, sobretudo aqueles das charqueadas. 
Campeiros e domadores também encontravam 
emprego facilmente no Uruguai, nas estâncias 
ou em um dos exércitos, embora um dos pe-
rigos da fuga fosse justamente o recrutamento 
forçado para o serviço militar no Uruguai. Em 
muitos casos, esses fugitivos provavelmente ha-

35 Rellação dos Escravos fugidos da Prova de Ro Grde cujos propietarios me authorizarão por suas cartas de Ordens pa caturalos, 
conforme os signaes de cada hum 1851. Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul, Juízo de Direito da Comarca do Rio 
Grande em Pelotas, Caixa 309, Processo 442, Maria Duarte Nobre and Manoel Marques Noronha, 1854.c

36 As interpretações uruguaias e brasileiras desse tratado eram diferentes, com oficiais uruguaios acreditando que somente se apli-
cava aos escravos que fugiram depois do tratado e muitos brasileiros achando que também se aplicava aos fugitivos já presentes 
no país vizinho.

37 Não podemos ter certeza que todos os indivíduos nessa lista haviam fugido para o Uruguai. Depois da ocupação portuguesa da 
Banda Oriental/Província Cisplatina (que depois virou Uruguai), muitos estancieiros rio-grandenses haviam adquirido proprieda-
des no norte desse território e levaram trabalhadores escravizados do Brasil para cuidar das suas novas estâncias. (Borucki, Chagas 
and Stalla 2009). Muitos estancieiros brasileiros estabelecidos no Uruguai se recusaram a aceitar a abolição de 1842, na cidade de 
Montevideo, e de 1846, no resto do país, e alguns deles recorreram aos serviços de capitães de mato como Noronha para tentar 
levar de volta ao Rio Grande do Sul aqueles que ainda consideravam seus escravos (Monsma e Fernandes 2013).
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viam se alistado nas forças farroupilhas primei-
ro, e só fugiram para o Uruguai ao fim da guer-
ra, com a vitória imperial.

 Os marinheiros e carreteiros eram ou-
tras categorias móveis, que podiam fugir com 
certa facilidade. Dado a baixa probabilidade de 
fuga entre os trabalhadores das charqueadas re-
gistrados nos inventários, a percentagem relati-
vamente alta deles nesta lista pode parecer sur-
preendente. As charqueadas de Pelotas concen-
travam um grande número de escravos, portan-
to mesmo com uma proporção baixa de fugas o 
número absoluto de cativos fugidos desses esta-
belecimentos não seria tão baixo. A guerra tam-
bém aumentou as oportunidades para fugas a 
pé, uma vez que boa parte do campo era con-
trolada pelos farrapos, que aceitavam soldados 
a pé, além daqueles que sabiam andar a cava-
lo. Além disso, alguns charqueadores apoiavam 
os Farrapos e doaram escravos para seu exérci-
to, que podiam fugir para o Uruguai posterior-
mente. De maneira semelhante, a percentagem 
relativamente alta de artesãos e trabalhadores 
qualificados entre os fugitivos – a maioria pre-
sumivelmente de origem urbana – reflete o caos 
da guerra e as novas oportunidades para a fuga 
que se abriram com a desorganização ou ausên-
cia dos senhores.

 Como Scott (1990, 202-227) enfati-
za, quando a rebeldia se manifesta abertamen-
te e não é reprimida, isso incentiva outros a se-
guir o exemplo dos primeiro rebeldes. A Guer-
ra Farroupilha era um desses momentos. Escra-
vos, sobretudo os campeiros, podiam fugir qua-
se com impunidade, e a observação do sucesso 
dos primeiros fugitivos sem dúvida encorajou 
os que ficavam e estimulou muitas conversas 
entre eles sobre a possibilidade da fuga. Duran-
te a guerra, é provável que muitos cativos que 

já pensavam em fugir decidiram que era um 
bom momento para realizar esse projeto. Ou-
tros que anteriormente tiveram medo de fugir 
reavaliaram as chances de sucesso e decidiram 
buscar a liberdade. Outros, que anteriormen-
te informavam aos senhores sobre conspirações 
e projetos de fuga entre os colegas, ou até ca-
çavam os fugitivos a mando dos senhores, de-
viam ter trocado de lado, vendo que os senho-
res não podiam mais lhes proteger e que exis-
tia uma boa oportunidade de ganhar a liberda-
de. Infelizmente não temos acesso às conversas 
entre escravos no contexto da guerra, mas a re-
jeição aberto ao sistema entre tantos cativos no 
mesmo momento deve ter mudado as represen-
tações coletivas dos escravizados. Entendimen-
tos parciais da injustiça do cativeiro, expressos 
nos interstícios do sistema, agora podiam ser 
expressos abertamente e, como consequência, 
ganharam força e se tornaram mais elaborados 
e explícitos. Mesmo assim, como notado aci-
ma, os “bons senhores” não sofreram a violên-
cia dos cativos que foram embora.

 Depois da guerra, os senhores reconsti-
tuíram sua autoridade sem grandes sobressal-
tos. Pouco se sabe sobre o destino dos negros 
temporariamente libertos que lutaram com os 
farrapos. Certamente muitos foram mortos na 
batalha de Porongos, em que os lanceiros ne-
gros aparentemente foram traídos pelo gene-
ral farroupilha David Canabarro e massacrados 
por forças imperiais. Muitos outros fugiram pa-
ra o Uruguai, e ainda outros foram incorpora-
dos ao exército imperial. Mas alguns foram de-
volvidos aos seus ex-senhores. Em 1845, a fa-
mília Vieira Braga, descobrindo que dois de 
seus ex-escravos estavam servindo o exérci-
to imperial em Rio Grande, pediu sua devolu-
ção na Justiça. Questionados pelo Juiz Munici-



48

pal, ambos reconheceram os Vieira Braga como 
seus senhores, e o juiz determinou seu retor-
no ao cativeiro.38 Com a restauração dos riscos 
da fuga, acrescido do risco de devolução pelo 
Estado uruguaio, depois do Tratado de Extra-
dição, parece que os senhores conseguiram re-
construir as relações individualizadas com es-
cravos campeiros que haviam assegurado seu 
poder antes da guerra.

CONCLUSÕES

 Com trabalho mais agradável que o 
de muitos outros escravos, a solicitude do es-
tancieiro, uma roça, alguns animais próprios 
e, por outro lado, a ameaça de castigos seve-
ros e da venda a um charqueador ou a um fa-
zendeiro do Sudeste no caso de rebelião ou fu-
ga, muitos escravos deviam ter decidido que o 
mais prudente era continuar trabalhando e ga-
nhar as vantagens que podiam dentro do siste-
ma. A quebra dessa anuência provisória e a re-
beldia aberta, na forma da fuga ou da violên-
cia contra o senhor ou o capataz, aconteciam 
principalmente em dois tipos gerais de situa-
ções. Primeiro, quando o escravo sofria trata-
mento que considerava insuportável, como cas-
tigos injustos ou tratamento humilhante. Isso 
implica que os escravos geralmente aceitavam a 
subordinação cotidiana e os castigos percebidos 
como justos (dentro do sistema escravista), mas 
não nos informa se eles acreditavam na legiti-
midade da escravidão. A segunda situação de 
ruptura é mais pertinente a esta questão. Mui-
tos escravos campeiros – mas não necessaria-
mente todos - estavam prestes a fugir quando 

parecia que tinham uma boa chance de ganhar 
a liberdade definitiva. A rapidez com que mui-
tos escravos se enveredavam para a fuga quan-
do as relações de poder se desorganizavam – 
como aconteceu durante o período farroupilha 
– mostra que não aceitavam a legitimidade de 
sua sujeição.

 Os escravos ficavam relativamente isola-
dos nas estãncias mas com bastante contato pes-
soal com outros escravos, com trabalhadores li-
vres, com os capatazes e com os senhores e suas 
famílias. O resultado foram relações individua-
lizadas, que ajudavam no controle dos cativos. 
Essas relações pessoais também amenizavam as-
pectos da escravidão para alguns e aumentavam 
o sofrimento e a degradação de outros. Os es-
cravos masculinos que trabalhavam nas estân-
cias, sobretudo os campeiros, eram homens ar-
mados e móveis, evidenciando algo do mesmo 
orgulho dos homens livres dos pampas. De fa-
to, subjacente a boa parte das fugas e dos confli-
tos violentos envolvendo escravos está a defesa 
da dignidade e da honra individual contra a hu-
milhação. Gerenciar cativos briosos e armados 
criava riscos para os estancieiros e seus capata-
zes, mas ao mesmo tempo respeitar sua digni-
dade e competência era uma maneira de ganhar 
sua colaboração, pelo menos provisoriamen-
te. Também é importante salientar que, muitas 
vezes, aqueles que agarraram escravos fugidos, 
ou prenderam aqueles que haviam agredido ou 
matado senhores ou capatazes, eram outros es-
cravos. Havia, inclusive, escravos que trabalha-
vam como capitães do mato.

 O caso dos escravos campeiros, que ocu-
pavam um extremo – de autonomia, facilidade 

38  2 de julho de 1845, BRG, Lata 26, Vieira Braga, Correspondência de 1841 a 1850.
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de fuga e capacidade para a resistência violenta 
– nas relações escravistas brasileiras, mostra que 
era possível usar escravos para uma grande va-
riedade de serviços, desde que as relações com 
seus “superiores” fossem individualizadas e seus 
destinos dependessem mais dessas relações com 
os senhores que com suas relações com a comu-
nidade de cativos. Os campeiros não se rebela-
vam ou evadiam a cada oportunidade que apa-
recia. Houve muitas fugas, e alguns ataques vio-
lentos a senhores ou capatazes, mas a maior par-
te do tempo a maioria dos escravos continuava 
trabalhando e acatando as ordens dos seus se-
nhores. Eles faziam isso não por ignorância ou 
porque acreditavam na justiça do cativeiro, mas 
porque estavam enredados em uma teia de re-
lações de poder, que separavam e individualiza-
vam os cativos, minando a solidariedade entre 
eles, premiando a lealdade aos senhores e pu-
nindo a rebeldia. A grande maioria das fugas e 
dos incidentes de resistência violenta foi efetua-
da por indivíduos ou por pequenos grupos, ti-
picamente só de duas pessoas. Nesta pesquisa, 
os único caso encontrado de conspiração cole-
tiva maior de escravos campeiros era um plano 
de fuga coletiva, com roubo de armas, roupas e 
mantimentos que seriam úteis nas fuga. Não vi-
sava à vingança contra os senhores, e muito me-
nos à rebelião generalizada ou à eliminação da 
escravidão. Mesmo durante a Guerra Farroupi-
lha, as fugas geralmente eram individuais ou em 
pequenos grupos, e não aconteceu nenhuma re-
volta geral contra os senhores.

 O caso dos campeiros escravizados do 
Rio Grande do Sul confirma alguns aspectos 
centrais do argumento de Scott. Primeiro, a 
“hegemonia” era bem rasa. A evidência exami-
nada sugere que a grande maioria desses escra-

vos não acreditavam na justiça de seu cativeiro. 
Segundo, a resistência cotidiana e, principal-
mente, a possibilidade da fuga proporcionavam 
melhorias substanciais nas suas condições ma-
teriais e simbólicas. Entretanto, a evidência não 
é totalmente coerente com outro argumento de 
Scott, segundo o qual a deferência dos subalter-
nos é simplesmente fingida e as exigências de-
les são formuladas dentro da lógica da ideolo-
gia hegemônica por motivos puramente estra-
tégicos. Existe uma diferença importante entre 
a legitimidade de um sistema de dominação e a 
autoridade de indivíduos dentro do sistema. A 
evidência examinada aqui sugere que, mesmo 
dentro de um sistema reconhecidamente injus-
to, indivíduos poderosos podem ganhar o res-
peito de indivíduos do grupo subalterno pelo 
tratamento relativamente decente e pela distri-
buição de favores. Em um sistema de relações 
de poder altamente individualizadas, isso é su-
ficiente para desorganizar a resistência do gru-
po dominado. Basta alguns que se identificam 
com os poderosos, ou se vendem a estes, para 
quebrar a unidade e a confiança entre os subor-
dinados. No caso examinado, houve alguns es-
cravos de confiança dos senhores, outros que 
informavam sobre conspirações dos cativos, 
e ainda outros que perseguíam escravos fugi-
dos A presença de informantes, colaboradores 
e espiões dificulta o pleno desenvolvimento da 
transcrição escondida e limita o apoio coletivo 
tácito aos atos de resistência cotidiana.

Trabalho recebido em 15/04/2013

Aprovado para publicação em 10/08/2013
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INTRODUÇÃO 

“No nosso povoado foi plantada uma usina 
termoelétrica. Está prejudicando todos nós! 
Muita poluição, muitos barulhos… só que 
eu brigo com esses poderosos! Eles estão há 
três anos só mentindo pra nós! E eu quero 
que o Brasil inteiro saiba da safadeza deles” 
(Dona Nazaré, Demanda, 2014).

 As reflexões aqui apresentadas se inse-
rem na temática relativa aos processos de ex-
propriação camponesa (Palmeira, 1989; Mar-
tins, 1991), provocados pela implantação de 
projetos econômicos vinculados aos setores do 
agronegócio, aeroespacial, energético, da mi-
neração e siderurgia, a partir dos anos 1970, 
no estado do Maranhão. Privados ou dirigidos 
pelo Estado, tais empreendimentos não se es-
tabelecem sem reações e mobilizações de parte 
dos grupos e famílias atingidas, sendo este o fo-
co principal de análise neste artigo¹.
 No Maranhão, esferas governamentais 
federais e estaduais atuaram de forma decisi-
va, desde os anos 1970/80, na conformação 
do espaço econômico maranhense (Carneiro, 
2013), por meio de mecanismos diretos e in-
diretos: via implantação de empreendimentos 
(obras de infraestrutura e projetos/programas 
econômicos) e de medidas de incentivo à im-

plantação de atividades econômicas. Segundo 
Carneiro (2013) nos períodos 1980/1990 ins-
talaram-se os chamados grandes projetos, co-
mo o Programa Ferro Carajás, levando à im-
plantação da infraestrutura necessária à explo-
ração mineral, florestal, pecuária, agrícola e in-
dustrial. Os projetos agropecuários e madeirei-
ros foram responsáveis, por sua vez, pela devas-
tação ambiental e pelo maior momento de ex-
pansão da grande propriedade no Maranhão, 
impulsionada pela política de incentivos fiscais 
e de modernização conservadora da agricultura 
brasileira. O financiamento público da grande 
propriedade desencadeou dois processos: favo-
receu o que Carneiro (2013) chama de indús-
tria da grilagem nas regiões de fronteira e, nas 
regiões de colonização antiga, provocou a ex-
pulsão dos chamados agregados, camponeses 
que trabalhavam no interior da grande proprie-
dade fundiária, de forma subordinada.
 Uma nova configuração socioeconômi-
ca se desenhou com mais intensidade no esta-
do, a partir dos anos 2000, registrando-se um 
processo de diversificação dos projetos e inves-
timentos – na sua maioria de capital privado – 
envolvidos desde o ramo aeroespacial até a ex-
ploração e produção de energia.
 Em 2011, nesse cenário de reconfigura-
ção do espaço agrário maranhense, cerca de se-
tenta famílias de Demanda, localidade da re-

1 Os dados que permitiram a elaboração deste artigo resultam do trabalho de campo para fins de elaboração de perícia antropo-
lógica demandada pela Procuradoria Geral da República no Maranhão. Foram realizadas cem entrevistas gravadas, resultantes de 
visitas às casas de cada morador do povoado Demanda, em Santo Antonio dos Lopes/Capinzal do Norte, além de observação di-
reta, anotações sistemáticas em caderno de campo, georreferenciamento de pontos na localidade, tomada de imagens em fotogra-
fia e vídeo. Atuaram na perícia, além da perita, a antropóloga Maristela de Paula Andrade, uma equipe de assistentes: o antropó-
logo Benedito Souza Filho, Benedita de Cassia Ferreira Costa, Leonardo Silva Coelho, Juscinaldo Goes Almeida e Erinaldo Nu-
nes da Silva. Os entrevistados aquiesceram em conceder as entrevistas e concordaram que as informações fornecidas no âmbito da 
perícia fossem divulgadas. Além do trabalho de campo para fins da elaboração do laudo antropológico, Benedita de Cassia Ferrei-
ra Costa realizou trabalho de coleta de informações, para fins de elaboração da sua dissertação de mestrado, junto aos trabalha-
dores de Demanda quando vieram a São Luís para contatos com a Sociedade de Defesa dos Direitos Humanos e Ministério Pú-
blico – Federal e Estadual.
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gião de Cocais, no Médio Mearim Maranhen-
se, nos municípios de Santo Antonio dos Lo-
pes e Capinzal do Norte, foram surpreendidas 
pela chegada da empresa MPX, atual ENEVA2, 
que ali vinha instalar um complexo de usinas 
termoelétricas movidas a gás natural. A partir 
de então, famílias de posseiros, pequenos pro-
prietários e arrendatários passaram a se defron-
tar, principalmente, com a perda do extenso e 
fértil palmeiral, de onde as mulheres extraíam 
o babaçu, cujas amêndoas vendiam aos comer-
ciantes e latifundiários tradicionais . Além dis-
so, desde então, essas famílias viram-se afetadas 
em seu modo de vida, em todos os sentidos: os 
homens perderam seus empregos como diaris-
tas do fazendeiro, na mesma grande proprieda-
de – Fazenda Maravilha – onde se situava o pal-
meiral, comprada pela empresa; os caminhos 
tradicionais3 foram devassados e destruídos, 
substituídos por estradas do chamado empreen-
dedor; os quintais, espaço que recai sobretudo 
sob o domínio das mulheres, foram igualmen-
te devassados e intrusados por grande quan-
tidade de homens recrutados pelas terceiriza-
das da empresa; roças, açudes e áreas de cria-
ção de animais, de propriedade de membros do 
grupo foram destruídos durante a implantação 
das UTEs; o igarapé que corta o povoado, pas-
sando antes pela área das termoelétricas, restou 
completamente poluído, levando ao desapare-

cimento dos peixes que as famílias consumiam 
e obrigando-as a se servirem de água suja de 
óleo; as ações de mitigação e de compensação 
dos impactos, previstas nos estudos de impacto 
ambiental, não aconteceram devidamente e os 
moradores passaram a ser assediados por uma 
série de funcionários da empresa, assim como 
de técnicos de consultoras por ela contratados, 
para que aderissem ao remanejamento; os crité-
rios utilizados no cadastramento realizado pe-
la empresa, para o recebimento de compensa-
ção financeira às quebradeiras de coco e para 
o reassentamento na chamada área anfitriã, ex-
cluiu várias famílias da comunidade; para re-
ceber a compensação pela perda do babaçual 
as mulheres foram obrigadas a assistir cursos, 
inclusive de informática, apesar de várias de-
las serem analfabetas. Como se não bastasse, as 
famílias passaram a conviver, diuturnamente, 
com o odor do gás e o ruído das turbinas, o que 
tem levado alguns moradores a apresentar sin-
tomas de pânico, levando-os, em certos casos, 
até mesmo ao suicídio4. Toda essa violência pas-
sa a ser descrita, nos depoimentos, como uma 
situação de indefinição social, entendida pelos 
entrevistados como de humilhação, criando um 
clima de revolta entre as famílias.
 Em contraposição à violência que recai 
sobre o modo de vida dessa população, tanto 

2 A MPX é uma empresa pertencente ao Grupo EBX, do empresário Eike Batista, criado na década de 1980, que atua no setor 
de geração e comercialização de energia. Em 2013, passou a ser chamada de ENEVA, quando a alemã E.ON assumiu seu contro-
le. Disponível em <http://www.eneva.com.br/pt/sala-de-imprensa/noticias/Paginas/Confira-a-estrutura-acionaria-da-ENEVA-apos
-o-aumento-de-capital.aspx>. Acesso em: 15 out. 2014.

3 Para uma conceituação de latifundiário tradicional no Maranhão ver Almeida e Mourão (1976).

4 Durante as atividades da perícia, em entrevistas realizadas com uma das famílias, comentaram o caso do suicídio de uma mora-
dora de Demanda. Segundo um dos entrevistados, a senhora já apresentava histórico de depressão, que teria se agravado em de-
corrência da indefinição social que passaram a viver, informação confirmada pelos demais. Relatou, ainda, que a senhora, antes 
de cometer tal ato, fazia comentários sistemáticos, nas rodas de conversa após o culto da Igreja Assembleia de Deus, sobre seu de-
sespero em conviver com a possibilidade de explosões ou vazamentos, dada a proximidade das instalações das UTEs em relação 
às casas do povoado.
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em termos materiais, quanto simbólicos, afeta a 
honra e a moral do grupo, assim como provoca 
um quadro de incerteza quanto ao futuro, as fa-
mílias passaram a reagir de várias formas, pro-
movendo distintos tipos de pressão e enfrenta-
mentos, de modo a exigir seus direitos: inter-
ceptando e ocupando caminhos por onde pas-
sam os veículos ligados ao empreendimento; di-
rigindo-se em grupo ao container da empresa, 
estrutura de alumínio que servia como ponto de 
atendimento da empresa às famílias; “seques-
trando” funcionários dentro do mesmo contai-
ner; cortando cercas e destruindo placas de si-
nalização da empresa; barrando motoristas de 
caminhões das empresas contratadas pela MPX 
e impedindo-os, até segunda ordem dos mora-
dores, de transitar pela estrada do povoado; re-
digindo cartas a radialistas; buscando ajuda jun-
to a mediadores fora dos limites do povoado5.
 Analisar essa diversidade de modalida-
des de resistência, a partir das ideias de James 
Scott sobre formas cotidianas de resistência, 
embora dialogando também com outros auto-
res, é o objetivo central deste artigo.

1. DESLOCAMENTO VOLUNTÁRIO?

 O caso de Demanda chama a atenção 
porque, diferentemente de tantos outros, nos 
quais as lutas de famílias camponesas se voltam 
contra o deslocamento compulsório6 imposto 
pelos chamados grandes projetos, na situação 
analisada, sua luta se dá, atualmente, para se-

rem retiradas e reassentadas em outro local. Se-
gundo os depoimentos, as famílias de Demanda 
não mais suportam conviver com o funciona-
mento das usinas termoelétricas, instaladas pra-
ticamente no quintal de suas casas. A própria 
empresa que, inicialmente, desejava fazer crer 
que haveria convivência harmoniosa entre suas 
instalações e a vida das famílias de Demanda, 
passou a propagar, desde a elaboração de seus 
estudos de impacto ambiental, a notícia de que 
seria, inclusive, perigosa a permanência das fa-
mílias no local. A noção de risco foi estrategi-
camente utilizada em seu arsenal discursivo, de 
modo a legitimar e justificar a retirada das fa-
mílias da localidade.

(…) eles [MPX e contratadas] iludiram a 
comunidade. Esse pessoal da primeira etapa 
da MPX que foi a Doutora Isabel, chegou 
prometendo o céu e a terra às pessoas, pra 
todos os moradores. Primeiramente, che-
garam enganando que a termoelétrica que 
vinha, ia ser instalada aqui um empreendi-
mento, e não ia prejudicar ninguém e não 
ia retirar ninguém das suas localidades, nin-
guém ia ser removido das suas casas pra fo-
ra de sua terra onde já vivem há muitos anos 
(Dário Sampaio, Demanda, 31/03/2014).

Depois com o gás que deu na região, eles 
disseram que iriam ampliar, que iam au-
mentar, iam ampliar a parte I e a parte II 
desse projeto aí [Complexo Parnaíba]. Aí 
foi que [a empresa] veio com a proposta 
se alguém não queria sair daqui pra outro 
lugar. O pessoal tudo se revoltou. Aí nin-
guém quis sair, ninguém quis..., aí eles [fun-

5  Neste artigo não tratamos dos desdobramentos da intermediação do Ministério Público Estadual e do Federal e tampouco dos 
contatos que os trabalhadores de Demanda passaram a estabelecer, depois das atividades de perícia, com mediadores externos.

6  Acerca de processos de deslocamento compulsório no Maranhão e no Pará vide, respectivamente, Paula Andrade e Souza Fi-
lho (2006) e Magalhães (2007).



56

cionários da MPX] começaram a apresen-
tar ‘pode acontecer isso, acontecer aqui-
lo’. Aí isso foi intimidando a comunidade. 
(...) aí as pessoas foram começando a acei-
tar o reassentamento por causa dos riscos 
(Antonio Bezerra de Melo Neto, Demanda, 
01/04/2014).

 Desde os primeiros momentos, quando 
da obtenção das licenças prévia e de instalação, 
as famílias passaram a ser assediadas por pro-
fissionais contratados pela empresa, assim co-
mo por seus funcionários permanentes (enge-
nheiros, advogados, assistentes sociais, psicólo-
gos, geógrafos) que, inicialmente, propagaram 
a ideia de que empresa e comunidade seriam 
‘bons vizinhos’ e, em seguida, insistindo para 
que as famílias concordassem em ser remane-
jadas. Se, no início, em seus estudos de impac-
to, colocava que, ‘voluntariamente’, promove-
ria um processo de reassentamento, não apenas 
preservando as condições prévias de existência 
das famílias, mas melhorando-as, em um segun-
do momento as famílias são levadas por aqueles 
profissionais a assinar um Termo de Adesão ao 
Reassentamento Voluntário, concordando em 
ser remanejadas ‘voluntariamente’ para outro 
local. Eis como um mesmo termo pode adquirir 
significado totalmente distinto, ao ser manipu-
lado politicamente pelos dominantes quando se 
trata de deslocar grupos inteiros como parte de 
suas estratégias e interesses para instalar os cha-
mados grandes projetos. A este respeito, se ma-
nifestam os entrevistados:

Sr. Antonio: Não é voluntário, e eu sempre 
discordo com eles. Voluntário não, é obri-
gado! A gente tá saindo daqui não é porque 
a gente queira, não é voluntário de jeito ne-

nhum! (Antonio Bezerra de Melo Neto, De-
manda, 01/04/2014).
Sr. Enemias: Eu mesmo vou sem querer ir, 
eu sou obrigado a sair, eu saio. Mas, nunca 
quis sair, e nem quero sair, vou sair porque 
sou obrigado a sair porque não pode ficar. 
Na verdade, sair é obrigatório, não é volun-
tário! (Enemias Pereira da Silva, Demanda, 
31/03/2014).

 A questão é que os termos voluntário e 
obrigatório expressam conteúdos políticos e, 
que o enunciado reassentamento voluntário es-
conde o processo social de deslocamento com-
pulsório das famílias de Demanda, de cujo pon-
to de vista a aceitação do reassentamento tem 
um caráter de obrigatoriedade, pois as conse-
quências da implantação das UTEs tornaram 
inviável a vida na localidade.
 O medo, a preocupação, a tensão coti-
diana que passa a transtornar a vida dessas fa-
mílias é um impacto que não pode ser mensura-
do “objetivamente”, mas de cuja existência co-
menta os entrevistados: o medo de consumir a 
água de poços que era utilizada pelas famílias 
há muitos anos; o receio dos efeitos da inalação 
do gás que todos os entrevistados dizem sen-
tir e que, para alguns, provoca dor de cabeça, 
enquanto para outros desencadeia o pânico, a 
ponto de passarem a se tratar com medicamen-
tos controlados; sintomas de enfermidades, co-
mo “problemas na vista”, tonturas, dores de ca-
beça, gripe e insônia (sobretudo entre os ido-
sos), mas que os entrevistados atribuem a fato-
res externos como poluição sonora e do ar, mas 
principalmente, segundo eles, à impossibilida-
de de planejarem seu futuro imediato. O deitar-
se à noite e não conseguir planejar suas ativida-
des em um futuro próximo, dada à situação de 
indefinição do reassentamento das famílias, é 
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um problema que aparece em várias entrevistas, 
explicitando o que denominam de chafurdo na 
cabeça, significando desequilíbrio emocional:

O prejuízo é mais no pensamento da gen-
te. (...) Todo mundo que mora aqui tá im-
pedido. Como você vai melhorar sua casi-
nha se você vai sair? Então fica o seu plane-
jamento em vão.  (...) esse chafurdo na ca-
beça da pessoa, isso aí foi grande demais... 
Olha... você passar.... você viver sem ter o 
seu juízo equilibrado do tanto que nós esta-
mos passando, quem sabe é só nós. Só nós 
que sabe como é esse negócio aí. Todo mun-
do tem um plano, por mais pobre que seja, 
entendeu? (Antonio Silva Amorim, Deman-
da, 06/04/2014).

 Além de não ter cumprido, até os dias 
de hoje, o cronograma de início das obras pa-
ra reassentamento das famílias na área chama-
da “anfitriã”, por ela mesma elaborado e anun-
ciado nos relatórios da empresa ao órgão licen-
ciador estadual7 , a empresa excluiu várias fa-
mílias do cadastro para reassentamento, o que 
gerou nova insatisfação e exacerbou o clima de 
revolta das famílias.
 Todos esses fatos levam os grupos fami-
liares de Demanda a um sentimento de terem 
sido iludidos, enganados, traídos nas expectati-
vas criadas pela própria empresa, o que, acres-
cido aos problemas cotidianos de ruídos, odo-
res de gás e impossibilidade de planejar a vida, 
exacerba a insatisfação e a revolta do grupo.
 Outros problemas, além da não realiza-
ção do reassentamento, fomentam a resistência 
das famílias, como: destruição e impedimento 

de passagem dos veículos dos moradores por 
seus caminhos costumeiros; utilização intensi-
va da estrada municipal que serve ao povoa-
do, pelos veículos da empresa e suas terceiriza-
das, com transtorno à mobilidade dos morado-
res, assim como à segurança de crianças e adul-
tos; tentativas de estabelecimento de guaritas e 
portões, inclusive na estrada que liga o povoa-
do à BR-135, cerceando a mobilidade espacial 
dos moradores.
 A produção da perícia, neste sentido, 
funcionou como espaço social seguro (Scott, 
2013), propício à irrupção de ressentimentos 
acumulados pelo grupo durante o processo de 
implantação das UTEs, favorecendo a expres-
são de sentimentos sobre os impactos sofridos, 
como os de humilhação, raiva e revolta. Algu-
mas narrativas não foram apreendidas nas en-
trevistas, mas em conversas informais, em re-
latos que ocorriam até mesmo em tom jocoso, 
a exemplo do sequestro do container, também 
chamado de “greve das mulheres” e, quando a 
equipe quis aprofundar o entendimento dessa 
forma de resistência, os entrevistados não cor-
responderam, ocultando os detalhes da ação. 
Nesse sentido, mesmo a condução da perícia 
tendo funcionado como espaço social seguro, 
como sublinha Scott, detalhes de certas ações – 
como a do sequestro do container –, configura-
das como formas de resistência, acabam entran-
do para a dimensão do indizível, como uma es-
pécie de pacto dos agentes, para preservar a se-
gurança dos envolvidos.
 Ainda nesse sentido, embora de forma 
fragmentada, tivemos acesso a informações so-

7 Apesar de o reassentamento nunca ter se efetivado, no site da Synergia, consultora contratada pela MPX para planejá-lo e exe-
cutá-lo, encontramos: “A Synergia realizou, entre abril de 2012 e junho de 2013, o reassentamento voluntário da Comunidade da 
Demanda, considerada tradicional pela presença de mulheres quebradeiras de coco babaçu”. Disponível
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bre uma sequência de ações anônimas – quebra, 
disparo de tiros e, finalmente, incêndio do con-
tainer da empresa, que se estenderam de janei-
ro a outubro de 2013. Houve acusação da em-
presa MPX/ENEVA que pesou sobre a comu-
nidade, como sendo a única responsável pelas 
ações contra o ponto de atendimento. Às vés-
peras da inauguração do Complexo Parnaíba, 
pessoas da comunidade foram chamadas à De-
legacia para depor, inclusive o pastor e vários 
membros da Igreja Assembleia de Deus da loca-
lidade, o que exacerbou a revolta das famílias. 
A dificuldade em obter informações sobre a au-
toria de tais atos está correlacionada à nature-
za dessas formas de resistência, abertas, porém 
anônimas, já que o grupo conserva o anonima-
to de seus autores, de modo a preservar sua se-
gurança (Scott, 2011).

2. MODALIDADES E DIMENSÕES DA RE-
SISTÊNCIA CAMPONESA

 As modalidades de enfrentamento en-
tre as famílias de Demanda e o Complexo Par-
naíba dão-se, assim, em um continuum, referi-
das a agentes e aos distintos espaços vincula-
dos ao Complexo Parnaíba, e dirigidas a dife-
rentes elementos materiais indicadores de sua 
presença, como carros, caminhões, placas, por-
tões, guaritas, caminhos, mas, principalmente 
ao já referido container.

2.1 rEagindo à tEntativa dE controlE dE partE 
da EmprEsa E grEvEs na Estrada

 Assim que a MPX adquiriu o terreno da 
Fazenda Maravilha, para iniciar o processo de 
instalação do Complexo Parnaíba, cercou o pe-

rímetro de sua propriedade e tentou construir, 
na entrada do povoado, uma espécie de porta-
ria. Quanto a isso, um dos moradores relata:

(…) ainda fizeram [a MPX] os mourões, 
iam colocar os portões, mas foi a comunida-
de que repugnou, nós não aceitemos! E eles 
queriam colocar era no início, logo, assim 
que eles compraram, quando eles estavam 
colocando a cerca, no cercamento da ter-
ra. Um portão pra carro, e outro portão pra 
gente a pés e moto, mais estreitinho... (...) 
E que o pessoal da comunidade cada um 
ia usar um crachá. E quando a gente vies-
se tarde da noite só ia entrar de crachá e se 
não tivesse ficava pro lado de lá mesmo... o 
portão ainda fez foi vir, foi voltado pra trás 
porque ninguém aceitou (...) Nós não acei-
temos (Enemias Pereira da Silva, Demanda, 
31/03/2014).

 A empresa foi barrada pelos trabalhado-
res em sua tentativa de concretizar o contro-
le social, por meio de mecanismos disciplina-
res (Foucault, 2002) que permitiriam a vigilân-
cia e domínio dos indivíduos. Por outro lado, 
os trabalhadores também adotaram a estratégia 
de impedir a mobilidade dos veículos da em-
presa, ações a que chamaram de greve na estra-
da. Não raro ocorreram situações individuais 
dessas chamadas greves, como relata o Sr. João 
Sindô. O morador informou que, sozinho, mui-
tas vezes, ocupa a estrada em certo trecho, lá 
deixando sua moto e aguardando algum agen-
te ligado ao Complexo Parnaíba para reclamar 
acerca das más condições dessa via pública, da 
indefinição quanto ao reassentamento ou sobre 
ações da empresa que, do seu ponto de vista, 
prejudicam a comunidade. Este trabalhador pa-
rou, inclusive, o carro em que estava à equipe 
de perícia e, após ouvir as explicações da equi-
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pe, disse que, se fossemos funcionários de algu-
ma empresa ligada ao Complexo, não permiti-
ria que trafegássemos por ali.
 Em outra situação, Dona Nazaré, preo-
cupada com a segurança de seus filhos meno-
res, interpelou diretamente o motorista de uma 
carreta, tendo recebido dele a seguinte respos-
ta, que, segundo seu relato, lhe causou indigna-
ção: “prenda os meninos em casa”. Esse foi o 
estopim para que um grupo de mulheres, anco-
radas no princípio da maternidade, se reunis-
se e fosse ao Ponto de Atendimento para exigir 
dos funcionários da empresa que mudasse ime-
diatamente o trajeto desses veículos, que de-
veriam utilizar apenas as vias dentro dos limi-
tes do Complexo Parnaíba. Continuaram, tam-
bém, a parar os veículos e a se dirigir direta-
mente aos motoristas, repreendendo-os por cir-
cularem fora daqueles limites.
 Tais manifestações de homens e mulhe-
res, em grupo ou individualmente, denomina-
das pelos entrevistados de greves na estrada, no 
entanto, ocorreram em outras ocasiões, visan-
do pressionar a empresa quanto aos problemas 
vividos pelas famílias, com vistas ao atendimen-
to de múltiplas reivindicações. Segundo as nar-
rativas, homens e mulheres se reuniam em pon-
tos da estrada escolhidos previamente, ocupa-
vam-na construindo barreiras com toras, paus e 
galhos, atravessavam suas motos e bicicletas em 
trechos estratégicos, de modo a impedir o trân-
sito dos veículos pertencentes à MPX e às suas 
contratadas.
 Esse tipo de ocupação da estrada por 
meio de bloqueios pode ser pensado como uma 
forma de luta e de ação coletiva desses atores 
no repertório de enfrentamento do grupo. Se-
gundo Comerford (1999), esta forma de ação 

busca caracterizar e legitimar publicamente um 
tipo de transgressão à dominação e de demar-
cação de fronteiras socioespaciais e simbólicas 
e, ao mesmo tempo, lançar uma crítica e uma 
resposta de parte do grupo que a realiza. Nes-
ses casos, o grupo se organiza e se lança a um 
processo de pressão local, face a face, contra 
aqueles que o atingem. Nesse sentido, podemos 
pensar a estrada como um locus de enfrenta-
mento público e um espaço social de crítica ao 
empreendedor, mas também de solidariedade e 
de coesão do grupo (Comerford, 1999, p. 143).

2.2 grEvEs dE homEns E grEvEs dE mulhErEs

 Outras ações, também denominadas de 
greves, levaram grupos de mulheres e, em ou-
tros casos, de homens, a se dirigirem organi-
zadamente ao Ponto de Atendimento para rei-
vindicar seus direitos. Além da ação chamada 
por um entrevistado de a greve dos 22 homens, 
quando um grupo de chefes de família se juntar 
para reclamar da empresa no Ponto de Aten-
dimento, outra ação emblemática de enfrenta-
mento ao Complexo Parnaíba foi a chamada 
greve das mulheres ou sequestro do container.
 Segundo os relatos das entrevistadas, 
descontentes com o atraso do repasse mensal da 
compensação financeira pela supressão do ba-
baçual, ocuparam o container temporariamen-
te, retendo dentro dele funcionários da empre-
sa. A ação foi preparada por algumas mulheres 
quando iam buscar seus filhos na escola do po-
voado. Enquanto aguardavam a saída das crian-
ças em casas de outras mulheres – amigas, co-
madres ou parentes – teciam comentários sobre 
temas ligados aos incômodos da situação vivida 
no povoado por conta da instalação do Com-
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plexo Parnaíba, sobretudo pela falta do repas-
se financeiro à guisa de compensação pela per-
da do babaçual de que se serviam.
 Chegado o momento da ação, já haviam 
combinado que uma delas seria responsável por 
emitir um sinal para que as demais, escondidas, 
“enchessem” o container. Dado o sinal e a ocu-
pação em andamento, outras mulheres ficaram 
do lado de fora para vigiar a aproximação de 
seguranças ou outros funcionários da MPX que 
por ali passassem.
 As trabalhadoras impediram a saída dos 
funcionários até que tivessem garantias de rece-
bimento do dinheiro, relatando em tom jocoso 
a reação de medo e acuamento dos funcioná-
rios ao que designaram de sequestro, já que es-
tes foram impedidos de sair e de se comunicar, 
pois todos os aparelhos e dispositivos móveis 
de comunicação foram confiscados e desligados 
pelas mulheres. Embora sendo funcionários da 
MPX, suas funções específicas de mediação en-
tre os escalões superiores da empresa e a comu-
nidade não os capacitava a tomar decisões, res-
tando-lhes apenas a fala como recurso de nego-
ciação, justificando suas posições subordinadas 
na hierarquia da empresa para se livrarem da-
quela situação.
 Interessante notar que tal ação ocor-
reu em setembro de 2013 e, segundo relatos 
dos que dela participaram, por uma motivação 
muito especial. De acordo com uma das infor-
mantes, parte da renda das mulheres que ad-
vinha da produção do coco babaçu era desti-
nada à contribuição para a denominada Festa 
dos Crentes. Esta, segundo os depoimentos, se 
realiza há mais de 30 anos no povoado, justa-
mente no mês de setembro. Segundo os depoi-
mentos, independentemente de algumas famí-

lias serem católicas diante da maioria evangé-
lica, todos os moradores se envolvem na reali-
zação do evento, contribuindo com mantimen-
tos, doando dinheiro, ajudando na ornamenta-
ção e no preparo de comidas. Neste caso, um 
dos móveis da ação coletiva teve relação com 
o solapamento dos fundos cerimoniais (Wolf, 
1970), pois, diante da condição econômica em 
que se encontravam após a implantação do em-
preendimento, tornou-se impossível manter es-
se compromisso de solidariedade social, o que, 
nas palavras de uma entrevistada, foi vivido co-
mo vergonhoso.
 A ocupação do container para o seques-
tro é realizada como ação coletiva de enfrenta-
mento exitosa, porque o dinheiro devido pela 
empresa às mulheres lhes foi entregue em pou-
cos dias. Além disso, esse episódio sinaliza um 
desafio coletivo aberto (SCOTT, 2013), diri-
gido à empresa, com alteração das relações de 
poder.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 As ações de enfrentamento levadas a 
efeito por homens e mulheres da comunidade 
de Demanda podem ser definidas como um de-
safio aos poderosos, elaborado por grupo su-
bordinado a várias formas de dominação (Scott, 
2013). Nesse sentido, tais ações não podem ser 
pensadas como isoladas, mas representam um 
continuum de situações que demonstram o cul-
tivo de uma potência de revolta (Scott, 2013) 
por parte das famílias. Mesmo vivendo sob o 
que considera humilhação, o grupo elaborou o 
que podemos classificar, inspirados em James 
Scott, formas cotidianas de resistência. Essas 
formas os têm levado a tentar sobreviver, no 
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cotidiano de uma ordem que se configura como 
dominação e, nessas circunstâncias, as famílias 
de Demanda não podem ser pensadas sob a óp-
tica da passividade.
 Van der Ploeg (2008, p.289) chama 
atenção para o fato de que a resistência do cam-
pesinato reside, acima de tudo, na multiplicida-
de de respostas continuadas e/ou criadas para 
confrontar esquemas, procedimentos e roteiros 
impostos pelas formas de dominação. Indepen-
dentemente do contexto de luta em que se for-
jam as formas de resistência, o que está em jogo 
é compreender como e o porquê a resistência é 
expressa e organizada.
 Os dados empíricos, no momento da 
produção do laudo pericial, apontam para uma 
configuração de lutas, no âmbito de um reper-
tório de enfrentamento forjado pelas próprias 
famílias de Demanda. A resistência urdida pelas 
famílias aponta para possibilidades e capacida-
des de avaliar e modificar a correlação de for-
ças, emergidas no contexto de atuação da em-
presa em sua relação com a comunidade.
 Tais questões podem ser compreendi-
das não apenas como resultado de reações de-
fensivas (Wolf, 1984, p.338), elaboradas por 
homens e mulheres que buscam enfrentar as 
mudanças de uma ordem que lhes é imposta, 
a partir da implantação do Complexo Parnaí-
ba. Além disso, as ações de enfrentamento di-
zem respeito ao processo político de mobiliza-
ção coletiva de famílias camponesas, às capaci-
dades cognitivas e interpretativas desses atores 
sociais nas interações conflituosas.
 Segundo James C. Scott (2013), a domi-
nação alimenta um potencial de revolta naque-
les que dela são objeto e que se torna extrema-
mente eficaz em circunstâncias propícias à sua 

expressão pública na forma de resistência co-
tidiana. As práticas de dominação, segundo o 
autor, “geram normalmente insultos e ofensas 
à dignidade humana, que por sua vez alimen-
tam um discurso oculto de indignação” (Scott, 
2013, p. 35). A resistência assumida em formas 
cotidianas, deste modo, é essencial a qualquer 
visão dinâmica das relações de poder, embora 
sendo “muitas vezes dissimulada, e em gran-
de medida preocupada com ganhos imediatos” 
(Scott, 2011, p. 223).
 As formas de resistência elaboradas pe-
las famílias em questão assumem características 
que requerem pouca ou nenhuma coordenação 
ou planejamento (Scott, 2002). Tais formas, 
que não ganham as páginas dos jornais e nem 
se produzem com a mediação de sindicatos ou 
partidos, como é a situação empírica das famí-
lias de Demanda, são forjadas pelos próprios 
camponeses no enfrentamento direto com seus 
dominadores e não são menos reais por serem 
pouco visíveis. Expressam intensa crítica da or-
dem social tanto quanto as grandes revoluções 
e lutas mais amplas.
 Atingidas e impactadas em diversos pla-
nos de sua organização social (Geertz, 1959) e 
nutridas de uma revolta flagrante, as famílias 
de Demanda, como resposta a uma situação 
que entendem como de humilhação permanen-
te, empreenderam formas de enfrentamento 
contra ações específicas realizadas pela empre-
sa. Dessa maneira, o fator decisivo que torna 
possível o extravasamento da insatisfação sobre 
sua condição social camponesa está na sua rela-
ção com o campo de poder que a circunda.
 Outro aspecto a considerar é que as pos-
sibilidades de realização das ações cotidianas de 
resistência, segundo Scott (2011, p. 224) de-
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penderão das formas de controle sobre a con-
dução das ações de enfrentamento e das cren-
ças comuns sobre as probabilidades de possí-
veis retaliações, repressões ou outras formas de 
violência. A ação das mulheres é exitosa por-
que há um trabalho social anterior de prepa-
ração, gestão e controle sobre a condução da 
ação, quando decidem sobre o melhor horário, 
o dia mais adequado, quem deve vigiar a es-
trada e avisar as companheiras, a quem devem 
se dirigir, o que devem dizer e exigir. Elas ob-
têm sucesso porque há uma crença comum de 
que podem enfrentar aqueles funcionários, ti-
dos como “mais fracos”, e não outros, sem so-
frer possíveis retaliações.
 Perguntada se teria coragem de fazer a 
mesma ação de sequestro com o diretor ou com 
o dono da empresa, uma delas nos disse, sorrin-
do, “não, esses aí são muito poderosos, a gen-
te não aguenta, não é igual esses que vêm aqui 
pro povoado”. A resposta da entrevistada re-
flete uma clara consciência das relações de do-
minação em jogo conforme contextos reais ou 
imaginários, identificando os graus e as condi-
ções de poder em disputa, por meio da compa-
ração relacional entre “fracos” e “poderosos”.
 Dessa forma, as atitudes de confronto 
com o poder do Complexo Parnaíba, revela a 
emergência, na esfera pública, de sentimentos 
de injustiça, de revolta, de ressentimento, de 
desgosto, que foram sendo construídos e acu-
mulados durante a relação com diferenciados 
agentes vinculados à empresa. A demonstração 
pública aos dominadores, dos conteúdos viven-
ciados apenas no âmbito do grupo, é classifica-
da por James Scott (2013), como transcrição 
pública. Segundo o autor, durante tal operação 
social, os subordinados buscam não apenas ser 

ouvidos, mas alcançar suas reivindicações, por 
mínimas que sejam aos olhos dos dominado-
res. Nesse sentido, Dona Nazaré, que aciona o 
princípio da maternidade, fala para ser ouvida 
e age para ser atendida, em função da seguran-
ça de seus filhos e das demais crianças da loca-
lidade.
 Ignorar o interesse pessoal na resistên-
cia camponesa, segundo a perspectiva scottia-
na, é desconhecer o contexto determinado, não 
apenas da política camponesa, mas de boa par-
te da política das classes pobres. É precisamente 
a fusão do interesse pessoal e do enfrentamen-
to aos dominadores que constitui a força vital 
dessa resistência. Deste modo, quando as mães 
de Demanda interrompem o fluxo dos veículos, 
exigindo que os motoristas não circulem mais 
na estrada do povoado, enfrentam a domina-
ção e não estão visando apenas à segurança de 
seus filhos. Na realidade, é o poder da empre-
sa, sua presença no local e todos os problemas 
que causa às famílias, que as mulheres desejam 
afrontar com seu gesto.
 Igualmente, quando as mulheres organi-
zam o chamado sequestro tornam público o de-
safio ao poder de dominação da empresa, mas 
estão também interessadas em receber o dinhei-
ro atrasado da compensação para pagar as con-
tas, ajudar na Festa dos Crentes e não “passar 
vergonha”.
 Quando homens e mulheres se juntam 
para fazer greve na estrada, barrando o tráfego 
dos veículos e de funcionários vinculados à em-
presa, estão interessados em soluções concretas 
que melhorem as condições materiais dessa via 
pública, para que possam ir e vir sem transtor-
nos ou constrangimentos, mas também infor-
mam, por meio dessa ação de enfrentamento, 
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sua agência em alterar, mesmo que por breves 
momentos, as relações de poder que sobre eles 
se abatem.
 A partir dessas afirmações é possível 
considerar as ações das greves e do sequestro, 
por exemplo, como formas cotidianas de re-
sistência camponesa. Baseando-nos em Scott 
(2002; 2011), lembremos que a utilização deste 
conceito nos conduz a lidar com certos proble-
mas no tocante às intenções, significados e con-
sequências dessas ações, necessitando distinguir 
entre atos individuais e coletivos e atentando 
para os princípios em jogo durante as formas 
construídas para resistir à dominação. Para o 
autor, há resistência dos mais fracos em rela-
ção à dominação que sofrem quando atos de 
enfrentamento – silenciosos/ocultos, públicos/
abertos, apesar de espontâneos e minimamente 
coordenados – se tornam um forma consistente 
de luta pela capacidade constante dos domina-
dos de produzir desafios à dominação dos po-
derosos. Há resistência ao poder dos domina-
dores quando há constância dos enfrentamen-
tos, que reivindicam atendimentos materiais 
ancorados em princípios morais.
 Para Ramalho & Esterci (1996), ao des-
tacar as formas cotidianas de resistência, Scott 
questiona uma espécie de etnocentrismo que 
tende a procurar ou privilegiar, entre os grupos 
dominados, as manifestações clássicas de orga-
nização e as expressões institucionalizadas de 
enfrentamento e de resistência.
 Menezes (2002) por sua vez, ponde-
ra que a perspectiva teórica de Scott também 
apresenta algumas dificuldades, embora afir-
mando ser inegável que a análise das práticas 
de resistência camponesa abre perspectivas pa-
ra compreender a política de grupos subalter-

nos para além da noção de hegemonia ou de 
conformismo e passividade. Muitas vezes, po-
rém, elas apenas amenizam a indignação a que 
indivíduos e grupos estão submetidos, não al-
terando, conforme a autora, substancialmente, 
as relações de dominação. Dessa forma, chama 
atenção para o perigo de romantização da no-
ção de resistência cotidiana, esquecendo-se que 
ela também contribui para a reprodução das re-
lações de dominação. Romantizar a resistência 
cotidiana é colocar todo o peso sobre os indiví-
duos como tendo uma capacidade autônoma e 
natural de agência para produzir enfrentamen-
tos contra os poderosos. Nesse sentido, pensa-
mos, a partir da análise de nosso material em-
pírico, as ações de greve e sequestro, como for-
mas possíveis de resistir, sendo parte de um re-
pertório de luta construído e avaliado no pró-
prio processo de enfrentamento.
 Dessa forma, acreditamos ser possível 
refletir sobre a situação empírica aqui apresen-
tada aproximando as considerações scottianas à 
análise de Honneth (2003) para compreender 
as formas de resistência camponesa em questão.
 Esse autor parte do pressuposto de que 
há uma gramática dos conflitos sociais que pos-
sibilita perceber nexos entre o que chama de 
desrespeito moral e luta social. Segundo Hon-
neth, a luta social e a resistência são produzi-
das no processo prático, no qual situações indi-
viduais de desrespeito são interpretadas como 
experiências cruciais compartilhadas pelo gru-
po, de forma que podem influir como motiva-
doras da ação de enfrentamento. Os conflitos, 
argumenta o autor, para além da concepção de 
reinvindicação material, podem estar baseados 
em dimensões morais, que buscam condições 
de reconhecimento da dignidade social. São re-
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invindicações que não se separam, formando 
uma amálgama enquanto base das lutas sociais.
 Quando os moradores de Demanda fa-
lam de humilhação, vergonha, juízo chafurda-
do, estão informando dimensões morais que 
fundamentam a luta por relações de estima e de 
reconhecimento social. O fato de os moradores 
de Demanda passarem a viver uma indefinição 
quanto ao futuro, pode ser entendido, nos ter-
mos de Honneth (2003), como uma situação 
de desrespeito moral, pois há uma injustiça so-
cial inscrita nas relações forjadas pela empresa 
em sua atuação junto às famílias. Há necessida-
de, segundo o autor, de compreender valores e 
sentimentos inscritos nas lutas sociais, apreen-
dendo a multidimensionalidade da resistência.
É preciso pontuar, ainda, que o sentimento hu-
mano não é inteiramente espontâneo e que o 
homem é um ser “triplo” (Mauss, 1980 [1921]). 
Nesse sentido, raiva, humilhação, desgosto, en-
ganação, ilusão, ódio, sentimentos que apare-
cem nos relatos dos moradores de Demanda, 
devem ser vistos como fenômenos que carre-
gam o peso da interdependência e síntese das 
dimensões sociais, biológicas e psicológicas.
 Diante do contexto de expropriação e 
de indefinição social em que vivem as famílias 
de Demanda, a greve e o sequestro indicam si-
tuações de resistência camponesa, porque lan-
çam desafios aos poderosos da MPX/ENEVA, 
alterando as relações de poder durante os en-
frentamentos no duplo processo de reinvin-
dicações – materiais, para atender a objetivos 
práticos, e simbólicos, para restaurar condições 
mínimas de dignidade social. 
Os eventos da greve e do sequestro demons-
tram a operacionalização da capacidade de 
agência dos atores, embora diante de um pro-

cesso de expropriação e de flagrantes injusti-
ças sociais provocados por um grande proje-
to tido como de desenvolvimento. Enfrentar os 
poderosos, no caso de Demanda, pode signifi-
car atos de desafiar e confrontar pública e con-
tinuamente o poder daqueles que impuseram 
relações de dominação ao conjunto das famí-
lias da localidade. O poderoso para o campo-
nês de Demanda, vinculado ao contexto de im-
plantação das UTEs, é aquele que altera/destrói 
as condições materiais de existência e valores 
morais de reprodução e organização sociais do 
grupo, por meio das relações de dominação.
 A resistência camponesa é produzida, en-
tão, nessa interdependência, de modo que os en-
frentamentos, em um contexto de indefinição 
social, buscam não apenas desafiar o poder dos 
dominadores, conforme Scott, ou reivindicar 
fins materiais, bem como os morais, conforme 
Honneth. Buscam construir e mobilizar forças 
sociais, espirituais e morais para sobreviver mais 
um dia dentro de uma ordem de dominação.
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ABSTRACT

Este artigo examina algumas possibilidades de entendimento das ações de camponeses pobres no nordeste brasi-
leiro, durante as secas, a partir do conceito de discurso oculto, central na obra de James C. Scott. Assim, três situa-
ções são privilegiadas: a relação com o Imperador D. Pedro II, nos anos finais do Império; o discurso das lideran-
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que orienta as ações dos retirantes.

Palavras-chave: Camponeses; Discurso Oculto; Ações das Multidões.

This article examines some possibilities for understanding the actions of poor farmers in northeast Brazil, during 
droughts, from the concept of hidden transcripts, central in the work of James C. Scott. Thus, three scenarios are 
privileged: the relationship with the Emperor D. Pedro II, in the final years of the Empire; the discourse of leader-
ship and relations between peasants and urban workers; and the observation of an overall project of an ideal soci-
ety that guides the actions of the migrant peasants.

Key words: Peasants; Hidden Transcripts; Crowds Movements

Doutor em História Social. Professor do Departamento de História da Universidade Federal do Ceará. E-mail: fredcneves@msn.com.



67

INTRODUÇÃO

Este artigo foi obviamente inspirado pe-
la leitura da versão em português do livro de Ja-
mes C. Scott, A Dominação e a Arte da Resistên-
cia: Discursos Ocultos, editado, em 2013, pela 
Livraria Letra Livre, de Lisboa. Esta não foi, 
contudo, a minha primeira leitura deste presti-
giado autor norte-americano, cujas inclinações 
libertárias são evidentes e notórias. Devo a Sid-
ney Chalhoub a indicação de seus livros, quan-
do, no momento da defesa de minha tese de 
doutorado, em 1998, alertou para as semelhan-
ças e correspondências entre meus resultados 
de pesquisa e as abordagens de Scott, especial-
mente em Weapons of the Weak: Everyday For-
ms of Peasant Resistence, de 1985.1 

O período compreendido entre a defe-
sa da tese e a publicação do livro que se lhe se-
guiu (2000) foi, para mim, de intensa leitura 
de todos os textos de Scott que podia encon-
trar, avaliando que sua percepção sobre as for-
mas de resistência cotidiana dos pobres, sobre 
o discurso oculto dos dominados e sobre a pre-
sença ubíqua de uma justiça popular muitas ve-
zes opaca em relação à justiça oficial podia ser 
útil para a compreensão dos atos das multidões 
de camponeses que se transformam em retiran-
tes durante os períodos de seca no semiárido 
brasileiro. Por isso, olhando retrospectivamen-
te, o livro parece atravessado por possibilidades 
de interpretações pouco desenvolvidas, por su-
gestões conceituais mal formuladas e por con-
clusões pela metade. Tentei remendar o pano 
por diversas vezes nos anos posteriores, mas ce-
do percebi que isso não tinha sentido lógico. O 

que tinha sido escrito em 1997 (defendido co-
mo tese de doutorado no início de 1998 e pu-
blicado quase integralmente no ano 2000) era o 
resultado de um conjunto de reflexões dos anos 
anteriores e só poderia ser o que foi. A ques-
tão que se colocava então era: como retomar as 
temáticas de pesquisa que vinha desenvolven-
do desde o começo dos anos de 1990 à luz das 
inquietações trazidas pelos livros de Scott, in-
corporando-as às outras inquietações advindas 
de outras leituras igualmente poderosas. Isso eu 
poderia fazer.

O centro temático dessas pesquisas é o 
conjunto de ações desempenhadas por campo-
neses do semiárido brasileiro que podem ser 
enquadradas como “invasões”, “saques” ou 
“ameaças”, que ocorrem a partir de 1877 em 
momentos específicos de escassez generalizada, 
conhecidos como “secas”. Parti do princípio de 
que as ciências sociais estavam, de maneira ge-
ral, contaminadas por aquilo que Thompson 
chamou de “visão espasmódica”, isto é, uma 
abordagem que despolitiza os populares ao cir-
cunscrever suas ações ao universo dos instin-
tos de sobrevivência, associando-as à fome e à 
destruição das condições básicas de vida. (Ne-
ves, 2000, p. 15-20; Thompson, 1998, p. 150-
202) Pensei sempre as ações das multidões, ao 
contrário, como opções construídas a partir de 
uma cultura política sertaneja e popular, que 
oferece aos seus membros um arsenal de possi-
bilidades políticas que podem ou não ser acio-
nadas pelos camponeses, dependendo do con-
texto social. 

A “resistência” praticada pelos campo-
neses, portanto, se reveste de novas e variadas 

1  Outra indicação de Chalhoub, igualmente frutífera, foi à leitura dos textos que se incluem sob a rubrica genérica de Subaltern Stu-
dies, grupo de historiadores indianos cuja referência mais importante é Ranajit Guha (Elementary Aspects of Peasant Insurgency, 1983).
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formas no contexto da modernização agrícola e 
na formação de novas obrigações para com os 
proprietários das terras e para com o Estado, 
durante o processo de consolidação da Repúbli-
ca no Brasil. Este tema é igualmente importan-
te para Scott, cujo The Moral Economy of the 
Peasant (1976) trata de processos de resistência 
desenvolvido por camponeses malaios em con-
textos socioeconômicos semelhantes. Deste li-
vro, a analogia com os recifes de corais, forma-
dos por milhões de pequenos indivíduos, cuja 
presença somente é notada quando um gran-
de navio se choca contra essa barreira natural, 
foi-me particularmente preciosa para perceber 
a resistência cotidiana, baseada em uma supos-
ta estupidez, praticada pelos camponeses que 
se inseriam (ou eram inseridos) em programas 
de modernização agrícola no nordeste brasilei-
ro. Parece claro para mim, agora, que esses pro-
gramas falharam por decisão coletiva dos cam-
poneses, que se recusaram a implementar me-
didas que alteravam suas culturas tradicionais, 
direcionando-as para o mercado. Com isso, o 
processo de mercantilização da agricultura es-
barrou em obstáculos para os quais ainda não 
se encontrou solução e o chamado “agronegó-
cio” fica restrito a determinadas ilhas de pro-
dução de mercadorias, para onde, infelizmen-
te, é dirigido o fluxo estatal de investimentos 
para infraestrutura. Grande parte do semiárido 
nordestino é dominado pela agricultura de sub-
sistência, com base na economia familiar da pe-
quena produção, com inserção parcial nos mer-
cados locais, cuja vulnerabilidade às variações 
das forças de produção é constatada pelas mi-
grações contínuas e pelas secas periódicas.

Essa decisão coletiva precisa ainda ser 
compreendida em seus aspectos microscópicos 
e micro-históricos, mas pode servir de referên-

cia para outras abordagens igualmente interes-
santes, que insistem no protagonismo dos cam-
poneses e dos pobres rurais e urbanos no pro-
cesso de formação da sociedade moderna, da 
qual eles parecem “excluídos”.

Outros aspectos certamente podem ser 
sugeridos pela leitura de Scott. Para fins desse 
artigo, portanto, selecionei três elementos cujas 
análises podem ser iluminadas pela noção de 
“discurso oculto”.

1. O POVO E O IMPERADOR

Scott chama de “monarquismo ingê-
nuo” práticas populares de reverência e consen-
timento que são colocadas em ação por cam-
poneses na relação que estabelecem com reis e 
príncipes, e que se estendem, muitas vezes, aos 
governantes em geral. O exemplo mais destaca-
do é o da Rússia, onde os czares extraem uma 
boa parte de sua legitimidade social desse sen-
timento de proteção e vigilância que os pobres 
entendem ser prerrogativa do governante. Por 
meio desse “mito”, as mazelas sociais e os des-
mandos governamentais podem ser atribuídos 
a prepostos e outros intermediários da ordem 
estatal, mantendo o rei afastado dos conflitos 
sociais e protegido por uma aura de consenti-
mento popular. Os descontentamentos do povo 
são, assim, canalizados em direção e esses fun-
cionários medianos, os quais, uma vez desmas-
carados, seriam punidos pelo governante pie-
doso e incorruptível. Contudo, “talvez o aspec-
to mais notável desse mito fosse a sua flexibi-
lidade às mãos dos camponeses que o abraça-
vam”. Com base neste mesmo mito, os campo-
neses conseguem pressionar autoridades locais 
e realizar façanhas consideráveis na luta contra 
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a expropriação de suas terras, a imposição de 
um sobre-trabalho e o incremento de novos im-
postos. Jogando com os estereótipos definidos 
pelo mito do monarquismo ingênuo (“campo-
nês ingênuo, czar benevolente”), os pobres in-
vertem, em contextos específicos, os significa-
dos conferidos ao processo de distribuição da 
riqueza social ou de apropriação de bens pelo 
Estado. (Scott, 2013, p. 145-150).

No Brasil imperial, uma boa parte dos 
investimentos simbólicos realizados pelo Esta-
do dirigiu-se à consolidação de uma imagem 
positiva do Imperador. Assim como homem 
culto segundo os padrões mais exigentes da cul-
tura europeia, ele deveria aparecer publicamen-
te, aos olhos da população, como um homem 
benevolente e caridoso, protetor dos pobres e 
necessitados. Um amplo arco de pertencimento 
englobaria os desvalidos sob a proteção impe-
rial apresentando D. Pedro II como o ‘pai dos 
pobres’. A conexão com a Igreja Católica ga-
rantia a abrangência nacional e o empenho ins-
titucional para a efetivação de um paternalismo 
baseado na caridade e na esmola. 

Uma crise econômica, política e social 
de dimensões nacionais, como a seca de 1877-
1880, poderia colocar em risco toda a monta-
gem dessa estrutura simbólica que configura o 
Imperador como o “papai Pedro”, o “nosso im-
perador véio”, conforme narrativas de 1915.2 
Contudo, o gigantesco sistema de socorros im-
plementado em 1878 – assegurando assistência, 
ao custo do trabalho árduo e mal remunerado, 
a centenas de milhares de camponeses – confe-

riu uma base de realidade a um rumor ampla-
mente difundido, de que o Imperador ‘venderia 
até a última joia da Coroa, mas não permitiria 
que um cearense morresse de fome’.

De fato, o sistema de socorros públicos 
foi colocado em prática pelos liberais, adver-
sários de D. Pedro II, que o usaram como ar-
ma para desarticular a assistência estatal basea-
da nas esmolas. O trabalho nas obras públicas 
transformou-se em princípio básico de assistên-
cia aos retirantes das secas, absorvendo uma 
população desvalida e enfraquecida, cujo esfor-
ço até a morte foi empregado na construção de 
uma infraestrutura para o ‘progresso’. Por ou-
tro lado, não há registros de que o Imperador 
tenha proferido esta frase, nem muito menos 
que as joias tenham sido vendidas, já que milha-
res de cearenses morreram de fome entre 1877 
e 1889 (pelas contas mais conservadoras, cerca 
de 1/3 da população da província).

Essa ambiguidade parece ter sido com-
preendida pelos camponeses, que, muitas ve-
zes, agiam em nome do Rei, punindo os comis-
sários locais ou tomando, eles mesmos, a lide-
rança e a iniciativa na obtenção de gêneros e 
outros produtos de primeira necessidade. Creio 
poder afirmar que os conflitos ocorridos em 
Fortaleza, durante os anos de 1878-1880, pos-
suem um nítido caráter de “justiça popular”, no 
qual os próprios camponeses-retirantes atacam 
comissários e comerciantes desonestos ou cor-
ruptos, que negociam com a miséria reinante 
na cidade e procuram beneficiar-se com a situa-
ção de caos.3 

2 Narrativas de retirantes recolhidas por Leonardo Mota e publicadas no jornal A Lucta, de Sobral-CE (30.06.1915).

3 Convém lembrar que Fortaleza, neste período, recebeu uma população de retirantes estimada em 120.000 famintos, quando o 
censo de 1872 acusou uma população local de apenas 21.000. Pelos relatórios oficiais, cerca de 220.000 pessoas foram atendidas 
pelo sistema de socorros
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As “pagadorias” tornaram-se locais pri-
vilegiados da revolta popular, atraindo a ira dos 
trabalhadores nas obras públicas cujos salários 
miseráveis não eram pagos ou cujas rações de 
fome não eram distribuídas. Em 18/03/1878, 
por exemplo, a Praça Marques do Herval foi 
tomada por uma multidão de “pais de família”, 
cujo pagamento diário não era realizado há três 
dias, e transformou-se em um palco de guerra. 
Os alvos principais dos amotinados eram os co-
missários encarregados pelo pagamento, acusa-
dos de desviar o dinheiro, enviado pelo gover-
no imperial, em benefício próprio. Depois des-
se conflito, um prédio com paredes reforçadas 
é construído para receber a pagadoria em segu-
rança, mas torna-se palco de um conflito ainda 
maior em 20/08/1878, quando cerca de 12.000 
retirantes enfrentam soldados da polícia e da 
cavalaria.4 Nestes dois casos, o que se depreen-
de é a imposição, pela ação coletiva das multi-
dões, de uma forma de justiça popular baseada 
na compreensão dos camponeses sobre o desti-
no das verbas destinadas pelo Imperador para 
amenizar a miséria dos pobres, em momento de 
crise extrema. O que estava em jogo, no limi-
te, era um entendimento coletivo sobre a pro-
dução e o destino da riqueza social em momen-
tos de crise, quando uma considerável parcela 
da população encontrava-se impossibilitada de 
garantir, por sua própria conta, o sustento. Se 
o avanço da economia de mercado alcançava, 
naqueles anos, a agricultura do algodão que se 
expandiu consideravelmente nos anos de 1865-
1875, a fome dos camponeses nos anos seguin-
tes legitimava o retorno a certos padrões do pa-
ternalismo, de proteção aos pobres e distribui-
ção de alimentos e roupas aos necessitados. O 

apelo ao Rei, que não deixaria morrer de fome 
seus “filhos”, disseminava-se entre os retiran-
tes, legitimando suas ações contra as autorida-
des, as quais, presas a uma ambiguidade de go-
verno liberal que defende a não-intervenção es-
tatal nos negócios de gêneros alimentícios mas 
se vê obrigado a atender àquela população de-
socupada e faminta, reagem com violência e 
“rara era a prisão effectuada pela cavalaria ou 
infantaria que não produzisse um assassinato”. 
(Theophilo, 1922, p. 225)

Mas a interpretação popular, de baixo 
para cima, do “monarquismo ingênuo” produ-
zia outros tipos de legitimação social. Os ali-
mentos recolhidos em armazéns particulares ou 
em depósitos estatais deveriam, segundo a ótica 
popular, ser distribuídos gratuita e indiscrimina-
damente entre os pobres necessitados, mas eram 
estocados e vendidos, ou distribuídos quando 
estavam já estragados, beneficiando uma cama-
da de intermediários comissionados pelo gover-
no local. As irregularidades eram certamente 
notadas pelos retirantes, que perceberam tam-
bém que somente a ação autônoma e direta po-
deria enfrentar a situação de desmantelo social 
e político. O roubo de alimentos, em armazéns 
públicos e privados ou em carroças que os distri-
buíam aos centros mais distantes, disseminava-
se por toda a província. Grupos de assaltantes se 
formaram nas estradas e, na cidade, os próprios 
carregadores usavam a “russega” (instrumen-
to para retirar dos sacos amostras de grãos) pa-
ra desviar grandes quantidades de gêneros pa-
ra as famílias abarracadas na periferia. O roubo 
de grãos parecia seguir um padrão mais ou me-
nos constante: os retirantes procuravam enga-
jar-se em turmas de transporte, onde estariam 

4 Para uma análise mais detalhada desses eventos, ver Neves, 2005.
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mais próximos de situações em que a vigilân-
cia dos comissários e seus agentes era relaxada, 
e, assim, poderiam furtar o máximo possível de 
grãos com o mínimo possível de risco. 

Rodolpho Theophilo, o farmacêutico, 
observou que “o furto se havia desenvolvido en-
tre os retirantes de maneira incrível”, enquanto 
o Presidente da Província do Ceará, em 1879, 
José Júlio Barros, constatou serem “os analpha-
betos, os proletários, os homens carecidos de to-
dos os benefícios da civilização que comettem a 
quasi totalidade dos crimes”. Não há dados pre-
cisos sobre o aumento dos furtos na capital du-
rante esses anos, indicando um silêncio cúmpli-
ce que aponta os holofotes da opinião pública 
para os comissários corruptos e os comerciantes 
desonestos, isentando de responsabilidades os 
camponeses pobres afetados pela seca, incapa-
citados politicamente, no discurso público, pelo 
mito do camponês resignado e passivo. No en-
tanto, quando presos, os retirantes revelavam o 
discurso oculto que inverte os padrões do pater-
nalismo. Defendendo-se das acusações de roubo 
de grãos, afirmavam que “tudo era do Rei e por 
consequência lhes pertencia”. Esse argumento, 
associado à fome, reforçava o vínculo dos po-
bres com o Imperador, mas, em outro sentido, 
legitimava as ações populares que protagoniza-
vam invasões e saques a mercados de alimen-
tos. A lei que protege a propriedade estaria as-
sim subordinada às normas culturais que demo-
nizam o comerciante desonesto, que estoca ali-
mentos ou os vende a preços mais altos em lu-
gares afastados das comunidades originais, in-
cluindo aqui o Estado que não distribui os gê-
neros que teriam sido enviados para satisfazer a 

necessidade urgente dos pobres. Desta forma, os 
próprios pobres percebem-se autorizados a ul-
trapassar a barreira da subordinação, organizan-
do-se em pequenos grupos para atacar armazéns 
e outras instituições onde estavam estocados os 
alimentos. Não só a fome é saciada com os sa-
ques e roubos, mas também os camponeses im-
põem uma noção de justiça que criminaliza au-
toridades e comerciantes que negociam com a 
miséria do povo, em momentos de extrema ne-
cessidade, como é o caso das secas que destroem 
as fontes de sobrevivência das unidades produ-
tivas baseadas na economia familiar. Na versão 
camponesa do “monarquismo ingênuo”, por um 
lado, o Imperador não estava ciente das arbitra-
riedades cometidas em seu nome e, por outro 
lado, as propriedades reais poderiam ser apro-
priadas pelo povo na medida de sua necessida-
de. Se a monarquia não foi diretamente questio-
nada pelas ações das multidões de camponeses, 
as formas hegemônicas de subordinação dos po-
bres a uma sociedade marcada pela desigualda-
de estrutural foram significativamente abaladas.

2. O DISCURSO OCULTO DAS LIDERANÇAS

José Ferreira de Melo era um carpintei-
ro, morador de Itapagé-CE, em 1951, quando 
foi preso sob a acusação de incitamento ao sa-
que no mercado de alimentos. É apresentado 
no processo – que tem um tortuoso trajeto no 
interior do aparato judiciário – como um co-
nhecido líder comunista que se aproveita da in-
genuidade do povo camponês para satisfazer 
seus “intuitos políticos”.5 

5  Arquivo Público do Estado do Ceará (APEC), Ações criminais, pacote 40, nº 64, 1948-1953. O processo foi enviado, inicial-
mente, para a Justiça Militar, em razão do envolvimento de José com os comunistas. O promotor militar, contudo, o devolveu à 
Justiça Comum, alegando que nem a segurança nacional estava em risco, nem os militares haviam sido agredidos, embora enten-
da que “o fato, com efeito, merece severa reprimenda”.
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O contexto é favorável a essas interpre-
tações exageradas. A legalização do Partido Co-
munista do Brasil, em 1946, e sua atuação nos 
anos seguintes expunham a fragilidade da expe-
riência democrática no país, depois do Estado 
Novo e da ditadura Vargas. Entre os magistra-
dos e boa parte da intelectualidade brasileira, 
disseminava-se um sentimento de desconfor-
to diante da presença ostensiva de comunistas 
organizando-se livremente e propagando suas 
doutrinas “subversivas” por todos os recantos 
do país. Particularmente, as propostas de refor-
ma agrária, defendidas pelos comunistas, desa-
gradavam às elites rurais que dominavam a ce-
na política no semiárido nordestino, cujo apoio 
ao projeto estadonovista foi notório. A cassa-
ção do registro do partido, em 1947, porém, 
não significou o encerramento das atividades 
de seus militantes, que continuaram a organizar 
“células” partidárias em diferentes lugares, es-
timulando o movimento operário e popular. A 
repressão ao PCB representou, segundo Dulce 
Pandolfi, o alinhamento total do governo bra-
sileiro com a política internacional comanda-
da pelos Estados Unidos, no contexto da Guer-
ra Fria (Pandolfi, 2014), autorizando funcioná-
rios e dirigentes estatais a combater e perseguir 
simpatizantes do “credo vermelho” por todas 
as áreas de sua atuação.

Por outro lado, a movimentação políti-
ca dos próprios camponeses, nesses anos, assus-
tou boa parte das elites agrárias brasileiras. A 
reunião, a ameaça, a invasão e o saque já ha-
viam se tornado elementos positivos da cultura 
política dos camponeses do semiárido e, além 
disso, opções de luta disponíveis no interior de 
um arsenal político bastante reduzido no con-
texto da seca. Ao longo dos 70 anos anteriores, 
quando a seca se espraiava pelos sertões, num 

amplo processo de destruição generalizada da 
produção camponesa de subsistência, os reti-
rantes aprenderam a negociar com os podero-
sos e com as autoridades de novas maneiras, ar-
ticuladas com a cultura paternalista de relações 
diretas e pessoais, baseadas na vontade e for-
ça dos grandes proprietários de terras em troca 
de uma lealdade sempre instável e imprevisível 
por parte dos trabalhadores. O protesto direto 
– o saque, no limite – aparece neste contexto 
cultural como uma decisão radical, tomada em 
última instância, que transgride os códigos pa-
ternalistas de passividade e paciência, mas que, 
ao mesmo tempo, contraditoriamente pertence 
a esse mesmo universo de significados, forçan-
do seus limites e ampliando as suas possibilida-
des. Pode-se dizer que uma tradição de ações 
da multidão ficou solidificada neste período, 
inspirando temor e respeito nas populações ur-
banas e nas autoridades locais, legitimando-se 
como possibilidade concreta de ação popular. 
Uma cultura de rebeldia tradicional se estabele-
ce entre os camponeses do semiárido, alteran-
do as bases de negociação política e as formas 
de organização do trabalho na região. 

O protesto dos retirantes em Itapa-
gé, portanto, não foi um ato isolado. Grupos 
de camponeses, desde o início de 1951, movi-
mentavam-se por toda a região norte do Cea-
rá, protagonizando conflitos em diversas cida-
des, à procura de proteção, apoio e comida. Em 
Pentecoste, Nova Russas, Coreaú, Canindé e, 
principalmente, Itapipoca, os revoltosos amea-
çavam os mercados em busca de comida, pres-
sionavam os canteiros de obras à procura de 
trabalho e invadiam prefeituras na intenção de 
obter apoio político. Multidões formadas por 
centenas e, às vezes, milhares de homens deses-
perados, chefes de famílias destruídas pela fo-
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me e pela vida nas estradas secas, ameaçavam a 
ordem hegemônica por meio da exposição pú-
blica de suas figuras esfarrapadas e por meio de 
atitudes que colocavam em prática aquela “es-
tranha justiça com as próprias mãos”.6

O grupo que invadiu a Prefeitura de Ita-
pagé, em 12/05/1951, pretendia obter das au-
toridades alguma coisa para matar a fome e 
mais algumas promessas de trabalho para “atra-
vessar” a seca. A novidade aqui, no entanto, é 
que parte do método de organização e pressão 
política passava pela carpintaria de José Ferrei-
ra de Melo. O discurso público, que infantili-
za os camponeses, eleva a participação do co-
munista à situação de “liderança” e “manipula-
ção”, mas, em algum momento, cede lugar ao 
discurso oculto que permite perceber a colabo-
ração entre camponeses rebelados e operários 
urbanos de esquerda. Ao ser interrogado, Jo-
sé alega que acompanhou o movimento “a con-
vite de outros” e que estava em sua oficina de 
trabalho quando “compareceram cerca de vin-
te e cinco operários, gente oriunda de vários sí-
tios desta comarca”. Os retirantes teriam ale-
gado “que não sabiam expressar-se devidamen-
te e queriam que o interrogado lhes servisse 
de interprete junto aquela autoridade”. O po-
der da palavra, assim, que normalmente é uti-
lizado contra os camponeses pelos comercian-
tes, donos das terras e autoridades, poderia ser 
uma arma em favor das reivindicações dos reti-
rantes, desde que expressa segundo os padrões 
convencionais. A fala articulada de José, mui-
to provavelmente aprimorada na militância co-
munista, poderia significar um instrumento po-
deroso de negociação política, ao lado da mais 

tradicional forma de pressão: a multidão de fa-
mintos. Os camponeses rebelados pareciam sa-
ber disso e buscavam obter apoio de outros tra-
balhadores para sua causa. 

A Prefeitura invadida por centenas de 
manifestantes tornou-se palco de discursos in-
flamados de trabalhadores que exigiam a distri-
buição de alimentos e a formação de turmas de 
trabalho para absorver os retirantes despojados 
de suas terras pela seca. José e outros oradores, 
como Edson Bastos Carneiro e outro trabalha-
dor identificado apenas por Sá, revezavam-se na 
improvisada tribuna, ressaltando, de um lado, 
as necessidades das famílias de camponeses no 
momento dramático da seca e, de outro lado, a 
força coletiva da multidão de trabalhadores.

O discurso público dos camponeses pas-
sivos e incapazes, que precisam de apoio e pro-
teção é de certa forma, reforçado pelos orado-
res populares, com a descrição de suas maze-
las, suas doenças, suas famílias destruídas, suas 
terras ressecadas, sua fome e miséria. Contudo, 
ameaças mais ou menos veladas surgiam nos 
momentos em que se falava sobre o que pode-
ria acontecer caso as reivindicações não fossem 
atendidas. Agora, reunidos em multidões, agre-
gados em torno de um só objetivo, a força dos 
camponeses parecia irresistível e nada poderia 
lhes fazer frente. Os retirantes “sabem onde en-
contrar o que precisam” e podem fazer “justi-
ça com as próprias mãos”. Essa argumentação, 
que oscila entre o discurso público e o discur-
so oculto, é dirigida principalmente para as au-
toridades, deixando-as perceber que os cam-
poneses podem se comportar como está pres-
crito na ordem hegemônica ou podem se rebe-

6 Reportagem de Paulo Bonavides, em O Povo, 23.05.1951. Para um mapeamento dessas ações neste período, ver inúmeras ed-
ições de O Povo e O Democrata entre 1951 e 1953.
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lar violentamente, dependendo das respostas a 
suas demandas. O que pode resultar dessa vio-
lência é imprevisível. O que se vislumbra, desse 
argumento, é que os subordinados comunicam-
se entre si e alimentam sentimentos de rancor 
e vingança, que podem se desdobrar em atitu-
des transgressoras, segundo a ótica dominan-
te. Aquilo que parece oculto pelas barreiras da 
dominação social, num relance, aparece como 
possibilidade real, aterrorizando aqueles encar-
regados de defender a manutenção dos valores 
hegemônicos. As leis que regem a propriedade 
e a ordem social poderiam ser ultrapassadas de 
tal forma que as autoridades preferem negociar.

O Prefeito de Itapagé prometeu conse-
guir trabalho para os retirantes em obras de 
construção de açudes nas cidades circunvizinhas 
e a multidão se dispersa, depois da distribuição 
de cestas de alimentos, resultado da mobiliza-
ção imediata dos comerciantes ameaçados, e de 
um alistamento de trabalhadores aptos a ingres-
sar imediatamente no canteiro de obras. A pri-
são de José Ferreira de Melo foi uma tentativa 
grotesca de combater o perigo comunista na ci-
dade, processo que, ao final, com a recusa da 
Justiça Militar, resultou em sua absolvição.

Se os eventos de Itapagé não chegaram 
a se constituir em uma “declaração pública do 
discurso oculto”, permitem, num vislumbre, 
perceber a “infrapolítica” dos pobres, que “é 
essencialmente a forma estratégica que a resis-
tência dos subordinados deve assumir em con-
dições de grande perigo”. (Scott, 2013, p. 273)

3. A UTOPIA DOS POBRES

Uma das mais importantes e destacadas 
linhas de argumentação do discurso público so-
bre os pobres é que eles não conseguem, por 
motivos diversos, articular um projeto consis-
tente de formação de uma sociedade alterna-
tiva, em oposição à ordem hegemônica que os 
oprime. A formulação de um projeto social ra-
cional e sistemático parece escapar da consciên-
cia dos pobres pelas condições de necessidade 
em que vivem, absorvidos pela busca da sobre-
vivência imediata.

A politização das ações das multidões 
parece sempre uma atribuição exterior, opera-
da por algum agente externo com o qual a mul-
tidão se relaciona, seja uma organização popu-
lar (sindicatos ou partidos), seja uma institui-
ção estatal ou um evento da vida representati-
va (uma eleição ou uma disputa entre potenta-
dos locais). A dificuldade em qualificar politi-
camente os camponeses possui origens e signi-
ficados diversos, com os quais eu mesmo pro-
curei dialogar em outros momentos. (Neves, 
2000, p. 9-20)7 De modo geral, contudo, essa 
dificuldade parece estar relacionada à definição 
do próprio conceito de política, com o qual as 
diversas forças sociais procuram entender as re-
lações de poder e as formas e manifestações das 
vontades coletivas.

Em primeiro lugar, esse conceito identi-
fica-se e possui significado no interior do cam-
po de atuação do Estado, que define não só o 

7 O debate sobre ações “sub” ou “pré” políticas teve importância crucial nas pesquisas desenvolvidas por historiadores sociais in-
gleses, especialmente nas décadas de 1950 e 1960. Os trabalhos seminais de Thompson (1987, v. 1) e principalmente Hobsbawm 
(1978) foram definitivamente superados, no que diz respeito a essa questão, pelas investigações de George Rudé (1991) e do pró-
prio Thompson (1998, p. 150-199). O conceito de “economia moral”, segundo este historiador inglês, parece articular melhor os 
elementos envolvidos nas ações dos populares e, assim, explicar melhor suas motivações políticas. Cf. também Neves (1998). Em 
entrevista concedida no final dos anos de 1980, Hobsbawm relembra esse debate e revê suas posições a respeito.
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grau de “politização” das ações sociais quanto 
sua eficácia. Assim, grosso modo, as ações po-
líticas seriam aquelas que se dirigem (contra ou 
a favor) aos organismos estatais, cujas deman-
das se originam nas possibilidades de satisfação 
pelas características de organização dos grupos 
no comando do Estado, e/ou se organizam nos 
moldes estabelecidos pela política representa-
tiva moderna. O modelo hierárquico de estru-
turação das instituições ditas modernas (parti-
dos, sindicatos, associações de classe), baseado 
na rígida separação entre dirigentes e executan-
tes, torna-se o referencial básico para a identi-
ficação de formas políticas de organização e di-
recionamento das ações coletivas.8 É necessá-
rio, para esse entendimento, a clara percepção 
de lideranças cujo papel é fundamental para di-
ferenciar os grupos coletivos “organizados” das 
“hordas” sem objetivo definido; por outro la-
do, os líderes podem ser responsabilizados ju-
dicialmente pelos resultados dessas ações que 
não correspondam aos parâmetros da legalida-
de instituída. Somente as formas de organiza-
ção popular, portanto, que correspondam a es-
se modelo estabelecido (que provém da políti-
ca representativa liberal) são reconhecidas co-
mo políticas e encontram canais de diálogo mu-
tuamente identificáveis, tanto pelas organiza-
ções operárias modernas (partidos, sindicatos 
etc), quanto pelas instituições estatais (prefeitu-
ras, órgãos públicos etc).9 A Política, desta for-
ma, fica circunscrita a um campo definido pe-

lo Estado e seus padrões estruturais, estabeleci-
do como “civilizado”, relegando a diversidade 
de formas populares de organização e defesa de 
seus direitos ou costumes ao campo da “bárba-
rie” – ações auto-indulgentes, desprovidas de 
sentido coletivo e de parâmetros de convivên-
cia social, segundo regras de troca equivalen-
te baseadas no mercado. É preciso questionar 
continuamente, portanto, a “severidade da his-
tória que há muito tem sido cativa do Estado-
nação, que em muitos estudos continua sendo a 
moldura de análise largamente incontroversa”. 
(Linebaugh e Radiker, 2008, p. 15)

Em segundo lugar, a política se define 
como uma atividade racional, em que os fins 
são estabelecidos em função de objetivos traça-
dos previamente – uma “ação racional-com-res-
peito-a-fins”, segundo critérios weberianos.10 
O reconhecimento de uma ação como política 
pressupõe, nessa perspectiva, o reconhecimen-
to prévio de um programa geral, no qual essa 
ação particular se insere. Desta forma, uma co-
nexão direta se estabelece entre a ação particu-
lar e o programa do qual deriva, fazendo com 
que seus significados sejam definidos nesta re-
lação, de pensamento e ação, de consciência/
vontade e consecução de um plano. Fora des-
tes parâmetros racionais, a ação é destituída de 
sentido, presa a um campo da satisfação animal 
dos desejos ou necessidades. A fome, portan-
to, parece ser a representação ideal desta mani-

8 Cf. Castoriadis (1985, p. 11-78). A eficácia das ações políticas assim compreendidas corresponde à eficiência e produtividade da 
produção em massa operada pela indústria, de onde o modelo deriva.

9 Os partidos de esquerda encontram grande dificuldade em reconhecer nas ações das multidões de retirantes um conteúdo políti-
co a ser apoiado ou mesmo reconhecido como parceiro de lutas. Com exceção de uma “conferência de flagelados” organizada 
pelo PCB em 1953 (O Democrata, 19, 22 e 23.12.1953), somente em 1982 entidades ligadas à Teologia da Libertação, uma facção 
da Igreja Católica, inauguram o apoio efetivo de organizações populares a movimentos de invasões ou saques. Cf. Neve (1994).

10 Cf. Habermas (1975). A própria ideia de “racionalidade” ficaria assim restrita, segundo Habermas, ao estabelecimento de relações di-
retas entre meios e fins.
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festação irracional de revolta, quando homens 
desesperados transgridem valores sociais bási-
cos e ultrapassam a barreira do relacionamen-
to dito “civilizado”, cometendo violências con-
tra a propriedade ou ameaçando diretamen-
te as pessoas. E. P. Thompson resumiu este ti-
po de compreensão sobre essas ações das mul-
tidões (no caso de sua pesquisa, os motins da 
fome da Inglaterra do século XVIII) como “vi-
são espasmódica”. (Thompson, 1998, p. 200-
250) Segundo ele, a fome não prescreve a ocor-
rência da ação, embora seja inevitavelmente um 
de seus elementos legitimadores. A ação ocorre 
no interior de um sistema de valores, expectati-
vas e comportamentos que lhe confere sentido 
e, em contextos específicos, legitimidade social. 
Os motins estavam conectados a um momento 
de escassez ou de alta de preços dos produtos 
básicos, como o pão, e suas formas de organi-
zação e transmissão de informações se ligavam 
e se difundiam através da oralidade e de outras 
maneiras tradicionais de articulação social. Pro-
curei demonstrar que, no caso das ações dos 
retirantes, as secas fornecem esse elemento le-
gitimador, que impede ou neutraliza a repres-
são. A ausência de uma “direção responsável” 
pelo movimento parece, de um lado, dificultar 
a negociação, pela inexistência de canais insti-
tucionais de diálogo e, de outro, neutralizar o 
seu potencial transgressor ou destrutivo. Assim, 
sem um plano geral ou um projeto de sociedade 
que a qualifique, a ação das multidões famintas 
é relegada ao campo dos instintos e da anima-
lidade, explicada muitas vezes por teorias tri-
butárias de uma “psicologia das multidões”, no 
estilo de Le Bon, Sighelle ou Tarde. Assim, po-
de ser tolerada pela sociedade moderna, indife-
rente frente aos dilemas arcaicos de campone-
ses arruinados. 

Porém, como nos ensinou Koselleck 
(2006, p. 312-313), não há experiência sem ex-
pectativa  Mais uma vez, relegado ao discur-
so oculto, o programa político defendido pelos 
camponeses não aparece no discurso público. 
Primitivas, instintivas, espontâneas, explosivas, 
as ações das multidões de camponeses arruina-
dos parecem não ter um fim, um “horizonte de 
expectativa”, uma concepção implícita e dire-
tiva do que seria uma sociedade boa, organiza-
da segundo um padrão que os satisfizesse indi-
vidual e/ou coletivamente.

Observando essas ações, sua amplitude 
no espaço e no tempo, sua eficácia específica, 
sua frequência, sua presença no imaginário co-
letivo, suas formas de reproduzir-se na arte e na 
literatura, creio ser possível afirmar, ao contrá-
rio, que elas possuem um significado histórico, 
uma projeção para além do imediato, que por 
certo se baseia nas experiências passadas, mas 
se articula, a partir de alguns elementos gerais, 
como proposta de mudança social. O que pen-
sam os camponeses sobre uma sociedade ideal? 
Que projeto os move em suas ações? Como se-
ria essa utopia dos pobres?

As respostas a essas perguntas não são 
simples e só podemos inferi-las por meio das 
próprias ações dos camponeses insurretos, ten-
tando perceber nelas uma estrutura de senti-
dos. Analisando-as, podemos deduzir, em li-
nhas bem gerais, que sonhos utópicos seriam 
capazes de fazê-los romper as barreiras da sub-
missão e do discurso público.

As ações das multidões de camponeses 
arruinados ocorrem em momentos específicos 
de crise social – a seca – do qual retiram legi-
timidade e adesão da população. A generaliza-
ção da miséria e a fome configuram um am-
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biente cultural que suspende as normas comuns 
do mercado e da organização da produção. Se, 
no ritmo normal da produção, os camponeses 
aceitam algumas mudanças nas formas de pro-
dução (desde que não alterem fundamental-
mente o controle sobre o tempo), nos momen-
tos de crise eles procuram retomar valores qua-
se perdidos pelo progresso das relações de mer-
cado. Assim, as normas do paternalismo rural, 
baseadas na reciprocidade desigual e na troca 
de deferência por proteção, são reativadas para 
fornecer aos miseráveis uma alternativa de so-
brevivência nos momentos em que as normas 
comuns do mercado não lhes permitem a re-
produção de suas condições sociais. Há, por-
tanto, uma seleção dos elementos da tradição 
paternalista que podem corresponder às ne-
cessidades atuais dos pobres, que procuram se 
proteger da fome através de mecanismos tra-
dicionais de proteção pessoal. Trata-se de um 
aprendizado dramático, que as primeiras gera-
ções de camponeses reunidos em multidões so-
freram para absorver.

O avanço das relações baseadas no mer-
cado ocorreu maciçamente, no semiárido nor-
destino, na metade do século XIX, exatamente 
em um período de regularidade climática, en-
tre 1845 e 1877. Os fluxos migratórios locais, 
através dos quais os camponeses se resguarda-
vam da miséria em tempos de falta de chuvas, 
foram fechados. Ao mesmo tempo, os proprie-
tários endividavam-se na “febre” da produção 
do algodão e, em seu declínio, no começo da 
década de 1870, encontravam-se empenhados 
em resguardar suas propriedades e seus capitais 
diante das cobranças dos bancos e das empre-
sas de exportação. A seca de 1877, portanto, 
acontece em momento vital nas relações entre 
os camponeses e os donos de terras, destruindo 

as alternativas tradicionais para a resolução da 
ausência de chuvas e obrigando os camponeses 
a migrar maciçamente para as cidades. Os pro-
prietários, nesse contexto de crise, transferem 
para o Estado suas responsabilidades tradicio-
nais de proteção aos pobres. Desta forma, a ca-
pital do Ceará, Fortaleza, transforma-se no al-
vo primordial da migração de camponeses ar-
ruinados, posto que abrigava a sede do poder, 
onde se poderia conseguir a proteção devida. 
(Neves, 2000)

Os camponeses fazem uma leitura desse 
contexto na qual a proteção tradicional aos po-
bres, devida pelos poderosos, não poderia ser 
negada. Se os donos de terras não podem fazê
-lo, caberia ao Estado (ou os “poderosos”) as-
sumir essa responsabilidade. Ao fazer essa lei-
tura do momento, os camponeses precisavam 
aprender a lutar por essa ideia. 

De um lado, precisavam saber o mo-
mento exato para deixar os campos ressecados. 
Isso era (e ainda, de certa forma, é) um proble-
ma delicado, já que, no século XIX, as estradas 
precárias transformavam-se em verdadeiros ce-
mitérios a céu aberto, como relatam os cronis-
tas. Era preciso uma reserva de energia e co-
mida para a retirada e a chegada a uma cida-
de estranha, onde os caminhos da ajuda eram 
incertos. A partir de 1915, as estradas de fer-
ro vieram facilitar esse trajeto, fazendo com 
que os observadores de dividissem no entendi-
mento dessa antecipação da invasão dos reti-
rantes: uns entenderam que os primeiros a che-
gar na capital formavam uma “gente ruim (...) 
vagabunda por instinto e preguiçosa por índo-
le”, que “saindo não faz falta” (Teófilo, 1982, 
p. 37-38); outros perceberam que eram os ar-
rendatários, que não tinham propriedades a de-
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fender ou preservar, os que chegavam antes. A 
política de assistência empreendida pelo gover-
no obedecia a essa discriminação e, para os ar-
rendatários e posseiros, prevaleciam as migra-
ções incentivadas para a Amazônia ou para o 
sul do país, enquanto que, para os pequenos 
proprietários arruinados, eram criados progra-
mas de trabalho para que pudessem permane-
cer no estado, recebendo um “salário”, e retor-
nar às suas terras o mais rapidamente possível. 
Sobre estes, “geralmente dos que possuíam ter-
ras no interior”, o governo entendia que se de-
via evitar o seu “prejudicial expatriamento”.11

De outro lado, as armas políticas a se-
rem empregadas nesse novo momento não po-
deriam ser as mesmas do personalismo que ca-
racteriza o paternalismo rural, embora não pu-
dessem se distanciar completamente desse mo-
delo. As “lutas por direitos” ainda não estavam 
disponíveis para esses trabalhadores nesse mo-
mento de passagem do século XIX para o sécu-
lo XX (em 1951, o episódio envolvendo José 
Ferreira de Melo e sua prisão, em Itapagé, cor-
responde a um momento em que essa alternati-
va já está colocada e os camponeses procuram 
inseri-la em seu arsenal de armas políticas). As-
sim, a multidão e suas formas de pressão cole-
tiva e direta aparecem como uma novidade po-
lítica em 1877 e se consolidam ao longo dos 
cem anos seguintes, pelo menos.12 Ao longo 
desse processo, alcançam uma legitimidade so-
cial que ameniza e, às vezes, impede a repressão 
por parte das autoridades e das milícias particu-

lares. Se, nos primeiros anos pós-1877, os con-
flitos ganhavam dimensões gigantescas na cida-
de – com a mobilização de forças policiais ar-
madas para conter as multidões de retirantes e 
a ação de grupos de assassinos que executavam 
ou puniam os camponeses revoltosos nas fazen-
das –, nos anos posteriores, a repressão oficial 
foi se resumindo a proteger as propriedades ou 
organizar filas de alistamentos. Poucos são pre-
sos e raros são processados. Os assassinatos de 
líderes rurais não diminuem, mas raramente se 
associam a movimentos de invasões ou saques.

Desta forma, a eficácia das ações das 
multidões, para além de seus objetivos imedia-
tos de saciar a fome de seus participantes, con-
siste em colocar limites para a expansão da eco-
nomia de mercado nos momentos de escassez e 
crise. Com isso, os camponeses elaboram uma 
proposta implícita de distribuição da riqueza 
social que contempla a proteção aos mais po-
bres em momentos difíceis e a garantia de con-
trole do tempo de trabalho pelos camponeses. 
Não é pouca coisa. Trata-se da utopia que oscila 
entre um governo bondoso, que atenda aos an-
seios dos pobres, e uma terra de pequenos pro-
prietários, que não necessitam de governo ne-
nhum. De qualquer maneira, o programa con-
templa a manutenção da autonomia camponesa 
sobre os meios de produção e o tempo de tra-
balho, assim como, de outro lado, a desvincu-
lação e o descomprometimento dos pobres pa-
ra com a administração dos negócios públicos e 
a gestão do Estado. A posição contraditória dos 

11 Relatório do Presidente do Estado do Ceará, Coronel Benjamim Barroso, à Assembleia Estadual, em 1916.

12 A seca atual (2013), embora seja apresentada pelos especialistas como uma das maiores do século, em termos de abrangên-
cia espacial e irregularidade pluviométrica, não se desdobrou em números significativos de ações da multidão. Talvez (ressalto o 
‘talvez’), as medidas assistencialistas empreendidas pelo governo federal depois de 2002 (Bolsa Escola, Bolsa Família, Seguro Safra, 
além da aposentadoria rural, entre outras) tenham feito com que os camponeses, apesar da destruição das colheitas, tenham prefer-
ido permanecer em suas localidades, sobrevivendo à custa desses benefícios.
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camponeses no sistema de subordinação estru-
tural em que vivem faz com que elaborem um 
programa igualmente contraditório, oscilando 
entre a autonomia total e a subordinação par-
cial, entre uma vida comunitária independente 
e a heteronomia condicional. 

Tanto num caso como no outro, portan-
to, afirma-se uma barreira ao processo de apro-
priação (rendas, tributos ou obrigações) que, 
mesmo quando não apresenta um questiona-
mento radical ao processo de subordinação, 
possui eficácia histórica quanto ao estabeleci-
mento de obstáculos à expansão da economia 
de mercado no semiárido.

O protagonismo dos camponeses reafir-
ma valores comunitários, supervaloriza a auto-
nomia do pequeno produtor e atrasa o “pro-
gresso”, isto é, o desenvolvimento das formas 
capitalistas de produzir e organizar a vida so-
cial. Em nome da tradição, combatem as nor-
mas econômicas centradas no mercado; em no-
me da vida, enfrentam as barreiras seculares da 
subordinação política e social.

Trabalho recebido em 25/05/2013
Aprovado para publicação em 10/08/2013
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Na primeira década deste século a expansão da cana-de-açúcar alcança o extremo noroeste paulista, território ocu-
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1 O CONTEXTO, OS SUJEITOS, O CONFLITO

 O contexto analisado por nós nessa in-
vestigação é de um processo de mudança so-
cial bastante recente, que transcorre na região 
do extremo noroeste paulista desde a metade da 
década passada, quando se iniciou a negociação, 
entre sitiantes e agentes a serviço da Usina Co-
lombo, para o encerramento dos primeiros con-
tratos de arrendamento para o fornecimento da 
cana-de-açúcar que abasteceria a primeira moa-
gem da planta industrial inaugurada no municí-
pio de Santa Albertina no ano de 2007. Até en-
tão, aquele espaço era um dos rincões da produ-
ção de alimentos para o mercado interno, rea-
lizada por pequenas unidades produtivas, uma 
produção marcada pela diversificação e pelo 
uso da mão-de-obra familiar. Poderia ser defi-
nido, desse modo, como um ‘território’ da agri-
cultura familiar, no sentido atribuído mais co-
mumente por geógrafos e antropólogos, de “es-
paço apropriado”, no sentido cultural, econô-
mico e político (Haesbaert, 2006, p. 113-14). 
A chegada da usina sucroalcooleira instaura um 
conflito pela apropriação do espaço, conflito es-
se apenas parcialmente assumido, escamoteado 
pela liberalização do mercado e pela falta de re-
gulação e planejamento territorial.

 Esse contexto de recente mudança so-
cial, como alguns autores já enfatizaram (Elias, 
1994; Martins, 1996), é o tempo/espaço privile-
giado para a observação e desvelamento das re-
lações de identificação que constituem os sujei-
tos. O contato entre o velho e o novo, o antigo e 
o moderno, os ‘do lugar’ e o estrangeiro, entre, 
enfim, diferentes modos de vida, que em um pri-
meiro momento produz estranhamentos, dá re-
levo às diferenças, e nos permite identificar, com 
maior clareza, traços característicos a uns e ou-

tros. E foi em um contexto como esse que nos 
dirigimos para o extremo noroeste paulista (mais 
especificamente à microrregião de Jales), com in-
tuito de apreender, sobretudo, o impacto da ex-
pansão recente do agronegócio sucroalcooleiro 
sobre a reprodução das famílias sitiantes.

 Uma análise prévia dos dados secundá-
rios e uma primeira visita ao campo evidencia-
ram informações importantes sobre a região: 
que a produção agropecuária era expressiva, 
sendo uma das mais importantes regiões do Es-
tado produtora de algumas frutas “de mesa”, 
destinadas ao mercado interno, como a uva e a 
laranja, e de importante bacia leiteira. E, ainda, 
que os impactos da expansão da cana apresen-
tavam uma extensão e qualidade diversas, de-
lineando duas “áreas” de impacto: de um la-
do, nos municípios onde a produção de cana 
se expandia (localizados ao redor de onde se 
encontra a única usina sucroalcooleira insta-
lada no território da microrregião) predomi-
nava a pecuária, sobretudo leiteira, mas tam-
bém de corte, associada ora à lavoura temporá-
ria (hortifruti), ora à lavoura permanente (fru-
ticultura); de outro, naqueles onde a presença 
da cana era acanhada, predominava a produção 
de frutas associadas à pecuária leiteira. A par-
tir dessas primeiras observações, definimos co-
mo parte do método de análise a realização de 
uma comparação entre estas duas áreas, na bus-
ca de evidenciar distinções qualitativas. Os mu-
nicípios selecionados a partir de então estão de-
marcados na figura abaixo para representar os 
municípios da região de expansão da cana, rea-
lizamos observações em tons de vermelho, San-
ta Albertina e Mesópolis; para representar os 
municípios onde ainda predominava a pequena 
agricultura, diversificada e familiar, elegemos 
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os municípios em tom verde, Urânia, Santa Sa-
lete e Jales.

Figura 1

Fonte: Base Cartográfica do IBGE

 Os sujeitos centrais de nossa investiga-
ção, os sitiantes, são descendentes dos imigran-
tes (sobretudo italianos e japoneses, mas tam-
bém de alguns espanhóis e migrantes nacio-
nais) que, entre o final do século XIX e início 
do século XX chegaram ao país para substituir 
a mão-de-obra escrava depois da abolição. Ex-
propriados ou empobrecidos em seus países de 
origem, foram atraídos ao Brasil (entre outros 
países da América Latina) pelas agências de co-
lonização, visando, sobretudo, realizar o pro-
jeto de adquirir a posse legal de um pedaço de 
terra e, desse modo, libertar-se da sujeição aos 
grandes fazendeiros, ao Estado, ou outros ato-
res sociais. Entretanto, como uma extensa lite-
ratura já nos informou, o momento em que tais 
imigrantes chegam ao Brasil, não por uma coin-
cidência, é também o momento posterior à ins-
tituição da Lei de Terras, que transforma a terra 
em mercadoria, instituindo o processo de com-
pra e venda como a única forma de apossamen-

to legal. Tal mecanismo garantiu a disponibili-
dade de mão-de-obra para os trabalhos nas fa-
zendas de café durante o auge deste ciclo, ou, 
de outro modo, forçou aqueles imigrantes, en-
tão empobrecidos, a venderem sua força de tra-
balho para as fazendas de café como condição 
para alcançar, posteriormente, o projeto de ad-
quirir a posse da terra.

 Com divisas reunidas com o esforço dos 
membros de toda uma família extensa e/ou de 
empréstimos privados, uma parcela (peque-
na) daqueles ex-colonos compraram diminutas 
propriedades de diversas empresas de coloniza-
ção, cujas posses foram constituídas pelo me-
canismo da grilagem, ou da compra de terras 
griladas, no espaço rural do extremo noroes-
te paulista a partir de 1940. Inicialmente, plan-
taram ali cultivos temporários comercializáveis 
(arroz, algodão, milho, amendoim) e outros 
cultivos que serviam, sobretudo, à subsistên-
cia (como o feijão, a abóbora, a mandioca, en-
tre outros) a fim de quitar as parcelas do finan-
ciamento e prover o sustento da família. Com 
o decorrer do tempo, as culturas de subsistên-
cia foram perdendo espaço, gradativamente, às 
culturas comerciais, sem, no entanto, jamais ter 
desaparecido por completo. Os sitiantes dessa 
região produziram grande parte do café em sua 
última etapa de produção no Estado. A cria-
ção de gado também esteve presente em qua-
se toda pequena propriedade da região, consti-
tuindo um traço da tradição pastoril paulista, e 
compondo parte das estratégias de diversifica-
ção produtiva. Gradativamente cresce a produ-
ção de frutas: primeiro a banana, a laranja, e, a 
partir da década de 80, a uva, o limão, a man-
ga. E as características produtivas que encon-
tramos atualmente na região estão assim mais 
ou menos demarcadas: a) na região às margens 
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dos rios, pela presença mais destacada da pe-
cuária leiteira e de corte, associada à produção 
de frutas de cultivo temporário, com presença 
mais recente da produção, também temporária, 
da cana-de-açúcar para a indústria; b) no limi-
te a leste, alcançando o centro da região, pre-
domina a produção de frutas de cultivo perma-
nente e horticultura. 

 Por essa retrospectiva histórica, bastan-
te sumarizada1, chegamos ao entendimento do 
processo através do qual se constituiu a 2ª mi-
crorregião de maior desconcentração fundiária 
no interior do Estado de São Paulo. Segundo 
dados do Censo Agropecuário de 2006, essa é a 
segunda microrregião com maior extensão ter-
ritorial ocupada com propriedades entre 0 e 20 
ha (45.875 ha), tendo à sua frente apenas a mi-
crorregião de Presidente Prudente, e atrás de 
si a microrregião de São José do Rio Preto. E, 
embora apresente apenas a 24ª maior extensão 
territorial total do Estado (com 392.890 hec-
tares), é a 7ª microrregião com maior extensão 
relativa da área territorial rural (86% da área 
total), o que sugere a importância das relações 
que se desdobram neste espaço. 

 A expansão recente da cana-de-açúcar 
se explica pela aliança entre capitais (agroin-
dústria e indústria automobilística), entre capi-
tal e Estado (no âmbito nacional, exemplifica-
da pelo incentivo público à compra de veícu-
los automotores através da redução do Imposto 
sobre Produtos Industrializados, o IPI), e entre 
Estados nacionais (incentivo às exportações). 

E dá-se, ademais, num contexto que impôs às 
usinas a necessidade de responder às exigências 
socioambientais que são decorrência das re-
clamações de justiça dos movimentos ambien-
talista e trabalhista incorporadas pelo Estado. 
Desse modo, a União da Indústria Canavieira 
(ÚNICA) firmou em 2007 com o governo do 
Estado de São Paulo, o Protocolo Agroambien-
tal do Setor Sucroalcooleiro que, entre outras 
medidas, previu a antecipação do fim da quei-
ma da palha da cana e supôs, portanto, a meca-
nização do corte. A licença ambiental que auto-
rizou o funcionamento da Usina Colombo, cuja 
instalação na microrregião de Jales foi concluí-
da naquele mesmo ano de 2007, impôs a con-
dição de estabelecer-se o processo de colheita 
de modo inteiramente mecanizado. Sendo esta 
uma zona de baixa declividade é, então, atrati-
va nesse novo contexto. Territorializar-se nes-
ta região é, então, um modo de enquadrar-se 
ao Protocolo assinado pela UNICA, e, a um só 
tempo, favorecer-se da aparência de estar elimi-
nando as ‘degradantes condições de trabalho’ 
que pesavam sobre os cortadores manuais e os 
danos ambientais e à saúde da população, antes 
causados pelas queimadas.

 O extremo noroeste paulista é a zona de 
mais recente expansão do plantio da cana no 
Estado de São Paulo. Depois dos municípios de 
Votuporanga e Franca, que tiveram uma am-
pliação de 156 e 142% da área plantada de ca-
na entre os anos de 1990 e 2000, surge a MRG 
de Jales, com uma ampliação de 38%. Os con-

1  Na tese que dá origem a este artigo, dedicamos um capítulo a reconstruir a história de ocupação da região, passando pelo ex-
termínio da população indígena, a chegada do mineiro, das empresas de colonização, dos imigrantes estrangeiros e seus descen-
dentes, a constituição da pequena propriedade e os primeiros ciclos de produção agropecuária na região. Referências importan-
tes para tal reconstrução foram as obras de Pierre Mongeig (Pioneiros e fazendeiros em São Paulo, 1971), de Sergio Milliet (Ro-
teiro do café e outros ensaios, 1941), e, mais recentemente, os trabalhos de Luis Murumatsu (As revoltas do campim: movimentos 
sócio-agrários no Oeste paulista 1959-1970, 1984) e de Sedeval Nardoque (Apropriação capitalista da terra e a formação da pe-
quena propriedade em Jales-SP, 2002). 
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tratos de arrendamento, na região, são firma-
dos à base de um ATR/kg fixo por tonelada a 
cada alqueire, cujo preço equivalente é regula-
do pela CONSECANA. No ano de 2011, quan-
do se firmavam os contratos para a segunda sa-
fra de produção da cana na região, os sitiantes 
recebiam 45 toneladas por alqueire2.

 Esta contextualização delineia, por meio 
de breves apontamentos, o conflito que se dese-
nhou no extremo noroeste paulista mais recen-
temente com a chegada da Usina sucroalcoolei-
ra. Camponeses cuja trajetória foi marcada pe-
la expropriação, (re)constróem seu “território 
de vida” naquele rincão do Estado de São Pau-
lo, passados, ao menos, duas gerações de ascen-
dentes sem-terra, dependentes de grandes pro-
prietários de terra. A autonomia conquistada 
com a posse de parte dos meios de produção (a 
terra) é, todavia, relativa: se, por um lado, o si-
tiante se liberta de algumas teias de subordina-
ção, envolve-se em outras, aquelas tecidas pe-
las indústrias de sementes e insumos, agroin-
dústrias, distribuidoras de alimentos. Mas, se 
essa situação de sujeição lhe soa penosa, o ris-
co (ou a possibilidade) de desvinculação do ter-
ritório, que se aproxima com a atuação da usi-
na sucroalcooleira na região, mobiliza os sujei-
tos em ações de “resistência cotidiana” de di-
ferentes naturezas: nas estratégias de reprodu-
ção material, nos boatos postos em circulação 
contra a atuação da Usina, chegando a materia-
lizar-se numa articulação política que se esfor-
çou por estabelecer limites à produção de ca-
na-de-açúcar na região. A partir da observação 
realizada in locu, depreendemos que as estra-
tégias de reprodução do campesinato, quando 

contrapostas ao risco da desarticulação de todo 
um modo de vida, podem ser tomadas, em seu 
conjunto, como estratégias de resistência. As 
noções de “resistência cotidiana” e “economia 
moral camponesa”, tratadas por James Scott, 
foram instrumentos teóricos fundamentais pa-
ra a construção de nossas análises. 

2. O QUE CHAMAMOS DE ‘RESISTÊNCIA’?

 A investigação sobre processos de resis-
tência supõe a investigação sobre contextos de 
mudança social, temática cuja reflexão é atri-
buição por excelência do campo da Sociologia. 
Nas diversas subáreas dessa disciplina, teóricos 
investem na compreensão de diferentes reações 
aos processos de mudança, sua direção e suas 
consequências. A resistência é apenas uma de-
las. Outras são a ruptura (ou descontinuida-
des), a continuidade e até mesmo a “invenção 
de tradições”, fenômeno que combina conti-
nuidade e descontinuidade, conforme demons-
trado por Eric Hobsbawm e Terence Ranger, 
2012. Tomamos a resistência dos sitiantes à ex-
pansão da cana-de-açúcar, inicialmente, como 
um dado, um fenômeno colocado, demonstra-
do num primeiro momento, por meio da or-
ganização dos dados secundários do IBGE que 
apontaram: a) a já mencionada desconcentra-
ção fundiária; b) um percentual de 91% de pro-
priedades cuja “condição do produtor” é a de 
“proprietário”; c) uma expansão recente e bas-
tante localizada da produção de cana-de-açú-
car, embora a microrregião de Jales estivesse, 
desde a década de 80, cercada por usinas su-

2 No corpo da tese pode-se acessar a discussão sobre as estratégias de extração de rendimentos que acompanha essa forma de re-
muneração.
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croalcooleiras3; d) a representatividade das ati-
vidades do setor primário, o maior produtor de 
valor e empregador da região, alcançando, em 
mais da metade dos municípios, o volume de 
40% a 50%4; e) um volume relativo de popula-
ção rural bastante significativo (13%), se com-
parado ao índice do Estado de São Paulo (4%) 
e do Brasil (16%).

 O universo de relações que nos foi su-
gerido pela análise de tais dados apontou para 
a persistência da agricultura familiar na região. 
A observação direta de tais relações, o desve-
lamento de seus significados, apontou para es-
sa persistência como uma forma de resistência, 
num sentido muito próximo daquele tratado 
por Scott (2002) em seus estudos sobre a resis-
tência cotidiana, ou no sentido das estratégias 
defensivas de Wolf (1976), enquanto ações que 
se desdobram cotidianamente no sentido de 
construir arranjos menos desfavoráveis à repro-
dução da vida, e que se manifestam em seus di-
ferentes domínios (como a cultura, a economia, 
a política, as relações sociais), de diferentes for-
mas, mais ou menos organizadas, de maneira 
completamente endógena (com a participação 
de um único grupo ou classe), ou com a parti-
cipação de membros externos (como membros 
de instituições públicas ou privadas, religiosas 
ou seculares). 

 A compreensão das razões pelas quais se 
preservou no extremo noroeste paulista, uma 
pequena agricultura familiar e diversificada em 
meio a um contexto de predomínio e expan-
são da monocultura da cana-de-açúcar destina-

da à indústria de açúcar e álcool, levou-nos a 
um universo de significado e normatividade que 
encontra explicação, num primeiro momento, 
tomando-se como referência o passado, ou, em 
outras palavras, observando-se os traços de con-
tinuidade que aproximam os sitiantes de Jales 
ao grupo daqueles sujeitos históricos definidos 
em suas características mais gerais como cam-
poneses. Um conjunto de normas, de noções de 
justiça, de bom e até mesmo de belo, quase sem-
pre opostos àqueles representados pelo agrone-
gócio, foram expressos pelos sitiantes em dife-
rentes momentos: nas práticas produtivas, nos 
discursos críticos proferidos, nas pequenas re-
beliões e ações políticas, na manifestação de 
seus sentimentos quanto ao sentido das mudan-
ças sociais vivenciadas. Compreendemos, en-
tão, que o conflito que se inaugurou na região 
com a chegada da Usina é, também, um conflito 
moral, entre diferentes modos de vida que tem 
em sua base um quadro de referência normati-
vo distinto e, tantas vezes, oposto.

 Os fenômenos e relações que observá-
vamos em campo sugeriam, desse modo, uma 
aproximação com as noções de “economia mo-
ral” de E. P. Thompson (1998), e, mais pre-
cisamente, com a noção de “economia moral 
camponesa” de James Scott (1976). Enquan-
to o primeiro autor utilizou o termo para ex-
plicar, sobretudo os costumes relativos à venda 
dos alimentos e as rebeliões que se opuseram à 
liberalização do mercado, James Scott, ao tra-
tar especificamente da população camponesa, 
para a qual a questão da subsistência depende 

3 Na mesorregião de Araçatuba (localizada ao Sul da MRG de Jales) encontramos cerca de 20 usinas instaladas, e, na mesorregião 
de São José do Rio Preto (onde está localizada também a MRG de Jales), encontramos pelo menos mais duas dezenas de Usinas. 
Grande parte delas instalou-se na região nas décadas de 1980 e 1990 impulsionadas pelos programas PROÁLCOOL e PROOESTE.

4 Conforme estudo realizado por Nardoque (2007). Podemos supor que apenas em dois destes a usina sucroalcooleira seja o 
maior empregador: Mesópolis e Populina.
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do acesso à terra, ampliou o universo dos cos-
tumes que podem ser definidos como “econo-
mia moral”, alcançando, então, as regras relati-
vas ao uso da terra e o direito de acesso a seus 
produtos (Thompson, 1998, p. 259).

 Do estudo realizado por James Scott 
(1976) sobre os camponeses da Malasya toma-
mos uma primeira reflexão sobre o conteúdo es-
pecífico da “economia moral camponesa”. Para 
o autor, esta é composta de valores morais que 
anunciam noções particulares de justiça, de leis 
e obrigações e de reciprocidade. A ética da sub-
sistência que é derivada dessas noções anuncia a 
precedência da garantia da reprodução material 
do grupo à maximização dos lucros, princípio 
que guia, por outro lado, as estratégias do ca-
pital. Desse modo, o camponês é, antes, guiado 
pelo princípio da confiabilidade, pela constru-
ção de estratégias que visem diminuir os riscos 
à subsistência do grupo. James Scott observou 
que tal ética é produto de um aprendizado prá-
tico e moral realizado no transcorrer da histó-
ria desse sujeito histórico, de geração a geração. 
Nas sociedades pré-capitalistas foi mobilizada, 
sobretudo, pelo medo da escassez do alimen-
to, da fome; nas sociedades mercantis e capita-
listas, pelo temor da dependência, que crescia 
com as taxações, o inquilinato, a dinâmica dos 
preços dos alimentos e dos custos de produção. 
E se materializa em diversas técnicas de produ-
ção, como a diversificação agrícola, a rotação 
de culturas, técnicas particulares de plantio, de-
senhadas pelas tradições locais durante séculos 
de tentativa e erro, a fim de produzir a mais es-
tável e confiável maneira de lidar com os fatores 
de produção diante das circunstâncias. Os valo-
res comprovados dessas técnicas é o que conce-
de aos camponeses o que James Scott denomi-
na de “tenacidade brechtiniana” (Scott, 1976, 

p. 2-13). Ademais de dirigir as técnicas de pro-
dução, a economia moral anuncia também re-
gras de reciprocidade e estratégias particulares 
de transmissão da posse da terra.

 Sugerimos os princípios que guiam a 
economia moral camponesa, por serem captu-
rados nos momentos e relações anunciados aci-
ma, além de serem percebidos através da ex-
pressão dos sentimentos, como o sofrimento e 
o sentimento de pertença (ou de identificação). 
No prefácio de Moral Economy of Peasant, Ja-
mes Scott anuncia ter assumido os sentimentos, 
ou a dor, como forma de expressão do con-
teúdo moral da ética da subsistência (1976, p. 
VII). No mesmo caminho, Luc Boltanski erige 
os sentimentos como prova existencial do desa-
juste entre um estado de coisas e suas represen-
tações simbólicas, vivenciados em períodos de 
drásticas mudanças sociais (Boltanski; Chiapel-
lo, 2009). Os sofrimentos podem ser tomados, 
assim, como uma contradição hermenêutica (ao 
nível dos sentidos).

 Por outro lado, observando as práticas 
culturais, rituais e cotidianas, de grupos cam-
poneses podemos compreender os significados, 
por um lado, transcendentais e religiosos que 
circundam o tema da produção e consumo de 
alimentos e, por outro, os processos de identi-
ficação constituídos ao redor do alimento, da 
terra, e daquele espaço de relações. Uma ex-
tensa literatura, brasileira e internacional, to-
ma a alimentação como um dos caminhos pa-
ra se compreender um modo de vida particular, 
de que é exemplo o trabalho de Antônio Candi-
do, que afirma ser possível observar, através do 
estudo da alimentação, “um traço de continui-
dade nas relações entre um grupo e seu meio” 
(Candido, 1971, p. 28-29). Também na carac-
terística e no relevo particular atribuído aos 
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momentos de lazer e sociabilidade, incluindo aí 
as festividades, o sentido moral contido na eco-
nomia moral camponesa se revela. Para Antô-
nio Candido, uma das características da cultu-
ra caipira (ou do camponês rústico paulista) é a 
preservação de “certa margem de lazer”, cons-
tituída, entre outras explicações, como expres-
são de liberdade, de negação da submissão, ne-
gação que tem como pano de fundo a condição 
preterida vivenciada durante a escravidão (p. 
84-85). Este é um princípio analítico que ilumi-
na também a explicação da necessidade de ne-
gação da condição de colonos vivenciada pelos 
ascendentes dos sitiantes de Jales.

A resistência cotidiana do camponês é 
estruturada pela via de uma organização par-
ticular de práticas cotidianas, sustentadas por 
valores morais, sobretudo porque a via da re-
sistência aberta lhe é interditada por diferentes 
caminhos: pela descontinuidade das mudan-
ças que atingem diferentes grupos, em diferen-
tes momentos; pela exploração indireta, já que 
o camponês não é efetivamente integrado no 
processo produtivo; por tratar-se de uma classe 
complexa e justaposta, o que obscurece a com-
preensão dos múltiplos interesses e formas de 
submissão; por fim, pela repressão real ou po-
tencial que lhe atinge (Scott, 2002, p. 16-17). 
Este último elemento (a violência) é compreen-
dido por Florestan Fernandes como uma das 
características estruturais do capitalismo agrá-
rio brasileiro. Tendo como principal fonte de 
acumulação a exploração de formas não-capi-
talistas de produção, ou, em outros termos, a 
acumulação primitiva permanente, o “uso in-
dissimulável da violência” é o instrumento para 
impedir que “as infra-estruturas pré ou sub-ca-
pitalistas se esboroem, arruinando assim as ba-

ses materiais do tipo de acumulação que reali-
zam” (Fernandes, 1972, p. 148).

Por tais razões é que a resistência cam-
ponesa, quando confrontada com diferentes 
formas de poder e dominação, se estrutura so-
bretudo por vias indiretas, sutis e disfarçadas. 
Uma destas formas é a desistência, ou a sabo-
tagem. A recusa a integrar-se aos circuitos de 
produção estruturados a partir das grandes fa-
zendas, ou das agroindústrias, expõe tais expe-
riências ao risco do completo desmantelamen-
to. Foi por essa razão que o governo colonial 
da Malasia procurou desencorajar a produção 
de borracha realizada pelos camponeses, que 
poderia competir com o setor de plantations 
em ascensão (Scott, 1976, p. 12-13). Estudan-
do o caso dos indígenas de Otavalo, no Equa-
dor, Tanya Korovkyn (2002, p. 122) remete 
também à estratégia de desistência por eles em-
preendida: diante do avanço da formação de 
fazendas naquelas que antes eram terras de uso 
comum, ao invés de permitir que fossem trans-
formados em trabalhadores permanentes da-
quelas (o sistema de huasipungo) os campone-
ses seguiram extraindo seu sustento de suas pe-
quenas parcelas de terra, limitando sua intera-
ção com a fazenda a um serviço de apenas dois 
dias por semana (o sistema yanapa). Na esteira 
de tais reflexões, sugerimos que a recusa dos si-
tiantes de Jales em encerrar contratos de arren-
damento com a Usina sucroalcooleira pode, se 
praticada em larga extensão, colocar em risco a 
expansão da cana de açúcar na região.

 Outra forma indireta de resistência é o 
discurso oculto. Segundo Scott (2002, p. 12; 
2004, p. 20-11), “cada grupo subordinado pro-
duce, a partir de su sufrimiento, um discurso 
oculto que representa una crítica del poder a es-
paldas del dominador”, ou, melhor dizendo, ele 
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é a insinuação de uma crítica ao poder ao mes-
mo tempo em que mantêm-se protegido pelo 
anonimato. Exemplos de discursos ocultos são 
os rumores, os boatos, os contos populares, as 
canções, os gestos, as piadas, o teatro popular, a 
dissimulação, a ignorância fingida, a sabotagem, 
o boicote, a fofoca, a difamação (Scott, 2002, 
2004). Para Scott (2002, p. 28), se por um la-
do estas formas de resistência não podem, isolar, 
ganhar batalhas, e se lhes falta coordenação, por 
outro, ganham em flexibilidade e persistência.

 Muitos autores relegam este tipo de re-
sistência cotidiana a um papel secundário, su-
bestimam seu potencial. Denominam tais resis-
tências, tantas vezes, de resistência passiva por 
não alcançarem a efetiva transformação da na-
tureza das relações e fenômenos que nega (Me-
nezes, 2002, p. 43). É evidente que há ambigui-
dade nestas formas de resistência: se elas não 
alteram radicalmente as relações de domina-
ção, contribuem em alguma extensão para sua 
reprodução. Sua intenção é, sobretudo, possibi-
litar a sobrevivência dentro do sistema, na ex-
pressão de Scott (2002), ou trabalhar no sen-
tido das desvantagens mínimas, no sentido de 
Hobsbawn e Ranger (2012, p. 30). Por outro 
lado, a pressão dessas formas de resistência aca-
ba dando forma às transições, impondo limi-
tes ao capital, tal como demonstrado pelo es-
tudo de Korovkin (2002). Thompson (1998, p. 
192) fala da força dos motins no final do sécu-
lo XVIII no sentido de forçar os fazendeiros a 
encontrar um meio-termo entre o preço econô-
mico elevado do mercado e o preço moral tra-
dicional determinado pela multidão. Atento a 
processos como esse, James Scott critica a dife-
renciação entre “resistência real” e formas epi-
fenomênicas de resistência, ou resistências inci-
dentais. Para ele, até mesmo aquelas ações in-

dividuais e não organizadas precisam ser tra-
tadas como parte de um processo sem o qual 
não é possível, por exemplo, explicar o sentido 
das revoluções modernas. (Menezes e Malago-
di, 2011, p. 19-20).

Os camponeses, por outro lado, são con-
siderados, por perspectivas de um estruturalis-
mo estreito, sujeito passivo e conservador qua-
se “por natureza”, um obstáculo à mudança 
(Ploeg, 2008, P. 33-34) ou um “contribuir mais 
ou menos anônimo” (Scott, 2002, p. 11), asso-
ciado à classe da burguesia rural, reduzido a ca-
racterísticas derivadas do “modo de produção 
capitalista” e suas insurreições julgadas tantas 
vezes como ações pré-políticas (Martins, 1981, 
p. 27-28). Thompson (1998, p. 186), de outro 
modo, percebeu em suas investigações que os 
camponeses eram tantas vezes menos passivos 
e menos inertes que os trabalhadores das fa-
zendas por estarem menos enredados nas teias 
da sujeição direta. Ploeg (2008, p. 7) percebe o 
modo de vida camponês como uma crítica ma-
terializada. Sua existência, por si mesma, nega 
valores que são próprios da lógica capitalista. 
Estes e outros autores (como Menezes, 2002; 
Menezes; Malagodi, 2011; Wanderley, 2009) 
entre outros, caminhando na contramão do fa-
talismo que anuncia “a morte do campesinato”, 
fadado a proletarizar-se ou a converter-se em 
capitalista, buscam os traços de continuidade 
deste grupo que se mantém ademais da neces-
sária integração ao mercado, e destacam o pa-
pel ativo destes sujeitos na construção de suas 
estratégias de reprodução. Os resultados da in-
vestigação que realizamos em Jales, que se po-
derá acompanhar a seguir, nos levaram a esta-
belecer um diálogo constante com tal perspec-
tiva teórico-analítica.
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 E advertimos, por fim, que a resistên-
cia cotidiana camponesa se alimenta não ape-
nas do passado, daquele acúmulo de conhe-
cimentos de que é expressão a economia mo-
ral e a ética da subsistência, do conjunto de va-
lores e normas construídas e transmitidas por 
seu grupo particular, mas também de valores 
modernos cujos princípios se encontram com 
aqueles anunciados por seus ascendentes. Foi a 
partir de algumas das críticas a Scott retoma-
das por Korovkin (2002) que nos detivemos a 
pensar sobre tal questão. O autor mostra que 
Kerkvliet (1990, p.103), ademais de utilizar-se 
do termo “resistência cotidiana”, compreende 
que os protagonistas destas não são inspirados 
tão somente pelo passado, mas incorporam ele-
mentos modernos em seus discursos, reclaman-
do, por exemplo, dos direitos de cidadania e 
das responsabilidades do Estado Nacional. No 
caminho de tais reflexões, observamos que as 
críticas dos movimentos ambientalista e traba-
lhista incorporadas mais recentemente pelo Es-
tado retroalimentam a defesa que fazem os si-
tiantes de seu modo de vida, e a crítica presen-
te em seus discursos à expansão recente da ca-
na-de-açúcar na região.

3. AS ESTRATÉGIAS DE REPRODUÇÃO MA-
TERIAL COMO FORMAS DE RESISTÊNCIA 
COTIDIANA 

 Parte da investigação realizada recaiu so-
bre os impactos da recente expansão da cana na 
microrregião de Jales, buscando compreender 
as estratégias de reprodução material, que re-
metem, neste contexto, sobretudo à produção 
agropecuária, à comercialização de seus pro-
dutos e à organização do trabalho. A compa-

ração entre as diferentes áreas de impacto evi-
denciou, sobretudo, que aqueles sitiantes que 
vivem em áreas onde com mais frequência se 
aderiu aos contratos de arrendamento de par-
cela ou da totalidade do sítio para a produção 
de cana-de-açúcar encontravam-se mais empo-
brecidos, tanto porque estavam diretamente in-
tegrados aos circuitos de produção agroindus-
trial (os laticínios), que lhes extraía parte signi-
ficativa dos rendimentos, como porque se tor-
naram excessivamente dependentes da pecuá-
ria leiteira. Tal dependência foi construída no 
encadeamento de uma série de circunstâncias: 
empobrecidos, com mais frequência os filhos 
migraram para a cidade e para trabalhos urba-
nos; o menor número de membros vivendo na 
área rural e o envelhecimento daqueles que aí 
permaneceram criaram empecilhos ao cultivo 
de agricultura intensiva e ao aumento da escala 
de produção; também as normas de higieniza-
ção impostas pelos laticínios coibiam a diversi-
ficação produtiva nas proximidades da área on-
de está confinado o gado leiteiro. E, sugerimos, 
não apenas esta série de elementos estruturais e 
conjunturais, mas também uma excessiva con-
fiança na liquidez característica da pecuária lei-
teira, combinaram-se no sentido de fragilizar as 
estratégias de reprodução material dos sitian-
tes do entorno da Usina Colombo. Nesse senti-
do, aqueles sitiantes negligenciaram (ou foram 
levados a negligenciar) importantes lições da 
“ética da subsistência”, como a prática da di-
versificação produtiva como mecanismo de se-
gurança diante das oscilações do mercado de 
preços agrícolas e da condição de integração 
marginal aos circuitos agroindustriais.

 Mas foi, sobretudo, da observação das 
estratégias de reprodução material daqueles si-
tiantes que, a despeito dos interesses manifestos 
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dos agentes da usina sucroalcooleira, seguem 
produzindo uma agricultura familiar diversifi-
cada, que pudemos compreender como, atra-
vés da organização da produção, do trabalho e 
da comercialização, se articulam estratégias de 
resistência cotidiana diante de um contexto que 
ameaça a reprodução desse modo de vida. Den-
tre tais estratégias, estão: a diversificação pro-
dutiva, dos rendimentos e também das estraté-
gias de comercialização, uma menor submissão 
ao circuito de produção agroindustrial, a cons-
tituição de redes de proteção que envolvem si-
tiantes e comerciantes, a abstenção ao uso do 
financiamento, a transmissão de conhecimen-
tos relativos às formas de produzir naquele es-
paço/tempo particular, entre outros elementos 
de caráter subjetivo, como o gosto, a vocação, 
o costume, a lembrança e o desejo de preservar 
certa margem de lazer. 

 Os sitiantes que resistem em estabelecer 
uma relação de dependência direta com a usina 
sucroalcooleira esforçam-se, assim, por cons-
truir ao seu redor um universo bastante amplo 
de possibilidades de reprodução material, guia-
das, sobretudo, pelo princípio da ética da sub-
sistência, que anuncia a centralidade da confia-
bilidade, ou dos menores riscos possíveis à re-
produção da família. Os sitiantes desta região 
praticam, sobretudo, o sistema policultura-cria-
ção, caracterizado pelo uso intensivo de mão-de
-obra. Das 15 famílias reconhecidas por nós na-
quela área mais da metade pratica mais de um 
tipo de produção agropecuária: 1 família realiza 
4 atividades: fruticultura, horticultura, gado de 
corte e indústria doméstica; 3 famílias diversifi-
cam entre 3 atividades agropecuárias distintas, 
construindo cada qual diferentes arranjos entre 
a fruticultura, gado de leite, indústria domésti-
ca, horticultura, atividade madeireira e extrati-

vista e gado de corte; 6 famílias desenvolvem 
pelo menos dois tipos de produção agropecuá-
ria, construindo diferentes arranjos. Apenas 5 
famílias desenvolvem um único tipo de produ-
ção agropecuária. Entretanto, se levarmos em 
conta o número de produtos que estas últimas 
famílias cultivam, veremos que em apenas duas 
delas cultivam apenas um único produto (leite 
e borracha, respectivamente). 

 Entre as famílias que desenvolvem mais 
de um tipo de produção agropecuária, encon-
tramos também uma intensa diversificação de 
produtos: uma das famílias chega a cultivar 11 
produtos diferentes; 2 famílias cultivam 9 tipos 
de produtos agropecuários comerciais; 1 famí-
lia cultiva 6 tipos de frutas. As demais, traba-
lham, cultivando entre 2 e 6 tipos de produtos 
agropecuários distintos.

 Outra característica distintiva dos pe-
quenos estabelecimentos da área é a presença 
generalizada da produção de autoconsumo, que 
ocupa papel importante na reprodução mate-
rial e simbólica deste grupo. Quando questiono 
o filho de um sitiante que encontrei pela cidade 
sobre a existência de produção para o consumo 
da família na propriedade de seu pai, ele expli-
ca: “Se você chegar numa propriedade dessa e 
não tiver vaca de leite, galinha, porco, não é sí-
tio”. Assim, todos apresentam uma significativa 
produção de subsistência, que associa tipos di-
versos de produção agropecuária. Os mais des-
tacados são as árvores frutíferas e os galos e ga-
linhas, presentes em quase todas as proprieda-
des visitadas; depois surgem as hortas domésti-
cas, que incluem os legumes, as verduras e as er-
vas aromáticas, encontrados em 10 das 15 pro-
priedades; o gado de leite e gado de corte foram 
encontrados em 4 das 15 propriedades e os ce-
reais e leguminosas (milho e feijão), em 3 pro-



92

priedades. Destacamos, ademais, que os produ-
tos comerciais destes sítios são também consu-
midos pelas famílias. Sendo a produção comer-
cial bastante diversificada, incrementa, certa-
mente, a alimentação da família.

Quanto à diversificação dos rendimen-
tos que possibilitam a reprodução dos sitian-
tes da região, embora apenas 4 das 15 famílias 
com as quais estabelecemos contato não rece-
bam rendimento algum de natureza não-agrí-
cola, as rendas agrícolas, para todas elas, são as 
mais elevadas, e possuem maior importância na 
reprodução do grupo, o que sugere que o qua-
dro observado na MR de Jales se afasta da ten-
dência anunciada por alguns autores de aumen-
to da pluriatividade e das rendas não-agrícolas 
(Silva; Grossi; Campanhola, 2002, p. 39) no 
campo brasileiro. As rendas não-agrícolas, de 
todo modo, compõem as estratégias de diversi-
ficação dos rendimentos, que são: o recebimen-
to de aposentadoria (12 dos 15 sítios), o em-
prego urbano (para 7); o aluguel de imóvel ur-
bano (para 4); o arrendamento de parte da pro-
priedade rural (para 2), o artesanato (para 2). 

 A estratégia da diversificação para di-
minuir a situação de dependência alcança tam-
bém o momento da comercialização. Enquan-
to na área onde a produção da cana se expan-
de os pequenos sitiantes estão sujeitos ao es-
tabelecimento de relações comerciais com um 
grupo pequeno de empresas agroindustriais (al-
guns poucos laticínios, a usina sucroalcooleira, 
alguns abatedouros ou outros intermediários), 
na região onde predomina a agricultura fami-
liar e diversificada os sitiantes possuem amplas 
possibilidades de relações comerciais, as que 
representam diferentes níveis de subordinação: 
produtores de alimentos que serão consumidos 
in natura (como as frutas e hortaliças, e cer-

ta quantidade de leite) vendem seus produtos 
a intermediários, (os marreteiros), vendedores 
ambulantes (que utilizam as carriolas ou char-
retes), a distribuidoras de alimentos (sem o in-
termédio dos marreteiros), diretamente ao con-
sumidor, nas feiras livres da região, ou para o 
Estado, para a alimentação escolar ou de bene-
ficiários de serviços públicos (através do Pro-
grama de Aquisição de Alimentos). Alguns (3 
das 15 famílias) vendem, também, produtos de-
rivados da indústria doméstica. Há, ainda, al-
guns produtores de leite, que estão, por isso, 
numa relação de subordinação mais intensa em 
relação às indústrias de alimentos, todavia ape-
nas em 1 dos casos trata-se do único tipo de 
produção agropecuária mantida na proprie-
dade. Vimos, assim, que se não é dado àque-
les sitiantes o “poder de recusa” (WOLF 1976, 
p. 69), ao menos tais sitiantes podem escolher 
com qual destes agentes do mercado estabele-
cerá relações. O mecanismo da diversificação 
no momento da comercialização é mobilizado, 
sobretudo, em função das reservas de longa da-
ta que tal sujeito histórico possui com os agen-
tes do mercado (Thompson, 1998, p. 156). Pa-
ra resguardar-se cria, então, uma rede de rela-
ções de confiança entre os sitiantes e entre eles 
e alguns agentes do mercado.

 Outras experiências de redução da si-
tuação de dependência foram desenhadas na 
região, por exemplo, nas tentativas de fugir à 
inevitabilidade da submissão aos pacotes tecno-
lógicos por meio da agricultura orgânica ou na-
tural, embora sejam casos isolados. Poderíamos 
incluir, ainda, algumas mudanças técnicas de 
correção e conservação do solo, implementa-
das em alguns sítios da região com a orientação 
dos técnicos do CATI, outro exemplo das es-
tratégias de resistência cotidiana, na medida em 
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que buscou reduzir os impactos da agricultu-
ra intensiva baseada nos pacotes tecnológicos, 
possibilitando que os sitiantes se mantenham 
vivendo e produzindo naquelas terras por mais 
tempo. A importância destas e outras medidas, 
implementadas ou estimuladas pelo CATI (co-
mo a diversificação produtiva), apontam para o 
papel de agentes do Estado na construção das 
estratégias de resistência cotidiana.

 O solo sobre o qual se desenvolvem tais 
estratégias é, sem dúvida, a construção de co-
nhecimento, formais e informais, transmitidos 
através das gerações. No caso dos sitiantes de 
Jales, as diferentes gerações tiveram papéis di-
ferentes nesse processo de construção/transmis-
são de conhecimentos: os membros da primei-
ra geração foram os que enfrentaram os primei-
ros desafios daquele novo espaço de vida e pro-
dução, enfrentamento realizado a partir dos co-
nhecimentos prévios sobre a agricultura adqui-
ridos da experiência pessoal em seus países/re-
giões de origem e também de experiência trans-
mitida; a segunda geração, quase toda nascida 
já naquele espaço, cristalizou os modos particu-
lares de produzir, trabalhar e comercializar na-
quele tempo/espaço, e implementou importan-
tes mudanças técnicas na produção agroindus-
trial; os membros das terceira e quarta gerações 
alcançaram o ensino médio e técnico, enquanto 
para alguns este foi um caminho para abando-
nar a pequena agricultura, para outros represen-
tou a profissionalização nesta atividade. Parte 
significativa daqueles que alcançaram os níveis 
técnico e superior optaram por cursos relacio-
nados à grande subárea das Ciências da Terra, 
relacionadas ao desenvolvimento técnico e cien-
tífico da agricultura, como a área da agronomia. 
As consequências deste processo são um tanto 
ambíguas: se por um lado, serviu para reforçar 

o modelo produtivo baseado na Revolução Ver-
de, por outro, possibilitou que estes jovens rea-
lizassem a mediação entre o agricultor tradicio-
nal e o especialista dos estudos agronômicos de-
senvolvendo investigações que caminhavam na 
direção dos interesses de tais sitiantes, buscan-
do soluções para limites técnicos relacionados a 
seu estágio específico de desenvolvimento e ao 
contexto climático e geofísico específicos do no-
roeste paulista. Tantos destes filhos de sitiantes 
que alcançaram nível superior e técnico empre-
garam-se nos escritórios do CATI e nas secreta-
rias municipais de agricultura, aproximando, de 
outro modo, os sitiantes e o Estado.

 Por fim, estas estratégias de reprodução 
material, que compõe a resistência cotidiana 
não são construídas, apenas, por meio de um 
aprendizado de longo prazo que tem em sua 
base um cálculo objetivo que busca, sobretudo, 
evitar as situações de risco (ou o princípio da 
confiabilidade, que está na base da ética da sub-
sistência). Tantas vezes, as estratégias de pro-
dução são guiadas por critérios subjetivos, que 
remetem também, a uma relação de identifica-
ção particular construída com a atividade agro-
pecuária. Assim, a “paixão”, o “costume”, “o 
gosto”, “o apego”, a “vocação”, a “lembrança” 
são erguidos em diversos dos discursos de si-
tiantes para explicar as razões pelas quais man-
tém determinados cultivos, alguns dos quais 
nem mesmo são apontados entre os que pro-
porcionam maior rentabilidade na região, dão 
prejuízo ou é como “trocar cebola”, expressão 
proferida por uma sitiante que, traduzida para 
o contexto da produção agrícola, significa que 
os rendimentos obtidos com a venda do produ-
to são suficientes apenas para cobrir seus cus-
tos, sem proporcionar um lucro líquido. Suge-
rimos, portanto, que tais processos de identifi-
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cação sejam levados em conta, ademais, na aná-
lise daquilo que mobiliza as estratégias de resis-
tência cotidiana.

4. REBELIÕES, BOATOS E RESISTÊNCIA 
COTIDIANA

 Tal qual anunciado por James Scott, en-
tre camponeses as lutas abertas, de enfrenta-
mento direto, são estratégias das menos aciona-
das, pelas razões já elencadas. O caso dos sitian-
tes de Jales não foi diferente. De todo modo a 
memória que guardam os sitiantes das rebeliões 
do passado reforçam sua relação de pertenci-
mento e identificação com o sítio, este patrimô-
nio da família adquirido, depois de uma longa 
jornada de trabalho penoso, submetidos a toda 
sorte de exploração. Por outro lado, enquan-
to forma de rebelião silenciosa, os boatos que 
circulam pela região condenando a atuação da 
Usina acentuam as diferenças, do ponto de vis-
ta normativo, entre o modo de vida sitiante e a 
organização social que deriva da usina sucroal-
cooleira, anteveem consequências calamitosas 
para a cidade, o campo, a terra, e, deste modo, 
reforçam um clima de indisposição dos sitiantes 
para permitir a entrada da Usina na região pe-
la via do arrendamento. Tais boatos, desse mo-
do, retroalimentam-se do conteúdo da econo-
mia moral deste grupo particular de campone-
ses e compõe parte das estratégias de resistên-
cia cotidiana, direta ou indiretamente. Retome-
mos, então, sumariamente, tais formas de resis-
tência encontradas na microrregião de Jales.

As primeiras formas de rebelião registra-
das foram às conhecidas como as Revoltas do 
Capim, ocorridas entre as décadas de 50 e 60, 
quando um grupo de posseiros, aqueles que ti-

nham sido expulsos da terra pelos grileiros, ar-
rancaram todo o capim das terras onde traba-
lhavam para protestar contra a espoliação e o 
iminente despejo (Murumatsu, 1984). Entre-
tanto, embora tenham vivido na região no mes-
mo período em que chegaram aqueles que se 
tornaram pequenos proprietários, trata-se de 
um grupo distinto, e não encontrei memória al-
guma daquele luta preservada entre os sitian-
tes de hoje. 

Enquanto os posseiros lutavam de um la-
do, sitiantes recém-chegados também iniciavam 
rebeliões contra os abusos de grileiros. Nas de-
nominadas Glebas 41a e 41b da Fazenda Pon-
te Pensa (onde estava antes contida toda a MR 
de Jales), área correspondente aos bairros Cór-
rego do Manuel Baiano e Córrego do Coquei-
ro, armou-se, no começo da década de 50, um 
conflito pela posse da terra entre grileiros e pe-
quenos proprietários em função de uma dispu-
ta entre aqueles. A posse dos quinhões de ter-
ra adquiridos (em juízo) por Euphly Jales em 
1934 como pagamento por serviços prestados e 
não recebidos no ano de 1929 foi questionada 
por um suposto antigo proprietário delas, Alci-
des do Amaral Mendonça. A causa é dada a es-
te último, que conseguiu reaver as posses para 
o seu domínio, e isso depois de Euphly já as ha-
ver vendido para os sitiantes e, portanto, ter re-
cebido pagamento por elas. Com a reversão do 
processo, os sitiantes foram cobrados em juízo, 
e coagidos, a pagar novamente pela proprieda-
de da terra para assegurar a posse (Nardoque, 
2002). Parte dos sitiantes, temerosos em fun-
ção do conteúdo das ameaças dos capangas que 
circulavam em seus jipes pelas estradas de ter-
ra representando o poder do proprietário legal 
delas, venderam partes do sítio e algumas vezes 
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um rebanho todo de gado para pagar novamen-
te pela posse da terra. Outro grupo, reconheci-
do pelo nome de Grupo dos 13 (esse era o nú-
mero de sitiantes, ou famílias de sitiantes, que 
o compunha) resistiu à pressão dos proprietá-
rios legais, organizando pequenas barricadas na 
frente das casas, em resposta à pressão de seus 
jagunços. A fala de Maria Machado, a seguir, 
dá vida e detalhes àquele momento:

Quando eu tinha dois, três anos eu via meu 
pai reunir agricultores pra não pagar as ter-
ras, meu pai liderou os agricultores pra não 
pagar a terra de novo. (...). Eu nasci nes-
se conflito de terra, e pagava ou não paga-
va as terras de novo, e meu pai liderou. Era 
uma quantidade de terra! Eram 612 pro-
prietários, meu pai foi liderando e a pres-
são era grande. Cada vez que pressionavam, 
um grupo fazia acordo e pagava. E meu pai 
e minha avó firme e forte: “Nós não vamos 
pagar!” (...). Essa questão é muito bonita, 
uma luta pela permanência na terra. Por is-
so minha família tem essa vocação de não 
perder a terra, porque não foi só chegar da 
Bahia e comprar terra, foi a luta e resistên-
cia pra não perder a terra5. Cada vez que vi-
nha uma ordem que tinha que fazer acordo 
com os Mendonça, que os Mendonça que-
riam receber a terra de volta, meu avô resis-
tia, botava todos nós em frente de casa, pas-
sava o jipe e estava aquela meninada toda 
na casa do meu avô. Na casa do meu avô o 
jipe não parava, porque sabiam que lá tinha 
muita gente, eles eram só três ou quatro no 
jipe. (Entrevistas realizadas em 20/07/2010 
e 23/09/2010).

 Mais tarde, um grupo de 11 sitiantes, 
daqueles que haviam pagado uma segunda vez 

pela posse da terra, abriu um processo contra 
a cobrança efetuada pelos Mendonça, a fim de 
desvinculá-los das consequências da peleja le-
gal entre os grileiros e, assim, reaver os valo-
res despendidos naquele segundo pagamento. 
A causa teve veredicto desfavorável aos sitian-
tes em primeira instância, em Jales, mas favo-
rável em segunda e terceira instância, em São 
Paulo e Brasília. Em meu último contato com o 
representante desse grupo, Eduardo Akamatsu, 
em 2012, soube que as famílias aguardavam a 
que se iniciasse a negociação com Minerva Ja-
les, esposa do falecido Euphly Jales.

 Além da extorsão praticada pelos gri-
leiros, os sitiantes ficaram expostos à extorsão 
praticada por outros agentes do capital, como 
os intermediários, agroindústrias, indústrias de 
insumos agrícolas, entre outros. E, por diver-
sas vezes e de diferentes formas, demonstraram 
uma consciência bastante clara da sua condição 
de sujeição, poucas vezes lograram organizar-se 
em rebeliões contra ela. Uma delas foi a greve 
do leite que aconteceu na década de 90, quan-
do os sitiantes protestaram contra a baixa re-
muneração do litro de leite oferecido na época 
pelos laticínios, bloqueando a passagem dos ca-
minhões de transporte do produto por mais de 
uma vez. Outra rebelião aconteceu mais recen-
temente, protestavam contra as consequências 
da expansão da monocultura da cana na região. 
Sitiantes revoltosos procuraram, sobretudo, as 
câmaras de vereadores dos municípios da região 
para protestar contra o descuido da usina su-
croalcooleira, quanto ao destino da vinhaça, um 
resíduo da cana que, acumulado, fez proliferar 
a presença da mosca do estábulo. A narrativa de 
Sérgio Nishimoto, a seguir, explica a peleja:

5 Grifo da autora.
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Nós tivemos um problema sério ano passa-
do com mosca de estábulo. O pessoal quis 
matar os usineiros! Nós tivemos uma reu-
nião em Mesópolis e eu nunca vi aquela Câ-
mara tão lotada. E a revolta foi grande, o 
pessoal estava muito tenso. (...). Aconteceu 
em Mesópolis, Ouroeste, Fernandópolis... 
Em todo lugar que tem cana por aqui. Ano 
passado choveu muito e daí proliferou mui-
to a mosca do estábulo. (...) Como chovia 
muito, eles [os funcionários da usina] não 
faziam o trabalho que tinha que ser feito, 
que era chegar lá, pegar na usina essa vi-
nhaça, ia na propriedade e irrigava. Como 
chegava na propriedade, vamos dizer assim, 
atolava [o trator, por causa da chuva], eles 
soltavam nos sulcos, e concentrava demais. 
Na nossa região a colheita é totalmente me-
canizada, então sobra muita matéria orgâ-
nica. A matéria orgânica com essa vinhaça 
faz aquele curtidão. Então aí a mosca de-
posita os ovos, onde vira larva e prolifera 
muito, muito, muito! (...) Tinha pessoas as-
sim... só vendo. A fisionomia de alguns se-
nhores de idade falando que eles tinham in-
vadido o município, querendo expulsar, um 
tom de conversa assim... Até chorando lá 
(...), querendo abandonar... Porque elas co-
meçavam a atacar as pessoas, essas moscas. 
É uma picada, tipo rasga, mas é doido de-
mais! Você precisava ver os cachorros. As 
vacas, elas não comiam, se aglomeravam, de 
preferência, dentro da lama, porque o ata-
que era nas pernas, e tinha vaca que esta-
va meio fraca e estava morrendo. (Entrevis-
ta com Sérgio Nishimoto, 22/06/2010, Me-
sópolis/SP).

 Outra forma de rebelião contra a atua-
ção da Usina instrumentalizou-se a partir do 
Estado e das instituições públicas locais. Repre-
sentantes de diferentes setores rurais (entre en-
genheiros agrônomos da CATI, representantes 
de cooperativas e sindicatos rurais, dentre al-

guns sitiantes) reunidos no Conselho Munici-
pal de Desenvolvimento Rural, depois de uma 
discussão sobre as consequências da chega-
da da Usina Colombo na região (suscitada pe-
lo requerimento do “certificado de conformi-
dade do uso do solo” feito pela usina Colom-
bo), sugeriram aos representantes políticos lo-
cais que criassem uma lei municipal que limi-
tasse a expansão da monocultura da cana na 
região. O projeto de lei foi, então, elaborado 
pela vereadora Aracy de Oliveira Murari Car-
dozo (naquele momento Presidente da Câma-
ra), aprovado pela Câmara dos Vereadores em 
24/03/2008 e a lei é, então, regulamentada em 
26 de março de 2008, sob o número 3.396. Ela 
sugere que o plantio de cana-de-açúcar destina-
do à indústria sucroalcooleira fique limitado a 
10% da área agricultável do município, e que 
toda nova área de plantio esteja sujeita à auto-
rização da Secretaria Municipal de Agricultu-
ra, Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente 
do município. A regulamentação da lei, poste-
riormente, deu causa ao processo de improbi-
dade administrativa contra o prefeito de Jales, 
aberto pela mesma presidente da câmara dos 
vereadores, acusado de não criar instrumentos 
de fiscalização do cumprimento desta lei e tam-
bém de outras leis municipais, referidas a ou-
tras questões de ordem pública. Mais recente-
mente, já em princípios de 2011, outra tensão 
é gerada, quando o Grupo Noble (proprietá-
rio da Usina Colombo) ingressa, no Tribunal de 
Justiça de Jales, com um “mandato de seguran-
ça” contra o secretário da agricultura, Afonso 
Voltan, que havia indeferido um pedido admi-
nistrativo de autorização para o plantio de ca-
na-de-açúcar em áreas do município de Jales, 
solicitado pelo Grupo, com base no disposto no 
corpo daquela lei. O juiz local, Eduardo Hen-
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rique de Moraes Nogueira, indefere o pedido, 
mas os representantes públicos locais já supu-
nham que o Grupo Noble daria continuidade 
ao processo, na busca por provar a inconstitu-
cionalidade da lei municipal que limita a ex-
pansão da cana, já que são reconhecidos prece-
dentes para este tipo de julgamento6.

 Se o Direito e o Poder Judiciário, en-
quanto espaço de luta de classes, têm desfavo-
recido as causas dos sitiantes, estes se utilizam 
da estratégia do discurso oculto para deslegiti-
mar a presença da Usina. Circulam pela região, 
nas rodas de conversa que acontecem pelos ba-
res, nas reuniões familiares, nos encontros de 
associações e cooperativas, nos locais de traba-
lho, nas filas de bancos, nos salões paroquiais, 
diversos boatos a respeito das consequências da 
expansão da cana em seus diferentes aspectos. 
Os sitiantes prenunciam a irreversibilidade da 
destruição realizada nas pequenas propriedades 
pelos tratores para a implementação do cultivo 
da cana. Pensam eles: “E se for necessário re-
tornar à atividade agropecuária? Como recons-
truir todas as estruturas?” Arrendar, desse mo-
do, é ação que contraria os princípios da ética 
da subsistência. Por outro lado, observam a re-
lação utilitarista que a usina estabelece com a 
terra, com a água, com as estruturas urbanas e 
também seus trabalhadores, o que resulta nu-

ma relação de pouca ou nenhuma responsabi-
lidade para com as consequências de sua atua-
ção sobre estes sujeitos e estruturas. Esta última 
observação é herança, não resta dúvida, da ca-
racterística local e regional da economia moral 
camponesa, conforme anunciados por Thomp-
son e Scott. Os temores se convertem na boca 
de sitiantes e citadinos, em afirmações categó-
ricas sobre os modos de agir da Usina, que têm 
a função de advertir a população local e man-
tê-la de sobreaviso. Sugerimos, então, que tais 
boatos alimentam, direta ou indiretamente, as 
estratégias de resistência cotidiana.

5. REPRODUÇÃO SIMBÓLICA E RESISTÊN-
CIA COTIDIANA

 Ao final do trabalho de reflexão propo-
mos que uma espécie de “sentimento de rurali-
dade”, termo inspirado no “sentimento de lo-
calidade” de Antonio Candido (1971, p. 62) da 
década de 50, tem papel importante na perma-
nência dos sitiantes para continuarem viven-
do e produzindo no campo. E que este senti-
mento é responsável pela configuração, na re-
gião, de uma “trama social e espacial” predo-
minantemente rural (Wanderley, 2009). Ade-
mais, do fenômeno da migração campo-cidade 
e do fortalecimento do fenômeno urbano, tal 

6 O primeiro caso conhecido a respeito é o da imputação de “inconstitucionalidade” à lei 5200/2006, que restringia o plantio de 
cana-de-açúcar no município de Rio Verde-GO a 10% da área agricultável de cada propriedade agricultável. A sentença do juiz, se-
gundo SCHUTZ (2001), inicia seu argumento afirmando reconhecer o interesse do município em assegurar “manutenção dos ele-
vados índices de desenvolvimento que a economia graneleira já instalada na comuna tem proporcionado”. E segue: “Entretanto, 
por se tratar de assunto de repercussão geopolítica e estratégica mais ampla, mormente com a anunciada falência da matriz ener-
gética global baseada nos combustíveis fósseis, e a assunção pelo Brasil de liderança no mercado internacional de biocombustíveis, 
com destaque para o etanol, conclui-se pela predominância do interesse nacional.” Ademais desse julgamento explicitamente ide-
ológico, o juiz afirma que “a limitação ao direito de propriedade inserida na lei municipal é de competência privativa da União 
Federal, ex vi do que dispõe o artigo 22, inciso I, da Carta da República.” Há casos conhecidos de outros municípios que criaram 
leis que limitam a expansão da cana, como o município de Santa Fé do Sul (em 2009), nesta mesma microrregião de Jales, e o mu-
nicípio de Jataí, vizinho do município de Rio Verde-GO (em 2010), onde primeiro se legislou a respeito. Suspeitamos que esses 
não sejam os únicos casos conhecidos.
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sentimento pôde resistir em função do fortale-
cimento de instituições que serviram à repro-
dução de relações endógenas, como as associa-
ções de bairro, a associação nipo-jalesense, os 
matrimônios entre filhos de sitiantes e o for-
talecimento dos blocos familiares. Positivamen-
te, pôde ser captado através do sentimento de 
identificação construído entre os sitiantes, en-
tre eles e seus familiares citadino, e com aque-
le espaço de relações (o sítio). Negativamen-
te, por meio das manifestações de sofrimento, 
consequência das mudanças sociais que alcan-
çam a região com a chegada da monocultura da 
cana-de-açúcar. Este universo de relações e de 
expressões é tal qual o universo da reprodução 
material de que tratamos acima, carregado de 
símbolos e normas que povoam de sentido a re-
produção da vida e alimentam as estratégias de 
resistência cotidiana. Retomaremos brevemen-
te alguns destes elementos.

 A despeito das diferenças percebidas no 
interior deste grupo, composto por famílias de 
características étnicas e culturais diferentes, em 
virtude da descendência (  japoneses, italianos, 
espanhóis e, migrantes nacionais, como os mi-
neiros e nordestinos), pudemos verificar o de-
lineamento de uma “identidade regional”, de 
homens e mulheres que se percebem como cai-
piras ou jecas paulistas, e mesmo de uma “iden-
tidade nacional”, reclamada pelos descenden-
tes de grupos étnicos que, todavia, nasceram e 
se reproduziram nessas terras. Essa porção da 
identidade compartilhada, que é expressão de 
uma história comum, construída pelas diferen-
tes gerações de cada uma das famílias, em mui-
tos momentos os aproxima, os faz sentir como 
parte de uma mesma comunidade de origem e 
permite o estabelecimento de relações afetivas 
e de reciprocidade bastante intensas. Essa iden-

tidade é ritualizada e reproduzida em práticas 
cotidianas e nas diversas situações de encontro 
entre os sitiantes, momentos de simples lazer 
ou de festividades através das quais se celebra 
os signos que representam essa identidade. 

 Os sitiantes desfrutam, cotidianamente, 
da “margem de lazer” que resguardam por se-
rem os proprietários dos meios de produção e 
responsáveis pelos resultados de seu trabalho. 
Sentindo-se às vezes solitários, durante as horas 
tranquilas à beira dos rios à espera do peixe que 
tantas vezes alimenta a família, e outras vezes 
em grupo, momento de sociabilidade e de re-
forçar laços com os que os acompanham e com 
o ambiente. É comum encontrarmos, entre os 
sitiantes, o hábito de prostrar-se à beira dos rios 
para a prática da pescaria. Também se reúnem 
em encontros de grupos de famílias (aparenta-
dos ou não), que mantém relações estreitas de 
amizade e cooperação, momento chamado por 
muitos na região de “churrasco da sacolinha”. 
Ele acontece muitas vezes no meio da sema-
na, após a jornada de trabalho na lavoura. Ca-
da uma das famílias traz uma parte do alimen-
to e das bebidas que serão consumidas e passam 
horas a conversar. Rosemari nos diz: “Churras-
co é difícil há semana que você não tem. Às ve-
zes tem duas vezes por semana. Um chama os 
colegas, os vizinhos, os parentes... Nós fazemos 
a sacolinha, cada família vem traz a sua carne, 
sua bebida e passa as horas.” 

 E apesar da intensidade dos encontros 
nos sítios ter diminuído com o passar do tem-
po, consequência da migração de parte da co-
munidade para as cidades, do aumento de ofer-
tas de lazer aos jovens na cidade, e do acrésci-
mo de tempo de trabalho despendido aos cul-
tivos comerciais, que passam a ocupar cada vez 
maior importância na reprodução das famílias, 
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o sítio continua representando lugar de referên-
cia importante para os encontros do grupo fa-
miliar, na medida em que simboliza o reserva-
tório de sua história. Diversos sitiantes falaram 
de parentes que buscam a propriedade da famí-
lia como refúgio em feriados e férias prolonga-
das, quando se reencontram com o espaço de 
referência que conforma parte de sua identida-
de, e reforçam os laços sociais com os familiares 
que, por se manterem na propriedade da famí-
lia, resguardam sua memória e seu patrimônio.

Esses momentos de lazer acontecem 
ao redor da comida e da preparação dos ali-
mentos. Desse modo, também através da com-
preensão dos sentidos atribuídos a eles, dos ri-
tuais de preparação dos alimentos, da memória 
que carregam e dos processos de identificação 
que suscitam conhecer o processo de reprodu-
ção da cultura de um determinado grupo7. Os 
alimentos consumidos têm uma identidade, a 
identidade dos sujeitos e de sua relação com o 
espaço: há as comidas italianas (com a panceta, 
o chouriço, a menestra, a tortei, a taiadela, o 
pão, o vinho), as espanholas (o azeite, o mante-
cal), as japonesas (o mandiú, o sushi, o sashimi, 
o missô, o tofu, o arroz japonês, o shoyo). Al-
gumas são consumidas diariamente, outras ape-
nas em momentos rituais, e, em tanto em um 
quanto em outro caso, servem não apenas para 
reproduzir a vida material, mas também repro-
duzem a cultura e a identidade.

A natureza das festas que acontecem na 
região esclarece ao observador menos atento 
o “espírito do lugar”, na medida em que ce-
lebram e fortalecem as identidades, da comu-

nidade como um todo e de grupos específicos, 
oferecem oportunidade para a celebração de 
um estilo de vida, de valores compartilhados, e 
frequentemente se referem ao conteúdo da vi-
da material que possibilita a reprodução da co-
munidade. Nas festas camponesas, “frequente-
mente celebra-se a interdependência e as regras 
que as governam” (Wolf, 1976, p. 132). 

Na microrregião de Jales, praticamen-
te, todas as festas se referem aos ciclos agríco-
las, à religiosidade, ou mesclam elementos de 
uma e outra. Há a Festa do Arroz, que aconte-
ce anualmente desde a década de 1960, apesar 
de certa descontinuidade, no dia do aniversário 
da cidade, em 15 de abril; a Festa da Uva, que 
acontece anualmente entre os meses de agos-
to e setembro, período da colheita da uva que, 
na região, é plantada entre os meses de junho 
e julho; também a Festa do Caminhoneiro, que 
acontece na data comemorativa do profissio-
nal motorista, no mês de julho, desde a década 
de 1980, e remete, indiretamente, à produção 
agrícola ao celebrar as atividades daqueles que 
são os responsáveis por fazer circular a produ-
ção dos sitiantes da região. As festas religiosas, 
ao mesmo tempo em que evidenciam a impor-
tância do catolicismo entre os sitiantes paulis-
tas, são momentos de celebração que sempre 
remetem, indireta ou diretamente, ao calendá-
rio agrícola e à agricultura. Anualmente aconte-
cem: a Romaria no mês de agosto, data do ani-
versário da Diocese de Jales; as festas juninas e 
julhinas, quando se comemora os “dias de san-
to”, se pagam promessas e se realizam as quer-
messes; a Folia de Reis, que tradicionalmente 

7 Além do trabalho de Antonio Candido, outros autores contribuíram com nossas reflexões a respeito, como Célia Toledo Luce-
na (Saberes e sabores do país de origem como forma de integração. CADERNOS CERU 19.1 , 2008) e Sidney Mintz (Comida e An-
tropologia, uma breve revisão, Revista Brasileira de Ciencias Sociais, 16.47, 2001).
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acontece entre 24 de dezembro e 6 de janeiro, 
relacionadas às comemorações do Natal e Ano 
Novo; e o Bon Odore, a comemoração do “dia 
dos mortos” dos japoneses que acontece na re-
gião também desde a década de 1960.

 De outra perspectiva, também os sofri-
mentos evidenciam os processos de identifica-
ção8, o sentido das mudanças sociais experimen-
tadas pelos sujeitos e alimentam a indignação 
que pode dar causa às ações de resistência co-
tidiana. Entre os sitiantes do extremo noroeste 
paulista, eles foram notados, sobretudo naque-
les que, por diversas razões, se sentem forçados 
a arrendar a propriedade para o plantio da ca-
na-de-açúcar, como o caso de Antonio. Quan-
do o visitei, há quatro havia decidido pelo ar-
rendamento de suas terras para o plantio de ca-
na, decisão tomada em função do problema na 
coluna que o impedia de continuar trabalhan-
do e da migração dos filhos para a cidade e para 
trabalhos urbanos. Todavia, frequentava a pro-
priedade todos os dias. Na área de preservação 
permanente mantinha uma pequena criação de 
gado de corte e uma diminuta horta. Antônio 
não se adaptou à sociabilidade típica da cida-
de, dos encontros nos bares, dos passeios pela 
rua, dos jogos de dominó ou baralho nas pra-
ças. O caminhar até a propriedade todos os dias 
era o que dava sentido a seu cotidiano, mesmo 
depois de arrendada toda a área agricultável do 
sítio. E embora a cerca de duas décadas vives-
se na vila, o sofrimento causado pela necessida-
de do arrendamento era evidente. Quando pe-
di que me levasse até a propriedade Antônio re-
lutou, justificando-se que “não havia nada pa-
ra ver lá”. E me convidou a conhecer sua pro-

8   Para o estudo dos sentimentos, nos foram bastante importantes as referências de Raymond Williams (2009), Nobert Elias (1994) 
e Boltanski e Chiapello (2009).

priedade quando ela efetivamente tinha “vida”, 
olhando a grande fotografia enquadrada expos-
ta na sala de sua casa da vila, onde conversáva-
mos. Ficamos alguns longos minutos observan-
do aquela imagem, e Antônio, enquanto narra-
va a história de constituição do sítio e recorda-
va os tempos em que sua família ali vivia e pro-
duzia, novamente se emociona, tal como tinha 
se emocionado algumas vezes durante a entre-
vista, quando refletia sobre a forçosa necessida-
de de ter arrendado suas terras. Outros sitiantes 
também se emocionaram ao relembrar os signi-
ficados do arrendamento, ou a imaginar o dia 
em que a necessidade dele se impusesse.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 O sofrimento e a experiência de resis-
tência dos sitiantes de Jales iluminam um pro-
blema antigo, que se revela bastante atual: o 
poder dos latifundiários, fundidos agora à ima-
gem do capital agroindustrial, em fazer uso do 
território e dispor, sob pressão e violência, de 
uma diversidade de formas de vida. Através de-
les, então, podemos observar, ademais, os tra-
ços de continuidade que acompanham e defi-
nem essa classe (em si) chamada de campone-
ses: a condição de sujeição e os fundamentos 
de sua economia moral. Neste texto, destaca-
mos as diversas estratégias que fazem possível 
que estes tenazes camponeses insistam em se-
guir vivendo e produzindo naquele espaço ago-
ra disputado pela usina sucroalcooleira. Trata-
se, todavia, de processo de mudança social bas-
tante recente, cujo futuro não nos cabe prever. 
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O estudo por nós realizado (que teve seu pri-
meiro produto, a tese de doutorado, concluí-
da em 2012), de todo modo, procurou analisar 
e explicar as condições de persistência e as es-
tratégias de resistência cotidiana destes sitian-
tes que vivem num contexto que lhes é extre-
mamente desfavorável: o interior do Estado de 
São Paulo, que é o maior produtor de cana-de
-açúcar do mundo. E seguimos, acompanhando 
esse recente processo de mudanças e suas ten-
sões9, na busca por refletir sobre o lugar des-
te sujeito histórico (o camponês) na sociedade 
contemporânea e de compreender a gramática 
e o sentido de suas batalhas cotidianas.

Trabalho recebido em 28/10/2013
Aprovado para publicação em 02/04/2014
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ENTRE O PALCO E A COXIA: A DRAMATURGIA DAS FORMAS DE RESISTÊNCIA NOS 
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BETWEEN THE STAGE AND THE AISLE: THE DRAMATURGY OF RESISTANCE FORMS 
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RESUMO

ABSTRACT

Ao negar uma perspectiva totalizante, que prescinde do conteúdo das relações sociais concretas na análise das for-
mas de vida social, a contribuição de James Scott traz a lume o léxico e a dramaturgia das pequenas ações cotidia-
nas de resistência, que certamente passariam despercebidas em outras abordagens. O presente artigo tem como ob-
jetivo a análise de ações de resistência no cotidiano dos trabalhadores do corte da cana-de-açúcar no estado de Ser-
gipe. Com isso, pretende-se sublinhar a ação reflexiva dos indivíduos face aos imperativos estruturais dos contex-
tos de socialização. Ao mesmo tempo, discute-se também o estatuto metodológico do entrevistado e do entrevista-
dor em pesquisas sobre ações de resistência.

Palavras-chave: Trabalho; Resistência; Setor Sucroalcooleiro.

In order to put aside a totalizing perspective in which the contents of concrete social relations is dismissed in the 
analysis of social reproduction, the contribution of James Scott brings to light the lexicon and the drama of every-
day forms of resistance that would surely go unnoticed in other approaches. This article results from a survey with 
sugar cane harvest workers in the state of Sergipe, aiming to analyze the strategies that are developed as forms of 
daily resistance. Thus, it is intended to stress the reflexive action of individuals regarding to structural imperatives 
of socialization contexts. At the same time, it also discusses the metodological status of the respondent and the in-
terviewer in researches on resistance actions.

Key words: Work, Resistance; Sugar Cane Sector.
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1 ESTRUTURA E AGÊNCIA NA GRAMÁTI-
CA DOS CONFLITOS

 A cena que se passa no palco, em uma 
peça teatral, é o ápice de uma longa trajetória 
com muitos antecedentes. Todavia, nem de lon-
ge ela exprime as tensões e dramas vividos nos 
momentos preparatórios e de ensaio. O palco 
é o momento de outra linguagem cuja perfor-
mance dos atores está predita no enredo. A ce-
na que vai a público omite a miríade de tensões 
e conflitos que estão na coxia. Mal comparan-
do, essa metáfora ilustra o que pode ocorrer em 
contextos, onde o conflito se apresenta de mo-
do ligeiramente distinto com relação às formas 
mais recorrentes de confronto aberto. Por seu 
turno, a ideia de performance dos atores parece 
propícia também por fazer alusão à pluralidade 
semântica que possui o sintagma “ações de re-
sistência”. Uma vez sensíveis a esses aspectos, 
eis que emerge não apenas o que vem à tona no 
“palco”, em confronto aberto, como ações de 
resistência, mas aquilo que ocorre no cotidiano 
do trabalho, no que chamei de “coxia”, de mo-
do silente e aparentemente descompassado.

 Reconhecer o sentido sociológico da-
quilo que se passa na “coxia”, através do dis-
curso invisível, dos significados atribuídos pe-
los sujeitos às suas ações, é recuperar uma di-
mensão que por vezes é esquecida nos estudos 
que abordam o tema da exploração do trabalho 
nos canaviais, a saber, a questão da agência.

Como sugere Scott (1985, 1990), parece 
analiticamente fértil explorar o hiato que pode 
existir entre o discurso visível e o invisível nas 
ações de resistência. Nesse tipo de abordagem, 
somos convidados a atentar para a performan-
ce dos atores no cenário das interações cotidia-

nas. Por essa via, parece claro o diálogo, ainda 
que não assumido por Scott, com os autores do 
que se convencionou chamar de “Interacionis-
mo Simbólico”. Para o meu propósito, significa 
que é possível repor os termos da equação pro-
posta por Scott também na relação entre estru-
tura e agência. 

Pode-se dizer, desde logo, que não há 
um único script que nos remeta previamente ao 
enredo das interações entre os diferentes ato-
res sociais, seja em termos micro ou macrosso-
ciológicos. Em resumo, significa dizer que pa-
rece plausível supor que: i) nem os interesses 
são previamente definidos em razão do lugar 
que os indivíduos ocupam na estrutura social, 
ii) nem que sua ação independe do contexto em 
que ela ocorre.

De reconhecida tradição no interior da 
teoria social, a questão da estrutura e da agên-
cia ensejou desdobramentos analíticos, que por 
vezes assumiram caráter antagônicos. Sem cair 
nesse lugar-comum, estéril do ponto de vista 
heurístico, e ao não se deixar capturar pela ten-
tação do ponto de equilíbrio, ou seja, o de bus-
car um simples amálgama entre as duas pers-
pectivas, a contribuição de James Scott recom-
põe de forma sofisticada uma questão cara à so-
ciologia, como flagrar aquilo que está nas en-
trelinhas, que opera de modo velado, mas que 
vivifica a complexa relação entre o constrangi-
mento da estrutura e o voluntarismo da ação? 
Para responder a essa questão o presente arti-
go recorre a dados de pesquisas realizadas com 
trabalhadores do corte da cana-de-açúcar no 
estado de Sergipe, no período de dezembro de 
2012 a fevereiro de 2013. Se o objetivo mais 
amplo é o de entender o modo como erigem 
identidades nesse contexto, parte importante 
da reflexão esteve voltada para a dramaturgia 
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das formas de conflito e resistências entre os 
atores em questão.

A primeira parte do texto volta-se pa-
ra alguns balizamentos operacionais da pesqui-
sa de campo, sobretudo retoma uma discussão 
sobre o estatuto do entrevistado, quando o in-
teresse analítico procura flagrar um elemento 
que é fugidio, que não se revela à primeira vis-
ta, ou seja, a percepção dos indivíduos.

No segundo momento, apresento os 
principais resultados sobre o modo como se de-
senvolvem ações de resistência e estratégias de 
vida nesse contexto. Para tanto, busco por em 
suspensão a chave analítica em torno da qual 
gravita muitos estudos: o tema da “exploração 
do trabalho”. Não para secundarizar, mas para 
resistir a uma leitura prévia que tende a redu-
zir os atores à figura do “explorador” e do “ex-
plorado”. Para tanto, sigo a pista deixada por 
Scott (1985) que propõe uma leitura “ao aves-
so” das falas dos sujeitos. Sim, porque é preciso 
problematizar o pressuposto de (in)justiça que 
está nas entrelinhas dos discursos e ações. Se 
estiver correto, é isso que informa o que deve 
ser lido como suposta passividade, ou, na ou-
tra ponta, como resistência. Alguns estudos já 
haviam apontado sobre o papel de ações de re-
sistência que dão corpo a uma estruturação do 
conflito que se traduz em outra lógica (Sigaud, 
1979, 1996 e 2004; Silva e Ribeiro, 2010; Me-
nezes, 2002 e 2011; Silva 2011).

Ao seguir essa pista, proponho obser-
var o mesmo fenômeno – as relações de tra-
balho nos canaviais – sob outra perspectiva: a 
dos próprios trabalhadores que estão no cor-
te da cana. Aqui, o recorte será feito em torno 
da tessitura das formas e modos de resistência 
que emergem nesse cenário. Para tanto, o ar-

gumento desenvolvido assenta-se em uma pers-
pectiva teórico-metodológica ligeiramente dis-
tinta daquelas abordagens que, por serem me-
nos sensíveis ao conteúdo das relações sociais 
concretas, as tomam como sendo uma variável 
dependente, privilegiando os elementos de or-
dem estrutural na análise da reprodução social. 
Com isso, suprime-se um elemento caro à So-
ciologia: a capacidade de agência dos indivídu-
os. Ao subsumir essa mediação, incorre-se no 
risco de conceber uma imagem reificada, puta-
tiva, dos trabalhadores, para os quais resta pou-
ca, ou nenhuma margem de ação. Reforçando 
uma imagem que os toma como passivos, sub-
missos, donde a metáfora do “cativeiro”.

Essa leitura mostra-se contaminada por 
uma concepção apriorística de como deveriam 
se manifestar os conflitos no contexto em te-
la. No entanto, a “exploração” do trabalho não 
descende de um simples silogismo. As ações de 
resistência aqui analisadas expressam justamen-
te as ambivalências que rasgam o tecido social. 
Ademais, diria que elas são de um tipo especial 
visto que tendem a assumir um caráter vela-
do, não manifesto, que se expressa no cotidia-
no através de uma miríade de pequenas ações, 
ao contrário de um conflito aberto e com ato-
res bem definidos. Ao recorrer à percepção que 
os indivíduos têm do contexto em que vivem e 
trabalham, descortina-se o papel das resistên-
cias difusas, atípicas, cujo conflito opera atra-
vés de uma morfologia própria.

2. BALIZAMENTOS METODOLÓGICOS

O estudo que ora se apresenta é parte 
integrante de uma pesquisa mais ampla e que 
tem por objetivo analisar o modo como se eri-
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gem identidades no contexto do trabalho sazo-
nal, no suposto de que elas informam estraté-
gias de ação1. A abordagem que o fundamenta 
está assentada em uma microssociologia das re-
lações sociais cotidianas. Isso informa não ape-
nas o modo como estou incorporando os signi-
ficados atribuídos pelos sujeitos às suas ações e 
ao contexto em que vivem, desvela também a 
opção metodológica adotada. Uma vez que as 
conclusões são tributárias do método, parece-
me salutar fazer antes alguns esclarecimentos.

Desde o início da condução do trabalho 
de campo estava claro a seguinte premissa: por 
maior que fosse a familiaridade do pesquisador 
com o universo do trabalho nos canaviais, ele 
continuaria sendo um “estrangeiro” naquele 
contexto. Em termos sociológicos, eu não com-
partilhava o ambiente de socialização e os códi-
gos sociais dos meus informantes. Decerto que 
essa constatação é quase um truísmo em pes-
quisas sociais com abordagem qualitativa, to-
davia, o modo como esse aparente problema é 
equacionado muito informa sobre os resulta-
dos almejados. Dessa forma, ao invés de des-
prezar (pela via do formalismo), ou tentar mi-
norar (pela via, por exemplo, da pesquisa parti-
cipante) aquela “diferença”, tomei-a como uma 
questão de reflexão metodológica.

Essa opção tem como lastro a ideia de 
que a entrevista é um encontro social no qual o 
conhecimento é construído. Como sugere Hols-
tein e Gubrium (2002), as entrevistas não são 
apenas um meio neutro ou um tipo de distor-
ção, mas sim um local, uma ocasião para pro-
duzir um conhecimento reportável por si mes-
mo. Nessa perspectiva, os respondentes não são 

apenas repositórios de conhecimento esperan-
do aquele que vai “extrair” a informação que 
necessita, ao invés, eles são antes construtores 
do conhecimento em colaboração com os en-
trevistadores. Como correlato, tem-se que, 

Instead of refining the long list of method-
ological constraints under which ‘standard-
ized’ interviews should be conducted, we 
suggest that reseachers take a more ‘active’ 
perspective, begin to acknowledge, and 
capitalize upon, interviewers and respon-
dents constitutive contributions to the pro-
duction of interview data (Holstein e Gu-
brium, 2002. p. 113).

Em outras palavras, entender “como” o 
processo de “construção de significado” (mea-
ning-making) se desenrola na entrevista é tão 
crítico quanto apreender “o quê” está sendo 
substantivamente perguntado. Por certo que o 
elemento investigado – o modo como erigem 
identidades – torna esse aspecto ainda mais im-
perioso. Uma vez que não se deixam flagrar à 
primeira vista, a constituição de identidades en-
volve uma trama complexa de significados atri-
buídos às ações, as formas de representação so-
cial entre outros aspectos. Nesse processo, os 
sujeitos não são passivos. Ainda Holstein e Gu-
brium (2002) afirma que, visto como ativo, o 
sujeito atrás do respondente não apenas detém 
os fatos e experiências, mas no variado proces-
so de ofertar a resposta, ele construtivamente 
acrescenta, retira e transforma os fatos e deta-
lhes. Agrega-se a esse entendimento a sugestão 
de Poupart (2008, p. 244), “em lugar de elimi-
nar os efeitos do contexto, empenha-se dora-

1 Trata-se de tese de doutorado em Sociologia pela Universidade de São Paulo, de minha autoria, intitulada: “Na Trama das Iden-
tidades: vida e trabalho no corte de cana em Sergipe”. A pesquisa contou com o apoio da Fapesp.
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vante, em evidenciar e compreender a manei-
ra como o contexto impregna os discursos e os 
diversos componentes capazes de atuar em sua 
construção social”.

O que se apresenta a seguir é tributário, 
portanto, dessa fundamentação metodológica. 
Isso informa sobre o modo a partir do qual as 
entrevistas foram conduzidas e interpretadas, 
bem como sobre o estatuto do entrevistado e 
do entrevistador no presente estudo.

3. RESISTÊNCIAS E CONFLITOS NOS EI-
TOS: PUXANDO O FIO DO NOVELO

O problema anteriormente suscitado, 
sobre as dificuldades em se flagrar determina-
das situações no discurso dos indivíduos, vem à 
tona mais uma vez. Descortinar os significados 
contidos na linguagem dos indivíduos suscitou 
diferentes questões com o andamento das en-
trevistas. Uma delas diz respeito ao que se su-
põe ser uma ação de resistência ou conflito. Pa-
ra compreender a polissemia que os termos po-
dem assumir é preciso, antes, situar o contex-
to do trabalho nos canaviais. Para tanto, faz-se 
mister ter em mente que estamos tratando de 
situações que estão, digamos, na fronteira en-
tre as condições mais precárias e degradantes 
de trabalho. Não raro, formas pretéritas de ex-
ploração a exemplo da escravidão. É um traba-
lho executado a céu aberto, sujeito às intempé-
ries do tempo, aos deslocamentos, cujo desgas-
te físico e mental salta à vista. Talvez por esse 
motivo, algumas pesquisas sobre o tema assu-
mam um caráter de “denúncia”. De um modo 
ou de outro, tais estudos manifestam uma in-
quietação, um protesto contra as condições de 
trabalho a que estão submetidos os trabalhado-

res do eito. Todavia, parece haver um hiato en-
tre a percepção de injustiça do pesquisador – 
que de alguma forma é externo aquela realida-
de – e a dos próprios trabalhadores. Vale dizer 
que aquilo que se apresenta como “intolerável” 
para uns, pode ser “tolerável” para outros. Is-
so deixa pistas também para supor que as for-
mas de reação às situações degradantes podem 
se manifestar em arranjos os mais diversos.

Com isso em mente, e em concordân-
cia com Menezes (2000, 2011), binaridades co-
mo “exploradores” e “explorados” apresentam 
baixo potencial analítico. Elas mais escondem 
do que revelam. Nesse tipo de abordagem de-
saparece a mediação dos atores, a experiência 
construída ao longo da trajetória de vida. Por 
essa razão, essa autora trabalha com a noção 
de “múltiplas identidades” por considerar que 
os trabalhadores migrantes – mas não somen-
te eles, eu diria – veiculam diferentes identida-
des de acordo com as suas estratégias de sobre-
vivência e pela experiência acumulada enquan-
to “canavieiros”. Assim, “suas identidades assu-
mem diferentes formas em diferentes situações 
e podem também variar ao longo de suas vidas” 
(Menezes, 2000, p. 54). Essa também é a pers-
pectiva pela qual estou argumentando. 

Por seu turno, parece salutar ter alguma 
cautela quanto ao pressuposto de que as situ-
ações vivenciadas pelos trabalhadores são “re-
voltantes”. Ou melhor, não se trata de qualifi-
car se são ou não são, mas evitar a afirmação 
categorial prévia de que a ideia de sofrimento 
é percebida igualmente por todos. Como já su-
geria outros estudos, a percepção de injustiça 
pode variar no tempo e no espaço (Barrington, 
1978). Essa “dor” pode ser “anestesiada” por 
outros fatores e até mesmo auto-imposta. Por-
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tanto, sigo a pista deixada por Scott (1985, 
1990), que é a mesma utilizada por Menezes 
(2000), para capturar o modo como se estrutu-
ra o conflito através do que ele chamou de prá-
ticas cotidianas de resistência. Que se manifes-
ta em outra linguagem e cuja estrutura é feita 
de pequenas e pontuais ações de resistência e 
confronto. Não assumindo, portanto, a forma 
convencional de conflito aberto com oposito-
res bem definidos.

Durante a pesquisa, com o avançar das 
entrevistas, ficou evidente que buscar formas 
de conflito aberto restringiria, ou mesmo es-
conderia, ampla parcela de ações de resistên-
cia que acontecem de maneira velada. Curio-
samente, elas não aparecem nos momentos em 
que o tema da conversa versava sobre “confli-
tos”. De maneira geral, as ações que denotam 
formas de resistência e oposição às situações 
enfrentadas pelos trabalhadores aparecem em 
outros momentos. Mesmo assim, sempre com 
alguma cautela no modo como expressam o seu 
pensamento, como se evidencia nos fragmentos 
da narrativa dos trabalhadores,

Quando não gosta da usina em que traba-
lha você pede para sair? Desiste? Não. Tirar 
os seis meses completo. Agora, para quando 
chegar na metade da moagem dizer bem as-
sim: “vou embora”. Não, nunca desisti não. 
Para tirar logo completo. Sair só no bagaço 
mesmo, só no lixo! Já colocou alguma usi-
na na justiça? Não. E se tivesse de colocar? 
Se precisar, se for direito assim, o cara bo-
ta. Porque muita gente bota aquela empre-
sa no pau quando chegar no outro ano não 
pode voltar mais. Se não deu para trabalhar 

naquela empresa, aí o cabra vai para outra e 
pronto (Rufino , 42 anos).

Quando não gosta da usina em que traba-
lha você pede para sair? Desiste? Eu peço. 
Já colocou alguma usina na justiça? Não. E 
se tivesse de colocar? Aí o cara pensa (risos) 
se vale a pena. E o que é “valer a pena”? Se 
o cara tiver certo e ela botar por justa causa 
sem o cara merecer, aí o cara tem de ir para 
a justiça, né? (Jileu2, 22 anos. Grifos nossos).

Quando não gosta da usina em que traba-
lha você pede para sair? Desiste? Eu tava 
numa firma lá (em São Paulo), dois anos e 
quarto meses, aí fui fazer um acordo lá e pe-
di as conta. Aí foi quando apareceu essa da-
qui (em Sergipe). Já colocou alguma usina 
na justiça? Não. Mas colocaria? Ah, com 
certeza, se o cabra trabalhou e tem os direi-
to certo, o cabra tem que procurar. Você faz 
a safra, aí a usina dá mil e pouco de acer-
to, aí você não vai reclamar nada, porque 
é a base mesmo. O cabra trabalha um mês, 
dois mês, quer pegar 3 mil, 4 mil... Aí usi-
na nenhuma paga. É pelo serviço, pelo tra-
balho, mas ela não paga. Tem que ficar ca-
lado, né? Você vai botar no pau aí na próxi-
ma safra você está sujo... (Serafim 39 anos. 
Grifos nossos).

Quando não gosta da usina em que traba-
lha você pede para sair? Desiste? Não. Na 
realidade nunca cheguei em usina nenhu-
ma para discutir mais empreiteiro, pra dis-
cutir mais fiscal, pra discutir mais trabalha-
dor igualmente eu. Mais ninguém. Sempre 
quando acaba a safra eles pergunta a mim: 
“quer ficar? Quer fazer a parada ou quer ir 
embora?” Porque às vezes a gente enjoa, en-
tendeu? Passei seis, sete, um ano... Às vezes 
a gente enjoa. “Não, eu quero ir embora”. 

2 Com o fito de manter o anonimato dos meus informantes, os nomes doravante citados nas entrevistas são fictícios.
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Sempre completo a safra. Já colocou algu-
ma usina na justiça? Não, pra que? Nun-
ca pensei isso. Mesmo se eu sei que aque-
la firma ali eu tô perdendo meus direito, a 
metade dos meus direito ali. Pra mim aqui-
lo ali... Pronto. Meu problema é quando ela 
findar, eu pego minha mala aqui, fui embo-
ra e pronto. Por quê? Eu acho que não com-
pensa. Você fica muito manjado. Você bo-
ta uma firma dessa no pau, você viaja para 
São Paulo, chega lá eles vão digitar tudinho 
já tão sabendo. Aí diz: “não, aqui não ca-
be você mais”. Não compensa... E eu quero 
sabe o que? Meu dia a dia, meu corpo lim-
po. Pra que botar uma usina dessa aqui no 
pau, aí eu pego mil, mil e quinhentos con-
to e depois? Se eu precisar dela aqui? Não, 
eu não gosto disso (Zerramo, 34 anos. Gri-
fos nossos).

Quando não gosta da usina em que tra-
balha você pede para sair? Desiste? Se eu 
não gostar, eu chego lá onde tá os homens 
e converso com ele. O gerente. “Rapaz eu 
quero sair”. Ou minto, falo que encontrei 
outro serviço, para sair sem problema. “Ra-
paz eu encontrei outro serviço, mais leve, 
melhor”. Até mentindo, porque não tá dan-
do para a pessoa trabalhar ali, né? Aí a pes-
soa chega às vezes até com mentira viu. Já 
colocou alguma usina na justiça? Não. De 
jeito nenhum, até hoje... Eu não gosto não, 
porque às vezes a gente aqui precisa. A gen-
te faz isso aí depois eles pode ficar de bron-
ca. Você conhece alguém que já colocou na 
justiça? Teve um colega que ele achou, tra-
balhou tempos e tempos e achou o dinheiro 
pouco, o acerto pouco, aí foram para ele e 
falaram que tava certo. “Não, tá certo, pro-
cure seus direito”. Ele foi e ganhou, né? E tá 
trabalhando. Ele trabalha na turma da gen-
te. Mas ele botou no pau. Você fazia o que 
ele fez? Rapaz, não fazia não. Ele ganhou 
(risos). Mas você não fazia não? Não, com 
medo. Com medo de chegar, dar problema 

e eles não querer ceder serviço mais para a 
pessoa (Eufrásio, 47 anos. Grifos nossos).

É preciso salientar que não estou secun-
darizando a dimensão da precariedade sempre 
associada a esse trabalho, ainda que ela não se 
manifeste claramente, como no relato de “Ru-
fino” – “só no bagaço mesmo, só no lixo”. Ao 
invés, priorizei a percepção nativa sobre a mes-
ma e, ademais, como as ações dos indivíduos 
sofrem a sua influência.

Por seu turno, não encontrei nenhum 
trabalhador que tivesse judicializado alguma 
causa. Mas esse dado, que poderia indicar uma 
suposta passividade, esconde, como veremos, 
formas de resistência que operam em outra ló-
gica. Claro está que não é por falta de interes-
se que alguns litígios não chegam à justiça, mas 
porque, na maioria dos casos, isso seria equiva-
lente a inviabilizar futuras oportunidades ocu-
pacionais. O que, nos termos da narrativa dos 
trabalhadores, “não compensa” Este é o signifi-
cado de “sujar o nome”. Por isso, “o cabra tem 
que pensar”.  Até mesmo o artifício da “menti-
ra” pode ser usado para justificar a intenção de 
interromper o contrato. Que, como se vê, não 
é comum quando motivado pelo próprio tra-
balhador. Ademais, percebe-se que há uma al-
teração no pronome empregado quando é pa-
ra afirmar a possibilidade de recorrer à justiça, 
assim: “eu” não coloco, mas o “cara” pode co-
locar. A meu juízo, essa mudança de pronome 
na frase não é aleatória. Ao fazê-lo, a autoria 
da causa se esvanece. O “cara” é o “outro” que 
ninguém quer assumir. 

Permeia também os vários relatos uma 
noção nativa de justiça que nem sempre se 
transmuta com a linguagem dos direitos. Ela é 
tributária de uma noção de reciprocidade e de 
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honra que permeia as relações sociais cotidia-
nas. Em alusão a Mauss (2013), essa represen-
tação simbólica nutre-se de uma ambiguidade 
ao esperar do outro uma compensação. A meu 
ver, tal mecanismo acaba por reforçar um des-
locamento dos conflitos para outra seara.

É preciso lembrar que o modo de con-
tratação é bastante capilarizado e faz uso de re-
des pessoais. Não se restringe, portanto, a um 
contrato meramente impessoal entre deman-
dante e ofertante de mão-de-obra, ainda que de 
fato ele exista. O que importa é a rede de con-
fiança informal entre o “turmeiro” e o traba-
lhador, ou mesmo entre os próprios trabalha-
dores. Por via de consequência, a relação entre 
“capital versus trabalho” é dotada de significa-
dos que criam novos compromissos. Para tan-
to, não resisto ao insight durkheimiano quando 
afirmara que há de existir “um elemento não 
contratual no contrato” (Durkheim, 1999). É 
aqui que se insere o problema do “não compen-
sa”. Dessa forma, ter um “bom nome” signifi-
ca ter acesso à reputação nos vínculos firmados, 
é uma forma de proteção contras as inúmeras 
contingências da vida.

Atenta para o mesmo problema, Sigaud 
(2004) já havia alertado para o risco do mani-
queísmo presente em algumas interpretações 
que reduzem os termos da equação a um modelo 
dicotômico entre, de um lado, aqueles que exer-
cem o poder de mando da lei, e, de outro, o su-
posto “déficit” de consciência dos “dominados”.

É isto que se observa, por exemplo, nos es-
tudos que se limitam quer às normas ou às 
instituições jurídicas, quer ao reclamante, e 
não se preocupam em relacionar os fatos li-
gados ao direito com outros fatos sociais. 
Assim, quando se trata de explicar, por 

exemplo, a ida à Justiça para a regulação 
de conflitos, o olhar é dirigido seja sobre os 
reclamantes — sobre sua tomada de cons-
ciência das injustiças, sobre suas possibili-
dades de acesso às instituições jurídicas —, 
seja sobre o conteúdo das normas e a fun-
ção dos experts (advogados e magistrados). 
Tudo se passa, então, como se não fosse ne-
cessário ir além do direito, como se fosse 
possível compreender esta prática sem fazer 
a sociogênese dos conflitos, sem se interro-
gar sobre as propriedades sociais dos indi-
víduos envolvidos e a história de suas rela-
ções, sem, enfim, reinscrever os fatos rele-
vantes do direito em quadros sociais mais 
amplos (Sigaud, 2004: p. 155).

 Na esteira desse argumento, e à luz do 
seminal trabalho desenvolvido na Zona da Ma-
ta canavieira de Pernambuco, Lygia Sigaud lem-
bra que a conversão da mediação dos confli-
tos para a linguagem dos direitos, não ocorre 
de súbito. Embora a relação entre empregado e 
patrão, especialmente durante o regime de mo-
rada, encontra lastro em elementos simbólicos 
que escapam à regulação formal contida em um 
contrato verbalizado. Igualmente converge nes-
se ponto a afirmação de Garcia Jr. (1990) quan-
do ressalta que a criação das Ligas Camponesas 
e dos sindicatos desperta a possibilidade de fa-
zer frente ao mandonismo dos patrões agora na 
linguagem dos direitos. Para tanto, e como bem 
sublinha este autor, o recurso à Justiça também 
implicava uma reconversão das práticas habitu-
ais e do universo mental dos moradores.

Assim, tudo o que deviam dizer ou não 
diante dos tribunais depende do status le-
gal que ‘escolhem’ assumir, e que varia se-
gundo cada caso preciso, seja como assala-
riado, parceiro, arrendatário ou posseiro, 
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o que implica todo um trabalho preparató-
rio, no seio mesmo das organizações cam-
ponesas, para que as estratégias de apresen-
tação de si mesmos sejam eficazes (Garcia 
Jr., 1990, p. 84).

Em minhas entrevistas, as formas de re-
sistência aparecem em outros momentos da 
conversa, sutilmente, deixando entrever o que 
são ações de avanço e recuo em direção ao con-
flito e às formas de exploração que, por sua 
vez, residem em pequenas ações cotidianas. Em 
concordância com o que assinala Scott (1985), 
as formas de resistência presentes refletem as 
condições e constrangimentos nas quais elas 
são geradas. Assim, se elas são abertas, elas ra-
ramente são coletivas, ou, se são coletivas, rara-
mente são abertas. 

A opção por interpretar o discurso do 
“não compensa” como uma estratégia de resis-
tência é consoante com a abordagem que fun-
damenta esse estudo. Assim, o leque de ações 
que podem ser consideradas como de resistên-
cia vai além das que assume o confronto dire-
to e/ou têm a intenção de subverter – na ausên-
cia de melhor termo – a situação de trabalho 
em que se encontra. Em outras palavras, o “não 
compensa” decorre de um pequeno cálculo rea-
lizado pelo indivíduo levando-se em considera-
ção o quadro social mais amplo a partir do qual 
essa decisão se situa. “Resistir”, nessa acepção, 
tem como sinônimo “mitigar”, ou seja, abran-
dar uma situação que lhe seja desfavorável. Vê-
se, com isso, que o seu discurso não se alimenta 
de uma ação inconsequente, irrefletida. 

Em outras passagens, quando a conver-
sa versava a respeito da tentativa, por parte do 
trabalhador, de moderar a sua produção em ra-

zão do cansaço, do “roubo” na pesagem, do 
preço da cana, entre outros fatores, já havia in-
dícios de diferentes formas de resistência. São 
descrições que voltam a aparecer em meio às 
narrativas. O próprio “Rufino” traz um relato 
de um confronto aberto que aconteceu em uma 
das suas viagens,

Você fez toda a safra lá (Goiás)? Eu passei 
só três meses lá e vim embora. Tinha vez 
que era ruim lá. Ruim por quê? Os paga-
mentos. Tinha vez que o cara lá enrolava. 
Então você pediu para sair? Não, não pedi-
mos para sair, eles botaram para fora. Teve 
muitos cabra que ficou lá e só veio sair ago-
ra no final. E todo dia era uma greve, todo 
dia. Aí quando chegou lá a cana de R$ 0,26 
centavos e de R$ 0,21, aí o cabra queria au-
mentar mais o preço da cana. Aí quando 
chegou lá ai disse bem assim: “é para tanto” 
(o encarregado da usina). Aí o cara (os tra-
balhadores) não queria. Aí todo dia era uma 
greve, quando pensava que não fechava o 
portão, fechava tudo lá, não saia um car-
ro para o lado de fora de jeito nenhum. Aí 
é greve, parava as turma toda. Até eu, não 
vou mentir não. Ia uma turma assim para o 
serviço e a outra turma ficava naquelas gre-
ve. Até eu, quando se reunia um monte de 
gente assim, o cara dizia que não vai fazer 
greve? Eu não fiz greve não, agora se disses-
se assim: “bora empurrar aquele carroção 
para fechar o portão lá, não vai sair daqui 
ninguém”. E o cabra ia se meter num com-
boio de gente assim para meter a cara? Aí fi-
cava tudo parado lá. Tinha gente do sindi-
cato? Tinha gente do sindicato (Rufino, 42 
anos. Grifos nossos).

Apesar de narrar um confronto aberto – 
uma interrupção do dia de trabalho – o infor-
mante assume a participação, porém, apresen-
ta-a quase que como uma imposição do grupo. 
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Pude entrevistar outro trabalhador que partici-
pou da mesma manifestação, veja o que ele diz,

A história de Goiás foi assim. Chegou um 
cara lá, a usina mandou ir fichar no nos-
so lugar mesmo, nós saiu fichado. Foi 400 
pessoas, 10 ônibus. Saiu de Delmiro Gou-
veia (município alagoano). Nós fretemos 
uma van, eu e a galerinha lá, uns 20 cara, aí 
fomos diretamente para Delmiro. Aí quan-
do foi umas oito horas da noite, nós foi pa-
ra Goiás. E fichado já. A usina não descon-
tou nada. E o alojamento? Desconta só a 
comida, 136 reais, nós pagava. Teve greve 
no mundo lá (em Goiás). Nós mesmo fazia, 
a galera se acordava bem cedo assim, pron-
to: “hoje ninguém vai trabalhar!” Saia nos 
barraco dos peão, avisava:  “só vai quando 
acertar isso aqui”. Sei que foi mais de dois 
meses nesse rojão. Eu digo: “eu não vou fi-
car aqui não, nessa peste não”. Daí depois 
veio um colega meu, aí nós dissemos: “va-
mos ficar aqui, vamos ver o que vai dar”. 
Daí deu dois mês e meio, começou a melho-
rar, a galera foi embora. De 400 ficou 135 
alagoano. Mas a greve também era das ou-
tras turmas? Só tinha alagoano, nesse alo-
jamento só tinha alagoano. Era só nós que 
bagunçava tudo. E as outras turmas? Ah, a 
turma da rua ia, não participava não. Só te-
ve uma vez, isso já tava com uns três mês, 
que a turma da rua se azuaram para lá, nós 
nesse dia não queria nem fazer greve. Por 
causa de uma coisa lá, eles saíram nos nos-
sos eitos lá, bagunçando, cortando cana de 
todo jeito, pinicando. “não, não é para nin-
guém trabalhar hoje não, vamos embora”. 
Aí fomos para o barraco. Os que saíram a 
usina colocou para fora? Eles que pediram 
para sair, a usina não botou para fora não. 
Eu terminei, passei sete meses lá. Só que lá 
aconteceu assim sabe: no dia que aconte-
ceu a greve aí eles pegaram o nome: “quem 
quiser ir embora, por conta própria, não to 
mandando ninguém ir embora”. O chefão 

lá mandou. “Agora, só quem quiser ir em-
bora a empresa vai dar o ônibus para vo-
cê voltar para casa”. Por exemplo, teve cara 
que só trabalhou um mês, daí teve uma gre-
ve. Daí durante aquele mês se eu ganhei mil 
reais, pronto, você vai receber os mil reais, 
o cara explicou, a passagem e o seu fundo 
de garantia do mês. Foi isso que aconteceu 
lá. E você não topou esse acordo? Nada, 
eu vou ficar aqui. Eu já vim para trabalhar 
mesmo, der o que der... (Américo, 23 anos. 
Grifos nossos).

Em seguida, em outro momento da en-
trevista, eis que:

Já colocou alguma usina na justiça? Não, 
coloco não. Eu nem penso nisso. E as greves 
lá em Goiás, você não participava? Não, eu 
ficava só de boa olhando assim (Américo, 
23 anos. Grifos nossos).

A greve narrada por “Américo” nasce de 
uma indignação coletiva referente a problemas 
no pagamento dos trabalhadores e surge de ma-
neira “espontânea”, não sendo conduzida pe-
lo sindicato. Considero, pois, que nela está ins-
crita a agência dos trabalhadores, que expres-
sa o mecanismo de mediação para uma toma-
da de decisão. Decerto que tais ações se sus-
tentam nas interações cotidianas no alojamento 
e do fato de serem de uma mesma região. Ve-
ja que a performance requerida na paralisação, 
vista aqui como estratégia de resistência, segue 
a lógica do anonimato. Não é outro o sentido 
da dissimulação do seu envolvimento quando 
pergunto se ele efetivamente tomou parte na-
quelas manifestações. 

Confrontos assim, aparentemente frag-
mentados, revelam as estratégias construídas 
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pelos trabalhadores como formas de resistên-
cia. Como vimos no caso da greve descrita an-
teriormente, não se trata apenas de uma cole-
ção de comportamentos e atitudes individu-
ais, há também uma identidade de classe que é 
veiculada enquanto experiência compartilhada 
(Thompson, 1987). Ela se nutre de uma zona 
de comunalidade entre os próprios trabalhado-
res, que pode mudar em razão do ciclo de vida 
do indivíduo, da proveniência, entre outros fa-
tores. Como se depreende da narrativa abaixo.

O bom de lá (São Paulo) que eu vejo é isso. 
Hoje mesmo, a gente trabalhando um cole-
ga meu se cortou, você sabe que horário a 
ambulância chegou? Chegou com uma ho-
ra depois que o rapaz se cortou! E o corte 
foi no pé. Uma coisa que a gente tenta con-
versar com o povo para ver isso né (com os 
colegas de trabalho). Mas só que uma pes-
soa só não consegue, a gente fala com o ca-
bo de turma, fala com o fiscal de frente, mas 
só que ele não chega para o homem mesmo 
para falar... O obrigado que você chega pa-
ra o homem e falar, é se tivesse um sindica-
to no pé. Se ele tivesse no pé, você não ia 
falar com os homens da usina, você ia falar 
com o sindicato, o sindicato é quem ia. Vo-
cê acha que a atuação do sindicato é fraca? 
É fraca, com se diz, o usineiro tem mais voz 
que o sindicato. Quem era para falar mais 
alto era o povo do sindicato, ele não fala, 
ele fala menos, fala baixo. E você é sindica-
lizado? Não. Aqui mesmo que trabalha co-
migo não tem um. A única vez que eu vi o 
sindicato em seis meses que eu estou na usi-
na, que eu vi, só foi uma vez que eu vi o sin-
dicato lá. Até eu gritei do alto, que eu estava 
no alto: “ei rapaz, você do sindicato aí – que 
era dois rapaz e uma moça – vê se ajeita essa 
média de cana aí rapaz, cá para nós”. Foi a 
mesma coisa de ter entrado num ouvido saí-

do no outro. Porque nem deram com a mão 
eles deram (Josino, 27 anos. Grifos nossos).

A gente tem cortado muita cana aí forte, às 
vezes não combina com o peso que eles dá 
para a cana. A gente conhece, a gente tra-
balhador velho cortando cana a gente co-
nhece do peso nos braço. Aí a pessoa che-
ga assim: “o rapaz, esse cana aí de dez bra-
ça, doze, uma cana dessas!? Dez vara pa-
ra dar uma tonelada uma cana, mil quilo, o 
que é mil quilo uma cana dessa? Nossa se-
nhora viu!” Às vezes a turma fica chiando. 
“rapaz, uma cana dessas por um peso des-
ses, o que é isso!? E como é o processo de 
pesagem? O cara mede uma vara, corta ela 
todinha, aí pica os pedacinho, quando aca-
bar amarra e pesa. Mas ali os pesador tem 
as manha, a cana é boa mas as vezes ele sai 
ali pelo meio procurando aquele lugar mais 
fraco para pesar. É ali onde ele mede para 
pesar. É onde a turma chia: “para que vo-
cê não pesa aqui, pesador? Vai pesar onde a 
cana aí onde a cana é morta rapaz...” A tur-
ma acha ruim. Tudo tem esperteza ne. Es-
ses homem aí ne brincadeira. Você já parti-
cipou de alguma greve? Não, aqui não. E lá 
(São Paulo)? Lá nos paremos devido o pa-
gamento. Inclusive dessa viagem que eu fui 
paremos tudinho, cearense, paremos tudi-
nho. A turma falou: “enquanto não acertar 
esse ganho aí nós não trabalha ninguém”. 
Nós fiquemos lá sentado. Aí ele chegou as-
sim e passou R$ 190 a mais para todo mun-
do. Senão a turma não trabalhava (Eufrásio, 
47 anos. Grifos nossos).

Além das ações cotidianas de resistên-
cia, a experiência acumulada em anos de tra-
balho canavieiro faz com que “Josino” cobre 
uma atuação mais firme dos sindicatos. Caso 
contrário, vai depender da turma “chiar”, co-
mo sustenta “Eufrásio”. Decorre disso que os 
próprios trabalhadores dão prova de que para 
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conflagrar o conflito aberto é preciso que ha-
ja um compartilhamento de interesses comuns. 
Em contrário, a percepção da possível injusti-
ça irá sempre ser equacionada em razão das ex-
periências individuais isoladas que podem, ou 
não, induzir o confronto. A descrição a seguir 
mostra como se estabelece o modus operandi 
na estruturação de um conflito.

Já colocou alguma usina na justiça? Não, 
nunca coloquei. Mas se eu tivesse de fazer 
eu faria, mas inté hoje nunca precisei não. 
Já, assim, já sentei, já discuti com o geren-
te já briguei com eles para procurar meu di-
reito. Aqui e em São Paulo. Por causa disso 
que em 2009 eu não era para mim vim em-
bora. Os dez meses que eu passei lá, eu ta-
va pensando em passar mais um ano, mas 
foi por causa disso mesmo, eu fui defender 
meu direito, eu e outro rapaz daqui. A gen-
te foi em quatro, a gente foi reclamar, jun-
temos as turmas, era gente de Sergipe, de 
Pernambuco, de Alagoas, a gente se juntou 
todo mundo e fomos procurar o direito da 
gente e foi por causa disso que eu só pas-
sei dez meses. Todas as usinas é assim, aqui 
e em São Paulo, se você for um cabra que 
reclame seus direitos, ele vai trabalhar com 
você, mas sempre de olho em você. “Aque-
le cabra ali, ele sabe demais, ele gosta de 
procurar o direito dele”. É o que você pen-
sa antes de reclamar? Eu penso e compar-
tilho com quem está junto comigo. [Cito 
um exemplo hipotético de alguém que co-
locou uma usina na justiça e pergunto se ele 
vai ter dificuldade em conseguir outro em-
prego] Vai. Vai porque é assim, se ele for 
de uma vez, sem procurar assim as pessoas, 
sem procurar o gerente, sentar com o ge-
rente, com quem esteja na frente. E sem-
pre se sabe, usineiro sempre tão junto. Nun-
ca o dono da usina vai ver quem é aque-
le trabalhador, mas, quem é fiscal, quem é 
gerente, sabe. Esse ano mesmo que eu es-

tou trabalhando na usina Taquari, teve mui-
tas pessoas, um colega meu mesmo que tra-
balha comigo, um parceiro meu, a cartei-
ra dele não foi aceita, porque ele trabalhou 
em 2010 lá e teve um problema lá, e ele foi 
botado para fora e esse ano a carteira dele 
não foi aceita na Taquari. E ele está sem tra-
balhar? Ele foi trabalhar na outra (usina), 
mas lá ele não foi aceito mais. E como deve 
ser para reclamar? A primeira coisa que eu 
vou fazer é sentar e chamar o cara: “olhe, 
eu achei esse negócio errado, vamos con-
versar”. A (usina de Sergipe) mesmo, no co-
meço da safra, ela atrasou um dinheiro da 
gente. Mas só que só foi a turma da gente. 
Nesse tempo a gente estava com 38 ou era 
42 duas pessoa. Pagou o pagamento, mas 
não pagou tudo. O que foi que a gente fez? 
A gente não parou turma nenhuma, a gen-
te parou a turma da gente mesmo. Paremos, 
cheguemos no serviço sete horas, tomemos 
café, o feitor chegou, o cabo de turma libe-
rou os eito para todo mundo. Só que a gen-
te falou para todo mundo igual: “a gente só 
pega na cana para trabalhar depois que ele 
ajeitar o dinheiro da gente”. Aí fiquemos, 
aí a outras turmas começou a trabalhar e o 
plano de cana lá parado, a frente da gente, 
né? Aí o gerente veio, o cabra linha de fren-
te, né? “O que foi que houve?” Aí eu disse: 
“olhe, a gente tem uma coisa para nós con-
versar. Surgiu um atraso de um dinheiro da 
gente aí, não pagou o dinheiro todo com-
pleto da gente, o que é que você pode fa-
zer por a gente aí? A gente só volta a traba-
lhar depois que vocês ajeitarem esse dinhei-
ro da gente aí”. Aí ele foi, conversou com o 
gerente. – “Pode ir embora para casa – no-
ve horas liberou a gente –, se amanhã de 
bem cedo vocês chegarem no ponto e o fei-
tor de vocês ligar pro banco e não tiver esse 
dinheiro depositado, vocês volte da padaria 
mesmo porque o dinheiro de vocês tão pa-
go”. A gente foi, assim a gente fez. No ou-
tro dia a gente foi para o ponto, na padaria 
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que a gente para pra comprar alguma coisa, 
que o cabo de turma da gente ligou, pegou a 
senha e um cartão de um colega nosso, pu-
xou, aí a mulher falou que o dinheiro estava 
depositado e a gente foi trabalhar. Por quê? 
Porque se a gente não tivesse parado. Aque-
le dinheiro vinha, mas só vinha com 15 dias 
depois que é a outra quinzena (Justino, 27 
anos. Grifos nossos).

Depreende-se, então, que o conflito pre-
cisa ser mediado, negociado, é preciso “sentar” 
antes para “conversar”, porque como bem aler-
ta o entrevistado, “nunca o dono da usina vai 
ver quem é aquele trabalhador, mas, quem é fis-
cal, quem é gerente, sabe”. A elaboração desse 
discurso por parte do trabalhador já represen-
ta uma forma de contrapor-se ao discurso “ofi-
cial” daquele que está na posição de mando. É 
o âmbito em que se revela justamente a equipa-
ração da posição dos atores, ou seja, a “esperte-
za” do fiscal, ou do dono da usina, contrapõe-
se a resistência dos trabalhadores. Para Scott 
(1990), é o discurso clandestino dos grupos su-
bordinados que se insinua de modo discreto 
atrás de gestos, rumores, fofocas ou brincadei-
ras. Desse modo, pretendo arguir que o contex-
to de exploração não tem como corolário ne-
cessário a condição de “explorado”, no sentido 
de uma aceitação inerte. Os termos dessa rela-
ção são objeto de disputa. Assim, assumir uma 
posição de recuo ou defesa, tolerar ou recusar 
a violação de um direito, entre outras questões, 
informa a tessitura das estratégias de sobrevi-
vência dos trabalhadores e o modo como, a de-
pender da situação, ele veicula uma imagem.

Esse aspecto também fora flagrado por 
Silva (2011), que encontrou uma miríade de tá-
ticas de confrontos entre os trabalhadores. Elas 

iam da dissimulação às práticas de sabotagem 
do método de aferição da pesagem da cana cor-
tada por cada trabalhador. Igualmente, Cover 
(2011) também encontrou em sua pesquisa di-
ferentes recursos mobilizados como formas de 
resistência. Tal qual nos meus achados, em am-
bos os casos o enredo das resistências é mudo. 
Ele só pode ser lido quando se observa o con-
texto das interações sociais. Mas, mesmo assim, 
há que atentar para o lugar da cena. Uma vez 
no palco – como em uma interrupção do dia 
de trabalho – o protagonismo é diluído no co-
letivo. Uma vez na coxia – no cotidiano do tra-
balho, nos alojamentos – eis que surge a trama 
das pequenas ações de sabotagem, de contro-
le da produção, do “saber fazer meu dia” e da 
aparente aceitação inquestionada dos constran-
gimentos estruturais.

Quando postas em conjunto, as narrati-
vas dão margem a uma ética do trabalho. Elas 
informam aquilo que pode ser considerado co-
mo “bom trabalhador”, em oposição  ao “mal 
trabalhador”. No entanto, ainda que assuma 
um caráter prescritivo, daquilo que deve ser, 
trata-se de uma fala que sustenta uma imagem 
que se pretende mostrar publicamente – é um 
discurso para o “outro”, e que, nesse sentido, 
tanto pode revelar quanto esconder as ações de 
resistência anteriormente ditas.

O que é um bom trabalhador? É aquele que 
trabalha e não anda perdendo um dia, né? 
Mas hoje você não foi trabalhar?! É, hoje 
foi [Ele comentou depois que não foi traba-
lhar porque ia receber um cunhado em casa 
que vinha de outro estado]. 
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O que é um trabalhador ruim? É aquele que 
não quer nada, fica só perdendo dia. E uma 
pessoa que briga pelos seus direitos, é um 
cara bom ou ruim? Pra uns é bom, pra ou-
tros já é ruim, né? Eles mesmo da usina não 
gostam (Jileu, 22 anos).
O que é um bom trabalhador? Eu acredito 
que um bom trabalhador é aquele cara que 
veja o lado de todo mundo, não veja só o 
lado dele. Ele vai defender o dele e dos co-
legas, que tá suando junto com ele, pegan-
do aquele sol todo dia. Eu acredito que um 
bom trabalhador é aquele que ajuda os ou-
tros. E o cara que mais produz? Para mim 
ele é um bom trabalhador para ele próprio, 
mas não é um bom trabalhador para os ou-
tros. Porque, por exemplo, eu chego na mi-
nha turma, tem 35 pessoas, aí 30 para pra 
nós se reunir, 5 vão trabalhar. Então aque-
les caras ali, eu para mim, não é bom por-
que ele não tá puxando para o lado do tra-
balhador, ele tá puxando para o lado da usi-
na. Eles têm que juntar com a gente para 
defender o lado da gente.
O que é um trabalhador ruim? É o cara que 
não se junta com a gente. É um cara que só 
pensa nele próprio (Josino, 27 anos).

O que é um bom trabalhador? Eu acho que 
o bom trabalhador é aquele que vai traba-
lhar e não dá trabalho. Não dá trabalho pa-
ra quem? Para o patrão. O cabra faz o ser-
viço dele, certinho, do jeito que eles que-
rem. Mas no dia que você está cansado vo-
cê faz isso ou não? Ah eu faço, se eu tiver 
cansado, não aguentar mais, manero, vou 
ali, sento.
O que é um trabalhador ruim? Às vezes vo-
cê traz um cabra de lá para cá, pro meio de 
nós, aí ele dá problema, aí vão falar: “foi fu-
lano que trouxe esse cabra”. Aí da outra vez 
que for trazer um cabra aí já não vão con-
fiar mais em nós... (Serafim, 39 anos. Gri-
fos nossos). 

O que é um bom trabalhador? Eu acharia 
assim, porque tem pessoas que faz assim: 
“fulano, porque aqui tá roubando, aqui é 
roubando, essa usina é ladrão, empreiteiro 
é ladrão”. Não, não pode fazer isso. Se você 
é uma pessoa boa, você está trabalhando ali, 
também não critique ninguém. Que a em-
presa não tem nada a ver com isso, enten-
deu? Se você ganhou hoje mil, dois mil, não 
falta um centavo, que aí não falta. Cada dia 
a dia chega o dinheiro. Chegou dia 30 seu 
pagamento ta em conta. Não tem negócio 
de dizer: não, deixe para a amanhã. Aqui 
nunca faltou isso aí não. Todo dia 15 ela dá 
um vale de 270 reais, quando é o dia 30 é 
o pagamento. Eu vou falar mal de uma em-
presa dessa? Mesmo essa coisa do peso da 
cana? Mesmo essa coisa do peso aí que eu 
acho diferente, eu não falo. Que nem o me-
nino falou ali [em referência a situação da 
entrevista anterior quando se reclamou do 
roubo do peso] Sabe por quê? Você vai pro-
curar uma coisa dessa aí pra que? Uma coi-
sa que já passou há mais de trinta dias! Vo-
cê não vai resolver nada. O negócio daqui é 
diferente é sobre a balança. E as “carreiras” 
escolhida para pesar? É porque das menor 
cana ele tira. Para você ver, o cara pega uma 
balança ali, ele vai escolhendo aqui cada ca-
na, cada moita de cana ele vai escolhendo 
aquelas caninha miúda, aí joga na balança 
amarra ali com um ponteiro de uma cana... 
Eu vi ele pegando aqui com dois dedo, ali 
está pesando cana? Eu cheguei para ele, as-
sim, numa cana assim que eu tinha derru-
bado, aí eu falei assim: “rapaz, essa cana da 
menos de... uma sete braça aqui dá uma to-
nelada não dá?” Ele falou: “oxente, não dá 
não. Aqui passa de dez!”. Mas eu também 
ne?! “Mas desse jeito aí, o cara pegar, le-
vantar, pesar uma cana com dois dedo aí dá 
mais de dez mesmo”.
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O que é um trabalhador ruim? Para mim é 
o mesmo ser humano, não tenho nada a ver 
com a vida dele. Se ele é bom trabalhador, 
se ele e mal. Tem muita pessoa aí que você 
vê, eu por mim aqui mesmo, vamos dizer: 
eu pego uma pessoa dessa assim para via-
jar mais eu daqui para São Paulo, vai fazer o 
quê? Só vai me dá trabalho, entendeu? Che-
ga lá eu coloco uma pessoa dessa dentro de 
uma firma lá, aí o cara vai vim em cima de 
mim, dizer: “Oh rapaz, você veio trazer um 
bagunceiro para aqui?!” Como assim, que 
bagunceiro? Que chega lá falta dia, respon-
de. Você sabe que esse tipo de gente não 
gosta que ninguém responda. “Rapaz, va-
mos fazer aquele serviço ali?”. Você não tá 
pra aquilo? Vá fazer seu serviço. Se o cara 
tem condições de dar aquela metragem para 
você, porque vê que você merece, bem! Se 
também não, você fez aquele serviço tam-
bém, nem vai lhe enricar, nem vai lhe em-
pobrecer. Acabou! É por isso que quando 
eu chego lá é dois, três para me chamar para 
eu trabalhar nas turma. Por que? Eu sou um 
cara que eu nunca respondi ao empreiteiro. 
“Dedé vá ali fazer aquele serviço ali, Dedé 
vá ali tirar aquela moita ali de cana”. Oxe, 
eu vou e faço meu serviço, pronto (Zerra-
mos, 34 anos. Grifos nossos).

O traço saliente é a aparente reprodução 
do que seria o discurso patronal sobre o “bom 
trabalhador”, ou seja, é o trabalhador que não 
perde dia, que não “dá trabalho”, deixando a 
entender que não há contestação. Contudo, es-
sa mesma narrativa pode ser lida a contrapelo, 
ou seja, a suposta aquiescência funcionaria co-
mo mecanismo de proteção do próprio empre-

go. Mesmo assim, note que “Zeramos”, ainda 
que com todo o cuidado e bom trato, pede para 
medir a cana mais pesada. O discurso do apa-
rente “conformismo” é produzido para o “ou-
tro” (o patrão) a partir da expectativa de com-
portamento almejado, todavia, no confron-
to com as declarações que antecedem esse mo-
mento, percebe-se o descompasso entre duas 
narrativas que estão sempre oscilando. De um 
lado, a imagem do anonimato e da passivida-
de no discurso público, do outro, a teia das es-
tratégias de resistência e a face ativa do discur-
so velado. Pela mesma razão, a forma da resis-
tência não pode assumir o aspecto individualis-
ta, heroico, sob pena de comprometer o víncu-
lo de confiança que se estabelece entre os pró-
prios trabalhadores. Donde o perigo de levar 
alguém “bagunceiro”, frequentemente aludido.   

Em um contexto em que a estrutura-
ção das formas de resistência raramente assu-
me o confronto direto, talvez por isso, os sin-
dicatos enfrentem dificuldades em agregar os 
trabalhadores. A maioria mostrou pouca im-
portância, ou mesmo desconhecimento, sobre 
a sindicalização, mais das vezes, recorre-se aos 
sindicatos para o cadastramento do programa 
“Mão Amiga3”, para alguma assessoria jurídi-
ca ou no momento da rescisão do contrato de 
trabalho. Mas, não decorre disso que o seu pa-
pel seja de somenos. Em Sergipe, o expressivo 
crescimento do número de trabalhadores assa-
lariados empregados nas usinas motivou a ação 
dos sindicatos. Ele é o ator que pode se colo-
car em primeira pessoa nas situações de confli-

3  “Criado em 2009, o programa de transferência de renda e geração de cidadania ‘Mão Amiga’ garante a subsistência dos traba-
lhadores rurais da laranja e da cana-de-açúcar no período da entressafra, através de uma bolsa mensal de R$ 190 durante os meses 
de novembro a fevereiro para a cultura da laranja, e entre maio e agosto para a cana-de-açúcar. Os recursos são oriundos do Fun-
do Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza (FUNCEP)”. Disponível em: http://www.inclusao.se.gov.br/erradicacao-da-po-
breza-extrema/inclusao-produtiva/programa-mao-amiga
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to. Não à toa, muitos trabalhadores, especial-
mente os que trazem experiências acumuladas 
em outros contextos de trabalho, cobram uma 
atuação mais enérgica. Na ausência de um cole-
tivo de trabalhadores bem constituído em tor-
no dos seus interesses, em razão da prematu-
ra conformação das relações de trabalho no se-
tor canavieiro sergipano, os sindicatos, o Mi-
nistério Público do Trabalho e a Delegacia Re-
gional do Trabalho desempenham um protago-
nismo importante não apenas na fiscalização e 
mediação dos conflitos, mas na institucionali-
zação do litígio. 

Embora não tenha sido o foco principal 
desse artigo, os locais de moradia e os momen-
tos de lazer também podem atuar como espaços 
de resistência. Os excertos de entrevistas aqui 
analisadas evidenciam isso. Tais espaços encam-
pam um amplo e variado mercado de informa-
ções através dos quais se desenvolvem laços 
de proteção entre os próprios trabalhadores. 
O caso da greve citada anteriormente é o me-
lhor dos exemplos. O lugar de uma identidade 
de classe surge como o momento do comparti-
lhamento de interesses em comum, enquanto 
“canavieiros”, em contraposição ao elemento 
opositor. Para tanto, lembremo-nos das diver-
sas passagens em que os indivíduos identificam 
aquele, ou aqueles, contra o qual se opõem os 
seus interesses. Assim, a troca de informações, 
as resistências cotidianas e os espaços de convi-
vência dão lastro à existência de uma experiên-
cia compartilhada. É aqui que situo a identida-
de de classe, que se expressa por ações de con-
formismo, mas também de resistência. Importa 
dizer ainda que as identidades são contingen-
tes, ou seja, os indivíduos irão manifestá-la em 
razão de algum fim. Decerto elas se nutrem do 
contexto social, do ciclo de vida, da experiên-

cia de migração, ou, como já o afirmara Mene-
zes (2000, p. 53), elas são “formadas por sua 
condição como camponeses, canavieiros, tra-
balhadores urbanos e por outras estratégias de 
sobrevivência”. Portanto, uma provável identi-
dade de classe compartilhada atua como uma 
variável que entra na equação entre as possí-
veis escolhas dos indivíduos nas suas preferên-
cias. Sendo assim, os espaços de convivência – 
isso inclui os locais de residência temporária, a 
exemplo dos barracões – constituem importan-
tes canais pelos quais se edificam, mas, sobretu-
do se afirmam as identidades.

RETOMANDO O FIO DA MEADA

Como forma de concluir, cumpre recu-
perar alguns pontos para reflexão. O primeiro 
deles diz respeito ao modo como o conceito de 
“exploração” foi incorporado. Com isso, par-
te da inquietação intelectual recai sobre o diag-
nóstico ao qual chega boa parte da literatura 
que indica um cenário de extrema exploração 
do trabalho nos canaviais. Seja por não ultra-
passar o “denuncismo”, seja pela ênfase dada 
aos elementos de ordem estrutural como expli-
cação do contexto. Aqui, sem necessariamen-
te afastar esse diagnóstico, procurou-se inqui-
rir sobre a percepção que os próprios trabalha-
dores têm da situação de vida e trabalho nesse 
contexto. Assente em uma microssociologia das 
relações sociais, a perspectiva explorada bus-
cou trazer a lume a trama de estratégias de re-
sistência desenvolvidas pelos trabalhadores no 
afã de enfrentar as situações vivenciadas. Em li-
vro já clássico, Runciman (1966) havia traba-
lhado com a noção de “privação relativa” para 
mostrar que a percepção de injustiça dos indi-
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víduos quanto a sua posição social depende do 
“grupo de referência” a que se contrapõe. Não 
sendo, portanto, cabível, supor uma noção de 
(in)justiça in abstracto. Isso motivou um olhar 
meticuloso nas pequenas ações de resistência 
cotidiana e, consequentemente, no conflito. 

Como vimos, tais ações assumem uma 
gramática própria. Esse é o segundo ponto de 
destaque. Ao tomar o conteúdo das relações so-
ciais como variável interveniente, e não depen-
dente, descortina-se não uma imagem que os 
toma como sujeitos passivos, inertes aos cons-
trangimentos de ordem estrutural, mas o mo-
do ativo que sustenta a teia de estratégias de re-
sistência. Com efeito, é preciso “ler as falas ao 
avesso”, como sugere Menezes (2011). Nesse 
veio, prossegue a autora, trata-se de um recur-
so metodológico, ou seja,

captar as formas de resistência cotidiana dos 
trabalhadores migrantes significa reconduzi
-los do lugar de passividade, imobilismo e 
vítima em que, geralmente, são para o lu-
gar de sujeitos de sua história, uma histó-
ria que se faz não como se quer, mas a par-
tir das possibilidades concretas e objetivas. 
Assim, eles atuam com as armas de que dis-
põem e com outras possíveis de serem ‘fa-
bricadas’ com o material de suas interações 
sociais cotidianas (Menezes, 2011, p. 62).

Ao que se supõe, isso dá sentido a várias 
ações que, em outra chave, apareceriam como 
irrelevantes ou como sendo motivadas pela in-
capacidade dos sujeitos de mobilização conjun-
ta dos interesses em prol de melhoria nas con-
dições de trabalho. Assim, a decisão de migrar, 
de “tolerar” situações de flagrante arrepio a le-
gislação trabalhista, do caráter peculiar assu-
mido na manifestação dos descontentamentos, 

das orientações de consumo, entre outros ele-
mentos, não são consequência apenas dos “im-
perativos inegociáveis” que constrangem uma 
resposta irrefletida por parte dos trabalhado-
res. A mediação feita pelos indivíduos, que as-
sumem as mais diversas formas, constitui o mo-
mento da resistência.  

Por fim, como último aspecto, volto à 
questão da linguagem. Ela constitui um meio 
capaz de (res)significar os sentidos atribuídos 
as ações cotidianas (Strauss, 1999; Kaufmann, 
2004). O léxico que serve de esteio às narrati-
vas de vida deixa entrever um campo de ten-
sões. Assim, as formas de nominar e de atribuir 
significado as coisas, antes de ser um ato des-
pretensioso, revela um forte conteúdo proposi-
cional, como já o afirmara Searle (2010). Nes-
sa perspectiva, torna-se primordial a definição 
do que Dubar (2000) chamou de “contextos de 
ação”, ou seja, o lugar a partir do qual os indi-
víduos se definem e definem os outros. É nes-
se contexto de ação que os indivíduos articu-
lam aquilo que pertence à situação dada, cultu-
ralmente marcada, com aquilo que representa a 
sua trajetória subjetiva. Desse modo, foi possí-
vel perceber como determinadas ações, a exem-
plo da decisão de tomar parte em uma greve, de 
ir à Justiça reclamar algum direito, entre outras 
questões, está diretamente relacionado ao ciclo 
de vida dos indivíduos, a experiência de migra-
ção e aos riscos assumidos para a manutenção 
do emprego. Não se resumindo, portanto, ao 
caráter imperativo da exploração. 

Trabalho recebido em 06/09/2013
Aprovado para publicação em 12/12/2013
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NAS TRILHAS DA RESISTÊNCIA COTIDIANA: O PROTAGONISMO EXERCITADO PELOS 
CAMPONESES NO CARIRI PARAIBANO (1900-1950)1

ON THE TRACKS OF PEASANT EVERIDAY RESISTANCE: THE PROTAGONISM EXERCISED 
BY FARMERS IN CARIRI OF PARAIBA STATE, BRAZIL (1900-1950)

O Cariri da Paraíba, de acordo com os registros de doações de sesmarias, foi sendo ocupado, no início do século XVIII, por 
pessoas que tinham por objetivo estabelecer fazendas de gado e por grupos de famílias sem terras, escravos e ex-escravos, os 
quais para aquela área se dirigiram, em busca de terras que lhes possibilitassem a subsistência. Essas pessoas em constantes em-
bates com a elite rural da região foram se estabelecendo e deram origem ao campesinato regional. Este artigo tem por objeti-
vo analisar as práticas de resistência cotidiana, exercitadas por este campesinato, frente às práticas de dominação da elite rural, 
no Cariri Ocidental da Paraíba, no período de 1900 a 1950. Para realizar essa análise, utilizamos como fonte de pesquisa en-
trevistas e também publicações literárias de autores que trataram de relatar os conflitos que presenciaram na época, tanto en-
tre membros da elite rural quanto entre essa elite e os camponeses. As análises realizadas nos permitiram concluir que os cam-
poneses mesmo enfrentando as práticas de dominação da elite rural, desenvolveram, conforme as suas possibilidades de exer-
citar estratégias de resistência cotidiana.

Palavras-chave: Campesinato; Elite Rural; Dominação; Resistência Cotidiana.

The Cariri of Paraíba, according to the records of donations of land grants, has been occupied in the early Eigh-
teenth Century by people who aimed to establish cattle ranches, by families without land properties and former 
slaves who arrived to the region mentioned in their search for subsistence. These people in constant clashes with 
the rural elite of the region were being established and gave rise to regional peasantry. This study aims to analyze 
the practices of everyday resistance exercised by the peasantry against the practices of domination of the rural elite 
in the West Cariri of Paraiba State (Brazil), in the period from 1900 until 1950. For this analysis, we used as da-
ta sources  a set of interviews with people who witnessed those conflicts  and also publications by people who had 
tried to report the conflicts both among rural members elite and among the rural elite and the peasants. The analy-
sis carried out showed that farmers facing the same practices of domination of the rural elite, developed according 
to their possibilities of exercising everyday strategies of resistance.

Key words: Peasantry; Rural Elite; Domination; Resistance Everyday
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INTRODUÇÃO

A microrregião do Cariri Ocidental foi 
uma das últimas a ser povoada no estado da Pa-
raíba, processo que ocorreu na passagem do sé-
culo XVII para XVIII (Octávio, 1996). A ocu-
pação dessa microrregião, encravada na “dia-
gonal seca” do semiárido brasileiro, deveu-se 
em parte à expansão da pecuária bovina e à ini-
ciativa de camponeses que lá se instalaram o 
que redundou em uma estrutura agrária típica 
do latifúndio-minifúndio, isto é, uma estrutura 
de ocupação do espaço caracterizado por um 
número reduzido de grandes fazendas, que do-
minavam a maior parte do território, intercala-
das com inúmeras pequenas propriedades que 
concentram as famílias camponesas que se re-
produziram na microrregião (IBGE, 1985). 

 No início do século XX, a microrregião 
do Cariri Ocidental da Paraíba desenvolve uma 
intensa produção de algodão, destacando-se 
mesmo de outras regiões do Estado tanto pe-
la quantidade quanto pela qualidade, sendo o 
algodão nela produzido classificado como um 
dos melhores do mundo (Galliza, 1993, p.45). 

 No período dessa efervescência econô-
mica e política, a pressão sobre a terra, o princi-
pal meio de produção, se deu de forma violen-
ta. São inúmeros os casos relatados pelos mo-
radores mais antigos da região, que ainda guar-
dam na memória as práticas dos coronéis que 
se utilizavam da coação e do assassinato para 
expropriar os pequenos proprietários e os pos-
seiros mais resistentes. Entretanto, nos relatos 
dos trabalhadores e trabalhadoras rurais cole-
tados, ainda durante a pesquisa de mestrado, 
percebemos que os camponeses não aceitavam, 
passivamente, o poder exercido pelos latifun-

diários, o que permite formular a hipótese da 
existência de práticas de resistência cotidiana 
frente àqueles que pretendiam explora-los e ex-
propria-los de suas terras. 

 A existência predominante das peque-
nas propriedades na estrutura agrária da mi-
crorregião ratifica a hipótese de que permanên-
cia destas pode ser explicada pela força da re-
sistência cotidiana das famílias nestas áreas, ga-
rantido-as como posse, e não pela força das for-
malidades legais, conforme se verificou com as 
grandes propriedades.

 A pesquisa realizada no mestrado reve-
lou a importância que o movimento sindical te-
ve naquele momento e contexto específicos, em 
que os trabalhadores rurais estavam sendo ex-
pulsos das grandes propriedades rurais. No en-
tanto, alguns questionamentos foram brotan-
do, pouco a pouco, não só a respeito da impor-
tância do sindicato e dos trabalhadores inseri-
dos no movimento sindical, mas, acerca de ou-
tros trabalhadores e trabalhadoras que não ade-
riram à luta sindical.

A complexidade daquela realidade fez 
emergir um questionamento a cerca de como 
se dava o enfrentamento dos trabalhadores ru-
rais, na ausência de direitos legais e de institui-
ções jurídicas, que só começaram a ser imple-
mentadas na década de 1970. Ante aos questio-
namentos, privilegiamos, neste artigo, analisar  
as práticas de resistência protagonizadas no co-
tidiano pelos camponeses, no Cariri paraibano, 
frente às expressões de poder exercitadas pe-
la elite no período compreendido entre o iní-
cio do século XX até meados dos anos de 1950. 
No curso da análise tomamos como referencial 
a noção de resistência cotidiana elaborada pelo 
cientista político James Scott.
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1. A NOÇÃO DE RESISTÊNCIA COTIDIA-
NA CAMPONESA: A CONSTRUÇÃO DE JA-
MES SCOTT

Resistência cotidiana é uma noção de-
senvolvida pelo cientista político James C. 
Scott, para nomear uma serie de ações, consi-
deradas, por ele, como formas de resistência 
protagonizadas no dia a dia pelos camponeses 
frente a determinadas expressões de poder. Es-
sa compreensão originariamente é desenvolvi-
da em seu livro Weapons of the weak: everyday 
forms of peasant resistance, publicado em 1985, 
surgindo como resultado de dois anos de obser-
vação participante nos fins dos anos 70 em uma 
aldeia da planície Muda, situada no Estado de 
Sedaka, Nordeste da Malásia e posteriormen-
te em 1990 com a publicação de outro trabalho 
intitulado Domination and the Arts of Resistan-
ce:Hidden Transcripts. 

Entretanto, além de nomear os tipos de 
ações, que entende ser expressões de resistên-
cia por parte dos camponeses, Scott desenvol-
ve um corpo teórico em que fundamenta to-
da uma perspectiva para qualificar outras ações 
promovidas pelos camponeses.

Para justificar esse seu novo olhar sobre 
a temática James Scott apresenta um argumen-
to bastante pertinente ao assinalar que as rebe-
liões camponesas na história são poucas e di-
versas, entendendo mesmo que são raras as cir-
cunstâncias que favorecem a ocorrência de le-
vantes camponeses de larga escala, ao mesmo 
tempo, também, rememora que as revoltas, 
quando acontecem, são totalmente esmagadas. 
(SCOTT, 2002, p. 11).

O autor faz algumas ponderações inte-
ressantes, a exemplo da ocorrência de que uma 

pequena rebelião, supostamente pode ter  im-
pacto sobre as relações de classe, mas que tam-
bém há outras ações que podem  produzir im-
pactos como, fugas, roubos e que nem sempre 
são noticiadas. Essas ações, compreendidas co-
mo “silenciosas guerrilhas do cotidiano” pos-
suem uma importância significativa para os 
camponeses e para as classes historicamente su-
bordinadas, mas não são percebidas, nem lhe 
são dadas a devida atenção (Scott, 2002, p.11). 
Outro argumento, bastante pertinente, quanto 
à visibilidade e à importância que deve ser dada 
às ações do cotidiano camponês, são colocadas 
por Scott (2002, p.11) ao questionar que se a 
história dos camponeses se detivesse apenas em 
focalizar os momentos de insurreições, se asse-
melharia a uma história de trabalhadores fabris 
com registro, apenas, dos momentos mais agu-
dos de suas formas de lutas como greves e pro-
testos, perdendo, assim,  as expressões de lutas 
mais duráveis dos conflitos de classe exercita-
dos na arena do cotidiano, entre as quais a lu-
ta pela jornada de trabalho, pelo direito ao la-
zer, pelo salário, pela autonomia, por direitos e 
por respeito.

Considerando as particularidades do 
contexto camponês, Scott formula a noção de 
resistência cotidiana, argumentando: “Por to-
das essas razões, ocorreu-me que a ênfase nas 
rebeliões camponesas estava mal colocada. Pe-
lo contrário, pareceu mais importante conside-
rar o que podemos chamar formas cotidianas 
de resistência camponesa” (Scott, 2002, p.11). 

Esta concepção formulada por James 
Scott abre uma perspectiva que permite enten-
der as manifestações de pequenas ações que 
ocorrem no cotidiano de um determinado con-
texto de dominação, superando a tradicional 
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interpretação das formas de resistência, como 
sendo conformismo, acomodação ou submis-
são, ou também como atos criminosos, princi-
palmente, quando afetam diretamente a pro-
priedade privada.

Monsma, referindo-se á centralidade 
das ações cotidianas na perspectiva teórica de 
Scott, esclarece: 

Parte da atração de Scott pela resistência co-
tidiana deve-se ao fato de esta ser geralmen-
te mais democrática e mais enraizada na vi-
da popular que movimentos e partidos for-
mais, muitas vezes, lideradas por segmentos 
educados da classe média que acham que 
sabem melhor que os pobres o que é bom 
para eles (Monsma, 2000,p. 114).

Scott reconhece a existência de outros 
espaços, nos quais as expressões de poder dos 
dominantes nem sempre conseguem dominar 
em sua totalidade e que se constituem como es-
paços favoráveis a um exercício crítico do po-
der, conforme assinala:

[...] os subordinados que se encontram en-
volvidos nessas estruturas de dominação em 
grande escala tem, não obstante, uma vida 
social bastante variada fora dos limites ime-
diatos estabelecidos pelo patrão. Em prin-
cípio, é aqui, neste tipo de espaços fora da 
vigilância dos dominantes, onde pode de-
senvolver uma critica comum a dominação 
(Scott, 2000, p.19).

Compreendendo o exercício de poder 
não como uma situação dada e absoluta sem 
margens para ações de questionamento, abor-
da em seu livro “Los dominados y el arte de la 
resistência” que seu objetivo principal é “ tra-

to de darle sentido a um estúdio diferente del 
poder que descobre contradicciones, tensiones 
y posibilidades inmanentes” e também “mos-
trar como melhorar a leitura, interpretação e 
compreensão da conduta política, muita vezes 
quase inapreensível dos grupos subordinados” 
(Scott, 2000, p.20-21).

Ao examinar as relações de poder atra-
vés de uma leitura da conduta política que, mui-
tas vezes, é imperceptível aos olhos do pesquisa-
dor, o autor observa que os camponeses mesmo 
enfrentando condições adversas, desenvolvem 
formas peculiares de resistência a uma determi-
nada situação de dominação e subalternidade.

O conceito de resistência cotidiana, for-
mulado por Scott, é construído a partir das mu-
danças análise do contexto camponês e das re-
lações de poder na vila de Sedaka, no sudes-
te asiático, no período de 1978 a 1980. Oca-
siãoo em que estavam ocorrendo transforma-
ções tecnológicas no processo produtivo com a 
utilização de máquinas causando impacto sobre 
as formas de acesso à terra pelos camponeses. 
A partir da análise das ações dos camponeses, 
nesse contexto, Scott vai delineando o conceito 
de forma de resistência cotidiana, apresentando 
algumas características como sendo: “[...] a luta 
prosaica, mas constante, entre os camponeses 
e aqueles que querem extrair deles o trabalho, 
o alimento, os impostos, os aluguéis e os lu-
cros”.  Ainda explicitando esse conceito, apre-
senta a compreensão do autor acerca das for-
mas que estas ações se manifestam: “[...] fazer 
corpo mole, a dissimulação, a submissão falsa, 
os saques, os incêndios premeditados, a igno-
rância fingida, a fofoca a sabotagem e outras 
armas desta natureza”. Apresenta também al-
gumas características: “[...] requerem pouca ou 
nenhuma coordenação ou planejamento; sem-
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pre representam uma forma de autoajuda indi-
vidual; evitam geralmente qualquer confronta-
ção simbólica com a autoridade ou com as nor-
mas de uma elite” (Scott, 2002, p.12). 

Conforme argumenta Scott, a resistên-
cia cotidiana expressa uma dimensão da luta de 
classe, pois entende que a dominação de classe 
é um processo sistemático de apropriação por 
parte dos dominantes. Dessa forma, a luta pa-
ra impedir essa apropriação desenvolvida pelos 
subalternos se constitui, por sua vez, como uma 
expressão da luta de classe.

Micro resistência entre camponeses é qual-
quer ato de membros da classe que tem co-
mo intenção mitigar ou negar obrigações 
(renda, impostos, deferência) cobradas à es-
sa classe por classes superiores (proprietá-
rios de terra, o estado, proprietários de má-
quinas, agiotas ou empresas de emprésti-
mos de dinheiro) ou avançar suas próprias 
reivindicações (terra, assistência, respeito) 
em relação às classes superiores.(SCOTT, 
2002, p.24).

Entendemos que esse percurso teóri-
co-metodológico desenvolvido para explicar 
o conceito de resistência camponesa ratifica a 
importância desse conceito na análise de ações 
protagonizadas pelos camponeses, mas desper-
cebidas por algumas lentes teóricas que privi-
legiam as revoltas e rebeliões, A perspectiva de 
Scott dar visibilidade às tramas da cotidianida-
de, suas formas de resistência e que nos limites 
das possibilidades, vão tecendo as condições de 
suas subsistências. 

Nesse sentido, percebemos a pertinência 
da conclusão de Scott, quanto ao objetivo da 
resistência camponesa: 

O objetivo, afinal, da grande expressão da 
resistência não é diretamente derrubar ou 
transformar o sistema de dominação, mas, 
sobretudo, sobreviver – hoje, esta semana, 
esta estação – dentro dele. O objetivo co-
mum dos camponeses, como Hobsbawn2 
tão habilmente definiu, é ‘trabalhar o siste-
ma no sentido das desvantagens mínimas’. 
(Scott, 2002, p.30).

Tanto a resistência material quanto sim-
bólica faz parte de um mesmo conjunto de prá-
ticas coerentes entre si. Para Scott, as diver-
sas manifestações como a agressão oral contra 
uma figura dominante em um ambiente seguro 
e os ritos de inversão como acontece no carna-
val são também parte dessas manifestações de 
resistência, assim como todas as manifestações 
de descontentamento, conforme anteriormente 
referenciadas.

2. DOMINAÇÃO E RESISTÊNCIA NO CARI-
RI PARAIBANO

No Cariri paraibano a violência era uma 
estratégia recorrente adotada pela elite com vis-
tas à expropriação e dominação do campesina-
to. As práticas dos coronéis eram bastante co-
nhecidas. Um dos registros destas práticas po-
de-se constatar na obra literária produzida por 
Antonio Mariano Sobrinho, morador da cida-
de de Camalaú no Cariri da Paraíba. Este rela-

2 HOBSBAWM, E. Primitive Rebels: Studies in  Archaich Forms of Social Movement in the 19th and 20th Centuries. New York: 
Norton, 1965.
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ta diversos casos, que teve conhecimento atra-
vés de conversas com pessoas da região em di-
versos momentos e circunstâncias. Esta foi uma 
das fontes literárias analisadas com o objetivo 
de encontrar pistas, acerca das relações estabe-
lecidas entre os camponeses e os latifundiários. 
Ainda nesta obra podemos observar indícios de 
práticas truculentas experimentadas pelos co-
ronéis, a exemplo da  citação que segue:

Na fazenda Ipueiras de Francisco Chaves 
Ventura – que também desempenhou a fun-
ção de sub-delegado de Camalaú – uma 
prensa de preparar fardos de algodão ser-
via como instrumento de ‘disciplina’, entre 
outras técnicas utilizadas. Às vezes pendura-
va-se o castigado de cabeça para baixo, cau-
sando-lhe sérios problemas. Foi o que acon-
teceu, por exemplo, com um certo cida-
dão conhecido como ‘Zé Tapera’ que teve 
de passar uma noite em tais condições [...] 
(Mariano Sobrinho,1996, p. 222).

 A Fazenda Ipueiras a que se refere, lo-
calizava-se no município de Camalaú, antigo 
distrito de Alagoa do Monteiro, a maior cida-
de em área territorial do Estado da Paraíba. A 
prensa mencionada constituía-se em um meca-
nismo composto de diversas peças de madei-
ra que tinha por finalidade comprimir o algo-
dão compactando-o em forma de volumes, de-
nominados de “fardos”. Utilizava-se este artefa-

to, como registrado, para castigar os trabalha-
dores, ocasião em que nela eram amarrados os 
trabalhadores que por ventura desobedeciam 
aos coronéis.

Outro exemplo semelhante do emprego 
da violência por parte desses coronéis foi apre-
sentado por Pedro Nunes3, ao fazer um comen-
tário sobre o capitão José Pereira de Gouvêa, 
proprietário da fazenda Cachoeirinha em São 
Tomé, distrito de Alagoa do Monteiro. Nesse 
sentido, Nunes (1997, p.100) comenta: “Era 
um homem que costumava castigar seus empre-
gados, deixando-os uma noite inteira no tron-
co, como se fossem escravos, vinte anos de-
pois da abolição da escravatura”. [ se é vinte 
anos depois da escravatura, é preciso mencio-
nar mais ou menos quando isso ocorreu...].

 Essa era uma prática corriqueira. Os cas-
tigos eram diversos na cidade de Camalaú on-
de, atualmente, se situa à Rua Nominando Fir-
mo existia um tronco, que mesmo depois de 
extinta a escravidão, ainda era utilizado para 
amarrar aqueles que por algum motivo desobe-
deciam aos coronéis, servindo para expor a hu-
milhação pública àqueles que caíssem no desa-
grado das autoridades [esse tronco existiu até 
1912]” (Mariano Sobrinho, 1996, p. 222)4.

É perfeitamente compreensível que os 
camponeses, conhecendo bem o perfil dos do-
minantes, desenvolvessem formas de enfrentar 

3 Pedro Nunes Filho é natural da cidade da Prata, município que pertencia a Alagoa do Monteiro. Nesta obra o autor descreve o 
movimento armado promovido pelo coronel Augusto Santa Cruz de Oliveira que procurou criar um clima político para desestabi-
lizar o governo do estado da Paraíba, nessa perspectiva, junto com aproximadamente duzentos homens armados, invadiu a cidade 
de Alagoa do Monteiro, no dia 6 de maio de 1911. Esse foi um movimento, ainda pouco conhecido e que ainda carece de um estu-
do de seu impacto no contexto político estadual. Esta é uma obra que foi analisada para elaboração da tese de doutorado. Ressalta-
mos a riqueza de informações dessa obra, pois, o autor entrevistou mais de setenta pessoas descendentes daquelas famílias envolvi-
das no conflito, bem como também fez consulta aos arquivos dos meios jurídicos do próprio município como da capital do Estado

4 Antonio Mariano obteve essas informações a partir de conversas informais com as pessoas antigas do munícipio e região. Essas 
histórias são transmitidas pela tradição oral, mas, ainda na contemporaneidade poucos se aventuram a falar delas com medo de re-
presálias. Antonio Mariano fez um resgate de vários episódios e publicou..
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essas práticas de dominação sem, no entanto, 
fazerem isso abertamente, mas, protegendo-se 
pelo anonimato. Demonstrando ainda o medo 
que o referido capitão impunha aos campone-
ses, Nunes (1997, p. 100) coloca:

Zé de Gouvêa impunha tanto terror à po-
pulação de São Tomé [antigo distrito de 
Alagoa do Monteiro, atualmente é a cida-
de de Sumé aqui se refere a um local ou a 
fazenda?], que quando botava um adjunto, 
compareciam mais de cinqüenta pessoas pa-
ra trabalhar. No final da jornada, ele trazia 
uma bacia cheia de moedas para fazer o pa-
gamento. Quando chamava o primeiro pa-
ra receber o sujeito dizia ‘tá doido, capitão! 
Nem fale nisso que eu não recebo dinheiro 
do senhor não.

O adjunto era uma prática exercitada 
pelos camponeses, denominada em outras re-
giões de mutirão. Entretanto, na referida cita-
ção, o autor coloca como uma prática seme-
lhante que era promovida pelos proprietários 
rurais, mas, com um significado diferente, pois, 
a convocação de um determinado proprietário 
a um camponês para participação nesses adjun-
tos, era feito de forma coercitiva, conforme po-
demos compreender pela análise da citação.

Esta informação apresenta pistas que 
nos permite compreender que tanto os campo-
neses quanto o capitão entendiam muito bem 
as relações de poder, naquele contexto, de for-
ma que a maneira desse capitão pagar aos cam-
poneses pode até não ser fielmente da forma 
descrita, mas, revela o quanto ele era temido e 
o quanto os camponeses teatralizavam seus ges-
tos na presença deste, como forma de passar 
uma determinada imagem de respeito e subser-
viência. Utilizamos a noção de ação teatraliza-

da, de acordo com a compreensão de Scott co-
mo sendo uma expressão do discurso público 
em ocasiões em que os dominados utilizam-se 
da teatralização para esconder dos dominantes 
seus reais interesses, demonstrando, assim, por 
meio dessa forma, uma suposta deferência às 
expectativas dos dominantes (Cf. Scott, 2000).

Se por um lado os camponeses teatrali-
zavam seus gestos para demonstrar certa defe-
rência ao capitão, considerando o temor que ti-
nham àquele, por outro lado o capitão também 
sabia do medo que causava aos camponeses e 
teatralizava também seu gesto por ocasião do 
pagamento dos serviços, com o intuito de de-
monstrar seu poder e inibir os camponeses de 
receber o pagamento.

Um caso específico no município de Ala-
goa do Monteiro é útil para demonstrar dois 
comportamentos distintos, ao mesmo tempo. 
Por um lado, a prática dos coronéis de tomar 
terras dos camponeses e, de outro, as estraté-
gias que esses desenvolviam para resistirem 
sem, entretanto, afrontar diretamente o coro-
nel, conforme podemos perceber no registro 
que faz Mariano Sobrinho (1996, p.196):

O coronel Pedro Monteiro cercou uma área 
que pertencia a uma viúva e seus cinco fi-
lhos. Depois a cerca apareceu queimada. 
Então, a viúva e um filho foram presos e le-
varam uma grande surra. Ela morreu vomi-
tando sangue e o filho ficou aleijado de um 
braço. José Cardoso [compadre da viúva] 
levou os órfãos a capital do estado para pe-
dir providencias, mas o governo estava do 
lado do coronel [...] os cinco órfãos famin-
tos foram para São Sebastião do Umbuzeiro. 

Podemos, mais uma vez, constatar, as-
sim, o que por um lado já é bastante conheci-
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do, ou seja, a prática de tomar terras dos cam-
poneses, mas, por outro lado, o que este caso 
revela é a resistência possível que foi feita por 
aquela família de camponeses. Conforme po-
demos observar, a ação de resistência consistiu 
em queimar a cerca feita pelo coronel e, mes-
mo assim, não foi imediatamente após esta ser 
feita, mas, algum tempo depois e utilizando-se 
do anonimato. O anonimato, conforme com-
preende Scott, consiste numa estratégia que os 
grupos subordinados utilizam para exercitar a 
resistência de forma disfarçada. Esses grupos 
ao entenderem que podem ser alvos de repre-
sálias, se utilizam do anonimato para proteger 
suas identidades e desenvolverem ações diretas 
contra os dominantes, entre as práticas anôni-
mas Scott descreve: falar sob possessão espíri-
ta, a agressão por meios mágicos, o rumor e até 
mesmo a violência (Scott, 2000).

Analisando essa ação de resistência, po-
demos entender que aquela família sabia que 
corria riscos se tentasse uma afronta direta, tan-
to é que a queima da cerca foi feita de forma 
anônima. Porém, o que chama a atenção é a 
possibilidade de serem sabedores que a ação de 
queimar a cerca não intimidaria o coronel, de 
forma que aquela ação, longe de apresentar um 
obstáculo aos intentos do coronel, representa-
va mais uma manifestação de indignação da-
quela família do que mesmo uma forma de re-
solver a questão. Também, observando os indí-
cios, podemos pensar que aquela ação de quei-
mar a cerca não foi promovida tão somente por 
aquela família, no entanto, é possível mesmo 
ter contado com a ajuda de outros camponeses, 
que indignados com aquela ação, prestaram au-
xílios para colocar fogo na cerca.

Tomando como exemplo um conflito no 
município de Pombal, no Sertão da Paraíba, no 

ano de 1924, realidade não diferente da esta-
belecida em Alagoa do Monteiro, percebemos, 
mais uma vez, essa face de tensão entre os la-
tifúndios e os camponeses, ocasião em que Jo-
sé Gregório está falando a partir de suas lem-
branças, isto é, um protagonista falando daqui-
lo que presenciou e colocando sua percepção. 
Acredito que a importância esta justamente no 
relato do protagonista. O autor não teve pre-
tensões acadêmicas, nem convencer ninguém 
apenas relatou uma situação, que para mim se 
revelou importante para demonstrar como se 
dava a coação, a pressão, para expulsar o cam-
ponês da terra. Enfim, é um relato de quem tes-
temunhou um caso específico desses, entre tan-
tos outros, a partir de suas lembranças sobre 
aquela região, descreve os artifícios de um co-
ronel para tomar um pedaço de terra de um 
camponês seu vizinho: 

Severino Rodrigues começou invejando 
aquela pequena propriedade e fez varias 
propostas de compra, mas pela importân-
cia que ele mesmo arbitrava. Como Pedro 
Gomes [o camponês vizinho] recusasse a 
oferta descabida, Severino Rodrigues come-
çou a abrir as cercas para que o seu gado in-
vadisse as vazantes do vizinho. (Gregório, 
1967, p.257).

Essa tentativa de tomar o pedaço de ter-
ras levou tempo, mesmo o coronel contando 
com a colaboração das autoridades policiais e ju-
rídicas da comarca. Essas autoridades subservien-
tes aos coronéis fizeram uso da força para inti-
midar aquela família, de forma que os filhos da-
quele camponês foram presos sob acusações fal-
sas, apenas com o intuito de pressionar o seu pai 
a vender o pedaço de terra e ir embora da região.
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 Estes, ao serem soltos, não mais supor-
tando as pressões a que vinham sendo subme-
tidos, e, sem dúvida, fazendo uma leitura bas-
tante pertinente das relações de poder naque-
le contexto, em que sabiam que não contavam 
nem com a justiça, nem com a proteção de ou-
tro coronel, planejaram e executaram a única 
forma de resistência possível conforme coloca 
José Gregório (1967, p.265):

Severino Rodrigues estava derramado em 
sua cadeira de balanço, palestrando com 
dois hospedes amigos, a esposa e os filhos. 
As brechas das portas permitiam boa visão 
aos que estavam de fora [...] apontaram no 
peito largo do homem e os estampidos fo-
ram apavorantes. A vítima não se moveu 
da cadeira: teve morte imediata [...] o fa-
to estava consumado. Sabiam, pelos moti-
vos, tão claros, que os criminosos eram dali 
mesmo; e os Gomes foram apontados, em-
bora sem testemunhas de vista.

Podemos compreender que a ação de re-
sistência que culminou com o assassinato foi a 
última etapa de outras anteriormente exerci-
tadas, pois, é bastante plausível acreditar que 
desde o início da tentativa do coronel em for-
çar a compra da terra esse camponês tenha, no 
anonimato, procurado socializar suas preocu-
pações, buscando alternativas junto à própria 
família e aos outros camponeses que compar-
tilhavam de sua confiança. Também, não deixa 
de ser pertinente pensar que este possa ter bus-
cado auxílio junto a outro coronel, mas, se is-
to ocorreu, não obteve êxito, pois, não aparece 
nenhum registro de uma suposta proteção da-
da por algum coronel, o que se comprova pe-
la pressão exercida sobre a família daquele pe-
lo aparato policial.

O assassinato demonstra que os campo-
neses não permaneciam inertes às afrontas da 
elite, porém, elaboravam suas práticas de resis-
tência. Neste caso, o assassinato foi à expres-
são máxima da indignação e não tolerância à 
truculência daquele coronel, pois, como vimos, 
não teve como motivação a vingança, roubo ou 
crime, sob encomenda, mas, tão somente a ex-
pressão de defesa de uma pequena área de terra 
que significava o sustento da família.

A decisão dos camponeses em aproveita-
rem a escuridão da noite para não serem reco-
nhecidos e, propositalmente, não dando opor-
tunidade à família do assassinado em reconhe-
cê-los, é uma atitude, conforme entende Scott 
(2000), típica das artes do ocultamento políti-
co, em que se busca a proteção das possíveis re-
presálias no anonimato.

Essa forma de ação encoberta pelo ano-
nimato, incomodava demais a elite e esta mani-
festava sua repulsa a quem assim procedia, de-
nominando de covarde e outros qualificativos. 
A condenação deste tipo de ação é uma pis-
ta que nos serve para perceber como essa elite 
também se sentia vulnerável, considerando que 
não se sabia quando nem de onde poderia vir 
ações de represálias aos seus comportamentos. 

A repulsa a essa prática, pela elite ru-
ral, e a sua condenação pública tinha por ob-
jetivo desencorajá-la, prevenindo, assim, ações 
vindas dos camponeses insatisfeitos que não ti-
nham outro meio, senão a prática de uma ação 
anônima, forma esta pela qual se preservava a 
pessoa e a família de quem praticou possíveis e 
certas retaliações por parte do agredido, ou de 
sua família. Isso demonstra que mesmo se esta 
opinião era compartilhada no contexto rural, 
representava sem dúvida uma concepção mais 
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arraigada no seio da elite dominante. Confor-
me demonstra Scott, esse tipo de ação na qual 
o autor procura esconder sua identidade torna-
se mais fácil devido a essa proteção do anoni-
mato (Scott, 2000).

Podemos afirmar assim que existia, na-
quele contexto, a prática do disfarce por par-
te dos dominados e que esta prática apresenta-
va-se como um dos recursos possíveis, conside-
rando que as instituições legais não respondiam 
satisfatoriamente às expectativas de justiça por 
parte dos camponeses. Dessa forma, essas ações 
apresentavam-se não como a reivindicação de 
um direito legal, mas como uma ação costumei-
ramente legítima pelos camponeses.

2. MANIFESTAÇÕES ORAIS MARGINAIS: 
AS CANTORIAS COMO EXPRESSÃO DA 
RESISTÊNCIA COTIDIANA

As práticas de resistência não se limita-
vam tão somente a atos de agressões físicas e 
de violência, conforme anteriormente demons-
trado, mas, podiam assumir as características 
de uma resistência de caráter simbólico, desdo-
brando-se em uma multiplicidade de formas, de 
acordo com a ocasião e o contexto. A resistên-
cia material e a resistência simbólica, de acordo 
com a formulação de Scott, fazem parte de um 
mesmo conjunto de práticas de resistência e são 
coerentes entre si. Assim, as diversas manifes-
tações, de caráter verbal, como a agressão oral 
contra uma figura dominante em um ambiente 
seguro e os ritos de inversão, como acontece no 
carnaval, são também aspectos dessas manifes-
tações de resistência ( Scott, 2000).

As ações de dominação, neste contexto 
rural, se publicamente não eram comentadas, 
não significa dizer que os camponeses não ti-
vessem conhecimento do que ocorria na região, 
nem tão pouco que não se posicionassem pa-
ra resistir a essa dominação. Estes sabiam mui-
to bem das questões que estavam ocorrendo e 
das formas que as pessoas da elite faziam para 
se apropriar de pedaços de terras e outras ações 
violentas para com os camponeses. Se publica-
mente demonstravam nada saber sobre as ques-
tões que enfrentavam seus vizinhos ou familia-
res, convenciam dessa postura ingênua pela tea-
tralização que faziam diante daqueles que en-
tendiam se constituir em ameaças devido aos 
seus posicionamentos, evidentemente, em de-
sacordo com as práticas violentas da elite para 
atingir seus objetivos.

Um espaço de interação social que pos-
sibilitou o exercício de um discurso contestató-
rio utilizado pelos camponeses foi os encontros 
promovidos para a exibição dos poetas “repen-
tistas” ou “violeiros”, que em forma de ver-
sos cantavam os temas sugeridos pela plateia, 
evento este denominado de “cantoria”5. O dis-
curso contestatório acontecia em espaços so-
ciais em que havia a interação entre sujeitos em 
condições sociais iguais, conforme demonstrou 
Scott, e onde não é necessário reprimir a cóle-
ra, pois estando fora das relações de domina-
ção se pode falar com veemência sem medir as 
consequências das palavras. Entende-se que es-
ses “espaços sociais marginais”, como denomi-
na, são por si mesmos uma conquista da resis-
tência que se ganha e se defende nas relações de 
poder (Scott, 2000).

5  Analisamos aqui a obra do poeta Luizinho Batista que resgatou poesias, feitas em forma de “repentes”, de noventa e oito poe-
tas regionais (Batista, 2006).
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As cantorias aconteciam com frequência 
naquele contexto rural e constituíam-se em um 
momento de reunião e socialização dos campo-
neses que moravam vizinhos, mas, também de 
outros que vinham de locais diversos para as-
sistir a estes eventos, contituindo-se, em alguns 
momentos, como um espaço “social marginal”, 
conforme formulação de Scott (2000). A litera-
tura de cordel também abordou diversos fatos 
conflituosos do universo camponês, até mes-
mo porque conforme coloca Mark J. Curran 
(1986, p.311) em seu artigo A sátira e a críti-
ca social na literatura de cordel: “O poeta é es-
treitamente ligado ao povo e aos seus proble-
mas devido a sua vida em comum, a sua tradi-
ção cultural e a sua condição social”, porém, o 
que queremos demarcar é a visibilidade que es-
ta forma de expressão tinha e, notadamente, a 
precaução dos seus produtores, constituindo-se 
essa expressão, mais como um discurso públi-
co, pois os cordéis eram elaborados e revisa-
dos antes de serem postos à venda, de forma 
que se omitiam propositadamente certas colo-
cações que podiam agredir pessoas, principal-
mente da elite. Podemos perceber essa carac-
terística a partir das colocações e comentários 
a respeito das cantorias que o poeta José Nu-
nes Filho (2001) fez em sua obra, situando co-
mentários e versos feitos em forma de “repen-
tes” por nada menos de que oitenta e quatro 
poetas repentistas da região. Também de sig-
nificativa importância para compreensão des-
sa manifestação artística, como um espaço on-
de se realizava um discurso contestatório, po-
demos observar na obra do poeta José Alves 
Sobrinho (2003). Este poeta foi um dos orga-
nizadores do acervo do cordel do Laboratório 
de Apoio ao Ensino de Língua e Literatura da 
UFPB (LAELL).

Nessa forma de manifestação artística 
podemos perceber que os dominados mesmo 
exercitando uma crítica aos dominantes, no âm-
bito do discurso público, o faziam utilizando-se 
do “disfarce” e, conforme formulação de Scott, 
o “eufemismo” como forma de disfarce se pres-
tava bem para essas manifestações, pois se tra-
tava de dizer uma coisa, mas não diretamente, 
utilizando-se para isto de insinuações ou alu-
sões a determinadas situações criadas com fins 
ilustrativos, nas quais pode ser observada sua 
semelhança com a realidade, sem, entretanto, 
citar nominalmente pessoas ou situações reais. 
Scott argumenta que é difícil encontrar uma so-
ciedade camponesa, ou na qual  existam escra-
vos ou servos, na qual não se tenha a figura tra-
dicional de um animal, ou de uma pessoa inteli-
gente que engana os dominantes (Scott, 2000).  
No Sertão do Brasil podemos contatar a figu-
ra de Camonge, inspirado no poeta português 
Camões, sendo nessa região denominado em 
certas ocasiões de Camonge ou Cambonje pe-
los poetas cordelistas e repentistas, tendo como 
marca principal a sagacidade de enganar os po-
derosos. De acordo com Pinheiro (2001), es-
te personagem passou para a literatura popu-
lar como alguém capaz de vencer os poderosos 
e beneficiar os pobres.

Esta expressão cultural tem como carac-
terística principal a oralidade, pois, tratava de 
temáticas desenvolvidas naquele momento es-
pecífico em que estava acontecendo o evento, 
sem prévia elaboração das poesias e sem o ob-
jetivo de reproduzir essas poesias por meio es-
crito como se faz com o cordel. Uma observa-
ção de Scott, quanto à produção cultural dos 
subalternos, diz respeito a compreender que as 
expressões culturais destes, em geral, apresen-
tam uma forma mais oral do que escrita. Ob-
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serva, entretanto, que essas formas com a mar-
ca da oralidade, devido ao seu modo de trans-
missão, se convertem em um veículo ideal para 
resistência cultural (Scott, 2000).

Pelos ambientes mencionados onde 
aconteciam as “cantorias” como hospedaria, 
locais de jogos e barbearia, concluímos que es-
sas manifestações notadamente não eram pro-
movidas pela elite, pois se assim fosse o autor 
ao referenciar, provavelmente, saberia dos no-
mes daquelas pessoas da elite como os coro-
néis e outros que ocupavam posições de desta-
que, bem como os locais onde aconteciam es-
ses eventos. Podemos assim entender, que pelos 
locais mencionados, essas manifestações eram 
uma das expressões de pessoas que estavam em 
posição de dominação, tornando-se estes espa-
ços acessíveis e propícios para a elaboração de 
um discurso contestatório aos dominantes. Per-
cebemos que estes locais onde se realizavam 
as manifestações guardavam certa semelhança 
de condições oferecidas para se fazer uma crí-
tica aos dominantes, com os locais que Scott 
identificou onde se praticava uma cultura dissi-
dente na Europa, como os bares, as cervejarias, 
as tabernas, locais estes, conforme argumenta 
Scott, considerados como subversivos tanto pe-
las autoridades como pela igreja. Nesses espa-
ços eram praticadas afrontas à cultura oficial, 
ocasião em que ocorriam apostas, jogos, can-
ções, desordens e blasfêmia em relação aos do-
minantes (Scott, 2000, p. 147-149).

Observamos, assim, que a “cantoria” 
constituía-se como um espaço social em que 
havia uma intensa interação entre os que assis-
tiam e os que cantavam, de forma que a pla-
teia não era estática, mas, conduzia conforme 
suas solicitações as temáticas desenvolvidas pe-

los cantadores. Assim sendo, podemos concluir 
que este espaço, considerando a identidade so-
cial existente entre os presentes e em decorrên-
cia disto uma unidade das temáticas que dese-
javam ver exploradas pelos cantadores, geral-
mente denunciando o que julgavam injusto, ou 
mesmo fazendo gozações com a elite, era um 
espaço social em que se elaborava não de forma 
individual, mas, coletiva, um discurso oculto 
contestatório às práticas de dominação da eli-
te e conforme argumenta Scott (2000, p.148): 
“[...] os espaços sociais relativamente autôno-
mos servem tanto para disciplinar quanto pa-
ra formular padrões de resistência”. Podemos 
concluir, dessa forma, que a cantoria, na espe-
cificidade da realidade estudada, apresentava-
se como a construção de um espaço alternati-
vo para desenvolver uma prática de resistência 
à dominação da elite.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Neste contexto, a elite procurava exer-
citar a dominação mediante práticas que, con-
forme vimos, eram diversas, podendo ser ape-
nas a intimidação dos camponeses, mediante 
ordens diretas ou sinalizadas, ou mesmo tortu-
ras físicas e até mesmo o assassinato. Entretan-
to, nem sempre os camponeses se submetiam às 
vontades de seus patrões, o que nos leva a en-
tender, que havendo possibilidades, eles resis-
tiam de modo oculto, ou publico.

 Podemos compreender, também, o em-
prego da violência pelos latifundiários como 
indício de que havia resistência por parte dos 
dominados, pois se estes acatassem as práticas 
de dominação, sem contestação, é evidente que 
não seria necessário o uso da força.
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Entretanto, conforme constatamos os 
camponeses ao serem expropriados de suas 
terras, aparentemente, não esboçavam reação, 
mas, essa aparente passividade dissimulava  a 
existência de um discurso oculto, em que se 
elaborava uma crítica velada a essa elite e se 
planejava no seio da família, ou dos mais pró-
ximos uma futura ação de resistência.

 Assim, nas ações de resistência que ob-
servamos em represálias ao desrespeito da elite 
às suas posses de terras, os camponeses se uti-
lizavam habilmente do anonimato como uma 
forma de proteção. Constatamos, dessa for-
ma, que diversas agressões à elite, compreendi-
das naquele contexto social como uma ação de 
vingança, podem ser entendidas como expres-
sões de resistência promovidas pelos campone-
ses utilizando-se do anonimato como meio de 
se protegerem.

As manifestações culturais específicas 
daquela região, por sua vez, a exemplo das 
“cantorias” e que, dadas as suas particularida-
des artísticas e sua elaboração ser de autoria de 
sujeitos em igual condição social, assumiam, 
em determinadas circunstancias, a forma de um 
espaço social marginal no Cariri paraibano.

 Podemos demonstrar, assim, que tendo 
essa expressão cultural a marca da oralidade e 
da efemeridade, constituiu-se como um meio 
propício para os camponeses socializarem suas 
angústias e informações e, acima de tudo, ex-
pressarem suas indignações quanto às práticas 
de dominação que enfrentavam.

 Exercitava-se, assim, nessas ocasiões, 
uma resistência simbólica aos dominantes. En-
tretanto, essa resistência simbólica quando se 
dava num espaço coletivo, em que os campone-
ses compartilhavam os sentimentos de descon-

tentamento com a prática da elite, contribuía 
para a construção de uma compreensão cole-
tiva da realidade que enfrentavam, norteando, 
por sua vez, formas semelhantes de resistência.

 Assim, esses espaços marginais de contes-
tação e socialização de problemas comuns ser-
viam como substrato tanto para nortear, quanto 
legitimar possíveis ações de resistência, a exem-
plo da “vingança” que, conforme vimos naque-
le contexto, constituiu-se como uma forma de 
resistência que ocorreu em diversas ocasiões e 
mesmo se configurando em ações individuais 
não deixava de ter suas raízes e sua legitimidade 
construídas nesses espaços de socialização.

A partir dos conflitos observados, pode-
mos compreender que os camponeses, de acor-
do com a situação específica que enfrentavam 
se posicionavam, estrategicamente, desenvol-
vendo ações de contestação à dominação, mes-
mo que suas atitudes em momentos específicos 
não se tornassem evidentes. Analisando os con-
flitos, observamos a existência de uma diversi-
dade de ações com as características da resis-
tência cotidiana, ações estas, que contribuíram 
para a reprodução social dos camponeses.
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Aprovado para publicação em 28/09/2013

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ALVES SOBRINHO, José. Cantadores, Repen-
tistas e Poetas Populares. Campina Grande: Ba-
gagem, 2003.

BATISTA, Luiz. Raizes nordestinas. Sumé: 
[s.n.], 2006.



135

CURRAN, Mark J. A sátira e a crítica social na 
literatura de cordel. In: DIEGUES JÚNIOR, 
Manuel et. al. Literatura popular em verso: es-
tudos. São Paulo: Editora da Universidade de 
São Paulo, 1986.

FILHO, José Nunes. Poetas Encantadores. João 
Pessoa: Imprell, 2001.

GALLIZA, Diana Soares. Modernização sem 
desenvolvimento na Paraíba: 1890-1930. João 
Pessoa: Ideia, 1993. 

GREGÓRIO, José. Sertão perverso. Campina 
Grande: Editora e Gráfica Santa Fé, 1967.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTATÍSTICA – IBGE. Censo agropecuário 
– 1985. 

JÚNIOR, Manuel et. all. Literatura popular em 
verso: estudos. São Paulo: Editora da Universi-
dade de São Paulo, 1986.

MARIANO SOBRINHO, Antônio. Rio do Ca-
mará. A epopéia de (mais) um século. João Pes-
soa: A UNIÃO Sup. de Imprensa e Editora, 
1996.

MONSMA, K.  J. C. Scott e a resistência co-
tidiana no campo: Uma avaliação crítica. Re-
vista Brasileira de Informações Bibliográfica em 
Ciências Sociais, n. 49. p. 95-121, 2000.

NUNES FILHO, Pedro. Guerreiro togado: fatos 
históricos de Alagoa do Monteiro. Recife: Edi-
tora Universitária – UFPE, 1997. 

OCTÁVIO, José. História da Paraíba: Lutas e 
resistência. João Pessoa: UFPB - Editora Uni-
versitária, 1996. 

PINHEIRO, Hélder; LÚCIO, Ana Cristina Ma-
rinho. Cordel na sala de aula. São Paulo: Duas 
Cidades, 2001.

PONTES, Antonio Barros. Mundo dos coro-
néis. Rio de Janeiro: Gráfica O Cruzeiro, 1970.

SCOTT, J.C. The Moral Economy of the Pea-
sant: Rebellion and Subsistence in Southeast 
Asia. New Haven. Yale University, 1976.

____________. Weapons  of the weak: everyday 
forms of peasant resistance. New Haven and 
London: Yale University Press, 1985.

____________. Everyday Forms of Resistance. 
In: Everyday Forms of Peasant Resistance. For-
rest D. Colburn. (Org.). New York, 1989.

____________. Domination and the arts of Re-
sistance: Hidden Transcripts. New Haven and 
London: Yale University Press, 1990.

____________ . Los dominados y el arte de la 
resistencia. Tradução de Jorge Aguilar Mora. 
México, D.F. : Edições Era, 2000.

___________. Formas cotidianas de resistência 
camponesa. Revista Raízes, Campina Grande, 
v.21. n. 01, p.10-31. 2002.



Raízes
v.33, n.2, jul-dez /2013

Raízes, v.33, n.2, jul-dez /2013

USOS DO CONCEITO DE RESISTÊNCIA COTIDIANA, DE JAMES SCOTT, NA ANÁLISE DO 
UNIVERSO DAS ORGANIZAÇÕES EMPRESARIAIS: PERSPECTIVAS E PROBLEMATIZAÇÕES

USES OF EVERYDAY RESISTANCE CONCEPT, BY JAMES C. SCOTT, IN ANALISING THE 
UNIVERSE OF BUSINESS ORGANIZATIONS: PERSPECTIVES AND QUESTIONING

Darcon Sousa

Este artigo problematiza a aplicação do conceito de resistência cotidiana - formulado por James C. Scott - ao uni-
verso das empresas. Para tanto, definiu-se um percurso teórico para averiguar se a concepção de poder, contem-
plada na perspectiva de Scott, encontra correspondência no plano da teoria administrativa e na realidade concreta 
das organizações. Também analisamos dados empíricos coletados em uma organização empresarial da área de ser-
viços em Campina Grande, Paraíba. A premissa do trabalho é a de que conceitos da teoria organizacional dialogam 
com a perspectiva de Scott, emulando as discussões sobre a aplicação de categorias tais como as de discurso públi-
co, discurso oculto e subcultura, manejadas por Scott para formular o conceito de resistência cotidiana nas organi-
zações empresariais. 

Palavras-chave: Poder; Conflito; Resistência

This article investigates the application of the concept of everyday resistance - formulated by James C. Scott – to 
the business organizations universe. For this, we defined a theoretical path to see if the concept of power, contem-
plated in the perspective of Scott, finds correspondence in terms of the administrative theory and the reality of or-
ganizations. We also analyze empirical data collected from a business company from the services providers sector 
in Campina Grande, Paraiba (Brazil). The premise of the work conceives the possibility of a dialogue between or-
ganizational theories and the Scott perspective, emulating the discussions on the implementation in business orga-
nizations of categories such as public speaking, secret speech and subculture, managed by him to formulate the con-
cept of “everyday resistance”.

Key words: Power; Conflict; Daily Resistance

RESUMO

ABSTRACT

Doutor em Ciências Sociais. Professor da Universidade Federal de Campina Grande. E-mail: darcon.sousa@ig.com.br.



137

INTRODUÇÃO

 James C. Scott desenvolveu o concei-
to de resistência cotidiana após uma convivên-
cia de dois anos entre camponeses da Malásia, 
ocasião em que pesquisou a reação dos mem-
bros da aldeia Sedaka, situada no estado de Ke-
dah, à implantação da “revolução verde”, pro-
jeto voltado para o aumento da produtivida-
de através de mudanças tecnológicas na colhei-
ta do arroz. As consequências dessas mudanças 
geraram desemprego, aumento das desigualda-
des e maior dependência dos pequenos agricul-
tores para com os arrendatários de terras, esses 
últimos elevados à condição de uma nova clas-
se formada por ricos empresários, em contra-
posição à proletarização e à marginalização que 
acometiam os primeiros (Scott, 2002; Mons-
ma, 2000). O foco de Scott estava em anali-
sar as práticas e representações cotidianas que, 
mesmo em pequena escala, prosaicas, fragmen-
tadas e difusas, impõem limites aos detentores 
do poder e servem como armas para conquis-
tas materiais e simbólicas (Scott, 2002; Mons-
ma, 2000; Menezes, 2002).

 As críticas de Monsma (2000) à ênfase 
de Scott na resistência cotidiana são uma amos-
tra do debate em torno do tema. Esse autor re-
laciona alguns aspectos que considera proble-
máticos no conceito de Scott, tais como: a no-
ção voluntarista das ações dos subordinados, 
a ausência de abordagem sobre a participação 
dos subordinados na reprodução da domina-
ção e a falta de atenção aos conflitos internos 
dos grupos subordinados. Além disso, destaca-
se para efeitos dos objetivos deste trabalho, a 
crítica de que Scott não explica como a resis-
tência cotidiana se aplica à dominação indireta, 

mediada por mercados e procedimentos buro-
cráticos, típica das instituições impessoais que 
predominam no mundo atual.

 Neste sentido, este artigo pretende in-
vestigar as perspectivas de aplicação do con-
ceito de “resistência cotidiana” ao universo das 
organizações empresarias e identificar aproxi-
mações conceituais entre a abordagem de Scott 
e a teoria organizacional, apresentando algu-
mas concepções de poder presentes nesses dois 
campos de conhecimento que os aproximam, 
além de estudos empíricos que indicam a pos-
sibilidade do uso do pensamento de Scott no 
campo das organizações empresariais.

1. CONCEPÇÕES SOBRE PODER E COM-
PREENSÃO DAS RELAÇÕES ENTRE DOMI-
NANTES E DOMINADOS

 As análises de James C. Scott privile-
giam uma concepção de poder baseada na ne-
gociação e na pressão exercida por dominantes 
e dominados em busca de ganhos e vantagens. 
Esta visão contrasta com a idéia de que os gru-
pos dominantes teriam controle total sobre os 
dominados, os quais internalizariam as estru-
turas formais de poder e seguiriam suas deter-
minações, implicando em um “consentimento 
normativo” em relação à dominação. Ao invés 
disso, o poder em Scott é também resultado de 
barganha e de consenso, face à existência con-
tínua de conflitos, de vigilância recíproca e de 
representações que o transformam num proces-
so político praticado nas interações cotidianas. 
(Menezes, 2002; Monsma, 2000; Scott, 1990; 
Scott, 2002).

 Poder, dominação e controle no mun-
do das corporações, são temas investigados pe-
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las lentes de Karl Marx, Emile Durkheim, Max 
Weber, Pierre Bourdieu e Michel Foulcault. Es-
ses cientistas sociais desenvolveram conceitos 
que têm implicações na compreensão do com-
portamento das organizações, (ver quadro 1), 
as quais assumem um papel de crescente im-
portância nas sociedades modernas. Merece 
destaque a aplicação que Bourdieu (2003) faz 
do conceito de campo como espaço de lutas ao 
contexto das empresas. Para ele, as decisões que 
ocorrem no âmbito interno da empresa não de-
pendem de um único ator, mas das relações de 
forças que compõem o campo de poder em ca-
da firma. Se desvelada a “caixa preta” da em-
presa, seria possível constatar a “autonomia re-
lativa” dela, não só em relação ao ambiente ex-
terno, mas também no que tange aos jogos de 
poder que se desenvolvem no seu interior. Es-
ses jogos de poder resultam do uso que proprie-
tários, diretores e funcionários fazem de distin-
tos capitais que possuem - incluindo o capital 
simbólico - , o que lhes permite manejar estra-
tégias de natureza simbólica, destinadas a dissu-
adir, intimidar e desalentar competidores.

quadro 1- a contribuição dos ciEntistas sociais 
para a comprEEnsão do podEr nas organizaçõEs

AUTOR CONCEITOS RELATIVOS AO PODER 
NAS ORGANIZAÇÕES

Karl 
marx

As relações de poder nas organizações como 
reflexo das relações de poder na sociedade.

EmilE 
durKhEim

Relação entre o conceito de estrutura orga-
nizacional e o exercício do controle através 
da estrutura dotada de poder de coerção que 
modela a ação, o pensamento e o sentir dos 
indivíduos.

max 
WEbEr

A concepção de burocracia e de sua hegemo-
nia na sociedade industrial/O papel do po-
der, da autoridade e do controle nas organi-
zações/A dominação exercida sobre os indi-
víduos no processo de trabalho.

michEl 
foulcault

O modelo panóptico utilizado na análise do 
controle do processo de  trabalho/A forma-
ção dos campos discursivos necessária ao 
exercício do poder.

piErrE 
bourdiEu

O conceito de campo como espaço de lutas 
por posições decididas em função das rela-
ções/ O poder simbólico como alvo das es-
tratégias de atores que possuem capitais di-
ferentes.

Fonte: Baseado em Carvalho e Vieira, 2007.

No campo da teoria organizacional, a 
contribuição brasileira de Carvalho e Vieira 
(2007) para o estudo do poder nas organiza-
ções é empreendida a partir do acesso a auto-
res clássicos das ciências sociais. Segundo esses 
autores, abordagens sociológicas e organizacio-
nais atuais têm enfatizado os aspectos relacio-
nais do poder e a interdependência das partes 
envolvidas, privilegiando a dinâmica do poder 
que surge do jogo de interesses divergentes, ge-
radores de situações de conflito e negociação. 
A estrutura organizacional formal e sua capa-
cidade de internalizar a autoridade perde espa-
ço para análises que apontam para a existência 
de múltiplos detentores do poder no universo 
das organizações, transformando-as em arenas 
políticas.

A noção geral de poder relaciona-se à 
capacidade ou possibilidade que um indivíduo, 
um grupo ou instituição tem de agir. No poder 
da ação estão contidos recursos e estratégias de 
ordem simbólica explicitadas nas relações hu-
manas e no âmbito dos papéis ocupados, de 
acordo com as ordenações hierarquicamente 
estabelecidas. A trama das relações de poder se 
desenvolve em um jogo de posicionamentos es-
tratégicos dos sujeitos em contextos delimita-
dos, os quais utilizam experiência e negociação 
para definir os lances escolhidos. As estratégias 
adotadas geram disputas, resistências, alianças, 
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antagonismos e vizinhanças. Uma pesquisa so-
bre as relações de poder deve incluir: os meca-
nismos de dominação, os operadores materiais 
das práticas efetivas, a identificação da maneira 
como o poder se fragmenta em micro-relações, 
o mapa da rede relacional da poder e os dispo-
sitivos de saber (Noronha, 2003).

 Esta compreensão submete as estraté-
gias organizacionais a um processo de negocia-
ção permanente em que a racionalização cami-
nha ao lado de formas de comunicação capazes 
de gerar entendimento e linguagens comuns, 
num evidente reconhecimento da preponde-
rância dos fatores relacionais e informais pre-
sentes nos jogos de poder.

O pensamento estratégico valoriza o me-
nor de todos os atos como parte integran-
te do processo de negociação. E a negocia-
ção é interminável. Seu contrato não se fun-
damenta em lei ou em norma que vige. A 
negociação não é propriamente o contrato. 
Ela é o estado permanente de precarieda-
de de todos os contratos (Noronha, 2003, 
p.520).

 Uma das imagens percebidas por Mor-
gan (1996) sobre as organizações capta a metá-
fora política para explicar a vida organizacio-
nal no dia-a-dia. A política e o jogo político são 
aspectos importantes das organizações, através 
dos quais os interesses divergentes são reconci-
liados de forma negociada. No cenário políti-
co da vida organizacional, os conflitos explíci-
tos ou implícitos, se originam nas estruturas or-
ganizacionais, nos papéis ou em função de re-
cursos escassos. Por vezes, os conflitos em vez 
de abertos, repousam sob a superfície do coti-
diano. Para resolvê-los, indivíduos e grupos ne-

gociam e competem por uma participação no 
equilíbrio do poder, o que cria uma ordem ne-
gociada que impede a predominância de um 
poder absoluto.

 A dimensão política das organizações 
coloca em relevo o fato de que os objetivos, a 
estrutura, a tecnologia e outros aspectos for-
mais da organização, não prescindem da consi-
deração aos interesses contraditórios e aos con-
flitos deles resultantes, assim como do manejo 
de um poder que nem sempre se estabelece por 
imposição, mas por consenso. Desse modo, tal 
percepção implica na desconstrução do mito da 
“racionalidade organizacional” como conduto-
ra da eficiência, da impessoalidade e do alcance 
de interesses comuns. Nas empresas há diver-
sas racionalidades, nem sempre conciliáveis e 
permanentemente carregadas de conteúdos po-
líticos. A dimensão política também sugere que 
as organizações são permeadas por tensões que 
surgem dos múltiplos interesses nelas existen-
tes, em contraposição à ideia de “sistemas inte-
grados”.  Além disso, o componente político do 
comportamento humano se coloca como uma 
necessidade para lidar com as tensões originá-
rias dos conflitos de interesses, o que significa 
que as pessoas irão procurar maneiras de obter 
ganhos sem enfrentamentos diretos contra a es-
trutura formal estabelecida.

 Na teoria organizacional, sociólogos 
atestam como a negociação perpassa as hie-
rarquias, estabelecendo processos de pressão e 
barganha, revelando comportamentos políticos 
nos membros das organizações empresariais em 
resposta aos conflitos de interesses.

A elaboração de orçamentos e de padrões de 
trabalho, a supervisão diária e o controle de 
trabalho, assim como a busca de oportunida-
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des de carreira, são freqüentemente caracteri-
zados por formas sutis de ganhar sem infrin-
gir as regras do jogo. (Morgan, 1996, p.160).

 Os comportamentos políticos são pre-
vistos por uma concepção “pluralista” do po-
der organizacional (ver quadro 2), através da 
qual os interesses, os conflitos e o poder, são 
melhor compreendidos. 

quadro 2 – visão pluralista do podEr organi-
zacional

INTERESSES CONFLITO PODER

-Ênfase na diver-
sidade de inte-
resses entre indi-
víduos e grupos.
-A organização é 
vista como uma 
coalizão que tem 
um interesse pas-
sageiro nos obje-
tivos formais da 
organização.

-O conflito é uma 
característica ine-
rente e erradicável 
das questões orga-
nizacionais e acen-
tua seus aspectos 
funcionais poten-
cialmente positi-
vos.

-O poder é uma 
variável crucial.
-O poder é o 
meio pelo qual 
os conflitos são 
aliviados e resol-
vidos.
-A organização é 
vista como uma 
pluralidade de 
detentores do 
poder que extra-
em seu poder de 
uma pluralidade 
de fontes.

Fonte: Baseado em Morgan (1996)

 Nesta direção, Collins (2002, p.143), ao 
apresentar as perspectivas sociológicas da mu-
dança organizacional, destaca entre outras pers-
pectivas teóricas, as implicações da abordagem 
pluralista para compreender as organizações. 

Pluralist as applied to organizations is real-
ly a concept borrowed from political the-
ory. In this sense pluralism is a reaction to 
what might be termed the doctrine of (po-
litical  sovereignty. The main idea behind 
pluralism, therefore, is that there is no fi-

nal, or abslute authority in society, which 
can impose its will on the other members of 
society. Applied to work organizations, the 
central idea within pluralism is that organi-
zations are composed of various competing 
interest groups, whose consent and co-op-
eration must be secured if the organization 
is to function.

Já a configuração do poder elabora-
da por Mintzberg (apud Martins e Paz, 2000), 
considera os sistemas de influência (de autori-
dade, profissional, político e ideológico) e as 
coalizões de influenciadores internos e exter-
nos à organização. A configuração “Instrumen-
to”, “Sistema Fechado” e “Autocrática”, têm 
na autoridade o maior influenciador. Na con-
figuração “Meritocrática” a influência maior é 
dos especialistas e na “Missionária” a influên-
cia é do tipo ideológica. Por fim, na configura-
ção “Arena Política”, o fator político é o mais 
influente. Para encontrar seu rumo ou adaptar-
se às mudanças impactantes, a organização te-
rá que enfrentar um jogo político de disputas e 
barganhas, em que as aparências são preserva-
das, mas os interesses pessoais ganham impor-
tância e os jogadores tentam controlar as deci-
sões. Quando aplicaram o modelo para analisar 
a configuração do poder em uma empresa pú-
blica em processo de mudança, Martins e Paz 
(2000) identificaram a “Arena Política” como 
configuração preponderante.

No início dos anos oitenta do século pas-
sado, segundo Demers (2007), enquanto o mo-
delo transformacional de mudança organizacio-
nal - popularizado pela corrente configuracio-
nal, cognitiva e por abordagens culturais - ocu-
pava o centro das atenções, um pequeno corpo 
de trabalhos voltados para a dimensão política 
da mudança provia um ponto-de-vista alterna-
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tivo que enfatizava o incrementalismo. Depois, 
uma escola crítica emerge fugindo das tradicio-
nais concepções sobre mudança organizacio-
nal. Usando conceitos como dominação e he-
gemonia na linha de frente, esses autores mais 
ou menos explicitamente, desafiaram a literatu-
ra sobre mudança organizacional que percebia 
apenas a mudança aparente, ou seja, a mudan-
ça que reforçava o sistema de dominação exis-
tente. Ainda segundo esse autor, no decorrer da 
década mencionada à abordagem política vis-
ta na literatura gerencial, apresentava a mudan-
ça organizacional como um processo dialético 
em que grupos de interesses divergentes com-
petem mais ou menos abertamente. Enquanto 
o  modelo dominante de mudança transforma-
cional  mostrava uma unidade, uma visão con-
sensual das organizações, a abordagem política 
estava baseada numa imagem pluralista das or-
ganizações, onde a luta por poder e os conflitos 
são parte do processo de mudança.

 Neste sentido, há evidências de que em 
contextos de mudança organizacional, a exem-
plo do que ocorreu na aldeia de Sedaka estuda-
da por James Scott, a pluralidade de poder se 
revela através das diversas razões que indivídu-
os e grupos encontram para resistir às determi-
nações da organização. O receio da perda do 
emprego e de vantagens econômicas, o medo 
de que conhecimentos e habilidades se tornem 
obsoletos, o pouco tempo para se adaptar, o 
conforto com o status quo e mesmo a defesa do 
ego, são motivos para a construção de barreiras 
pelos membros da organização, contra tentati-
vas de impor transformações que possam afe-
tá-los.  Por isto é compreensível todo o esforço 
da teoria organizacional no sentido de dotar os 
administradores de capacidades especiais para 
conduzir mudanças (Brocka e Brocka,1994).

 Assim, consideramos que a perspecti-
va política do poder nas organizações torna-se 
mais visível nos processos de “mudança organi-
zacional”, situação em que a negociação inter-
na e a solução de conflitos determinam o êxito 
dos objetivos planejados, na qual o conceito de 
poder plural é experimentado, mesmo quando 
se trata organizações privadas. 

 Apesar de serem organizações privadas, 
conforme Motta (2001), nelas o conhecimento, 
o acesso à informação, o domínio de tecnologia 
e a habilidade no manejo de símbolos de poder, 
são fontes de um poder contingencial, descon-
tínuo, localizado e interpretativo, do qual po-
de resultar obediência, consentimento ou resis-
tência. Ainda que a estrutura formal da organi-
zação seja a principal fonte de poder e que im-
ponha limites à liberdade de ação, indivíduos 
com interesses próprios e grupos de proteção 
mútua, fazem das tentativas de introdução de 
novas práticas organizacionais um exercício de 
negociação contínua, exigindo dos condutores 
da mudança uma busca maior por consenso em 
vez da pura expectativa na conformidade.

 Para Robbins (2005), a simples escolha 
de uma alternativa não encerra o processo de-
cisório nas organizações. A implementação das 
decisões quase sempre ocorre num contexto de 
ambiguidade, no qual indivíduos e grupos usam 
suas fontes de poder para agir fora dos papéis 
formais, de maneira a influenciar a alocação de 
recursos e a diminuir as arbitrariedades oriun-
das da natureza subjetiva da maioria dos fatos 
que ocorrem em uma organização.

 Portanto, no campo da teoria organiza-
cional fortemente influenciada pela sociologia 
das organizações, as concepções de poder estão 
baseadas na constatação da existência de confli-
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tos e de disputas que se externalizam em pres-
sões recíprocas e demandam a negociação po-
lítica como forma de assegurar a sobrevivência 
das organizações. Isto evidencia similaridades 
com a compreensão de James C. Scott sobre as 
relações de poder, cujas premissas tornam pos-
sível constatar a realidade da resistência coti-
diana entre os camponeses, o que no universo 
das organizações empresariais será discutido na 
próxima seção.

2. SINAIS DA RESISTÊNCIA COTIDIANA 
NAS ORGANIZAÇÕES EMPRESARIAIS?

 Quando Scott (2002) descreveu as ar-
mas de resistência utilizadas pelos campone-
ses em sua luta para refrear os ímpetos dos do-
minantes, escolheu termos como: corpo mole, 
dissimulação, submissão falsa, saques, incên-
dios premeditados, ignorância fingida, fofo-
ca, sabotagem, entre outros. O uso dessas ar-
mas pelos “relativamente sem poder”, prescin-
de de coordenação, expressa autoajuda indivi-
dual e foge da confrontação direta com a au-
toridade. Mesmo assim, estratégias anônimas, 
não raras, pragmáticas e incorporadas à subcul-
tura camponesa, criam processos de teste e ne-
gociação nas relações de poder. Nas palavras de 
Scott (2002, p.24):

Micro-resistência entre camponeses é qual-
quer ato de membros da classe que tem co-
mo intenção mitigar ou negar obrigações 
(renda, impostos, deferência) cobradas à es-
sa classe por classes superiores (proprietá-
rios de terra, o Estado, proprietários de má-
quinas, agiotas ou empresas de empréstimo 
de dinheiro) ou avançar suas próprias rei-
vindicações (terra, assistência, respeito) em 
relação às classes superiores.

 Ao demonstrar a importância da resis-
tência cotidiana camponesa à dominação e ao 
realçar a contribuição de James C. Scott em re-
lação ao tema, Menezes (2002) confirma o im-
pacto que as práticas cotidianas de resistência 
podem ter sobre as relações sociais entre do-
minantes e dominados. Além disso, essa auto-
ra destaca os papéis que a cultura e as emoções 
ocupam nas ações sociais, aspectos desprezados 
pela concepção de que a consciência de classe é 
o resultado exclusivo das condições materiais.

 No universo empresarial, essas condi-
ções materiais se consolidam a partir do final 
do século XVIII, quando a revolução do carvão 
e do ferro iniciou a consolidação do modo ca-
pitalista de produção, a indústria se transforma 
no espaço principal da dominação de uma nas-
cente burguesia empresarial sobre a nova clas-
se de trabalhadores assalariados. O ambiente da 
fábrica reproduzia as tensões que ocorriam no 
contexto socioeconômico. As empresas se mul-
tiplicavam na mesma proporção da insatisfação 
dos trabalhadores. 

 A administração científica, de acordo 
com Chiavenato (1979), começa a elaborar mé-
todos racionais para que as empresas ganhas-
sem mais produtividade, não sem a resistência 
dos trabalhadores. Os patrões tentavam ganhar 
o máximo na hora de fixar o pagamento por 
peça ou por tarefa, enquanto os trabalhadores 
reduziam a um terço o ritmo de produção para 
influenciar os planejadores do trabalho. A par-
tir de então, as abordagens administrativas pas-
saram a estudar os mecanismos compensatórios 
que pudessem fazer com que o operário perma-
necesse no chão de fábrica.

 Desde então, os operários continuaram 
a usar de artifícios para controlar o seu próprio 
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trabalho, impondo limites à produtividade pla-
nejada. Morgan (1996) atestou como eles fa-
zem as máquinas destruírem os produtos quan-
do um ritmo de produção maior é exigido e co-
mo sabem simular sobrecarga e cansaço mesmo 
sob a supervisão rígida. Essas práticas de resis-
tência não significam um desinteresse em per-
manecer no emprego, mas são formas de res-
tringir o poder dos administradores que, mes-
mo tendo consciência da sua existência e dos 
objetivos nelas contidos, sentem-se impotentes 
e preferem agir como se nada estivesse ocorren-
do, talvez por reconhecer o peso da subjetivida-
de no ambiente de trabalho.

A importância dessa subjetividade havia 
sido objeto de estudo dos pesquisadores da Es-
cola das Relações Humanas, os quais descobri-
ram através de estudos empíricos que os gru-
pos informais constituídos no interior das or-
ganizações determinavam as reações à adminis-
tração (decisões, normas, recompensas e puni-
ções). Em vez de fixar-se apenas na racionalida-
de, na especialização e na autoridade, a Ciên-
cia da Administração passaria a dar atenção aos 
elementos emocionais, não planejados e mes-
mo irracionais, influenciadores do moral do 
trabalhador (Chiavenato, 1979).

Ao tratarem dos modelos de administra-
ção de recursos humanos, Sainsaulieu e Kirs-
chner (2006), explicam como a busca por efi-
cácia produtiva trouxe à tona a complexidade 
do fator humano nas organizações, expondo à 
crítica a racionalização do fator humano. Os es-
forços contínuos da administração científica pa-
ra regulamentar a empresa se defrontava cons-
tantemente com fatores imprevistos relaciona-
dos a comportamentos individuais e coletivos. 
Má moral, conflitos, comunicação insuficien-

te, insubordinação, rotina e falta de iniciativas, 
arrivistas e críticos, ameaçavam as prescrições 
técnicas e a organização produtiva. Como re-
sultado, cresceram as preocupações dos gesto-
res de recursos humanos no sentido de atenuar 
os efeitos de greves, absenteísmo, atrasos, faltas 
profissionais e outras expressões dos conflitos 
existentes no interior das organizações. Para a 
gestão das relações humanas, a face humana re-
lacional e informal das empresas passou a ter 
peso igual ao da racionalidade dos engenheiros. 
Descobriu-se que os problemas dos subordina-
dos tinham mais importância do que suas capa-
cidades técnicas e que eles possuíam racionali-
dades próprias e processos criativos que deve-
riam ser levados em conta.

De fato, o movimento dos recursos huma-
nos estendeu consideravelmente o campo 
das preocupações da Administração, mas 
sem reduzir a dimensão humana a um sim-
ples fator de produção. A escola de rela-
ções humanas, em seguida a gestão das re-
lações humanas, certamente tem o mérito 
de modificar o olhar tecnicista das agências 
de métodos ou mesmo de serviços encarre-
gados de definir os regulamentos da admi-
nistração. O poder onipresente da regra e 
do método foi transformado por tais ações 
de políticas de pessoal. Do mesmo modo, o 
acento colocado sobre as relações, os esti-
los, os encontros individuais, os grupos hu-
manos reintroduziu uma visão nada idíli-
ca, mas mais realista dos meios de trabalho. 
(Sainsaulieu e Kirschner, 2006, p. 107).

 Essa visão realista do trabalho compor-
ta a consideração aos aspectos antes despreza-
dos pelo viés tecnicista. Dentre esses aspectos, 
a moral dos trabalhadores ganha a atenção de 
Silva e Vergara (2003) que, preocupados com 
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os sentimentos dos indivíduos e com os signi-
ficados por eles atribuídos às mudanças, ouvi-
ram funcionários de empresas em contextos de 
grandes mudanças, submetendo-lhes uma esca-
la para classificação dos atributos da mudança. 
O estudo defende que as mudanças têm múlti-
plas faces e são interpretadas de diferentes ma-
neiras. As resistências aos processos de mudan-
ças, expressas em sentimentos como ansiedade, 
medo, angústia, raiva e nostalgia, podem ser re-
sultados da incapacidade dos gestores de ofere-
cerem oportunidades para a autoexpressão dos 
envolvidos, inibindo-os de compartilharem dú-
vidas, expectativas, concordâncias ou discor-
dâncias, levando-os a desenvolverem mecanis-
mos de defesa. Os processos de mudança se-
riam pautados em racionalidades que desconsi-
deram os sentimentos dos atores em cena, im-
pedindo-os de se tornarem sujeitos das mudan-
ças. Quando isto acontece, as resistências são 
inevitáveis.

 As resistências podem ser de natureza 
ativa, nos casos em que o indivíduo usará to-
das as formas possíveis para impedir que a mu-
dança ocorra através de boicotes, sabotagem, 
protesto ou enfrentamento. Já as resistências 
de natureza passiva ocorrem em situações nas 
quais o indivíduo ignora as mudanças e age co-
mo se elas não fossem acontecer (Hernandes e 
Caldas, 2001). As resistências podem revelar 
o lado invisível das organizações, relacionado 
à existência de culturas informais fornecedo-
ras de identidades para indivíduos e grupos, as 
quais nem sempre estão de acordo com a cultu-
ra da organização.

 A cultura informal seria algo próximo 
da idéia de “subcultura”, termo utilizado por 
Scott (2002) para explicar formas de resistên-

cia camponesa que, embora possa soar antipá-
tico ou aludir a algo inferior, no campo da te-
oria organizacional encontra  similaridades nas 
análises de Bowditch e Buono (2006). Esses 
autores acionam a expressão “subcultura” pa-
ra designar as culturas fragmentadas que exis-
tem nas organizações. As variações subculturais 
implicam em dificuldades para as organizações 
quando elas pretendem implantar soluções in-
tegradoras em toda a empresa. Outro concei-
to usado pelos mesmos autores e, talvez, ainda 
mais próximo a idéia de resistência cotidiana, é 
o conceito de “contraculturas organizacionais”. 
As contraculturas se manifestam no comporta-
mento de indivíduos que rejeitam as normas, 
os valores, as posições e as realizações da orga-
nização, refletindo em muitos casos o desapon-
tamento com o fracasso dos sistemas existentes 
de apoio cultural e uma resposta que tenta a re-
conquista do senso de controle desses indivídu-
os sobre suas próprias vidas.

 Scott (1990) introduz ainda no conceito 
de “resistência cotidiana”, o elemento da cons-
trução discursiva como instrumento das repre-
sentações que marcam as relações entre subor-
dinados e os detentores do poder. Essas repre-
sentações são compreendidas na identificação 
das diferenças existentes entre o “discurso pú-
blico” e o “discurso oculto”. O discurso públi-
co corresponde ao comportamento público dos 
dominados, o qual busca atender às expecta-
tivas dos poderosos através de manifestações 
lingüísticas, gestuais e práticas que possam de-
monstrar conformidade em relação ao poder. 
Do lado dos poderosos, o discurso público con-
siste na pompa, parafernália, insígnias e outros 
símbolos acionados em cerimônias públicas pa-
ra transmitir o estereótipo de poder necessário 
aos que o detêm.
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Os eventos organizacionais também são 
carregados de solenidade e de glamour. Ritu-
ais são planejados para comunicar a expectativa 
em relação aos comportamentos, informar os 
padrões de desempenho, dramatizar os valores, 
integrar as pessoas (os chamados rituais de pas-
sagem) e para preparar as mudanças. No entan-
to, quando injustiças são percebidas, ou com-
portamentos reprováveis e antiéticos dos diri-
gentes são identificados, os rituais são subver-
tidos através da sabotagem de projetos, desvio 
de informações, quebra de sigilos e até a repro-
dução, entre os subordinados, das atitudes con-
denadas por eles mesmos, gerando um clima de 
“salve-se quem puder” (Freitas, 2007).

Percebe-se que, fora da cena pública, o 
discurso oculto elaborado nos espaços particu-
lares de cada uma das partes é constituído por 
linguagens e práticas que contradizem o discur-
so público. No caso dos dominados, o discurso 
oculto é conseqüência do ceticismo, da descon-
fiança e dos ressentimentos que se traduzem 
em mecanismos de alívio, inspiram fantasias de 
vingança e alimentam as resistências.

No município Campina Grande, Paraí-
ba, entrevistamos um funcionário de uma em-
presa de serviços para averiguarmos a existên-
cia de comportamentos e episódios que expres-
sassem formas de resistências no espaço de tra-
balho da aludida empresa. Em constante pro-
cesso de modernização tecnológica e de ex-
pansão, a empresa tem investido continuamen-
te em métodos de gestão na tentativa de gerar 
consensos e convergências em relação aos no-
vos objetivos que comumente acompanham 
processos de mudanças organizacionais. Ao en-
trevistado foi explicado o conceito de resistên-
cia cotidiana formulado por Scott e solicitado 

que relatasse fatos ocorridos na empresa que ti-
vessem semelhança com esse conceito.

O entrevistado contou que frequente-
mente funcionários tentam desqualificar geren-
tes com fofocas e, por vezes, com a divulgação 
de informações que comprometem a idoneida-
de desses gerentes. O teor das fofocas e dos co-
mentários depreciativos envolve desde críticas 
ao modo de vestir-se dos superiores até o debo-
che em relação às suas decisões. Um grupo de 
funcionários chegou associar os gerentes e di-
retores à personagens de um seriado televisivo, 
criando apelidos para  cada um de acordo com 
os nomes dos protagonistas do seriado, carica-
turando a atuação da gestão.

Segundo o relato do entrevistado, nos 
bastidores da empresa, fora dos encontros for-
mais, funcionários insatisfeitos utilizam “pala-
vrões” para referirem-se aos chefes e costumam 
censurar colegas que tecem elogios aos chefes 
nas reuniões. Para esses funcionários, os elo-
gios são instrumentos de bajulação cujo conte-
údo deve ser interpretado como o oposto do 
que é proferido. De igual modo, quando fun-
cionários se envolvem em ocasiões que home-
nageiam os gerentes (aniversário), o evento vi-
ra alvo de “chacotas” por parte de alguns. As 
reuniões, convocadas quase sempre em horá-
rios fora do expediente de trabalho, são motivo 
de insatisfação para a maioria dos funcionários, 
havendo quem invente motivos para delas não 
participar. Viagens, casamentos e outros even-
tos são utilizados por alguns funcionários para 
justificar sua ausência. Conforme o entrevista-
do houve quem anonimamente, denunciasse ao 
Ministério do Trabalho a ocorrência das reu-
niões sem correspondente pagamento de horas 
extras.
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No que se refere ao desempenho dos 
funcionários, o entrevistado comentou que, em 
algumas ocasiões, funcionários já extraviaram 
documentos que evidenciariam erros seus, com 
consequente perda financeira para a empresa, 
enquanto outros chegaram a ocultar  materiais 
de clientes, causando desgaste na relação desses 
com a empresa. Como identificou o entrevista-
do, alguns funcionários delongam muito tem-
po no atendimento a alguns clientes com o ob-
jetivo de atender o menor número possível de 
pessoas. As “caixas de sugestões”, utilizadas pe-
la empresa para recolher queixas e opiniões dos 
clientes, também são utilizadas por funcioná-
rios para expressar o que eles não poderiam di-
zer diretamente aos superiores ou abertamente 
em reuniões formais, o que se constitui como 
inferimos, numa modalidade de construção de 
um discurso oculto.

O discurso oculto como componente 
da resistência dos subordinados aos planos de 
mudança dos administradores, salta aos olhos 
nos resultados da pesquisa de Silva e Vergara 
(2003), autores que descrevem as falas de tra-
balhadores expostos a processos de mudança: 
“dei minha vida por essa organização e agora é 
isso que recebo”; “essa empresa já foi um bom 
lugar para trabalhar”; a vida toda nos fizeram 
vestir a camisa, agora querem que a tiremos”; 
eles dizem que haverá lugar para todos os que 
conseguirem se adaptar aos novos tempos, mas 
como me adaptar se nunca me deram a chan-
ce de pensar diferente”. Estes discursos se des-
tinam a ameaçar a mudança ou a controlá-la.

 Nesta direção, a análise contextual do 
exercício do poder no âmbito das organiza-
ções, feita por Noronha (2003) reconhece os 
discursos colocados em movimento e as estraté-

gias a eles associadas na dinâmica organizacio-
nal. Os recursos comunicacionais são aciona-
dos contra fenômenos macrossociais, interpes-
soais, microssociológicos e micropolíticos. Em 
vez do enfrentamento direto, é a arte de produ-
zir estratégias para o não enfrentamento - diri-
gidas à superação dos conflitos através da des-
montagem permanente da estratégia do inimi-
go - o segredo do bom jogador que se antecipa 
aos movimentos do outro e ajusta os papéis de 
mando e o controle.

As estratégias de controle virão acompa-
nhadas de estratégias de um contracontro-
le, um contra-ataque, uma contrainterpre-
tação dos sistemas em funcionamento. E eis 
o jogo do poder novamente visualizado e 
em funcionamento. As melhores contra-es-
tratégias serão aquelas capazes de causar 
maior ruído nos processos de comunicação 
permanente e também maior flutuação nos 
desempenhos em produtividade (Noronha, 
2003, p.520)

Esses ruídos são produzidos fora dos 
ambientes formais das organizações. São nas 
“discussões sem registro” que os membros da 
organização tratam dos aspectos políticos, tro-
cam confidências e identificam afinidades ca-
pazes de orientar manobras políticas. Estas ar-
ticulações de bastidores contaminam os encon-
tros formais, influenciando decisões que ocul-
tam conflitos, intenções e disputas não percep-
tíveis aos que se limitam a enxergar a formali-
dade. Nesses encontros, atores políticos lançam 
mão das mais variadas representações para al-
cançar seus objetivos (Morgan, 1996).

Observa-se, portanto, que no universo 
das organizações empresariais os sinais de resis-
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tência são plenamente identificáveis, contradi-
zendo a idéia de que nas organizações formais 
e impessoais as hierárquicas anulam o poder 
dos subordinados e neutralizam as variações de 
comportamento que sejam contrárias às estra-
tégias auto-referentes da cúpula. Alguns tipos 
de resistência, por seu caráter informal, emo-
cional e simbólica, guardam similaridades com 
o conceito de resistência de James C. Scott. Boi-
cotes, sabotagens, formações discursivas de re-
sistência advindas dos bastidores das organiza-
ções e a enorme carga de subjetividade nortea-
dora das relações intraorganizacionais, indicam 
que ao lado de um poder aparente que alcan-
ça objetivos parciais, coexiste uma organização 
invisível tal como um iceberg em sua parte sub-
mersa, influenciando o curso das ações e deter-
minando as apropriações de recursos materiais 
e a distribuição de capitais simbólicos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Com base nos conceitos e experiências 
aqui mencionados não se pode, dadas às pre-
tensões deste artigo e considerando os limites 
sob os quais o mesmo foi elaborado, concluir 
pela total aplicabilidade dos conceitos de resis-
tência cotidiana de James C. Scott ao univer-
so das organizações empresariais. O aprofun-
damento teórico e empírico é sempre indicado 
quando se pretende estabelecer um diálogo en-
tre conceitos de campos do conhecimento dis-
tintos, embora o estudo das relações de poder 
seja algo comum à Sociologia e à Administra-
ção, esta última nutrindo-se também da primei-
ra para a compreensão do tema. Do ponto de 
vista da pesquisa empírica, talvez o ambiente 
organizacional apresente maiores dificuldades 

para a captação da resistência quotidiana, o que 
poderia ser solucionado apenas com o uso de 
um procedimento qualitativo do tipo pesquisa
-ação, pesquisa participante, ou de entrevistas 
com informantes confiáveis e privilegiados. 

Apesar disso, conforme sustentamos, os 
sinais aqui identificados trazem à luz formas se-
melhantes de lidar com a dominação, reprodu-
zidas por trabalhadores no dia-a-dia das intri-
cadas e complexas relações que caracterizam o 
exercício do poder no universo das organiza-
ções, onde a fronteira entre objetividade e sub-
jetividade nem sempre é fácil demarcar. 

Portanto, a premissa que inspira este tra-
balho advoga que as relações entre dominado-
res e dominados no campo e na cidade, na em-
presa e na fazenda, na política ou fora dela, 
preservam pontos em comum, principalmente 
a evidência de que em qualquer época e espa-
ço, os fatos sociais são também explicados pela 
via das interações humanas e pelos significados 
que os sujeitos a elas atribuem e, em muitos ca-
sos, mais do que pela ordem formal.

Trabalho recebido em 20/10/2013
Aprovado para publicação em 02/04/2014
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Este artigo explora os vínculos entre festa, produção de identidade e resistência, a partir da trajetória do quilombo 
de Mata Cavalo, uma comunidade negra rural situada no município de Nossa Senhora do Livramento, Estado de 
Mato Grosso, cuja população foi expulsa do território original nos anos 40 do século passado. Baseada no conceito 
de espaço de fronteira, a presente reflexão analisa os paralelismos entre o processo de retomada do grupo de dan-
ça do Congo e o processo de retomada do território original pela população diasporizada.
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This article analizes the links between feast, identity and resistance, using the example of the trajectory of Mata 
Cavalo, a quilombola rural community located in Nossa Senhora do Livramento, Mato Grosso State, Brazil, whose 
population was ousted from its original territory in the past Century 40’s. Based on the concept of frontier, this pa-
per aims to think about the parallels between the process of recovery of the Congo’s dance group and the process 
of recovery of the original territory by the diasporic population.
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INTRODUÇÃO

 O presente artigo explora os vínculos 
entre festa, identidade e resistência, a partir da 
trajetória do quilombo¹ de Mata Cavalo. Tra-
ta-se de uma comunidade negra situada no mu-
nicípio de Nossa Senhora do Livramento, Es-
tado de Mato Grosso, cuja população fora ex-
pulsa do território nos anos 40 do século passa-
do. Empurradas para as periferias urbanas por 
fazendeiros – que, por sua vez, eram motiva-
dos pela valorização fundiária gerada por po-
líticas de ‘desenvolvimento’ do interior do país 
– as famílias diasporizadas não perderam os la-
ços identitários e iniciaram um movimento de 
retorno depois de duas décadas. Hoje, é uma 
forte comunidade que pleiteia o direito sobre o 
território. O objetivo aqui proposto é discorrer 
sobre o papel do grupo do Congo de Livramen-
to, originalmente composto pelos membros dis-
persos do quilombo, no processo de retomada 
das terras – o que oferece pistas a respeito das 
intrínsecas ligações entre festa e resistência.
 A dança do Congo, existente em várias 
partes do Brasil, louva os santos negros e possui 
inúmeras variantes. No caso aqui tratado, como 
veremos a seguir, a tradição foi retomada du-
rante a diáspora, formando um espaço funda-
mental para a manutenção do sentido de comu-
nidade. Essa reorganização interna em torno 
da dança ganhou ainda mais relevância quan-
do, nos anos de 1980, os quilombolas passaram 
a apresentar-se na sede do próprio município 

de Livramento, do qual haviam sido expulsos. 
A análise paralela entre a decisão e ação polí-
tica de retomada das terras e a decisão e ação 
performativa de retomada do Congo revela, se-
gundo proponho, caminhos que unem o simbó-
lico às possibilidades de emancipação social.

1. A FRONTEIRA DA FESTA

 A discussão deve ser precedida por uma 
breve reflexão teórica, pois estrutura-se em tor-
no da ideia de festa como espaço de fronteira. A 
palavra fronteira pode explicar o que separa os 
grupos sociais, mas também o que os une, sendo 
útil para se pensar sobre as relações culturais: 
todo ato cultural vive, essencialmente, nas fron-
teiras (Ribeiro, 2005). Portanto, o foco é retira-
do dos núcleos estruturantes da sociedade, para 
se concentrar nos instáveis espaços intersticiais.
 Se há uma história da cultura, ela é for-
jada justamente através de tais processos de in-
terpenetração de códigos. Ao invés de separar o 
‘nós/aqui’ do ‘outro/ali’, a riqueza das relações 
fronteiriças está justamente na justaposição de 
diversas influências, o que implica na fluidez 
das relações sociais (Santos, 2002). Não há cul-
turas puras – tudo se constrói na fronteira.
 O significante fronteira encontra múl-
tiplas conotações. Fredrik Barth (1998), por 
exemplo, destacou-se por abrir mão da ideia 
de grupos étnicos enquanto unidades estanques 
para voltar o seu foco de análise para as inter-

1 O termo quilombo surgiu no contexto colonial da América portuguesa, para denominar comunidades negras compostas por ho-
mens e mulheres escravizados e seus descendentes – que conseguiam escapar do sistema escravista ao formarem coletividades pa-
ralelas às agruras da estrutura vigente. Com o fim do sistema escravista, os quilombos mantiveram a sua lógica de existir, enquan-
to espaços de resistência diante de uma sociedade construída a partir da exclusão. Porém, a palavra quilombo desapareceu da le-
gislação brasileira, para reaparecer cem anos depois da abolição da escravatura, em 1988. A Constituição Federal promulgada na-
quele ano, através do Artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), atribuiu aos habitantes daquelas co-
munidades o direito sobre as terras que ocupavam secularmente.
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faces e relações; negando, portanto, a ideia de 
uma “herança imutável” das culturas. Seu in-
teresse pelos vínculos, e não sobre um suposto 
grupo monolítico, abriu novas frentes de pen-
samento para o campo antropológico – apesar 
do seu apego ao determinismo gerado a par-
tir das condições ecológicas enfrentadas pelo 
sujeito e pelo entendimento linear entre ações 
bem ou mal sucedidas no processo de formação 
identitária. Stuart Hall (1996), por sua vez, dá 
mais mobilidade à ideia de construção de iden-
tidades, situando o sujeito em um espaço mul-
tidimensional, onde inúmeras e complexas arti-
culações o atravessam simultaneamente. 
 Analisando de maneira bastante sucinta, 
é possível descrever três compreensões básicas 
do conceito de fronteira. Em primeiro lugar, al-
guns teóricos entendem este conceito como um 
lugar de separação: para Albaret-Schulz et al. 
(2004), por exemplo, a fronteira é uma cons-
trução territorial que põe a distância na proxi-
midade, de forma que a proximidade espacial 
entre lugares é contradita pela presença de dis-
positivos que introduzem um afastamento, tal 
como a barreira que separa dois países. Outros 
a interpretam como uma frente em expansão, 
a exemplo da ideia de “fronteiras do conheci-
mento” (Hannerz, 1997) ou do front de bata-
lha. Outros ainda – e aqui me detenho – como 
um espaço crepuscular, atravessado por múlti-
plas influências, tal como teorizou Susan Fried-
man (2001).
 Território social e culturalmente cons-
truído, o espaço fronteiriço a que me refiro é, 
por excelência, uma zona de articulações e in-
determinações. A sua centralidade se encontra 
nas margens, na assunção das diferenças e na 
procura de novos limites (Vasconcelos, 2007). 

Para Boaventura de Sousa Santos, nas culturas 
dotadas de fortes centros, as fronteiras são pou-
co visíveis, “e isso é a causa última do seu pro-
vincianismo” (1993, p. 49).
 Este espaço em suspensão pode ser in-
ter ou intracultural. Portanto, as relações esta-
belecidas nas margens podem ocorrer tanto em 
relação ao próprio centro, quanto em relação a 
outros grupos sociais que, por sua vez, possuem 
os seus respectivos núcleos. No primeiro caso, 
o espaço de fronteira e as relações aí constituí-
das vinculam-se a processos de identificação ca-
pazes de aglomerar os sujeitos em torno de uma 
noção de coletividade. Os processos translató-
rios ocorridos no interior de uma mesma cultu-
ra favorecem a autorreflexão (Valença, 2010) e 
possibilitam a emergência da noção de comuni-
dade, apesar da instabilidade e dinamismo que 
caracteriza as relações.
 Em sua análise sobre os processos de 
identificação, Hall (1996) observa que estes 
não apagam a diferença. A fusão total que su-
gerem é, na verdade, uma fantasia de incorpo-
ração – uma articulação, uma sutura, mas não 
uma subsunção. O ‘nós’ é, portanto, uma ideia 
construída a partir da necessidade de criação 
de momentos de ancoragem dentro da inquieta 
fluidez das relações sociais. Nesse sentido, vale 
também mencionar o conceito de essencialismo 
estratégico (Spivak, 1984/5) para caracterizar 
a formação e condensação dos grupos sociais 
que, sem serem monolíticos, podem, no entan-
to, criar pontos de convergência – que dão for-
ma àquilo que Benedict Anderson (1991) cha-
mou de ‘comunidades imaginadas’.
 No que se refere às fronteiras externas, 
o encontro se dá entre um grupo social – em 
si mesmo, múltiplo – e outro. Como ensina 
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Sousa Ribeiro (2005), estar diante do ‘outro’ é 
uma condição para a redefinição do ‘eu’. Ten-
do em conta a incompletude das culturas (San-
tos 2002; 2006; 2009), a formação de um espa-
ço fronteiriço intercultural, propenso às tradu-
ções, desafia os sujeitos a experimentarem no-
vos caminhos.
 Sob determinado ângulo, a festa pode ser 
entendida como espaço de fronteira. Desde es-
ta perspectiva, a celebração festiva pode ser en-
tendida como uma ‘(con)fusão’, como sinalizou 
Léa Freitas Perez (2002). Esta concepção alia-se 
à ideia de intraculturalidade, a partir da qual la-
ços identitários imprimem coerência e sentido às 
ações coletivas. Nesse sentido, uma coletivida-
de plural – como podem ser caracterizados to-
dos os grupos sociais, por mais homogêneos que 
pareçam à primeira vista – movimenta-se den-
tro do espaço-tempo articulador e irremediavel-
mente instável dos territórios fronteiriços. 
 Como explica Norberto Guarinello, 
dentro da festa, “entre os incluídos, a identi-
dade criada não é homogênea, nem uniforme. 
A festa não apaga as diferenças, mas antes une 
os diferentes. A identidade que cria é uma uni-
dade diferenciada” (2001, p. 973). É através 
das articulações intraculturais que pode tomar 
forma aquilo que chamamos genericamente de 
‘comunidade’. A partir do seu esforço por for-
jar um conceito de «festa» capaz de se adequar 
à complexidade e mobilidade da realidade so-
cial, Guarinello a define como: “Sempre uma 
produção do cotidiano, uma ação coletiva, que 
se dá num tempo e lugar definidos e especiais, 
implicando a concentração de afetos e emoções 
em torno de um objeto que é celebrado e come-
morado e cujo produto principal é a simboliza-
ção da unidade dos participantes na esfera de 

uma determinada identidade. Festa é um pon-
to de confluência das ações sociais cujo fim é a 
própria reunião ativa dos participantes” (Gua-
rinello, 2001, p. 972).
 Mas pode ser esta festa fronteiriça, ca-
paz de ‘(con)fundir’ as coletividades através 
da dramatização das identidades, um espaço 
emancipatório? 

2. TAMBORES REBELDES: A POÉTICA DO 
CONGADO

 Os cortejos e celebrações religiosas são 
as mais antigas atividades urbanas do Brasil. Se-
gundo Léa Freitas Perez (2002), as Ordenações, 
maiores leis do reino, chegaram a legislar a res-
peito, fixando as procissões anuais. Com um 
detalhe: a participação era obrigatória e quem 
descumprisse estava sujeito à multa, cujo valor 
era dividido entre o conselho e o responsável 
pela delação.
 É certo que o calendário das festas colo-
niais procurava moldar a vida e os interesses das 
populações à aliança entre Estado e Igreja – o 
padroado. Este é um exemplo da capacidade da 
festa de reforçar a estrutura social, o que pode 
ocorrer através da legitimação direta – como é o 
caso das celebrações dos nascimentos e casamen-
tos da realeza – ou por via das inversões – como 
pode ser considerada, sob determinado ângulo, 
a catarse carnavalesca, na qual o pobre é rei por 
quatro dias, mas volta ao estatuto de subordina-
ção na quarta-feira de cinzas. Porém, “ao mesmo 
tempo em que era imposta, a festa criava, ou não 
conseguia evitar, brechas que ensejavam o apren-
dizado da organização, da cotização, da colabo-
ração, da transformação, resistência e dramatiza-
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ções públicas de ideais e utopias dos grupos mais 
diversos” (Amaral, 2003, p. 193).
 Para Rita Amaral, a opção colonial por-
tuguesa de delegar à iniciativa popular a reali-
zação dos preparativos foi abrindo espaços no 
interior de uma sociedade pautada pela explo-
ração e pelo trabalho escravo. Ao colocar em 
contato diferentes grupos dominados, estes 
passaram a introduzir, paulatinamente, a sua 
festa dentro da festa oficial. Os eventos foram, 
em certa medida, apropriados e transformados.
 Referindo-se a uma Folia do Divino rea-
lizada em Salvador em 1765, por exemplo, 
João José Reis descreve que os participantes fa-
ziam a fantasia parecer tão real que a estrutura 
colonial – cuja estabilidade dependia em grande 
parte de uma potente relação simbólica entre os 
súditos e os longínquos soberanos europeus – 
sentia-se ameaçada. “Os governadores temiam 
que a imaginação fértil dos elementos da ‘ín-
fima plebe’ negro-mestiça pudesse tirar lições 
políticas inconvenientes desses rituais de inver-
são [...], pondo o mundo colonial concretamen-
te de cabeça para baixo” (Reis, 1991, p. 68).
 No que se refere à festa do Congo ou 
Congado, a primeira notícia que se tem no Bra-
sil data de 1674, ano em que se realizou uma 
celebração na Igreja de Nossa Senhora do Ro-
sário dos Homens Pretos do Recife, em Per-
nambuco (FCP, 2009). Marina de Mello e Sou-
za (2006) associa esta dança dramática às guer-
ras empreendidas por D. Afonso I, rei do Con-
go, convertido ao catolicismo pelos portugue-
ses,² cujo vasto império incorporava parte do 
território de Angola, da República Democrática 
do Congo e do Congo atual.  As relações esta-

belecidas entre os dois reinos do século XVI ao 
XVIII foram inicialmente pacíficas, dando ori-
gem a uma aliança diplomática, religiosa e eco-
nômica. Mas as cartas cordiais, as embaixadas 
e os presentes deram lugar à crise, aos jogos de 
poder e à explosão de conflitos. 
 Ritual híbrido, a dança do Congo agre-
gou a coroação de reis negros ao culto dos san-
tos católicos, vinculando-se às celebrações rea-
lizadas pelas irmandades negras. Com seus “sé-
quitos dançantes” (Dias, 2001, p. 863), os sobe-
ranos coroados moviam-se em procissões com 
grande estardalhaço pelas ruas. Obviamente, 
nem sempre tais manifestações – as festas do 
Divino Espírito Santo, Folias de Reis, Procis-
sões das Almas, Congados, Cavalhadas etc. – 
eram vistas com bons olhos pelas forças domi-
nantes. Já em 1707, as Constituições Primeiras 
recomendavam – em vão – que as irmandades 
“fizessem menos gastos com ‘comer e beber, 
danças, comédias e coisas semelhantes’ e mais 
com ‘ornamentos e peças para as Confrarias’” 
(Reis, 1991, p. 61).
 Clementina Cunha descreve que, nas 
festas coloniais, a reverência ao soberano bus-
cava reduzir a todos à condição de súditos. Po-
rém, nas ‘festas de todos’ que veneravam a Co-
roa, “seguramente havia diferenças de intenção 
e gesto” (2001, p. 69). A autora indaga a res-
peito das diferentes possibilidades de atribui-
ção de sentido dos desfiles dos Congos, mesmo 
quando realizados durante as homenagens aos 
reis portugueses: os negros e seus rituais signifi-
cavam para alguns o reconhecimento do Impé-
rio e do poder do soberano, mas que outras in-
terpretações seriam cabíveis para a presença de 
reis africanos diante de senhores brancos?

2 O grande impulso do cristianismo no reino do Congo se deu sob o reinado de D. Afonso I, de 1507 a 1542, que conquistou o 
trono lutando contra um irmão (Souza, 2006).
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 Marina de Mello e Souza (2006) desta-
ca que tais rituais rememoravam o mito funda-
dor de uma comunidade católica negra, na qual 
a África ancestral era invocada em sua versão 
cristianizada. Conforme descreve a autora, o 
Congo era um “espaço de construção de identi-
dades e de expressão de poderes, [que] organi-
zava as relações internas ao grupo e também as 
relações do grupo com a sociedade abrangente, 
no que diz respeito a hierarquias, exercício de 
poder e solidariedade” (Souza, 2006, p. 18). 
 Nas suas várias versões, o mito fundador 
dos Congados gira em torno da aparição de Nos-
sa Senhora do Rosário. A santa surgia nas águas 
e, organizados em grupos separados, senhores e 
escravos tentavam atraí-la para que fosse resga-
tada. Porém, a façanha só era conseguida atra-
vés dos cantos e danças protagonizados pelos ne-
gros. Para Leda Martins (2000), ao ser agente de 
ações afirmativas que transgridem a ordem do 
sistema opressor, o negro esvaziou, de modo in-
direto, o atributo passivo da divindade – reinves-
tindo-a de um sentido de luta e combate. 
 Vale lembrar que as irmandades, às quais 
muitas das festividades estavam vinculadas, 
eram financiadoras de alforrias. Também é in-
teressante observar que os títulos de reis, como 
no Congo, eram também atribuídos aos líde-
res de levantes de escravos. Segundo Laura de 
Mello e Souza (2001), reis, capitães e embaixa-
dores foram identificados como idealizadores e 
articuladores dessas rebeliões por testemunhas 
ouvidas nos processos. Ela acrescenta que, nos 
quilombos, também costumava haver reis e ra-
inhas que governavam as comunidades rebel-
des, conforme atestam os documentos produzi-
dos pela administração colonial. Tais constata-
ções oferecem pistas das relações estabelecidas 
entre a festa e a história da resistência negra no 

Brasil – ou, se preferirmos, entre o simbólico e 
o político.

3. O CONGO DE LIVRAMENTO

 Na atualidade, a dança do Congo, Rei-
nado, Congado ou Congada é uma celebração 
existente em várias partes do Brasil em louvor 
aos santos negros, especialmente São Benedi-
to e Nossa Senhora do Rosário. São inúmeras 
as variantes. Conforme descreve Renata Silva 
(2007), alguns rituais estruturaram-se em tor-
no da apresentação de embaixadas e de dan-
ças dramáticas, representando grupos rivais em 
combate. Outros não são danças, mas sim cor-
tejos; sendo que muitos continuam a envolver a 
coroação de reis e rainhas pelos participantes.
 Guardand o as grandes diferenças de 
forma e enredo, tais grupos celebram o sagra-
do e costumam representar a luta entre reinos 
inimigos. No Estado de Mato Grosso, há duas 
manifestações da dança: uma delas realizada no 
Município de Vila Bela da Santíssima Trindade 
– a primeira capital mato-grossense, cuja maio-
ria da população é negra – e outra em Nossa 
Senhora do Livramento, município situado no 
Centro-Sul do Estado. 
 Ambas as danças assumem a forma de 
um teatro a céu aberto, que representa uma 
guerra feroz. Também nos dois casos, o rei-
no do Congo perde a batalha para o oponen-
te. Mas, depois das agruras, a população opri-
mida encontra uma saída. Portanto, entre os in-
gredientes dos dois textos está uma dose de rea-
lismo (a guerra perdida), mas também de espe-
rança e superação (a libertação dos guerreiros 
presos, em Livramento, ou a ressurreição dos 
soldados mortos, em Vila Bela). 
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 O Congo de Livramento nasceu dentro 
da comunidade de Mata Cavalo. O quilombo 
foi formado em 1883, quando a senhora Anna 
Tavares fez uma doação de terras para os seus 
escravos, no município Nossa Senhora do Li-
vramento. Porém, a partir dos anos 40 do sécu-
lo passado, os seus habitantes foram expulsos 
para as periferias urbanas pelas elites do entor-
no – período em que poucas famílias permane-
ceram no local de origem. Depois de duas déca-
das em diáspora, os seus membros dispersos or-
ganizaram-se e iniciaram um movimento de re-
torno, graças ao qual grande parte da popula-
ção expulsa voltou ao território original. Ape-
sar de todas as pressões, e depois de resistir a 
grandes batalhas judiciais e várias tentativas de 
expulsão, hoje a comunidade é composta por 
418 famílias, que pleiteiam o direito constitu-
cional sobre as terras.
 A tradição do Congo originada em Ma-
ta Cavalo quase se extingiu durante as déca-
das em que a população permaneceu dispersa. 
Mas, graças à iniciativa de uma liderança, Ce-
sário Sarat, a dança foi retomada no período 
de diáspora, através da reorganização do grupo 
nas periferias urbanas, onde a população pas-
sou a habitar. O passo seguinte foi a retoma-
da da festa de São Benedito de Nossa Senhora 
do Livramento – onde os guerreiros do Congo 
passaram a apresentar-se todos os anos. Atual-
mente, o grupo do Congo de Livramento é for-
mado por participantes de diversos municípios, 
que geralmente partilham uma ancestralidade 
comum, originada a partir do quilombo. 
 A autoria do texto perde-se nos tempos. 
A apresentação completa tem cerca de duas ho-
ras de duração e caracteriza-se por uma delica-
da beleza poética, atravessada pela ironia e por 

diversas palavras de origem africana. A tradição 
católica é temperada por outras influências re-
ligiosas e a linguagem carrega muitos hibridis-
mos. «Jesus de Nazaré», por exemplo, é substi-
tuído por ‘Jesus de Ganazambi’.
 Não há, como em outros folguedos seme-
lhantes, um momento de coroação, mas a teatra-
lização da guerra. Os dois grupos oponentes al-
ternam danças, cantos e declamações, que com-
põem o enredo. O confronto entre os dois exér-
citos dá-se através de uma galeria de persona-
gens, a começar pelo próprio rei do Congo, ves-
tido de vermelho. Do lado oposto está o gover-
nante inimigo, denominado rei monarca, com 
seus trajes azuis. Além destes governantes supre-
mos, outros personagens compõem as respecti-
vas cortes, como os príncipes, generais, pés-de-
fila (líderes dos soldados), secretários, carangue-
jis (soldados infantis) e o perturbador mucuache 
– o irreverente mensageiro do Congo.
 Este teatro ganha grande visibilidade 
durante a festa de São Benedito de Nossa Se-
nhora do Livramento, realizada anualmen-
te em abril. Segundo Bandeira, Dantas e Men-
des, “significando socialmente um saber negro, 
na perspectiva da alteridade, festa e Congo re-
metiam a um saber étnico, distintivo do grupo. 
[…] O rito propiciava a emergência social de 
subjetividades, visibilizando o negro como pre-
sença concreta no social, resgatando sua ima-
gem de forma positivada; contando outra his-
tória do negro para o grupo, do grupo para os 
outros negros, dos negros para o branco, para a 
sociedade local e regional. Como saber, o Con-
go inscrevia no social a competência e a criati-
vidade do negro como pessoa” (1990, p. 41).
 A celebração a São Benedito de Nossa 
Senhora do Livramento é atualmente uma fes-
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ta de grandes dimensões, que guarda algumas 
características em comum com as outras festas 
de santo existentes na região – como as pere-
grinações de esmola para recolher as doações 
e a mobilização em torno da cozinha. Apesar 
de ser uma festa ampla, há gratuidade e abun-
dância de alimentos. O pequeno núcleo urbano 
costuma receber, naquele período, milhares de 
pessoas, que desfrutam da culinária local: não 
falta costelinha com banana verde, ‘ensopadão’ 
de carne com mandioca, linguiça ou carne se-
ca com arroz, sobremesas – a cada noite, uma 
ementa, em grande parte garantida pela produ-
ção local.
 O grupo de Congo é o grande protago-
nista da celebração. Os dançantes se reúnem no 
domingo de manhã em frente à igreja matriz, 
de onde sai a procissão da imagem de São Bene-
dito, carregada sobre um andor. O grupo pas-
sa de casa em casa, dançando para todos os que 
abrem suas portas, geralmente com comidas e 
bebidas para oferecer.³ Em seguida, o Congo 
retorna para a praça da matriz, onde o teatro a 
céu aberto é apresentado. Por fim, ‘terminada 
a guerra’, o grupo dança na Casa de São Bene-
dito – um espaço dedicado ao santo situado no 
centro de Livramento. 
 A peleja entre os reinos representada pe-
la dança do Congo é acompanhada por espec-
tadores de várias procedências: além da popu-
lação da própria sede, a cidade recebe mem-
bros das comunidades rurais; turistas, jornalis-
tas, acadêmicos e demais visitantes de outros 
municípios, o que também inclui aqueles que 

saíram de Mata Cavalo para não mais volta-
rem. Como explica Odália Sarat, rainha perpé-
tua de São Benedito,4 dentre os participantes, 
grande parte «é parente que tá esparramado».

4. A RETOMADA DO CONGO 

 Como vimos, nos anos 1940, os habi-
tantes do quilombo de Mata Cavalo foram ex-
pulsos para as periferias urbanas. Num primei-
ro momento, as celebrações quase se extingui-
ram. Como explica Odália Sarat, “na época que 
o pessoal foi expulso, foi saindo, a festa acabou. 
Desanimou, ninguém queria mais fazer festa”. 
As louvações a São Benedito reduziram-se às 
rezas realizadas pelas famílias negras de Livra-
mento. Mas, aos poucos, a população começou 
a contrariar esta tendência, buscando novos 
palcos para os seus rituais. “Reorganizavam-se 
a solidariedade grupal, as relações de parentes-
co, as práticas culturais, sustentadas pela lem-
brança coletiva. Era Mata Cavalos ressurgindo, 
fênix negra, etnicamente reinventada”, descre-
vem Bandeira, Dantas e Mendes (1990, p. 39).
 A persistência simbólica da ideia de co-
munidade, mesmo perante o fim da sua exis-
tência concreta, exigiu sacrifícios do grupo dis-
perso. Para participarem das festas Quebra Po-
te e Ribeirão do Lipa, bairros dos subúrbios da 
capital mato-grossense, onde muitos quilombo-
las se concentraram, as famílias instaladas no 
município vizinho de Várzea Grande costuma-
vam deslocar-se a pé, atravessando o rio Cuia-
bá – que divide as duas cidades – em rústicas 

3 Durante a festa, geralmente os membros do Congo tomam apenas vinho, mas um ajudante, empurrando uma carriola, trata de 
recolher as bebidas que vão sendo doadas pela população.

4 ‘Rei perpétuo’ ou ‘rainha perpétua’ é, em Mato Grosso, a denominação dada àqueles que organizam e promovem determinada 
festa em homenagem a um santo, com o qual assumiram um compromisso vitalício.
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canoas entalhadas. “[A população] saía lá pelas 
cinco horas, quatro horas da manhã, pra chegar 
às seis da tarde aqui [em Cuiabá]”, explica An-
tônio Arruda, rei do Congo de Livramento.
 No caminho inverso, a festa de santo e 
o Congo voltaram a emergir em Capão do Ne-
gro, bairro situado em Várzea Grande, para on-
de se deslocavam nos dias de festa os quilombo-
las que passaram a viver em Cuiabá. “Portanto, 
a etnicidade constituída em Mata Cavalos es-
praiava-se em lugares políticos de entendimen-
to de ser-negro-no-mundo – com os outros”, 
resumem Bandeira, Dantas e Mendes (1990, p. 
42). Desta maneira, os santos continuaram sen-
do motivo de reencontro da população; mas, 
ao invés de cruzarem o próprio território, as 
famílias passaram a cruzar bairros e municípios 
alheios para viabilizarem as celebrações.
 O papel da festa na manutenção das 
identidades destaca-se a partir de duas vias: por 
um lado, levou a comunidade (imaginada) até a 
população, na medida em que as festas de san-
to realimentaram os laços estabelecidos entre as 
famílias diasporizadas. Por outro, levou a po-
pulação até a comunidade (simbólica e concre-
ta), na medida em que a retomada do grupo de 
Congo e da festa de São Benedito de Nossa Se-
nhora do Livramento foram importantes para o 
retorno físico dos quilombolas à área original.
 Vejamos como se deu este episódio: con-
forme descreve o atual rei do Congo de Livra-
mento, Antônio Arruda, no final dos anos 50, 
a dança do Congo originada em Mata Cavalo 
estava praticamente extinta. Foi quando entrou 
em cena Cesário Sarat, uma importante lideran-
ça do quilombo, que tomou a iniciativa de reor-
ganizar o grupo em Várzea Grande, onde então 
vivia. Segundo Arruda, “meu padrinho [Cesá-

rio] chamou João Algápito e Manuel Lino; pe-
diu pra eles virem pra ver se eles aguentavam 
trazer o Congo lá pro [bairro] Cristo Rei”. A li-
derança de Sarat estendia-se por diferentes di-
mensões: ele era também pai-de-santo e benze-
dor, famoso pelo poder de cura das suas rezas e 
‘garrafadas’.
 Muitos homens aderiram à ideia de Sa-
rat e, apesar das distâncias – uma vez que mo-
ravam em cidades diferentes – passaram a reu-
nir-se periodicamente na sua casa para ensaiar e 
apresentar o Congo. Organizado o grupo, Ce-
sário Sarat deu um passo adiante: reacendeu a 
festa de São Benedito de Livramento, que in-
cluía a apresentação da dança, e, nos anos 80, 
mudou-se para a sede do município.
 Segundo a filha de Cesário, Odália Do-
mingas Sarat da Silva, o retorno do pai a Livra-
mento vinculou-se aos conflitos da época: sua 
intenção inicial foi de ajudar um primo, que re-
tornara a Mata Cavalo e vinha sendo pressio-
nado por fazendeiros da região a deixar a área. 
“Quem não queria sair, [o fazendeiro] manda-
va o jagunço tirar. Aí saía, tacava fogo no bar-
raco, pegava criação, tudo”, descreve.
 Conflito, resistência e festa misturam-
se no relato do retorno do Congo. Disposto a 
ajudar os parentes, Sarat instalou-se na sede do 
município de Nossa Senhora do Livramento, 
onde ergueu a rústica Casa de São Benedito. O 
espaço cumpria múltiplas funções: além de ser-
vir de moradia para a liderança, era também 
um lugar sagrado, destinado à louvação do san-
to. Lá foi montado um altar, sempre iluminado 
por uma vela, e foram guardados os ornamen-
tos e equipamentos necessários para os ensaios 
e as festividades. Ali também dormiam muitos 
dos componentes do Congo nos dias de apre-
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sentação. Mas acredito que, nas entrelinhas, a 
Casa de São Benedito acabou por dar certa sus-
tentabilidade ao processo de reaproximação 
das terras perdidas – afinal, era um espaço dos 
quilombolas, instalado em pleno centro do pe-
queno núcleo urbano de Livramento.
 A realização anual da festa de São Be-
nedito, proposta por Sarat e aceita pelos po-
deres locais, exigia uma constante mobilização 
dos dançantes. Segundo Antônio Arruda, os en-
saios intensificavam-se em abril, quando todas 
as semanas o grupo do Congo ia até Livramen-
to, transportado nas carrocerias de caminhões. 
 A reativação do Congo parece-me con-
ciliar o sagrado, a louvação do santo, a uma en-
redada estratégia de retomada do território. 
Além dos próprios membros do grupo, a festa 
de São Benedito voltou a reunir as famílias dis-
persas bem no coração do município do qual 
tinham saído, recolocando os quilombolas nu-
ma ‘perigosa proximidade’ com a área que fo-
ra sua. “A festa e o Congo transformam-se em 
ponto de retorno simbólico às terras de Mata 
Cavalos”, explicam Bandeira, Dantas e Mendes 
(1990, p. 44). Assim, tanto as antigas quanto as 
novas gerações, ao invés de largarem o passado 
e enveredarem pelos novos espaços dentro dos 
quais viviam, mantiveram o vínculo com Ma-
ta Cavalo – um elo que era periodicamente ali-
mentado pela celebração de São Benedito, na 
sede de Livramento.
 Desta maneira, nos anos de 1980, deu-
se um duplo movimento, nos campos político e 
simbólico: por um lado, houve a retomada da 
festa do Congo em Nossa Senhora do Livra-
mento, gerando um retorno periódico dos anti-
gos membros do quilombo à sede do município 
do qual haviam sido expulsos há décadas. Ali, 

sob a exuberância das cores, tambores, bandei-
ras e reinados, dramatizavam a identidade que 
fora construída a partir da existência de um ter-
ritório partilhado. 
 Por outro lado, no campo político, o 
mesmo período marcou o acirramento do mo-
vimento de retorno daquela população dispersa 
ao território original, apesar de todas as pres-
sões contrárias. Travavam-se, naquele momen-
to, duas guerras: uma entre o monarca domi-
nador e o rei do Congo; outra entre os fazen-
deiros brancos e a comunidade negra em busca 
da territorialidade perdida. Segundo creio, es-
tas duas batalhas não são apenas paralelas, mas 
intrinsecamente relacionadas. 
 Quanto a Cesário Sarat, apesar de ter 
liderado ativamente o processo de retorno da 
população a Mata Cavalo, jamais voltou a viver 
no quilombo. Manteve-se na Casa de São Bene-
dito – que, em função da sua natureza ambígua, 
jamais foi encerrada pelos fazendeiros ou pela 
Igreja, cuja matriz local situa-se na mesma rua, 
a poucos metros. 
 Sarat faleceu no dia 19 de novembro de 
2004 – coincidentemente, véspera do Dia da 
Consciência Negra no Brasil, 20 de novembro 
– deixando o Congo como herança. A Casa de 
São Benedito permanece de pé, cumprindo as 
mesmas funções; a festa de abril continua a re-
unir muitos espectadores em Livramento. Ho-
je, cerca de 40 homens fazem parte do exército 
de dançantes, oriundos de diferentes espaços: 
bairros periféricos de Cuiabá, Várzea Grande, 
além de Poconé, Diamantino, Cáceres e assim 
por diante. Dentre os atuais moradores de Ma-
ta Cavalo, hoje há apenas os ‘dançantes pro-
messeiros’ – aqueles que, mesmo sem pertencer 
ao corpo fixo do grupo, participam do Congo 
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durante a festa de São Benedito, para pagarem 
as suas promessas ao santo.5 
 Tais festas, enquanto fronteiras, viabili-
zavam o retorno simbólico a uma terra perdi-
da, congregando diferenças no limiar entre o 
intra e o intercultural: aqueles sujeitos perten-
ciam, simbolicamente, a uma comunidade des-
territorializada; porém, também integravam di-
ferentes ‘mundos’, por viverem em diversas ci-
dades, com distintas realidades. Além disso, as 
homenagens a São Benedito também se revela-
ram um espaço de afirmação perante o ‘outro’, 
pois, em termos interculturais, revelaram dian-
te dos olhares externos a permanência de uma 
identidade, apesar da diáspora. Portanto, a meu 
ver, a festa acabou por assumir um papel catali-
sador, aglutinando os quilombolas em torno do 
espaço flutuante da festa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Dentre outros motivos, a festa revela-se 
como um possível caminho de emancipação so-
cial na medida em que é um espaço de nego-
ciação identitária. Promove, portanto, o aden-
samento da noção de coletividade. Uma vez que 
dramatiza as identidades, torna-se especialmente 
relevante para grupos sociais cuja rotina está em 
permanente ameaça, a exemplo dos quilombos. 
 Esta negociação de identidades vincu-
la-se à ideia de festa, enquanto espaço de pro-
dução. Durante a festa, produz-se comunidade, 

relações sociais, discursos, lógicas de resistên-
cia. O que é produzido a partir da festa tem es-
treita ligação com o cotidiano sem, contudo, sê
-lo. Por um lado, a festa precisa ser preparada, 
custeada, planejada. A sua viabilização exige 
estratégias, cujas raízes aprofundam-se no inte-
rior da vida rotineira – o que faz dela um pro-
duto ou expressão ativa e ritualizada deste mes-
mo cotidiano.6 Por outro lado, ela também pro-
duz. Como vimos, segundo Norberto Guarinel-
lo, o mais crucial e geral desses produtos é jus-
tamente uma determinada identidade entre os 
participantes, dada pelo compartilhamento do 
símbolo que é comemorado. Nesse processo, 
alguns aspectos da realidade são sublinhados e 
transmutados. ‘A festa, portanto, é um trabalho 
social específico, coletivo, da sociedade sobre si 
mesma’, afirma Guarinello (2001, p. 974). 
 Esta afirmação interage com a ideia de 
fronteira. Por ser internamente conciliadora, 
a festa pode também viabilizar uma temporá-
ria unificação da diversidade coletiva. Portan-
to, o momento de celebração pode ser estra-
tegicamente favorável não apenas à afirmação 
perante o outro, mas também às articulações e 
ao diálogo internos.
 Vale observar que, no caso descrito, mui-
tos aspectos desdobram-se em novas perguntas 
não respondidas dentro dos limites deste arti-
go. É possível pensarmos, por exemplo, nas re-
lações entre migração e identidade e nos fenô-
menos de identificação gerados em um contex-
to diaspórico, tendo em conta que o grupo de 

5 Vale observar que a existência destes promesseiros – membros flutuantes do Congo – faz do grupo um território movediço, po-
roso, em que participantes entram e saem, conforme as necessidades pautadas pelos seus compromissos religiosos.

6 Para Rita Amaral (2001), como para Guarinello (2001), a própria organização comunitária em torno da viabilização da festa já 
é capaz, por si mesma, de significar uma ação transformadora. Além disso, vale observar que, sob certa perspectiva, o mutirão po-
de ser caracterizado como a extremização desta ideia de festa como espaço de produção: ao fim da festa, tem-se um produto con-
creto, em torno do qual todos celebraram/trabalharam.
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brincantes do grupo de Congo atual é forma-
do por sujeitos que já não pertencem – ou que 
nunca pertenceram efetivamente – à comunida-
de quilombola. Esta informação acena para ele-
mentos ainda mais sutis e para processos ainda 
mais complexos de formação de uma comuni-
dade imaginada, ainda apenas pontuados den-
tro da presente discussão.
 O processo de retomada do Congo de 
Livramento convida, portanto, à reflexão so-
bre os conceitos de fronteira, identidade, terri-
torialidade e performance. Como lembra Bha-
bha (1994), o engajamento cultural é produzi-
do performaticamente. No espaço de frontei-
ra criado com o Congo, o sentido de territoria-
lidade – que insere determinada identidade no 
contexto de determinada geografia – ganhou 
contornos diáfanos. O tempo (a ancestralida-
de) e o espaço (o território original) foram ri-
tualmente recriados, o que realimentou o sen-
tido de pertencimento e tornou possível a con-
creção fronteiriça da comunidade. E somente 
por esta via – pela perpetuação dos elos identi-
tários no campo simbólico – foi possível a um 
grupo disperso no espaço desafiar as forças do-
minantes e retornar ao território original, o que 
viabiliza na atualidade a existência da comuni-
dade quilombola de Mata Cavalo. 

Trabalho recebido em 15/09/2013
Aprovado para publicação em 12/12/2013
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A RECIPROCIDADE NAS ORGANIZAÇÕES DOS AGRICULTORES FAMILIARES EM  
COMUNIDADES RURAIS NO NORDESTE DO PARÁ¹

RECIPROCITY IN FAMILY FARMER ORGANIZATIONS OF RURAL COMMUNITIES 
IN THE NORTHEAST OF THE STATE OF PARÁ, BRAZIL

O objetivo do artigo é analisar as relações de reciprocidade entre os participantes de organizações dos agricultores 
familiares no Nordeste do Pará. A pesquisa foi realizada por meio de um estudo de caso em uma das comunidades 
do Assentamento Itabocal, Santa Ana, Município de Mãe do Rio. Os métodos constaram de entrevistas e observa-
ções dos eventos cooperativos, festivos e religiosos do grupo. As conclusões mostram que as organizações analisa-
das estimulam relações que abarcam as três etapas da reciprocidade: dar, receber e retribuir. No entanto, essa iden-
tificação somente é possível quando se leva em consideração não só a circulação de bens materiais (instrumentos 
agrícolas), simbólicos (palavras, prestígio, amizade, etc.) e de trabalho entre as pessoas, mas também a relação en-
tre elas e as suas divindades (Deus e Santa Ana). 

Palavras-Chave: Dádiva. Agricultura Familiar. Organizações Comunitárias. 

This paper analyses the reciprocal relationships among family farmer organizations members in the Northeast of 
the state of Pará. A case study was carried out in the Santa Ana Community, Itabocal Land Settlement, located in 
the Municipality of Mãe do Rio, in Northeast Pará. Structured, semi-structured and open interviews were accom-
plished followed by observation in cooperative, festive and religious events. Results show that the assessed orga-
nizations stimulate relationships that comprise the three phases of reciprocity: giving, receiving and reciprocating. 
This identification is possible, however, only when one takes into account the circulation of material goods (agri-
cultural tools), symbolic goods (words, prestige, friendship, etc.) and work relationships among people, but also be-
tween people and their deities (God and Santa Ana). 

Keywords: Gift. Family Farming. Community Organizations. 

Mestre em Ciências Sociais; PPGCS/UFPA, Belém-PA. E-mail: glauciarusso@ymail.com.
Doutor em Sociologia Rural, professor de Sociologia da UFPA, Belém-PA, bolsista de produtividade do CNPq. E-mail: heri@zedat.fu-berlin.de.
Doutora em Sociologia, pesquisadora da Embrapa Amazônia Oriental, Belém-PA, bolsista de produtividade do CNPq. 
E-mail: dalva.mota@embrapa.br.

Glaucia Macedo Sousa, Heribert Schmitz, Dalva Maria da Mota

RESUMO

ABSTRACT

1 Pesquisa realizada com aporte financeiro do CNPq.



165

INTRODUÇÃO

Inspirados nos escritos de Marcel Mauss 
(1974 [1950]), autores como Godbout (2000), 
Caillé (1998) e Sabourin (2009) têm refletido 
sobre a temática da reciprocidade. Em geral, 
eles analisam que na vida social atual existem re-
lações que privilegiam outras formas de interes-
ses, os quais são baseados na construção de laços 
de amizade, prestígio social, confiança e outros 
valores. Enfatizando ainda mais a importância 
do tema, Caillé (1998) sugere que a reciproci-
dade seja reconhecida como um novo paradig-
ma para as ciências sociais, assim como o holis-
mo e o individualismo metodológico já o são. 

Godbout (2000) indica a existência de 
uma reciprocidade desinteressada, caracteriza-
da por doações gratuitas e generosas que dis-
pensam a retribuição, as quais são vivenciadas 
entre pessoas que não se conhecem e que, por 
isso, ficam impossibilitadas de alimentar a rela-
ção em torno da retribuição da dádiva recebi-
da. Esse é o caso das doações para transplante 
de órgãos, da filantropia e das esmolas. 

No espaço rural, Caldeiras (1956) iden-
tificou na região do Rio Doce, no Estado do 
Espírito Santo, a reciprocidade desinteressada, 
sem retorno, entre desconhecidos, visto que 
certos doadores eram nômades e, por isso, não 
tinham a previsão nem possibilidade de receber 
a retribuição2. Nessa mesma perspectiva, mas 
entre conhecidos, Sabourin analisou a existên-
cia da reciprocidade sem retorno “no caso de 
uma colheita ruim, doença ou acidente em uma 
das famílias” em várias regiões do Brasil (Sa-
bourin, 2009, p. 52). 

No Pará, mais especificamente na região 
de Marabá, Veiga e Albaladejo (2002) identifi-
caram “os mutirões para os doentes”, cujo ob-
jetivo era ajudar a família de agricultores com 
problemas de saúde, sem deixar de prever a re-
ciprocidade da ajuda concedida em momentos 
semelhantes de fragilidade.

Tendo em conta as diferentes análises 
que tratam da obrigatoriedade ou não da reci-
procidade, nos interessa analisar neste artigo se 
a reciprocidade é vivenciada por meio de doa-
ções gratuitas, ou seja, com a ausência da re-
tribuição, ou com recompensas à generosidade 
nas relações tecidas entre os afiliados à organi-
zações de homens e mulheres autodesignados 
como lavradores e agricultores familiares. O es-
tudo do fenômeno nos chamou a atenção pelo 
fato de todas as organizações terem sido esti-
muladas pela Igreja Católica segundo o princí-
pio de que “é dando que se recebe”. 

Entendemos neste artigo a reciprocida-
de como sinônimo de dádiva caracterizada pela 
circulação (dar, receber e retribuir) de presen-
tes, palavras, gestos que são capazes de gerar 
vínculos sociais entre as coletividades e as pes-
soas. Embora estimule a produção e a sobrevi-
vência da família, nesse tipo de relação, mais do 
que garantir bens materiais, os indivíduos agem 
para salvaguardar sua situação social (Polanyi, 
2000 [1944]). 

Nas reflexões sobre a reciprocidade é 
comum a contraposição aos argumentos do in-
dividualismo metodológico que define as rela-
ções sociais como relações balizadas fundamen-
talmente a partir de interesse econômico. Se-
gundo essa perspectiva, cujo autor de referên-
cia é Mancur Olson (1998), as pessoas agem a 

2 Ver sobre o ato desinteressado também em Bourdieu (1996a; 1996b, p. 137-156) e Zaluar (1997). 
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partir de um cálculo econômico visando maxi-
mizar ganhos econômicos e minimizar custos, 
produzindo indivíduos oportunistas (free rider) 
que evitam aplicar esforços cooperativos, po-
rém esperam usufruir dos benefícios. 

Para tratar do tema, realizamos um estu-
do de caso na Comunidade Santa Ana3 do Piri-
pindeua, localizada no assentamento de reforma 
agrária Itabocal4 no Município de Mãe do Rio, 
Nordeste Paraense (FIGURA 1). A metodologia, 
amparada na sociologia rural e na antropologia 
social, constou de observação direta e partici-
pante e de entrevistas (abertas, semiestruturadas 
e estruturadas), realizadas no período de 2009 
a 2013. Os atores privilegiados na pesquisa fo-
ram homens e mulheres que praticam a agricul-
tura de base familiar, foram estimulados a se or-
ganizar a partir dos preceitos da religião católi-
ca e mantêm em pleno funcionamento as suas 
organizações por, pelo menos, quatro décadas.

FIGURA 1- Localização da Comunidade Santa Ana, Mãe do Rio, PA.

1 REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA: REFOR-
MA AGRÁRIA ÀS “AVESSAS”? 

A reforma agrária “às avessas”, aqui to-
mada como uma evidência da ação tardia do 
Estado na Amazônia Brasileira para o reconhe-
cimento e, consequente, regularização fundiá-
ria da terra ocupada pelos camponeses há déca-
das, foi o modo como os agricultores da Comu-
nidade Santa Ana vivenciaram o acesso à terra. 
Em resposta, reconstruíram o sentido das ações 
subsequentes à regularização fundiária e as en-
quadraram na categoria “projeto”, algo exter-
no que implica no acesso a outros serviços e 
bens que não mais a terra (Magalhães, 2003). 

Assim, três tempos demarcam a história 
do grupo. O “tempo dos antigos”, dos conflitos 
e dos projetos. Esses tempos têm referência na 
literatura, sendo o primeiro tratado por Hur-
tienne (1999) como marcado pela forte presen-
ça de extrativistas tradicionais e agricultores iti-
nerantes, grupos indígenas, caboclos e ribeiri-
nhos e por Velho (1979) como um campesina-
to migrante do Nordeste e oriundo da falência 
da economia da borracha. Em ambos os casos, 
a agricultura de “derruba e queima” (agricultu-
ra itinerante) sustenta a produção, especifica-
mente na região do Nordeste Paraense. O tem-
po dos conflitos conforma-se após a constru-
ção da Estrada Belém–Brasília e a consequen-
te valorização da terra, no início da década de 
1970. Em torno da posse, instituiu-se uma dis-
puta com um fazendeiro. Os agricultores con-
taram com o apoio das Comunidades Eclesiais 

3 Padroeira da comunidade e conhecida pela tradição católica como a Mãe de Santa Maria e avó de Jesus Cristo. O dia de Santa 
Ana é comemorado todo dia 26 de julho.

4 O assentamento Itabocal alcança três municípios paraenses, quais sejam: Mãe do Rio, Irituia e Capitão Poço e comporta 27 comuni-
dades. Com uma dimensão de 26.192 hectares, é muito diferente dos demais assentamentos de outras regiões do Brasil. Ali existem três 
tipos de “assentados”: a) Posseiros de ocupação antiga que já viviam no lugar desde os anos 1940. O assentamento, neste caso signifi-
cou, principalmente, a regularização fundiária e o acesso a serviços, como aconteceu também em outras regiões da Amazônia; b) Pos-
seiros de ocupação recente nos anos 1980; e) Assentados levados pelo INCRA para o assentamento no momento da fundação oficial.
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de Base (CEBs) e do Sindicato dos Trabalhado-
res Rurais (STR), sendo que o fim desse pro-
cesso ocorreu somente nos anos de 1990 com 
a desapropriação da terra e demarcação do as-
sentamento. O tempo dos projetos é subse-
quente à regularização fundiária, quando, em 
atendimento aos preceitos da reforma agrária, 
as áreas familiares foram subdivididas em “lo-
tes” e, na condição de assentadas, as famílias ti-
veram acesso aos créditos agrícola e de habita-
ção. Ademais, tiveram “tranquilidade” quanto 
ao acesso à terra.

Nos meios de vida dos agricultores, evi-
dencia-se a organização do trabalho por meio 
da associação família–produção–trabalho, ca-
racterística central do campesinato, conforme 
indicam Chayanov (1981) e Mendras (1978). 
Ademais, destacamos a valorização da família 
como unidade de apoio para onde convergem 
os rendimentos, além do sentimento de religio-
sidade que integra as pessoas na Igreja Cató-
lica, estabelecida na região desde a década de 
1950, ou na Assembleia de Deus, atuante no lu-
gar desde 1970.

A vida associativa é propagada, princi-
palmente pela valorização da participação nas 
diferentes organizações locais que podem ser 
demarcadas em dois grupos (Quadro 1). O pri-
meiro grupo formado pelas organizações cuja 
fundação foi estimulada pela Igreja Católi-
ca. São eles a Coordenação da Comunidade, o 
Clube Agrícola e o Clube de Mães, fundados no 
ano de 1960, e a Coordenação Regional, criada 
há cerca de dez anos. O segundo é formado pe-
la Associação Integrada de Piripindeua, inicia-
tiva estimulada pelo Estado como pré-requisito 
para o acesso às políticas públicas após a regu-
larização do acesso à terra nos anos 1990. 

quadro 1- oriEntação rEligiosa E funciona-
mEnto das organizaçõEs Em santa ana, pa.

Católicos Evangélicos Funcionamento

Coordenação
 Regional –

Promove encontros quin-
zenais entre agricultores de 
Santa Ana e aqueles que fi-
cavam ao entorno da região 
para a cooperação, para re-
alizar festas religiosas e aju-
dar as pessoas que passa-
vam por dificuldades.

Conselho da 
Comunidade –

Reúne de 15 em 15 dias as 
lideranças para discutir os 
problemas locais e propor 
soluções.

Clube de 
Mães –

Reúne as mulheres da lo-
calidade para organizar os 
principais eventos festivos, 
dentre os quais a festa de 
Santa Ana.

Clube
Agrícola –

Às quartas-feiras os parti-
cipantes eram mobilizados 
para realizar atividades vol-
tadas para a agricultura.

Associação Integrada de 
Piripindeua

Reúne-se ocasionalmente 
quando há demanda exter-
na dos órgãos públicos.

Fonte: pesquisa de campo.

O fato das organizações do primeiro 
grupo terem sido estimuladas pela Igreja Ca-
tólica explica a ausência dos evangélicos, que 
optaram por participar somente da associação, 
uma vez que esta não tem viés religioso. Co-
mo neste caso as ações são estimuladas ape-
nas para acessar benefícios oriundos de progra-
mas de políticas públicas, a ação coletiva ocor-
re ocasionalmente. Ao contrário, nas organi-
zações estimuladas pela Igreja Católica, existe 
uma maior intensidade de iniciativas cooperati-
vas com encontros semanais sistemáticos inde-
pendentemente de estímulos externos.

 Para o funcionamento das organiza-
ções locais, existe a presença de um “notável” 
ou “mediador” (Mendras, 1978), liderança res-
ponsável por representar a comunidade diante 
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dos que chegam e por fazer as negociações ne-
cessárias com organizações prestadoras de ser-
viços (assistência técnica, pesquisa, ação social, 
políticas públicas) no assentamento. Na história 
recente, identificamos a trajetória de dois notá-
veis. O primeiro atuou entre 1950 e 1987, fo-
ra legitimado pelos critérios da Igreja Católica, 
que em um contexto de analfabetismo optou 
por um agricultor alfabetizado a quem foi atri-
buído o papel de “coordenador da comunida-
de”, cargo de maior importância no Conselho 
da Comunidade. Em contrapartida, o segundo 
atua desde 1997 e foi escolhido pelo grupo pela 
sua experiência em diferentes cargos do Conse-
lho e do Clube Agrícola. Atenuava-se a hierar-
quia estabelecida, mas de qualquer forma am-
bos estavam afiliados a diferentes organizações.

Embora tenhamos mencionado a Asso-
ciação Integrada de Piripindeua, nossos esfor-
ços de análise neste artigo estão centrados na 
dinâmica das atividades do Clube Agrícola, do 
Clube de Mães e da Coordenação Regional, 
visto que ali encontramos dois tipos de evidên-
cias de reciprocidade (reciprocidade com retor-
no material e simbólico e com retorno espiri-
tual), cuja estrutura central é o mutirão. 

A reciprocidade com retorno material e 
simbólico, compreendido a partir das ideias de 
Polanyi (2000 [1944]) como um tipo de reci-
procidade cujo retorno cria um tipo de laço ou 
vínculo que, além de estimular a produção de 
bens materiais e serviços (alimentos, assistên-
cia técnica e mão de obra), também promove a 
circulação de bens simbólicos (palavras, gestos, 
amizade etc.). O que ocorre neste caso está bem 
próximo da definição de reciprocidade direta 
mencionada por Sabourin (2008, p. 135) como 
“prestações materiais ou simbólicas desenvol-

vidas entre dois indivíduos e dois grupos”. No 
caso em estudo, as relações ocorrem entre pa-
res de uma organização e entre estes e as famí-
lias da comunidade. 

Já a reciprocidade com retorno espiri-
tual, analisada a partir da interpretação dos es-
critos de Mauss (1974 [1950]) como as rela-
ções que ultrapassam as fronteiras dos círculos 
dos humanos entre si, estendendo-se entre estes 
e deuses, espíritos dos mortos, animais e a natu-
reza em geral. O doador pode receber o retor-
no a partir da ação de seres sobrenaturais. Co-
mo na reciprocidade indireta (Sabourin, 2008), 
neste caso a analise leva também em considera-
ção a presença de um terceiro para o estabeleci-
mento da retribuição. Os “[...] bens simbólicos 
não são devolvidos a quem os deu” [...] (Sabou-
rin, 2008, p. 135-136), como descrito pelo au-
tor, mas diferentemente não são passado a ou-
tro grupo. Sublinhamos o aspecto religioso des-
sa circulação “[...] que se evidencia nos sacri-
fícios, nas dádivas de palavras das rezas, etc.” 
(Lanna, 2000, p. 178). 

Em ambos os casos, diferentemente da 
troca no mercado, foi identificada a criação de 
uma obrigação, o que indica uma relação de re-
ciprocidade. No primeiro caso, a retribuição 
ocorre de forma direta, enquanto no segundo 
recorre-se a uma divindade como uma terceira 
pessoa à qual e transferida a obrigação. 

2 RETORNO MATERIAL E SIMBÓLICO, 
UM ESTIMULO À PRODUÇÃO E SOBREVI-
VÊNCIA DA FAMÍLIA

Universo por excelência da reciproci-
dade com retorno material e simbólico, o Clu-
be Agrícola foi fundado no início da década de 
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1960, quando a Igreja Católica passou por pro-
fundas transformações e adotou a postura de 
assumir “[...] as formas de associação que o po-
vo desenvolveu historicamente (por exemplo, 
o mutirão), sua maneira de relacionar-se com 
a natureza e com os demais homens” (Boff, 
1980, p. 26). Como reflexo, foram formadas 
as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) na re-
gião do Nordeste Paraense5 por meio da Prela-
zia em Bragança6 no ano de 1958. Compunham 
o repertório de atuação as ações de evangeliza-
ção, educação formal e formação profissional 
dos agricultores por meio da Rádio Educadora, 
com destaque para a formação de dirigentes7 de 
Clubes Agrícolas. 

Espaço predominantemente masculino, 
em 2012, a organização contava com aproxi-
madamente 45 participantes, entre sócios e di-
rigentes (presidente, secretário e tesoureiro) 
que se reuniam todas as quartas feiras para a 
realização de atividades produtivas e recepção 
de visitantes. Ocasionalmente, as mulheres se 
reuniam no Clube de Mães para cozinhar pa-
ra visitantes ou organizar eventos. A segmenta-
ção reforça papéis atribuídos aos homens como 
os responsáveis pela produção e pelas relações 
com terceiros na vida pública e, às mulheres, a 
reprodução, pondo em prática a divisão entre 
as esferas da produção e reprodução, conforme 
analisado por Hirata e Kergoat (2003) e Chi-
riac e Padilha (1982).

A reprodução da estrutura é fortaleci-
da pela participação e socialização dos mais jo-
vens, os rapazes no Clube Agrícola e as moças 
no Clube das Mães. Embora sejam considera-
dos associados somente aqueles que já consti-
tuíram família, a participação de filhos e filhas 
que se integram aos trabalhos visa compensar 
as ausências dos pais. Essa prática se mantém 
por diferentes gerações.

As atividades do Clube Agrícola têm no 
mutirão a sua base e o evento consta da união 
de pessoas para efetuar trabalhos comuns que 
podem beneficiar uma família ou todo o gru-
po da vizinhança (Caldeiras, 1956; Candido, 
2001; Sabourin, 2006). 

O clube agrícola comporta uma inten-
sa rede de relações para a realização dos traba-
lhos por meio do mutirão que pode beneficiar 
a coletividade (todos os membros da comuni-
dade que participam) e as necessidades indivi-
duais de uma família. 

No caso do mutirão para a coletivida-
de, o trabalho ocorre para a formação da ro-
ça (feijão, milho, mandioca) e da piscicultura, 
ambas as atividades são realizadas em lotes que 
pertencem a todos os sócios. A novidade do 
compartilhamento da terra foi introduzida pela 
Igreja Católica com o objetivo de realizar a as-
sistência técnica, pois nessas áreas são repassa-
das as orientações de instituições responsáveis 
por esse tipo de serviços. O trabalho na roça 
ocorre às quartas feiras e obedece a seguinte se-

5 Documento consultado na Diocese de Bragança no dia 3/1/2013 com a denominação VII Parte: JUBILEU DE PRATAS DAS 
CEBS.

6 Vale ressaltar que a Prelazia surgiu no início do século XIX na cidade de Bragança, recebendo em diferentes períodos históricos 
as denominações: Paróquia de Bragança (1906 a 1930), Prelazia de Gurupy, depois chamada Prelazia do Guamá (1934 a 1980) e 
Diocese de Bragança (1980 até os dias atuais) (CONCEIÇÃO, 2002). A longa data de existência dessa instituição no Pará permi-
tiu a sua consolidação e interferência nas localidades próximas a Bragança

7 Agricultor responsável pela mobilização da comunidade com fins de realizar o mutirão para praticar os novos aprendizados.
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quência: todas as etapas de produção são reali-
zadas coletivamente (derrubada, plantio, capi-
na e colheita); o momento das refeições e pausa 
do trabalho é compartilhado, estendendo ain-
da mais o momento de estar junto. Por fim, ali 
são distribuídos os alimentos produzidos. Uma 
parte é destinada aos sócios e a outra é vendi-
da e os recursos gerados são utilizados para os 
investimentos nos empreendimentos coletivos. 
Este caso pode ser considerado uma relação bi-
nária de compartilhamento de trabalho e de re-
cursos8. 

A piscicultura exige um trabalho diário 
que é realizado por equipes que se revezam en-
tre as atividades diurnas (alimentar os peixes, 
cuidados com o tanque e receber equipes de 
técnicos que auxiliam no empreendimento) e 
noturnas (vigiar o local por conta da frequência 
dos roubos dos peixes e dos equipamentos. Pa-
ra isso, os membros do Clube Agrícola montam 
equipes que se revezam, organizadas a partir de 
uma escala semanal de maneira que não com-
prometa o desenvolvimento das atividades in-
dividuais dos sócios. Ao mesmo tempo em que 
produtos são divididos entre as famílias dos 
membros do clube para garantir uma pequena 
parte da dieta alimentar, os recursos oriundos 
da venda subsidiam circularmente outras ativi-
dades, como a compra de alevinos e a realiza-
ção de festas. Ocasionalmente, os recursos da 
venda de um boi podem garantir a ração neces-
sária para a finalização da engorda dos peixes, 
que, uma vez vendidos, proporcionam recursos 
para comprar dois bezerros. Como no caso an-

terior, trata-se de uma relação binária de com-
partilhamento de trabalho e de recursos.

A união nos lotes comunitários gera a 
continuidade do mutirão realizado historica-
mente pelo grupo, antes da chegada da Igre-
ja Católica. Os integrantes do clube, muitas ve-
zes, são mobilizados para atender as dificulda-
des de uma família que está em apuros ou pe-
la falta de mão de obra, ou por uma situação de 
doença. Em uma ocasião da pesquisa de cam-
po, os sócios foram socorrer um dos integran-
tes que contava com pouca mão de obra para 
a fabricação da farinha, já que uma parte dos 
membros da família dele dividia o tempo pa-
ra a realização de atividades ligadas ao serviço 
público. A ajuda tinha um caráter de urgência, 
também porque o dia seguinte era um dia san-
to e os agricultores não podiam dedicar tempo 
ao trabalho, correndo o risco da mandioca es-
tragar. Identificamos neste caso uma reciproci-
dade binária de “cara a cara” (dádiva e contra-
dádiva).

Quanto aos rituais do mutirão analisa-
dos na literatura, o caso em estudo apresenta 
semelhanças e diferenças. A semelhança se refe-
re ao hábito de compartilhamento das refeições 
no dia de trabalho na roça, prática que tem fa-
vorecido a relação entre membros do Clube 
Agrícola e do Clube de Mães a partir dos papéis 
tradicionais, pois as sócias preparam o almoço 
para os agricultores que se ocupavam com a ro-
ça. A diferença central com casos relatados na 
literatura aparece na ausência do caráter festi-
vo do mutirão, situação interpretada a partir da 

8 Sabourin (2009, p. 67) explica as estruturas elementares da reciprocidade e afirma que “a ajuda mútua corresponde a pelo me-
nos três tipos de estruturas elementares de reciprocidade”. a) a reciprocidade binária; b) o compartilhamento de trabalho ou re-
cursos que pode ser também unilateral; c) a reciprocidade em forma de estrela. Estas estruturas que foram sistematizadas por Tem-
ple produzem sentimentos e valores por meio das relações humanas relacionadas a cada categoria de estrutura (TEMPLE, 2003, 
p.188-193).
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leitura da obra de Esterci (1987) como herança 
de um passado de conflitos pela posse de terra. 
Para a autora, 

Situações de conflito, quando o campesina-
to se vê ameaçado de perder suas terras, são 
favoráveis à implementação de mutirões no 
sentido de autodefesa do grupo e, então o 
caráter festivo pode ser substituído pelo ca-
ráter político da cooperação (...) (Esterci, 
1987, p. 196). 

A autora trata de um caso com seme-
lhanças com a experiência de Santa Ana. Os 
agricultores viviam no povoado Santa Terezi-
nha, Mato Grosso, e aí empreenderam um pro-
jeto denominado de “roça comunitária”, o qual 
foi implementado por intermédio de um padre 
nos anos 1960, num contexto de disputa pe-
la posse da terra. O modelo de mutirão era im-
posto pela Igreja Católica e, por ser diferente 
daquele tradicionalmente realizado pelos agri-
cultores, não era assimilado pelo grupo. Uma 
posseira disse: “foi uma ideia do padre Francis-
co para ver se dava certo trabalhar no mutirão” 
(Esterci, 1987, p. 191).

O relato permite a percepção da artifi-
cialidade e das contradições formadas a partir 
do convívio de uma estrutura elaborada por um 
especialista religioso (o padre) com aquelas for-
madas por agricultores que têm uma religiosi-
dade própria (Wolf, 1976). Por um lado, reside 
aí a ausência do caráter festivo do mutirão. Por 
outro, as experiências nos indicam que o mun-
do do especialista e do agricultor ora podem 
ser vistos como opostos, ora podem conviver 
lado a lado, como indica a experiência em aná-
lise, a qual os agricultores optam por manter as 
organizações propostas pela Igreja Católica até 
os dias atuais. 

Certamente, isso ocorre porque naquele 
caso a coexistência entre os mundos era garan-
tida pela necessidade da posse da terra que, uma 
vez conquistada, deixou à vista as contradições. 
Já neste caso, a participação no clube se comple-
menta com o trabalho individual e com outras 
dimensões da vida, economia, lazer, religião.

O Clube Agrícola tem influenciado na 
circulação de bens materiais e no recebimen-
to de apoio de entidades externas. No entan-
to, sendo o mutirão compreendido como uma 
estrutura de reciprocidade (Sabourin, 2009), o 
que está em jogo aqui é o estabelecimento de 
laços sociais, refletido pelo prazer em estar jun-
tos em detrimento dos ganhos econômicos. Por 
mais que houvesse a previsão de efetivar san-
ções para os agricultores que faltassem ao mu-
tirão, os sócios do clube (que recebiam a doa-
ção) decidiram por não efetivá-las (estavam li-
vres para doar) e, mesmo assim, os envolvidos 
decidiam evitar faltar (os participantes sentiam 
uma obrigação espontânea em colaborar). 

Mais do que obter bens materiais, a es-
colha por cooperar pode ser explicada pela im-
portância em manter a tradição e memória do 
passado, observada quando se sabe que, mes-
mo que o Clube tenha uma sede, não se alterou 
a opção de realizar encontros debaixo da som-
bra de uma árvore, tal qual ocorria tradicional-
mente nas ações das CEBs na Amazônia (Boff, 
1980). Dessa forma, os membros do grupo dis-
cutem problemas e estabelecem redes com or-
ganizações externas. Além disso, nos dias de 
trabalho buscam intensificar a união quando do 
compartilhamento das refeições, seja para man-
ter uma prática realizada desde a criação da or-
ganização, seja pelo fato de que “eles gostam 
de viver junto, de fazer coisas juntos, por estar 
junto” (Mota et al., 2011, p. 225).
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Esse comportamento gera laços de ami-
zade, que influenciam no hábito da realização 
do mutirão quando um dos sócios apresenta di-
ficuldades para a realização da produção indi-
vidual. Comumente, existe a escassez de mão 
de obra. Por um lado, o socorro aos amigos po-
de ocorrer com a doação de trabalho que, ge-
ralmente, não era solicitado pelo beneficiado, 
fenômeno caracterizado por Caldeiras (1956) 
como reciprocidade espontânea. Por outro la-
do, pode haver a solicitação de ajuda. Este é o 
caso de um dos agricultores que costuma soli-
citar o empréstimo da casa de farinha de outro 
agricultor quando a sua está impossibilitada de-
vido à falta de água para preparar os tubérculos 
da mandioca para o processamento da farinha 
d’água, muito consumida no Pará. 

Tanto no mutirão realizado para efetuar 
trabalhos comuns aos sócios do clube, quan-
to naqueles que podem beneficiar uma famí-
lia, a retribuição ocorre para além do campo da 
distribuição da produção. Há uma espécie de 
competição silenciosa, na qual os integrantes ri-
valizam-se na doação de dádivas ofertadas para 
o funcionamento do mutirão e para a ajuda aos 
“companheiros” de trabalho. Aquele (ele e sua 
família) que mais doa usufrui de maior prestí-
gio e poder político e poderá assumir o papel 
de “notável”, sendo escolhido e escolhendo di-
rigentes para as organizações.

Enfim, o que circula entre os sócios do 
Clube Agrícola possui um duplo significado: 
material, porque garante o sustento da família; 
e simbólico, porque apresenta uma complexi-
dade quanto à liberdade e à obrigação de con-
tribuir, bem como à valorização da pessoa na 
vida em comunidade.

3 RETORNO ESPIRITUAL, UNIÃO PARA 
ATIVIDADES RELIGIOSAS

A reciprocidade com retorno espiritual 
é praticada no Clube de Mães e na Coordena-
ção Regional. Nesses casos, ao contrário do que 
ocorre com a reciprocidade com retorno mate-
rial e simbólico, há uma dificuldade maior da 
apreensão do fenômeno em análise, pois esse 
é o campo do espiritual e das crenças, no qual 
ocorre a propagação de sentimentos e a circu-
lação de bens simbólicos que, muitas vezes, es-
tão para além da percepção visual.

O Clube de Mães foi fundado no iní-
cio dos anos 1960, no mesmo contexto da cria-
ção do Clube Agrícola. Trata-se de uma orga-
nização formada por mulheres que, na sua ori-
gem, foram mobilizadas por uma liderança lo-
cal para realizar atividades de corte e costura, 
bordado, artesanato e arte culinária, assim co-
mo aprender noções de saúde, higiene do lar e 
hortas caseiras9, atividades consideradas perti-
nentes à esfera doméstica. A atribuição asseme-
lha-se também a uma divisão que era pratica-
da nos serviços de assistência técnica e exten-
são rural em voga nos anos 1960, na qual aos 
profissionais homens (extensionistas) e mulhe-
res (economistas domésticas) competiam orien-
tar a “modernização” nas esferas da produção e 
reprodução, respectivamente. Contrariando as 
observações recentes, constatamos que as mu-
lheres participavam junto com os homens do 
mutirão para a produção agrícola mediante a 
demanda por mão de obra. 

O Clube de Mães tem 22 associadas, que 
se reúnem na sede, construída no ano de 2008, 
para organizar os eventos festivos, dentre os 

9 Documento consultado na Diocese de Bragança no dia 3/1/2013 com a denominação VII° Parte: JUBILEU DE PRATAS DAS 
CEBS.
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quais a festa da padroeira da comunidade, San-
ta Ana. Nos dias que antecedem a festa, elas se 
reúnem para planejar e é comum dividirem o 
grupo em equipes que, por ocasião da pesquisa, 
denominavam-se de: “equipe do bolo”, “equipe 
da ornamentação”, “equipe do frango”, dentre 
outras. No período da festa, elas preparam os 
alimentos a serem vendidos. Em todas as oca-
siões, elas se fazem acompanhar pelas crianças 
(meninos e meninas) que se alternam entre a 
“ajuda” aos adultos e as brincadeiras. 

Praticamente inexiste a colaboração das 
mulheres do Clube de Mães no trabalho coleti-
vo da agricultura, à exceção da preparação do 
almoço para os integrantes do Clube Agrícola 
por uma delas. Para isso, ela conta com a ajuda 
de duas filhas para preparar o almoço nas oca-
siões que tem mutirão. Em certa ocasião, elas 
não puderam preparar a refeição e os homens 
recorreram à ajuda de uma vizinha. Eles dis-
seram que neste dia a refeição saiu em tempo 
hábil, mas não estava tão saborosa. A ambigui-
dade do elogio (tempo hábil para uma, comi-
da saborosa para outra) expressa a retribuição 
via agradecimento ao trabalho de todas. Tal ini-
ciativa aparece como uma forma de valorizar 
os participantes que contribuem rotineiramen-
te com o mutirão (Sabourin, 2006).

A experiência descrita assemelha-se 
àquela analisada por Chiriac e Padilha (1982) 
em pesquisa sobre Clubes de Mães estimulados 
pela Igreja Católica no Sudeste Brasileiro. As 
autoras observam que, embora as atividades re-
produzam aquelas realizadas na esfera privada 
do lar, nesses espaços as mulheres podem par-
tilhar momentos de lazer e dividir problemas. 
Assim, a possibilidade de participar da organi-
zação pode ser considerada como uma retri-

buição, uma vez que estamos em um ambiente 
propício para criar vínculos de amizade, o qual 
faz circular palavras de consolo e estímulo pa-
ra enfrentar dificuldades. Além disso, é a opor-
tunidade de participação em um espaço semi-
público, já que a festa da padroeira mobiliza to-
da a comunidade, visitantes e parentes que che-
gam. Os integrantes das demais organizações se 
ocupam com os ritos da procissão, com os re-
paros da estrutura física do salão comunitário 
(carpintaria, pintura, construções de barracas) 
onde ocorre o evento e com a obtenção de pro-
dutos para o leilão. 

Atuando para além da localidade, a 
Coordenação Regional, organização fundada 
oficialmente na década de 1990, é composta 
por lideranças que representam as suas respec-
tivas comunidades originalmente formadas sob 
a influência da Igreja Católica nos anos 1970. 
Todas elas têm nomes de santos e situam-se nas 
circunvizinhanças, dentro do assentamento Ita-
bocal. São elas: Santa Rita, Santo Antônio, São 
Francisco, São Paulo, São Pedro, Nossa Senho-
ra de Nazaré, Santa Ana do Jaraquara, Rainha 
da Paz e São José. Não obstante a sua mais re-
cente fundação, as funções da Coordenação 
Regional existem desde 1950. 

Embora a data da criação seja recente, 
tal como ocorre com as demais organizações, 
existe uma preservação da memória do passado 
local. Todos os integrantes atuam como coor-
denadores da comunidade nas localidades on-
de moram. Essa função é uma das mais antigas, 
criada em 1950, antes mesmo dos clubes. 

As lideranças da Coordenação Regional 
são na sua maioria homens e deles é exigida 
maior aproximação com a Igreja Católica, seja 
pela preparação nos sacramentos (batismo, pri-
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meira comunhão, crisma), seja por atuarem em 
celebrações litúrgicas como Ministros da Euca-
ristia. Essa aproximação com o sagrado refle-
te nas ações dos participantes, uma vez que são 
eles que promovem a festa de Corpus Christi e 
coordenam as ações de apoio a pessoas que pas-
sam por dificuldades. 

Do mesmo modo que no Clube Agrí-
cola, o mutirão é a estrutura central das ações 
cujas finalidades são religiosas e de solidarie-
dade. As atividades do grupo são programadas 
em reuniões quinzenais que ocorrem na casa do 
coordenador regional. Na ocasião da pesquisa, 
um mutirão foi organizado para a construção 
de uma casa para uma família cujos membros 
estavam em estágio terminal por conta de uma 
grave doença, o que pode ser considerado, se-
gundo Sabourin (2009, p. 67), um caso de reci-
procidade unilateral (compartilhamento unila-
teral). Foi também programada a coleta de re-
cursos financeiros nas comunidades para ali-
mentar o gado do grupo que se encontrava em 
pastos individuais. Os animais eram destinados 
ao almoço festivo da festa religiosa quando se-
riam consumidos pelos fiéis na comemoração 
de Corpus Christi, que ocorre na Comunidade 
Santa Ana, por ser esta considerada o centro do 
assentamento Itabocal. 

Em todas essas ações, não parecia ha-
ver explicitamente a expectativa de retorno pe-
las ações realizadas. Por um lado, pessoas eram 
ajudadas; por outro, a comunidade usufruía 
dos momentos de lazer ofertados nas festas reli-
giosas. Ao observado, quanto maior é a aproxi-
mação e o envolvimento com o campo religio-
so do agricultor, maior a tendência para recusar 
a retribuição. Em um caso e em outro campo 
religioso, Candido constatou que os curandei-

ros “Não aceitam dinheiro, alegando trabalhar 
para o bem dos outros; mas aceitavam presen-
tes em espécie das pessoas que os procuravam 
em boa quantidade” (Candido, 2001, p. 183). 
É como se houvesse uma tentativa de demar-
car diferenças, estando o dinheiro mais próxi-
mo do que representa as trocas de mercado e o 
presente mais coerente com os valores huma-
nos como a fé e o agradecimento. 

No caso da Coordenação Regional, são 
conteúdos da reciprocidade os símbolos e a re-
lação com seres divinos. O esforço para reali-
zar festas religiosas leva os agricultores a esta-
belecerem vínculos com Santa Ana e Jesus Cris-
to. São, assim, os santos da Igreja Católica in-
troduzidos nos sentimentos da vida comunitá-
ria para retribuir as doações feitas no lugar da-
queles que estavam impossibilitadas da devolu-
ção da ajuda recebida. Desse modo, as pessoas 
responsáveis pela procissão da padroeira trata-
vam de transmitir mensagens de agradecimen-
tos para aqueles que contribuíam para a realiza-
ção do festejo e afirmavam nos discursos que a 
doação será recompensada, não pelos fiéis, mas 
por Santa Ana e membros da Sagrada Família. 

O céu inteiro está rezando para ti, o céu in-
teiro está olhando para ti, os santos. Aqui 
é apenas uma imagem, mas Santa Ana e 
São Joaquim com certeza estão rezando pe-
las nossas cozinheiras, estão rezando pelas 
aquelas que passaram a noite aí para acon-
tecer essa festa, está rezando pela coordena-
ção, estão rezando por aqueles que lutam, 
por esse povo.·.

Os santos não só eram citados em alu-
são às futuras retribuições da ajuda concedida 
em favor de terceiros, mas a eles eram conce-
didas festas e homenagens e, assim, fazem par-
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te das relações de reciprocidade. Nesse sentido, 
para os integrantes de todas as organizações, a 
cura de uma doença e o sucesso de uma colhei-
ta podem ser interpretados como retribuições 
divinas, concedidas por Jesus e Santa Ana em 
retribuição pela participação nas festas religio-
sas e pela ajuda concedida em benefício de pes-
soas em dificuldades. 

As dádivas relacionadas aos santos po-
dem ocorrer, principalmente, no mutirão em 
beneficio de uma família. Segundo constatou 
Candido: “Um velho caipira me contou que no 
mutirão não há obrigação para com as pessoas, 
e sim para com Deus, por amor de quem se ser-
ve o próximo; por isso, a ninguém é dado re-
cusar auxílio pedido” (Candido, 2001, p. 68).

No que se refere ao vínculo estabeleci-
do diretamente com o santo, outras interpre-
tações são possíveis. Segundo Forman (1979), 
existe uma tendência para interpretar o com-
portamento religioso do agricultor a partir dos 
parâmetros da troca mercantil. Nessa perspec-
tiva, ou a relação entre santos e agricultores 
equivalem aos princípios do clientelismo e os 
santos aparecem como um patrão, que mantém 
o agricultor subordinado por meio da troca de 
favores (promessas); ou os agricultores são vis-
tos como indivíduos que buscam otimizar re-
sultados e, tal como num mercado competiti-
vo, escolhem e até substituem o santo padroei-
ro por outro mais poderoso e/ou especializado 
para o pedido. Podem ainda estrategicamente 
pagar a promessa somente depois de ver cum-
prido o pedido feito ao santo. Um exemplo ci-
tado pelo autor ilustra bem a negociação: “se 
você fizer tal coisa por mim, eu farei...” (FOR-
MAN, 1979, p. 278). 

Forman (1979) apresenta argumentos 
que nos levam a acreditar ser difícil entender o 

campo religioso com as mesmas lentes utiliza-
das para compreender o campo secular. Os vín-
culos entre um e outro parecem ser distintos e 
incompatíveis. Nas relações clientelistas o vín-
culo patrão-cliente ocorre por meio de contra-
to estipulado e, no caso dos santos e devotos, 
pela promessa estabelecida a partir de uma re-
lação mais ampla, caracterizada pela expressão 
de fé, a qual não equivale à expressão de lealda-
de do clientelismo. Da mesma forma, nas tro-
cas de mercado o vínculo é encerrado com o 
pagamento da dívida, enquanto entre santo e 
devoto ele é duradouro, tal como ocorre nas re-
lações de reciprocidade (Godbout, 1998). Por 
mais que ocorra a transferência de devoção pa-
ra um santo mais poderoso, o laço com o pa-
droeiro não é rompido de maneira definitiva.

Concordamos com Forman (1979) 
quanto à possibilidade das duas interpretações, 
na medida em que o campo religioso pode ser 
pensado a partir de uma função de amortecer 
e preencher experiências humanas inevitáveis, 
como o sofrimento e a morte (Wolf, 1976), mas 
também sob o ponto de vista do campo secular, 
onde a religiosidade pode ser apropriada pelo 
agricultor para criar estratégias de sobrevivên-
cia diante da realidade de dependência que vive 
(Foster, 1963) e para legitimar o sistema de or-
ganização da agricultura familiar, no que se re-
fere às especificidades da economia e estrutura 
familiar (Wolf, 1976).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo do artigo foi analisar as re-
lações de reciprocidade entre os participantes 
das organizações dos agricultores familiares em 
uma comunidade rural, que habitam há mais de 
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70 anos num assentamento de reforma agrária 
no Pará. Ali, como em outras localidades no Es-
tado, o processo de acesso à terra iniciou-se pela 
posse, chamado a “época dos antigos”, passan-
do por situações de disputa até a regularização. 

A condição de regularização, denomi-
nada de reforma agrária pelas instituições pú-
blicas, é localmente considerada a “época dos 
projetos” em associação com os diferentes ser-
viços dotados pela reforma agrária.

Estimulados pelas ações das CEBs, vá-
rias organizações se instituíram com diferen-
tes objetivos e recorte de gênero, a exemplo do 
Clube Agrícola, Clube das Mães e Coordena-
ção Regional. Elas têm em comum o fato de 
abrigarem os que professam a fé católica e te-
rem como uma das suas ações estruturantes o 
mutirão. Diferenciam-se pelo tipo de afiliados 
(se homens ou mulheres), pelo modo de funcio-
namento (frequência e intenção de encontros) 
e pelos propósitos (produção, organização de 
eventos ou apoio a terceiros).

As conclusões indicam que existem dois 
tipos de evidências de reciprocidade praticados 
pelos grupos, quais sejam: a reciprocidade com 
retorno material e simbólico e a reciprocidade 
com retorno espiritual.

A reciprocidade com retorno material e 
simbólico, vivenciada por excelência pelos afi-
liados ao Clube Agrícola estimula a produção 
que subsidiará tanto o aprovisionamento da fa-
mília dos associados, quanto a própria estru-
tura que garante a existência do Clube, que é 
constituída por várias atividades que se repro-
duzem por meio do mutirão. 

A reciprocidade com retorno espiritual, 
vivenciada pelos afiliados ao Clube de Mães e 
à Coordenação da Regional, se caracteriza pe-

las relações entre as pessoas e as suas divindades 
que se consolidam para cada um por meio de 
bênçãos na colheita, na saúde e na vida em geral. 

Metodologicamente, a identificação da 
reciprocidade com retorno espiritual somen-
te é possível ser analisada quando levamos em 
consideração a circulação de bens espirituais e 
simbólicos (palavras, prestígio, amizade, etc.). 
A relação entre as pessoas e as suas divindades 
(Deus e Santa Ana) é persistentemente buscada 
pelo envolvimento de terceiros (os que são aju-
dados, socorridos).

Mesmo sem a presença da estrutura das 
CEBs , existe atualmente um esforço por parte 
dos agricultores para preservar ao máximo a es-
trutura de organização sugerida pela Igreja Ca-
tólica no passado.

Trabalho recebido em 20/12/2013
Aprovado para publicação em 02/04/2014
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4. Os trabalhos serão submetidos anonimamente a membros do 
Conselho Científico ou a pareceristaa adhoc.
5. Eventuais sugestões de de modificação da parte dos pareceris-
tas da editoria, bem como os comentários dos pareceristas serão 
remetidos, também de forma anônima e confidencial, aos autores. 
6. A publicação dos trabalhos está condicionada a obtenção de 
pelo menos dois pareceres favoráveis.
7. Os autores poderão informar-se do estágio de avaliação e pro-
cessamento de seus trabalhos a qualquer momento da preparação 
da edição.
8. A secretaria comunicará aos autores a decisão final sobre a 
aprovação ou não dos trabalhos.
9. Os trabalhos deverão ser enviados em 3 (três) cópias impressas 
e em meio digital (diquete ou arquivo vinculado a e-mail), utili-
zando-se o editor de texto Word para Windows, e poderão ser 
enviados a qualquer momento. Pede-se o uso de uma única fonte 
e um único tamanho de fonte, em todo o texto , salvo alterações 
automáticas do próprio editor de texto.
10. Pede-se que os textos sejam enviados em páginas numeradas, 
marginadas (justificadas) em ambos os lados, em espaço duplo, e 
digitados em fonte e tamanho uniformes em todo o texto (sug-
estão: Times New Roman 12), salvo títulos, tabelas ou outros 
casos justificados.
11. Os seguintes intens devem ser observados na realização dos 
textos: 

. Aspas simples para palavras com emprego  não conven-
cional;
. As citações de outros textos deverão vir visivelmente  de-
stacadas através de recuo à direita (sugestão: 12 espaços);
. Citações inferiores a uma linha poderão vir incorpora-
das ao texto, entre aspas duplas;
. Itálico para palavras estrangeiras, neologismos e títulos 
de obras e publicações;
Bold para termos a destacar - deve ser usado com par-
cimônia;
. As referências bibliográficas, quando incluídas no texto, 
deverão vir em caixa baixa, isto é, apenas a primeira letra 
maiúscula;

.  As notas devem ser sempre de pé-de-página, numeradas 
sequencialmente, e nelas poderão ser incluídas informa-
ções adicionais não incluídas na bibliografia;

12. As referências bibliográficas ou Bibliografia deverão vir em 
conjunto ao final, obedecendo ao seguinte critério:

. LIVRO: Nome do autor. Título do livro. Local de pub-
licação: Editora, ano de publicação, número (s) de página 
(s); nas citações deve constar o número de páginas citadas.
. ARTIGO: Nome do autor, título do artigo (itálico). In 
Nome do periódico, volume Número do periódico. Lo-
cal, Data de publicação, número de páginas.
. ARTIGO EM OBRA COLETIVA: Nome do autor. Títu-
lo do artigo (itálico). In Nome (s) do (s) organizador (es) 
(Orgs). Nome da obra coletiva. Local: Data de publicação 
número de páginas. 

13. Preferencialmente os trabalhos não deverão ultrapassar 20 
laudas, incluindo resumo, abstract e bibliografia.
14. Cada artigo técnico-científico ou ensaio teórico deverá se 
fazer acompanhar, necessariamente:
a) do respectivo resumo (em português) contendo entre 80 e 100 
palavras, e 3 (três) palavras-chave indicativas do conteúdo do tra-
balho;
b) do título traduzido para o inglês, do abstract (resumo em in-
glês) e 3 Keywords (palavras-chave em inglês), As palavras-chave 
e as Keywords deverão ser, se possível, substantivos simples, evi-
tando-se palavras compostas ou expressões com vários termos. 
Evitar os termos já explicitados no próprio título;
c) dos dados sobre o autor (última titulação, vínculo institucional 
com funçao / cargo, e-mail para divulgação), acompanhado de 
endereço para correspondência, telefone / fax, e demais informa-
ções para uso adiministrativo de Raízes.
15. A publicação dos trabalhos está condicionada a pareceres 
de membros do Conselho Científico e de consultores ad hoc. 
Eventuais sugestões de modificação dos trabalhos por parte dos 
pareceiristas ou da Editoria serão serão encaminhadas e efetua-
das em comum acordo com o autor, salvo correções lingüisticas  
menores.
16. A Secretaria e editoria de Raízes estão à disposição para 
qualquer informação adicional, inclusive sonsultas de autores so-
bre o interesse da revista em trabalhos específicos, bastando para 
isso que seja enviada uma cópia, ou mesmo um esboço desen-
volvido do trabalho em questão.
17. Aos autores serão enviados 3 (três) exemplares do número  da 
revista que publicar seus trabalhos.
18. O envio de trabalhos para publicação por Raízes implica na 
cessão dos direitos autorais a Raízes, que se reserva o direito 
de re-edição dos números inteiros ou de trabalhos isolados, em 
qualquer forma, porém com a sua marca editorial. 

   O Comitê de redação

NORMAS PARA O ENVIO DE TRABALHOS


